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Contextualização Social, o 
Significado e a Importância da 
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Palavras-chaves: Educação Infantil, Ensino, Gestão Democrática, Comunidade Escolar, 
Contexto Social.

RESUMO

Este artigo apresenta uma revisão sistemática que teve por finalidade identificar e dis-
cutir a partir das representações socias da gestão democrática, comunidade escolar, o 
significado e a importância da Educação Infantil. Para tanto, foram selecionados vários 
artigos e publicações nas bases de pesquisas realizadas. As publicações ressaltam a 
importância da Educação Infantil as quais serviram de referência para pesquisas futuras 
ao projeto de pesquisa que realizei juntamente com um quadro de professoras, de uma 
rede municipal de educação infantil, do município de Santa Maria do Herval, todas pos-
suem graduação completa e especialização. Além disso, foram interrogadas a diretora e 
a supervisora da instituição, como também a comunidade escolar, os pais. A Escola que 
serviu de estudo foi a Escola Municipal de Educação Infantil Pequeno Mundo. A pesquisa 
visa identificar e discutir a partir das representações dos alunos, pais e professores, no 
contexto social o significado e a importância da Educação Infantil. Ao mesmo tempo em 
que comenta os diversos aspectos da Educação Infantil para o amplo desenvolvimento 
da criança, considerando o verdadeiro papel da escola no processo educativo. Com o 
objetivo de esclarecer e discutir como deve ser o trabalho na Educação Infantil, de ma-
neira que possibilite a criança desenvolver-se plenamente.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como tema central. Contextualização social, o significado e a 
importância da Educação Infantil. Onde aborda a vivência da Educação Infantil e a impor-
tância de conhecer a sua realidade educacional.

Baseando-se que a educação é um espaço de encontro, de relação e de troca, onde 
nos posicionamos. Pela abertura e acolhimento, no olhar do reflexivo dos olhos. Espaço 
típico voltado à humanização e ao aperfeiçoamento das relações humanas consigo mesmo, 
com os outros e com o mundo do qual faz parte. A educação é um ato educativo, da prática 
educativa que se realiza na sociedade como uma configuração humana.

É fundamental a escola ter o conhecimento cultural, familiar da criança, das aprendiza-
gens, do processo da construção do conhecimento. Como também é fundamental o professor 
ter domínio sobre seus conteúdos e estar preparado para exercer sua função, espelhando-se 
nas configurações humanas, familiares que estão presentes na escola.

Ter o conhecimento básico sobre a estrutura familiar do seu aluno, levar em conta a afetivi-
dade, a cognifetividade. São elementos básicos para buscar alternativas e alcançar os objetivos 
fundamentais. Fazer para que a família participe e faça parte da comunidade escolar e na sua 
educação. A partir que o filho frequenta escola, a família passará a fazer parte da sua cultura.

Os valores escolares começam a fazer parte do espaço familiar. A escola é o meio 
da troca permuta, para manter as relações sociais, comunidade escolar e familiar. Quando 
a família e a escola mantêm boas relações, as condições, para um melhor aprendizado e 
desenvolvimento da criança podem ser maximizadas.

A escola deve reconhecer a importância da colaboração dos pais na história e no 
projeto escolar dos alunos e auxiliar as famílias a exercerem a seu papel na educação, na 
evolução e no sucesso profissional dos filhos e, concomitantemente, na transformação da 
sociedade. Educação Infantil é um espaço em constante mudança, onde se pretende formar 
junto à família a sociedade um sujeito consciente participativo, desenvolvendo assim seus 
aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social.

Também quero abordar sobre o brincar na educação infantil, bem como sua influência no 
processo educativo das crianças. Como uma das atividades mais importantes para a formação da 
identidade e da autonomia, a presença do brincar na rotina dos pequenos se torna fundamental, 
principalmente por percorrer as etapas de desenvolvimento físico, cognitivo, social e emocional.

Portanto é indispensável intencional dessa forma de aprendizado nos projetos edu-
cativos, ou seja, tendo clareza sobre a ação em relação à aprendizagem dos alunos, pois 
é através da brincadeira que a criança buscará sentido para sua vida, sendo que esta esti-
mulará sua saúde emocional, intelectual e física.

Enquanto educadora destaco o papel do lúdico como um espaço de vivências para 
a expressão da criatividade, afetividade e da interação social. Será dado ênfase ao lúdico, 
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através de um trabalho pedagógico baseado em projetos, o qual serve para estimular o 
espírito de interação e de criatividade. A descoberta em grupos, a autonomia na hora de 
criar e de se expressar achar, que esta seja uma metodologia eficiente para a abordagem 
de conteúdos de forma lúdica, interdisciplinar e integrada.

Na Educação Infantil é necessário desenvolver atividades lúdicas, enfatizando o brincar, 
o jogo cooperativo, música, dança a arte para o desenvolvimento da socialização, criatividade, 
imaginação e amadurecimento. Ao enfatizar o jogo cooperativo, pois eles visam promover 
a interação, a participação de todos e deixa aflorar a espontaneidade e alegria de jogar. 
Soler (2002) reforça a ideia explicando que a aprendizagem da cooperação necessita ser 
praticada através da ação- reflexão- ação melhorada.

Portanto, precisamos ensinar nossos alunos a experimentar diferentes jogos coo-
perativos, depois da vivência, propor a reflexão a respeito do jogo e após a reflexão jogar 
novamente de forma diferente e melhorada. A infância é a idade das brincadeiras. Por meio 
delas, a criança satisfaz, em parte, seus interesses, necessidades e desejos particulares. 
Conhecer a criança em seu contexto cultural implica observá-la no seu dia-a-dia, nos jogos 
e brincadeiras, os quais possibilitam o aprendizado e a expansão da criatividade, bem como 
fortalecem e estimulam a liberdade de expressão.

O processo de ensino aprendizagem atualmente envolve uma diversidade de situações, 
as quais estão interligadas, abrangendo a esfera humana e social. Para tanto, professores, 
supervisores, diretores, monitores possuem um papel fundamental na educação. E para chegar 
a obter um ensino de qualidade, há a necessidade de traçar metas e objetivos que a equipe 
escolar deseja alcançar num determinado período. Para isso, é necessário ter um profissional 
qualificado, o qual propicia atividades de planejamento, orientação aos professores, acompa-
nhamento da aprendizagem do aluno, controlar a avaliação em relação à ação docente. E quem 
pode exercer essa função é o supervisor educacional, o qual deve desenvolver ações em 
benefício da qualidade do ensino e a melhoria da ação docente junto aos alunos.

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no Artigo 29:
“A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem como finalidade o desen-

volvimento integral da criança até seis anos de idade em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade”.

Esse estudo faz parte de uma pesquisa que realizei juntamente com um quadro 
de professoras, de uma rede municipal de educação infantil, do município de 
Santa Maria do Herval, todas possuem graduação completa e especialização. 
Além disso, serão interrogadas a diretora e a supervisora da instituição, como 
também a comunidade escolar, os pais. A Escola que serviu de estudo foi a 
Escola Municipal de Educação Infantil Pequeno Mundo. A pesquisa visa iden-
tificar e discutir a partir das representações dos alunos, pais e professores, no 
contexto social o significado e a importância da Educação Infantil.
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A colaboração respondendo com clareza este questionário será de grande importân-
cia, pois resultará em respostas para uma comunidade científica e interessada. Com os 
resultados desse trabalho, poderemos no futuro superar esse desvirtuamento da Educação 
Infantil desvinculada das reais necessidades das crianças da faixa etária entre 0 e 6 anos 
de idade. Os dados obtidos nessa pesquisa serão utilizados para estudos e mantidos em 
bem como a identidade do informante.

Tendo em vista que, estamos em um contexto escolar, onde cada vez mais precisamos 
buscar subsídios para a nossa prática pedagógica. Este trabalho pretende analisar e refletir 
como se dá o processo pedagógico na escola pública municipal de educação infantil do mu-
nicípio de Santa Maria do Herval. Qual é a real função do (a) supervisor (a) pedagógico (a), a 
de ficar tratando só de questões de indisciplina nos alunos, cobrindo falta de professores na 
escola ou auxiliando seu grupo de professores em como superar as dificuldades ou obstáculos 
que impedem o avanço dos processos de ensino-aprendizagem e de formação da escola.

Em seguida, através dos dados coletados, faz-se a análise das opiniões das professoras 
buscando dialogar com as ideias dos teóricos da área. Posteriormente, explanaram-se as 
opiniões juntamente da supervisora e diretora. Sendo assim, a pesquisa de cunho qualitativo, 
buscam-se ter uma atenção especial as respostas obtidas, a fim de responder os objetivos 
propostos nesta pesquisa, os quais são: investigar teorias que abordem a importância na 
educação infantil. A qualidade de ensino educacional na atualidade; verificar o regimento 
escolar e tomar conhecimento sobre o mesmo. Procurar enriquecer seus conhecimentos 
sobre o desenvolvimento infantil.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este artigo de revisão sistemática reúne contribuições sobre a Educação Infantil iden-
tificar e discutir a partir das representações socias da gestão democrática, comunidade 
escolar, o significado e a sua importância no contexto social. A partir dos dados coletados 
obtive conhecimento sobre a sua realidade, a respeito da importância da família e como eu 
/ aluno interajo com ela e meus pares em sala de aula.

A escola se constitui como porta de acesso da criança ao mundo externo, ela repre-
senta o passaporte para a vida social. Trazer os pais para dentro da escola torna-se uma 
tarefa extremamente importante e indispensável, pois é preciso compartilhar com a família 
a responsabilidade de educar e ensinar.

A parceria da família com a escola sempre será fundamental para o sucesso da edu-
cação desenvolvimento de um projeto sobre família na escola é importante porque através 
dele a escola estabelece maiores vínculos com os alunos e, respectivamente, com a famí-
lia. Criar vínculos, neste sentido, significa: procurar conhecer, tentar entender, estabelecer 
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parcerias e praticar a ajuda mútua. Temos que estabelecer canais de diálogo e reconhecer 
que os pais têm muito para contribuir neste processo de aprendizagem.

É necessário, compreendermos que a parceria com a família deve acontecer desde o 
começo quando a criança é matriculada, sendo que esta parceria deve ser constante. Neste 
sentido, o projeto ganha força, pois buscará trazer as famílias para dentro da instituição da 
Educação Infantil. Estabelecer os laços e os vínculos afetivos com a comunidade escolar. 
Fazer o elo da família e escola. Sempre mobilizando a criança para as várias formas de 
aprendizagem, instigando-as para a necessidade de uma aprendizagem mais ampla dentro 
da interdisciplinaridade.

“A Educação Infantil é a primeira etapa da educação básica e tem como fina-
lidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus 
aspectos físicos, psicológico, intelectual e social completando assim a ação 
da família e da comunidade” (Artigo 2 da LDB 9394/96).

A Educação Infantil de qualidade pode refletir de forma positiva no desempenho das 
crianças nas séries iniciais do Ensino Fundamental nas escolas públicas. O alto índice de 
repetência nessas séries tem como um dos principais motivos o fato de que muitas dessas 
crianças não são preparadas para ler e escrever, ou seja, não têm contato com materiais 
que auxiliarão no processo de aprendizagem da leitura e da escrita. Essa necessidade po-
deria ser suprida pela Educação Infantil de qualidade que, dentre muitos outros benefícios, 
favorece a alfabetização (LUCON, 2007)

Cada vez mais as pessoas estão engajadas e buscam os seus direitos, entre eles o 
acesso à escola e ao ensino de qualidade. Sendo assim, as instituições de ensino, adminis-
tradas pelos seus respectivos gestores, deve oferecer à comunidade escolar a oportunidade 
de participar da vida escolar dos seus filhos.

A gestão democrática vem sendo defendida por muitas pessoas, como uma dinâmi-
ca a ser efetivada nas unidades escolares, visando à garantia de processos coletivos de 
participação e decisão. Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)

Trata-se de uma maneira de organizar o funcionamento da escola pública quan-
to aos aspectos políticos, administrativos, financeiros, tecnológicos, culturais, 
artísticos e pedagógicos, com a finalidade de dar transparência às suas ações e 
atos e possibilitar à com unidade escolar e local a aquisição de conhecimentos, 
saberes, idéias e sonhos, num processo de aprender, inventar, criar, dialogar, 
construir, transformar e ensinar. (BRASIL, p.24, 2004)

A LDB expõe que as escolas devem estabelecer normas para a implantação da gestão 
democrática, mas para isso, devem atender as peculiaridades de cada realidade educacio-
nal, contando com a “participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
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pedagógico da escola”, além da “participação da comunidade escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes” (artigo 16).

Segundo Lück (2000), a escola quando passou da administração escolar para a gestão 
escolar, não se deu a garantia da formação de um cidadão participativo, e sim, oferece a 
oportunidade para que os alunos possam aprender a fim de compreender a vida, a sociedade 
e a si mesmos, passando a ser vista como uma organização viva, entrelaçada por uma rede 
de relações onde todos nela atuam e interferem.

Os alunos passam a compreender a totalidade, a partir de suas ações e interações 
sociais, passando a preocupar-se com a responsabilidade social, onde a escola deixa de 
ser reprodutora de informações, e assim torna-se uma estimuladora de inteligência, sendo 
que a escola hoje, não é mais o único espaço de aprendizagem do aluno, pois desde cedo 
as crianças estão permeadas nas tecnologias da informação.

Segundo Gadotti (2010b, p 06):

Se a escola é o locus central da educação, ela deve tornar-se o pólo irradiador 
da cultura não apenas para reproduzi-la ou executar planos elaborados fora 
dela, mas para construir e elaborar a cultura, seja a cultura geral, seja a cultura 
popular, pois existe uma só cultura como obra humana (unidade humana na 
pluralidade dos homens). O seu corolário é comunicação entre as escolas e 
a população. A escola precisa ser o local privilegiado da inovação e experi-
mentação político-pedagógica.

Assim, a escola ainda continua sendo o espaço onde acontece a educação formal, 
como diz o autor, ela precisa de comunicação entre as escolas e a população, e deste modo, 
cada qual constrói a sua própria cultura.

Para tanto, a aprendizagem do aluno deve ir muito além das quatro paredes da sala 
de aula, pois o aluno deve ser o autor da sua aprendizagem e o professor o mediador des-
se processo da construção do saber. Dessa forma, a democratização do ensino, busca um 
aluno, autônomo, crítico e criativo, capaz de gerar novos saberes e não somente reproduzir 
o que a humanidade vem fazendo.

Por isso pode-se dizer que o ser humano sempre está aprendendo, ou seja, a vida 
se faz, se constitui em todos os momentos. Assim deve ser a gestão democrática, onde 
as pessoas estejam envolvidas nas tomadas de decisões. Nesta dimensão destaca-se o 
trabalho coletivo, para ele fluir deve haver o respeito entre os envolvidos. Sendo assim, a 
gestão democrática presume, conforme Ferreira (2004, p.1242).

Respeito, paciência e diálogo como encontro de ideias e de vidas “única forma 
superior de encontro” dos seres humanos, os únicos seres vivos que possuem 
esta condição e possibilidade e que não a utilizam [...] diálogo como uma 
generosa disposição de abrir-se ao “outro” que irá “somar” compreensões 
convergentes ou divergentes no sentido da construção da humanização das 



Memória, Identidade e Patrimônio cultural: uma contribuição dos estudos regionais16

relações [...] diálogo como a verdadeira forma de comunicação humana, na ten-
tativa de superar as estruturas de poder autoritário que permeiam as relações 
sociais e as práticas educativas a fim de se construir, coletivamente na escola, 
na sociedade e em todos os espaços do mundo, uma nova ética humana e 
solidária. Uma nova ética que seja o princípio e o fim da gestão democrática 
da educação comprometida com a verdadeira formação da cidadania.

Neste sentido, cabe à equipe escolar aproximar a todos envolvidos com a educação, 
onde possam participar ativamente na tomada de decisões e não somente manter a presença 
física nas escolas, onde todos estejam em busca da transformação da sociedade.

Assumir uma gestão democrática é dar a possibilidade à comunidade escolar para que 
ela possa participar efetivamente, com a garantia de oferecer contribuições de melhorias 
para a escola. Dessa maneira a gestão da escola deixa de ser centralizadora e passa a 
trabalhar num sentido de integração e solidariedade com os envolvidos.

A INFÂNCIA E A EDUCAÇÃO INFANTIL

O período que se estende da gestação até os seis anos de idade é considerado o mais 
importante para o desenvolvimento da criança, pois é nessa fase que a criança estabelecerá 
suas conexões com o mundo, corroborando esta afirmativa Antunes (2006, p. 9) declara que 
a criança “precisa desenvolver-se plenamente nos aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, por meio de uma educação bem estruturada que atenda às necessidades da criança”, 
porém essa relevância não foi sempre considerada ou mesmo conhecida, pois durante muito 
tempo a criança não era reconhecida como um ser que precisava de cuidados e educação 
específicos para a sua faixa etária e para cada fase do seu desenvolvimento.

Até o período da Idade Média a criança era vista como um adulto em miniatura, um ser 
que precisava ser treinado para suas atividades quando alcançasse a idade mínima para tal. 
Até mesmo suas roupas eram semelhantes às roupas dos adultos, e como destaca Aries 
(1981, p.32), “a diferenciação das vestes objetivava apenas manter visíveis os degraus da 
hierarquia social”.

A presença da criança nas obras de arte, ao serem retratados nos momentos familia-
res, junto a outros adultos, brincando ou presente nas cenas da crucificação, segundo Aries 
(1981, p.21) sugere duas ideias: Primeiro a de que, na vida cotidiana as crianças estavam 
misturadas com os adultos, e toda reunião para o trabalho, o passeio ou o jogo reunia crian-
ças e adultos; segundo, a ideia de que os pintores gostavam especialmente de representar 
a criança por sua graça ou por seu pitoresco.

Pois até o século XII a ausência da criança nas representações artísticas denuncia 
que, a criança tinha tarefas e obrigações que lhe preparavam para a vida adulta desde 
muito cedo, e dessa forma não havia preocupação nem espaço para as fases específicas 
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da infância, pois a infância não passava de mera transição para se modelar ao que se 
esperava do futuro adulto. Na mesma obra, Ariès (1981, p. 99) ressalta que o fato de não 
existir um sentimento pela infância não quer dizer que as crianças fossem negligenciadas, 
abandonadas ou desprezadas.

O sentimento da infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças: corresponde 
à consciência da particularidade infantil, essa particularidade que distingue essencialmente 
a criança do adulto, mesmo jovem. Era atribuído nenhum significado específico a infância, 
e ainda as crianças menores, não eram levadas em consideração pelo fato de terem uma 
vida muito frágil devido os altos índices de mortalidade infantil. Ariès (1981, p. 100) com-
plementa: “Assim que a criança superava esse período de alto nível de mortalidade, em 
que sua sobrevivência era improvável, ela se confundia com os adultos”, e então passava 
a desempenhar as atividades que já se esperavam dela.

Na Idade Moderna, com o advento do Iluminismo, percebe-se uma mudança na concep-
ção da criança, especialmente nas classes mais elevadas: a criança passa a receber maior 
atenção e cuidados específicos e direcionados para suas necessidades que começam a ser 
percebidas como diferentes das necessidades dos adultos. Os registros históricos apontam 
que a criação das primeiras instituições para crianças data do século XIX, e Friedrich Froebel 
que viveu no período de 1782 a 1852 foi o fundador dos primeiros modelos de jardim de 
infância, utilizando jogos e brincadeiras no aprendizado infantil.

Como agência social, a escola deveria ser uma instituição especializada na educação 
com a finalidade de estar à disposição da família e da criança, possibilitando atividades e 
programas culturais e pedagógicos. Para Piletti (2004) nem sempre isso acontece já que 
experiências voltadas para a sociedade não são necessariamente incluídas no currículo 
escolar, pois a ênfase acaba sendo restrita às questões de desenvolvimento da criança de 
forma parcial, sem considerá-la como um ser contextualizado histórica, social e culturalmente.

Parte-se do pressuposto que a importância da família na vida da criança é fundamen-
tal fornecendo as bases para sua aprendizagem e desenvolvimento. Assim é fundamental 
integrar escola e família neste processo, pois são as peças principais onde a criança poderá 
buscar apoio, compreensão, carinho e atenção. Para Souza (2009) a boa relação entre famí-
lia e escola precisa estar presente em qualquer trabalho educativo, pois é a ação conjunta, 
orientando e discutindo sobre variados assuntos para a definição dos meios de ação, que 
pode proporcionar o bom desenvolvimento e desempenho social e escolar da criança.

A aprendizagem da criança possui relação com a maneira como a família se relaciona 
com a temática e com a instituição escolar; algumas famílias acham que a responsabilidade 
pela educação de seus filhos é especial da escola, deixando de participar ativamente na 
vida escolar e social das crianças; os aspectos afetivos na relação família/escola podem 
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favorecer a fase inicial de aclimatação da criança; e a escola deve promover atividades que 
envolvam a família para participar da vida escolar de seus filhos e propiciem o envolvimento 
no processo educacional da criança.

A IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Segundo Oliveira (2011), espera-se da família o papel de educar seus filhos para se 
comportarem de acordo com modelos predefinidos, desenvolvendo comportamentos social-
mente esperados. As ações e expectativas dos pais com relação à criança e os modelos de 
conduta que oferecem, ao mesmo tempo que possibilitam a percepção daquilo que valorizam 
também estimulam o indivíduo a se conformar, no sentido de adaptar-se ao convívio social.

A participação dos pais em conselhos escolares ou organização de eventos na escola 
ajudam a criança a obter motivação para agregar experiências e aproximar-se deste contexto. 
Assim a família assume o papel de suporte para a criança e identifica-se que a ausência dos 
pais pode acarretar problemas na alfabetização e na aprendizagem.

Para Winnicott (2005 apud ARAÚJO, 2010), a principal função da mãe é educar e 
cuidar de seu filho, proporcionando um ambiente agradável para um desenvolvimento sau-
dável da criança, propiciando a ela o desempenho adequado frente a tarefas, com maior 
probabilidade de adaptação e desenvolvendo a’ personalidade de forma a atender as suas 
necessidades mais importantes.

Ainda no que se refere ao papel da família, segundo Referencial Curricular Nacional, 
constata-se que ela não está sozinha: “No geral, as famílias que porventura tiverem difi-
culdades em cumprir qualquer uma de suas funções para com a criança deverão receber 
toda ajuda possível das instituições de educação infantil, da comunidade, do poder pú-
blico, das instituições de apoio para que melhorem os desempenhos junto às crianças”. 
(BRASIL, 1998, p. 84).

Este papel de suporte à família que, dentre outras instituições, a escola assume é 
relativamente recente na História assim como a maneira como os pais se relacionam com 
os filhos. Na idade moderna, quando as primeiras instituições educacionais começaram a 
aparecer, os pais passavam, em comparação a épocas anteriores, a se preocupar mais com 
seus filhos e procurar tê-los por perto para cuidar de sua educação. O clima sentimental 
começava a ser diferente e os pais passavam a aproximar-se mais seus filhos e buscar um 
convívio familiar.

As famílias precisavam aprender a ouvir, dar atenção e agir com paciência e cuidar 
para que a criança construísse um laço afetivo entre eles, para que eles vissem os pais como 
exemplos e diante dos obstáculos buscassem segurança neles (ARIÉS, 2006). Segundo 
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Ariés (2006), com o fim da idade média as crianças passaram a conquistar um lugar de 
destaque no contexto familiar.

No século XVII a família tem um papel diferenciado e sua principal característica que 
a distingue das famílias medievais é que as crianças passam a se tornar elementos in-
dispensáveis na vida dos pais e a partir daí a família começa a se atentar com a carreira, 
educação e o futuro de seus filhos. Assim percebe-se que tanto a mudança nos padrões de 
relacionamento entre a família e a criança como o aparecimento das instituições escolares, 
embora não necessariamente relacionados, são concomitantes.

Tal situação evidencia a importância que passa a ser dada à infância. Se antes a 
criança era tratada como um adulto pequeno e não se buscava o efetivo entrosamento de 
suas reais necessidades, agora ela passa exigir especial atenção tanto das famílias quanto 
das instituições escolares e novos papéis são estabelecidos para ambos. Neste contexto 
entende-se que se inicialmente as instituições família e escola apenas coexistiam, com o 
amadurecimento e mudanças destas instituições, passam a se relacionar e complemen-
tar (ARIÉS, 2006).

Os pais estabelecem vínculo com a criança admitindo a atenção e o cuidado em 
cada momento expressivo da construção de sua identidade. Nesse processo de constru-
ção, a criança precisa ser vista e agradecida em sua individualidade na escola construin-
do sua autonomia e independência, deixando de ser um adjunto da família para buscar 
seu próprio espaço.

De acordo com Brandão (2010), no art. 2º da LDB, a educação é dever da família e do 
Estado e é importante que os pais garantam a educação escolar de seus filhos. Esta deve 
ser inspirada nos princípios de liberdade proporcionando as condições necessárias para 
que a criança usufrua de seus direitos e dos seus ideais de solidariedade humana, tendo 
por finalidade seu preparo e qualificação.

É na educação escolar que se obtém o pleno desenvolvimento do educando, devendo-
-se considera que o papel dos pais e das instituições é formar cidadãos capazes de trabalhar 
e conviver em sociedade.

O BRINCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A partir DCNEIs (Diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil/2010) des-
tacam a brincadeira como atividade privilegiada na promoção do desenvolvimento, nesta 
fase da vida humana.

É através do brincar que a criança pode desenvolver as habilidades de memória, aten-
ção, imitação, imaginação e habilidades motoras como equilíbrio e coordenação. O brincar 
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potencializa o desenvolvimento, aprende a conhecer, a fazer, a conviver. Estimula a curio-
sidade, a autoconfiança e autonomia, desenvolve a linguagem, o pensamento, e a atenção.

[...] é a brincadeira que é universal, que é a própria da saúde: o brincar facilita o cres-
cimento e, portanto, a saúde; o brincar conduz os relacionamentos grupais; o brincar pode 
ser uma forma de comunicação na psicoterapia; e a psicanálise foi desenvolvida como forma 
altamente especializada do brincar, a serviço da comunicação consigo mesma e com os 
outros. Winnicott (1975, P.63).

As práticas educativas de professores da educação infantil, é de extrema importância a 
ausência do lúdico nas aulas e as brincadeiras educativas estimulantes no dia a dia escolar 
das crianças. A partir desse momento, houve a necessidade de conscientização e enfatizar 
a real necessidade de recorrer ao lúdico, brincar para contribuir com o desenvolvimento 
saudável e aprendizagem das crianças. Que tem por objetivo mostrar a importância de in-
troduzir o brincar consciente na sala de aula.

Sendo a criança foco do processo educativo confirmado pelas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil, que compreende a criança como centro do processo 
educativo e aponta que a criança estabelece interações com o mundo (cultura, sociedade 
e natureza) desde que nasce, buscando conhecê-lo e descobrindo-o, tendo o brincar como 
sua principal forma de compreensão e investigação do mundo.

Cada criança apresenta um ritmo e uma forma própria de colocar-se nos relacionamen-
tos e nas interações, de manifestar emoções e curiosidade, e elabora um modo próprio de agir 
nas diversas situações que vivencia desde o nascimento conforme experimenta sensações 
de desconforto. O conhecimento e reconhecimento efetivo dessas características definirão 
o conjunto das práticas escolares que poderão favorecer o maior e melhor desenvolvimento 
de cada uma das crianças.

EDUCAÇÃO INFANTIL UM ESPAÇO EDUCATIVO

A educação e o cuidado na primeira infância tem sido pauta de grandes discussões 
frequentemente. Considerando que a educação infantil é a base inicial do processo edu-
cativo, esta deve ser um ambiente onde a infância possa ser vivida em toda sua plenitude, 
conforme estabelece a LDB no artigo 29 ao dispor que a educação infantil, primeira etapa 
da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis 
anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando 
a ação da família e da comunidade.

Dessa maneira, é dever do Estado assegurar às crianças de zero e seis anos de idade 
o atendimento em creche e pré-escola segundo dispõe o artigo 30. Conforme Antunes (2004) 
esse atendimento deve ser planejado de modo que não se separe a ideia do brincar da 
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ideia do aprender e que proporcione um ambiente propício para descobertas possibilitando 
à criança construir seu próprio conhecimento.

Nesse contexto, vale lembrar que as crianças desde o nascimento estão em constante 
interação com os adultos, que logo procuram incorporá-las a suas relações e a sua cultura. 
Sendo assim, percebe-se que quase todos os comportamentos humanos são resultantes 
da convivência com os demais. Logo, a família se constitui no maior agente socializan-
te, isto é, as experiências da criança no âmbito familiar, particularmente com a mãe, são 
de grande importância para determinar seu comportamento em relação aos outros. Para 
Hermida (2007, p. 85):

A partir das interações que estabelece com pessoas próximas, a criança constrói o 
conhecimento. A família, primeiro espaço de convivência do ser humano, é um ponto de 
referência fundamental para a criança pequena, onde se aprende e se incorporam valores 
éticos, onde são vivenciadas experiências carregadas de significados afetivos, representa-
ções, juízos e expectativas.

Portanto, é dever da escola contribuir para o desenvolvimento e a realização do ser 
humano. A consideração da criança no seu desenvolvimento global indica ter uma preocu-
pação em considerá-la em todas as suas dimensões, tanto nas necessidades físicas como 
sociais, ou seja, educá-la e cuidá-la, pois na prática pedagógica segundo atores da educação 
infantil, o cuidar e o educar são indissociáveis.

Diante disso, é imprescindível que o educador que atua nesse nível de ensino, conhe-
ça o processo de como as crianças pequenas aprendem e se desenvolvem, ocupando um 
espaço primordial na concepção da formação desses profissionais. Uma vez que, segundo 
Hermida (2007, p. 289)

Para desempenhar a contento a mediação de aprendizagens na edificação de signifi-
cados, o educador precisa apreciar como as crianças pensam e se apropriam dos conheci-
mentos para saber intervir no sentido de que elas possam avançar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A história da Educação Infantil tem revelado que as crianças em desenvolvimento não 
mais ocupam um lugar desconhecido, mas sua relevância tem sido cada vez mais com-
preendida, ao perceber-se que é na infância que se desenvolvem as características mais 
importantes para o equilíbrio e inteligência do adulto.

A importância da Educação Infantil é comprovada pelo interesse que vem ganhando ao 
longo da história, e sua eficácia é garantida pela combinação dos seguintes fatores: conside-
ração as características da criança, ambiente adequado a cada fase do seu desenvolvimento, 
profissionais preparados, socialização com indivíduos semelhantes e estímulo à criança.
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A criança precisa de assistência, cuidado e consequentemente de educação dirigida, 
que lhe possibilite um amplo desenvolvimento de suas faculdades mentais e físicas, contudo 
a educação familiar aliada à escolar permitirá que a criança ultrapasse as diversas transfor-
mações que ocorrerá ao longo de sua vida, de forma equilibrada e sadia.

No decorrer deste artigo, evidenciou-se a importância que as atividades lúdicas têm 
para o desenvolvimento do ensino e aprendizagem da criança na Educação Infantil. Vimos 
que a aprendizagem tem que acontecer de maneira alegre e divertida, pois afinal de contas 
estamos falando de criança em processos de aprendizagem.

O lúdico, brincar, além de gerar um vínculo positivo entre professor e aluno, é capaz 
de proporcionar a criança condições estimulantes de desenvolvimento nas áreas cognitiva, 
física e mental. Quando a criança é tolhida de brincar, compromete-se o desenvolvimento 
natural podendo ocasionar alguns prejuízos incalculáveis para seu futuro.

Por isso, a brincadeira é vital nos espaços escolares, um importante instrumento pe-
dagógico, já que sabemos que a brincadeira desenvolve os aspectos físicos e sensoriais, 
além do desenvolvimento emocional, social e da personalidade da criança.
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RESUMO

O presente artigo apresenta os resultados de uma revisão sistemática de eixos relaciona-
dos a cultura, a educação e suas relações para identificar as implicações da educação e 
cultura no progresso de um determinado recorte geográfico, que é o município de origem 
germânica, Santa Maria do Herval (RS).
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INTRODUÇÃO

O presente artigo apresenta os resultados de uma revisão sistemática de eixos rela-
cionados a cultura, a educação e suas relações para identificar as implicações da educação 
e cultura no progresso de um determinado recorte geográfico, que é o município de origem 
germânica, Santa Maria do Herval (RS).

O desenvolvimento humano é considerado como todas as mudanças que incidem 
em um indivíduo desde a sua concepção. Considerados os primeiros anos de vida como 
fundamentais na estrutura da base do sujeito, as condições ambientais apresentadas à 
criança devem ser favoráveis para uma formação que beneficia seu bem estar em todos os 
espaços de convivência.

A cultura é considerada característica inerente e única do ser humano pela sua capa-
cidade de desenvolver culturas. Todos os povos possuem uma cultura e em uma sociedade 
podemos encontrar sujeitos de diferentes culturas, as quais se caracterizam pelos seus cos-
tumes, valores éticos e morais, sentimentos, entre outros. Os conhecimentos que o sujeito 
vai adquirindo no decorrer da vida são passados de geração para geração, sendo estes, 
nem sempre na sua plenitude.

A identidade do ser humano começa a se constituir mesmo antes de nascer, pois suas 
raízes estão vinculadas aos antecedentes biográficos, considerações essas, que auxiliam 
no processo de identificação do “ser” como sujeito social. No decorrer da infância a criança 
vai internalizando os conhecimentos que vem adquirindo, o que interfere significativamente 
no decorrer de sua vida. Dessa forma torna-se relevante que ela esteja sobre efeitos de 
estímulos positivos para apropriar-se delas.

A escolha desta análise justifica-se em discutir as implicações da educação, da cultu-
ral e suas relações em seu contexto escolar e comunitário, dando profundidade e sentido 
à influência da família, da escola e das experiências de vida na aquisição do saber de um 
sujeito desde a Educação Infantil.

CULTURA

A cultura é uma das principais peculiaridades do ser humano, porque somente este tem 
capacidade de desenvolver e modificar culturas. A cultura define-se como tudo aquilo que é 
produzido pelo homem, através da inteligência e racionalidade, se manifesta por diferentes 
costumes, valores éticos e morais, sentimentos, etc. No sentido etnográfico amplo, para 
Laraia (2006), cultura é todo este complexo que compreende conhecimentos, costumes, 
crenças, moral, arte, leis, ou qualquer outra competência ou hábitos adquiridos pelo homem 
como elemento de uma sociedade. A cultura pode ser definida como um componente social, 
sem possibilidade de desenvolver-se individualmente.
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Cultura tem um significado amplo, difícil de ser definida. Para Canedo (2009) cultura 
transcorre diversos campos da vida cotidiana, sendo trabalhada a partir de usos e enfoques 
distintos invocando interesses multidisciplinares estudadas nas áreas da administração, 
antropologia, comunicação, economia, história, sociologia, entre outras. Conforme Cuche 
(2002), a palavra cultura também foi usada em diversos campos semânticos substituindo a 
outros termos como “mentalidade”, “espírito”, “tradição” e “ideologia”. Além das diferentes 
situações citadas sobre a definição de cultura, frequentemente, fala-se em “cultura política”, 
“cultura empresarial”, “cultura agrícola”, “cultura de células”, etc. Com os diferentes signifi-
cados atribuídos a palavra cultura percebe-se que de alguma forma é possível fazer uma 
relação dela aos demais termos existentes.

A difícil definição que distingue o termo cultura, em parte é devido ao próprio desen-
volvimento histórico. A complexa definição do que vem a ser cultura, originou a busca das 
origens de sua definição. De acordo com Williams (2007), a palavra cultura deriva da raiz 
semântica colore, originando o termo em latim cultura, tendo como significado, habitar, cul-
tivar, proteger, honrar com veneração. A compreensão universal da cultura foi abreviada por 
Edward Burnett Tylor (1832-1917) que segundo Cuche (2002), é considerado o fundador 
da antropologia britânica. Ele escreveu em 1817, a primeira definição etnológica da cultura, 
marcando o caráter de aprendizado cultural em oposição à ideia de transmissão biológica. 
Contudo, Tylor acreditava haver uma linha evolutiva de progresso cultural que as sociedades 
não civilizadas deveriam percorrer para chegar ao nível das sociedades civilizadas.

Há muitos estudos realizados relacionados à definição do termo cultura, sendo necessário 
direcionar uma dimensão para realização de certas pesquisas e estudos. Visando a influência 
da cultura e a educação para o progresso de um determinado recorte geográfico, é importante 
focar a economia da cultura, que estuda a influência das crenças, dos valores e dos hábitos 
culturais de uma sociedade em suas relações econômicas. Conforme Reis (2007), sob esse 
olhar, a cultura é tida como fator de propulsão ou de resistência ao desenvolvimento econô-
mico. Por diferente que seja o entendimento do ser humano referente à cultura, o que importa 
é o ser humano e suas atitudes perante o que faz, sempre pensando no bem de todos.

Entendida a escola como espaço de apropriação da cultura humana produzida historica-
mente e como instituição que provê a educação sistematizada, sobressai à importância das 
medidas visando à realização eficiente dos objetivos da instituição escolar, especialmente 
no que se refere ao processo de integração.

EDUCAÇÃO

A educação de qualidade é o meio adequado e inerente ao desenvolvimento huma-
no em busca de sua autorrealização. Nesse sentido, há muito tempo, a educação está 
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tentando aprimorar a qualidade do ensino, com muito estudo, muita dedicação e muitas 
frustrações. O que está em causa, é a proposta de situações educativas que possam ser 
percebidas pelos diversos públicos como significativas e pertinentes.

Educação é a ação de instruir, de ensinar, de criar, é um processo que pode ocorrer em 
diferentes momentos e lugares, a qual se distingue dependendo do lugar em que acontece. 
Ela pode ocorrer na família, na escola, no lazer, no trabalho, na mídia, ou seja, nos diferentes 
espaços de construção de conhecimentos e valores de convívio social.

De acordo com a Lei Federal de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) Nº 9.394, de 
1996, Art.1º - a educação compreende diferentes processos formativos os que se desenvol-
vem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nos estabelecimentos de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais. Percebe-se através dessa lei, que há o reconhecimento de que a educação ocorre 
em diferentes instâncias, contudo, ela predomina e regulamenta a educação escolar, a qual 
se desenvolve por meio de instituições próprias.

A educação escolar se difere das outras por suceder-se de forma intencional, planejada 
e continuada para os alunos da educação básica. Conforme Art. 2º da LDB Nº 9.394, de 
1996, ela tem como finalidade o desenvolvimento integral do educando, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Aprendizagens também acontecem mesmo que não haja a intenção de educar, sendo 
por meio das situações presenciadas e das experiências vividas pelo sujeito ao longo de 
sua vida. O ser humano está em constante evolução, e esse desenvolvimento é entendido 
como as mudanças que ocorrem num indivíduo desde a concepção até sua morte. Segundo 
Gallardo (2004), o desenvolvimento humano provoca modificações no comportamento e 
na estrutura no sujeito, no tempo. Segundo ele, a criança se desenvolve nas áreas: cog-
nitivo, afetivo, motora e social, para facilitar e compreender as funções mais complexas. 
Sendo assim, o desenvolvimento da criança ocorre plenamente e continuamente relativo à 
idade cronológica.

O desenvolvimento infantil depende da interação com o meio em que vive. Conforme 
Vygotsky (1998) a criança se desenvolve após aprender os saberes. Contudo, o ser humano 
se desenvolve a partir do que aprendeu e construiu socialmente na sua trajetória. O que é 
importante ser levado em conta é que a criança viva situações favoráveis a aprendizagem 
pretendida, uma vez internalizada a informação, torna-se mais complexa a desconstrução 
da mesma. É vantagem e mais fácil ensinar a criança o que é certo do que modificar a in-
formação que já internalizou.

O ser humano por ser racional se difere dos outros seres. Suas funções neurológicas 
se desenvolvem no decorrer dos primeiros anos de vida, os quais são essenciais para seu 
desenvolvimento como um todo. A criança no processo de maduração imerge no mundo 
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das percepções, da comunicação, da forma, da abstração, do pensamento e da inteligên-
cia. Segundo Thums (1999), tudo ou praticamente tudo o que é armazenado na memória e 
na inteligência do ser humano, decorre da vivência e aprendizado qualitativo do que sen-
te. É importante ressaltar e levar em conta, que haja uma preocupação em proporcionar ao 
ser humano uma vida saudável.

Na vida escolar da criança, os pais devem ser parceiros, pois a educação começa no 
seio familiar, da qual partem os conhecimentos previamente adquiridos, sendo esses im-
portantes e devem ser levados em consideração na escola. O conhecimento dá-se a partir 
da ação e interação do sujeito com a realidade. Rejeitar as possibilidades de construção da 
identidade da criança constitui-se em uma dinâmica de ruptura entre as tradições familiares, 
as comunitárias e as escolares.

O amparo dos pais é importante na vida da criança. Conforme Heckman (2009), sem 
esse amparo a criança dificilmente se motiva a aprender, o que tende a influenciar na vida 
escolar dela e comprometer seu sucesso no futuro. A criança adquire vários conhecimen-
tos com sua família, mesmo que a criança ingressa na Educação Infantil no decorrer dos 
primeiros anos de vida, é importante que os conhecimentos familiares da criança sejam do 
conhecimento da escola e que essa, as valorize para que não haja uma ruptura rigorosa 
que possa afetar o emocional da criança.

Cada vez mais cedo é exigido da criança o ingresso à escola. No Brasil, a Emenda 
Constitucional Nº59 (2009)1, prevê no Art. 208, Inciso I, a permanência obrigatória das crian-
ças dos quatro aos dezessete anos de vida na escola. A emenda é significativa, porque é 
importante investir na criança desde os primeiros anos de vida. Conforme Heckman (2009), 
tentar sedimentar num adolescente o conhecimento que deveria ter sido proporcionado a 
ele dez anos antes, custa mais e é menos eficiente. Portanto, quanto antes o conhecimento 
chegar à criança, maior será o efeito.

O que preocupa na área da educação é a constante reforma na Lei de Diretrizes e Base. 
Além de várias reformas feitas em sua dimensão, no mesmo artigo foi feito outra retificação, 
Emenda Constitucional Nº59 (2009)2, Art. 208 Inciso VII, prevendo programas adicionais de 
material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. Os ajustes feitos 
são importantes uma vez que o Estado dá conta para por em prática o que estabelece em 
lei. É pouco o auxílio repassado de ambos os programas aos órgãos estaduais e municipais 
diante a necessidade existente. No entanto é necessário que os deputados e senadores 

1 Art. 1º. Os incisos I e VII do art. 208 da Constituição Federal, passam a vigorar com as seguintes alterações:
 I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 

para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (NR)
2 Art. 1º. Os incisos I e VII do art. 208 da Constituição Federal, passam a vigorar com as seguintes alterações:
 VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático 

escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (NR)
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responsáveis pela lei maior tenham conhecimento do que estão propondo, para que seja 
respeitada e dê suporte para por em prática na integra.

A educação como sendo a base do desenvolvimento humano vem sofrendo turbulência 
na tentativa de obter avanços significativos em direção a uma formação mais qualificada 
nas diferentes áreas de concepção. São muitas as leis feitas que regem a educação, como 
também tem vários projetos e programas criados na tentativa de obter melhorias na área, 
mas enfrentam dificuldades em alcançar um retorno necessário e fundamental para a pró-
pria sobrevivência do homem, onde acima de tudo é imprescindível levar em consideração 
a essência dos valores humanos.

Na Escola de Educação Infantil devem ser levadas em consideração as condições ne-
cessárias para o desenvolvimento pleno da criança. Essa etapa é considerada a primeira da 
educação básica e tem como finalidade de acordo com o Art. 29 da LDB Nº 9.394, de 1996, 
o pleno desenvolvimento da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psico-
lógico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. Segundo o 
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, (1998) na instituição de Educação 
Infantil pode-se oferecer às crianças condições para as aprendizagens que ocorrem nas 
brincadeiras e aquelas advindas de situações pedagógicas intencionais ou aprendizagens 
orientadas pelos adultos. Assim a aprendizagem do aluno ocorre de forma prazerosa da 
interação com o meio onde está inserido.

No Ensino Fundamental a permanência do aluno na escola é inferior à etapa da 
Educação Infantil, consequentemente é reduzido o tempo de convivência entre aluno e 
professor. No processo educativo, considera-se relevante que o educador conviva com a 
realidade do aluno e tente compreender o contexto comunitário e social em que ele se in-
sere. Como a escola só tem acesso direto ao educando durante as poucas horas em que 
frequenta suas atividades, esta aproximação da realidade extraclasse se torna cada vez 
mais dificultada.

A escola como entidade educativa não pode assumir sozinha a responsabilidade quanto 
à educação da criança e, neste sentido, fica claro que a escola e a família precisam comparti-
lhar o processo de desenvolvimento sócio educativo, tendo em vista que este processo ocorra 
em momentos alternados entre a família e a escola, mas com objeto e objetivos comuns.

A vida em sociedade pressupõe a criação e o cumprimento de regras e preceitos ca-
pazes de nortear as relações, possibilitar o diálogo, a cooperação e a troca entre membros 
do grupo social. A escola, por sua vez, também precisa de normas orientadoras do seu 
funcionamento e da convivência entre os diferentes elementos que nela atuam, passando 
a ser compreendidas como condição necessária ao convívio social. Conforme Elias (1996), 
por intermédio das mudanças comportamentais da área afetiva que a escola pode cooperar 
para a definição dos valores e dos ideais que a relevam como instituição social. As relações 
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humanas, embora complexas, são peças fundamentais na realização de mudanças em 
nível profissional e comportamental, não pode-se ignorar a importância da interação entre 
professores e alunos.

Criar as condições para a existência de troca de informações é uma característica 
permanente das escolas, aumentar a integração faz parte dos esforços realizados para 
mudar o clima organizacional e consequentemente o clima social. A motivação é um meio 
fundamental para se concretizar a integração dos indivíduos, seja qual for este espaço. 
Sob o olhar de Boruchovitch e Bzuneck (2009), a motivação é considerada um fenômeno 
pessoal, internalizado, constituído de motivos e metas pessoais que se constroem nas inter-
-relações. A motivação provém de um processo de desequilíbrio, no interior do organismo, 
onde a solução a esse desequilíbrio significa a ação do sujeito em busca do objetivo.

A motivação é considerada importante no processo de aprendizagem dos alunos em 
sala de aula, pois nesse ambiente escolar o professor lida com desafios de responsabilida-
de, desenvolvendo e ampliando as potencialidades dos alunos a partir das relações que se 
estabelecem entre eles. Segundo a óptica de Tapia e Fita (2000, p. 9), no âmbito da escola 
pode-se proferir, que:

A motivação escolar é algo complexo, processual e contextual, mas alguma 
coisa se pode fazer para que os alunos recuperem ou mantenham seu inte-
resse em aprender. À sociedade, aos órgãos públicos e a outras instituições 
cabe encontrar soluções. Aos professores e equipes docentes cabe a reflexão.

Conforme Oliveira (1978), os estudos relacionados à motivação se conciliam pelas 
concepções de cada escola, ou seja, todos desejam conhecer a origem e a intensidade 
dos motivos e usá-los na educação, dentro da própria vida e, particularmente, dentro da 
escola. A autora ainda alega que “as mesmas forças que determinam o processo educativo 
interferem na motivação: bio-psíquicas e sócio-culturais” (OLIVEIRA, 1978, p.20).

Segundo Samulski (1995), mencionado por Samulski (2002), a motivação é caracte-
rizada como um processo ativo, intencional e conduzido a uma meta, o qual depende da 
interação de fatores pessoais (intrínsecos) e ambientais (extrínsecos). Dessa forma é possível 
destacar dois tipos de comportamentos e/ou motivações:

• O comportamento Internamente Motivado3, direcionado à atividade voluntaria da 
pessoa, sentindo-se instigada, competente e autodeterminada.

• O comportamento Externamente Motivado4, direcionado à atividade involuntária da 
pessoa, ou seja, ocasionada por recompensa externa.

3 Exemplo: a pessoa que age pelo prazer de superar seus próprios limites e recordes.
4 Exemplo: o sujeito participa de uma atividade por imposição de seus pais, para realizar um desejo pessoal.
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A motivação intrínseca é decorrente da própria vontade do sujeito, já a extrínseca 
depende de fatores que vem de fora, do exterior.

A motivação é um processo de necessidades e satisfação do ser humano. Sob a vi-
são pedagógica, a motivação significa prover um motivo, ou seja, estimular o aluno a ter 
pretensão de aprender. O nível motivacional do aluno é uma condição imprescindível para 
sua aprendizagem, o que pode depender do professor. Como Freire afirma (1996, p.25), 
“ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou 
a sua construção”.

Enfim, pode-se considerar que a escola se configura em um espaço em que os alunos 
precisam interagir dialogicamente, opinando, debatendo, expressando-se e manifestando 
seus valores e atitudes, em um ambiente de respeito e cooperação. Garantir a estruturação 
destes espaços coletivos faz parte do trabalho do professor, pois é o responsável pela con-
dução do processo de construção do conhecimento, o qual amparado pela equipe diretiva 
da instituição onde o aluno está inserido.

EDUCAÇÃO, CULTURA E SUAS RELAÇÕES

Entendida a escola como espaço de apropriação da cultura humana produzida historica-
mente e como instituição que provê a educação sistematizada, sobressai a importância das 
medidas visando à realização eficiente dos objetivos da instituição escolar, especialmente 
no que se refere ao processo de integração cultural.

O ser humano em busca da autorrealização tem procurado aprimorar através das 
políticas educacionais a qualidade do ensino levando em consideração o respeito às diver-
sidades culturais. No texto dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), percebe-se uma 
preocupação com a integração dos alunos no que se refere à valorização da diversidade 
cultural da população, tendo em vista que “o não reconhecimento da diversidade faz com 
que toda e qualquer situação que não esteja dentro de um padrão previsto seja tratada como 
um problema do aluno e não como um desafio para a equipe escolar”.

A educação tem como missão garantir o conhecimento e a valorização da diversidade 
cultural construída pela espécie humana e tomar consciência das semelhanças e da inde-
pendência entre os seres humanos do planeta. O ser humano, em relação à condição de 
descoberta do outro, necessariamente passa pela descoberta de si mesmo. Neste sentido, 
se reforça a importância da pesquisa autobiográfica, que leva a dar um novo sentido à vida 
pelo autoconhecimento e compreensão das individualidades de cada um.

O conhecimento se dá através da interação entre os seres humanos e se expande por 
meio das relações sociais para as diferentes culturas. Para que haja mudanças e resultados 
positivos em relação ao saber do sujeito é preciso recorrer às áreas de educação e cultura 
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as quais caminham lado a lado na vida do ser humano. Desde a concepção ele vai sendo 
inserido numa cultura que vai sendo transmitida através da educação. Conforme Laraia 
(2006), a cultura é vista como um processo que acumula resultante de toda a experiência 
histórica de gerações anteriores. Este processo estimula ou limita a ação criativa do indivíduo.

A cultura abrange todas as aptidões que um ser humano possa adquirir no decorrer 
da sua vida, as quais são passadas através da educação de geração em geração. Cada ser 
humano tem uma cultura, e essa, pode-se diversificar dependendo do espaço em que está 
inserida como também das convivências no seu dia a dia.

A partir da ação efetiva e interação do sujeito com a realidade a informação é obtida. 
Com a diversidade cultural, ensinar e aprender torna-se hoje, uma tarefa bastante complexa 
em todos os níveis de ensino, o que leva muitos professores a enfrentar dificuldades em 
desenvolver um ensino que favoreça uma aprendizagem significativa e eficaz. Está aí a im-
portância de investir na criança desde os primeiros anos de vida. Como a criança desenvolve 
seu cognitivo com intensidade nos primeiros anos de vida, é preciso valorizar a diversidade 
cultural aproveitando a riqueza que ela traz dentro dela e aprender com as diferenças. Evitar 
que as crianças tornem-se seres homogêneos é o começo para o sucesso da educação.

As crianças, ao tentarem descobrir e conhecer o mundo, tornam-se sujeitos coleciona-
dores de informações, atuam sobre o objeto sem considerar que sua utilidade seja obrigató-
ria. Na ação infantil, vai se expressando assim, uma experiência cultural na qual ela atribui 
às coisas, fatos e artefatos diversos significados.

Considerando a cultura como uma particularidade intrínseca e singular do ser humano 
por saber desenvolver e modificar culturas, é de extrema importância, o ser humano proje-
tar alternativas que possam contribuir no desenvolvimento significativo do lugar onde está 
inserido, seja esse, de âmbito municipal, regional, urbano, entre outros, através de ativida-
des que valorizem a preservação do patrimônio cultural e deem valor para a descoberta e 
desenvolvimento de competências dos estudantes.

O Brasil é um país imenso em área geográfica e as realidades são diversificadas. Atingir 
as metas de forma que haja uma educação de qualidade expressiva em toda dimensão, 
exige muita responsabilidade e comprometimento. Conforme Lück (2001), a motivação é o 
impulso que estimula o ser humano a agir e se superar. Ela é a chave que abre a porta para 
o desempenho com propriedade em qualquer situação que for, tanto nos afazeres, como em 
atividades de lazer, e também em atividades sociais e pessoais. Compreender a dinâmica 
geral da motivação é a essência para uma gestão eficaz.

Possibilitar é tornar possível... Ao questionar esta expressão vemos seu intenso signi-
ficado. A vida é cheia de possibilidades, as escolhas são feitas de acordo com o contexto, 
desejos e ideais para tornar possível o que é almejado. Para atingir os objetivos que a 
educação escolar hoje sugere em relação à preservação do patrimônio cultural e o direito 
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a manifestação das diversidades, numa perspectiva dialética, é necessário que o educador 
seja claro em seu compromisso social ao considerar o desenvolvimento integral dos sujeitos.

O trabalho docente é parte integrante do processo educativo global pelo qual os mem-
bros da sociedade são preparados para a participação na vida social. De acordo com Libâneo 
(1994, p. 16), “a prática educativa é um fenômeno social e universal, sendo uma atividade 
humana necessária à existência e funcionamento de todas as sociedades”.

O bom professor, segundo Gadotti (2003), é também uma pessoa que deve saber 
cativar e seduzir. Em um mundo repleto de agressividade e desencanto, o professor tem o 
papel de promover a vida, o bem viver e de educar para a paz. Daí a importância da con-
cepção do professor, isto é, o que ele pensa, acredita e defende, consequências que são 
provenientes do seu passado. Nesse sentido pode-se também mencionar o supervisor em 
seus afazeres, pois ele também deve levar em conta a individualidade de cada docente, 
assim como o docente a dos seus alunos, porém deve saber dar condições para que realize 
o processo ensino aprendizagem de forma adequada.

Indiferentemente à disciplina que se trabalha ou o conteúdo que se ensine na prática 
da sala de aula, o enfoque globalizador, pois sempre se deve apresentar os conteúdos 
em uma situação que se aproxime da realidade do aluno, selecionando entre eles os mais 
convenientes a serem aprofundados, pois, conforme Zabala (2002, p.29), “nos métodos 
globalizados o que interessa é oferecer respostas a problemas ou questões que a realidade 
coloca”. Essa metodologia de trabalho é uma questão a ser levada em consideração nas três 
etapas da Educação Básica, reforçada na primeira das dez competências gerais da Base 
Curricular Comum (BNCC) em vigor.

Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo 
físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar 
aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrá-
tica e inclusiva BNCC (2017, pág.9).

A proposta que a BNCC apresenta nas dez competências da Educação Básica: 
Conhecimento; Pensamento científico, crítico e criativo; Repertório cultural; Comunicação; Cultura 
digital; Trabalho e projeto de vida; Argumentação; Autoconhecimento e autocuidado; Empatia e 
cooperação; Responsabilidade e cidadania; inter-relacionam-se e distendem-se no tratamento 
didático proposto em ambas as etapas, articulando-se na construção de conhecimentos, no 
desenvolvimento de habilidades e na formação de atitudes e valores, nos termos da LDB.

Todas as habilidades listadas possuem áreas que contribuem para o aprendizado do alu-
no, como também aspectos específicos que o aluno deve desenvolver em cada competência.

O objetivo da proposta é auxiliar o aluno a lidar com as questões emocionais, culturais, 
tecnológicas, socioambientais, responsabilidades, autonomia, criatividade, entre outros, 
deixando assim, que as escolas sejam apenas transmissoras de conteúdos.
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O comprometimento quanto à aplicação das competências gerais da BNCC deve en-
volver toda comunidade escolar: gestores escolares, professores, alunos, famílias, secretaria 
de Educação e sociedade em geral, não devendo ser um compromisso que compete apenas 
às instituições de ensino.

A nova BNCC em sua proposta visa eixos que estruturam as práticas pedagógicas e as 
competências gerais da Educação Básica. Nessa nova proposta dente-se seguir uma linha 
de trabalho em toda a educação básica tendo também atenção na transição de uma etapa 
para a outra. A Educação Infantil em sua sugestão envolve seis direitos muito importantes 
de aprendizagem e desenvolvimento: conviver, brincar, participar, explorar, expressar, co-
nhecer-se, as quais asseguram as condições de aprendizagem e possam desempenhar um 
papel ativo em ambientes que as leve a vivenciar desafios e sintam-se induzidas a resolvê-los, 
construindo assim, significados sobre si, os outros e o mundo social e natural.

Os direitos de aprendizagem e desenvolvimento propostos na BNCC são muito im-
portantes a serem trabalhados na prática gradativamente, sendo essas, fundamentais no 
cotidiano na criança, nos diferentes espaços de convivência. A ideia de ensinar e aprender 
estão praticamente sob a ação das instituições escolares, havendo muitas vezes pouco 
comprometimento por parte dos responsáveis.

A criança aprende a partir das vivências e para que ela se desenvolva integralmente, os 
direitos propostos na BNCC são indispensáveis e uma complementa a outra. Ao proporcionar 
à criança os direitos estabelecidos na BNCC, ela se apropria dos conhecimentos e leva para a 
vida. A criança, ao conhecer-se, vai construindo sua identidade pessoal, social e cultural, a sua 
imagem que é influenciada pelo desempenho dos demais direitos e reflete nas suas atitudes.

A BNCC é a peça central da educação na direção da aprendizagem de qualidade, tem 
traçado as competências gerais da educação Básica que se inter-relacionam e se desdobram 
no tratamento didático proposto para as três etapas da Educação Básica, articulando-se na 
construção de conhecimentos, no desenvolvimento de habilidades e na formação de atitudes 
e valores, nos termos da LDB, BNCC (2019, p.7-8).

Os direitos de aprendizagem e desenvolvimento da criança desde a Educação Infantil, 
assim como, os campos de experiência que constituem uma combinação curricular que aco-
lhe as situações e as experiências concretas da vida cotidiana das crianças e seus saberes, 
se entrelaçam aos conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural.

A criança, ao garantir seus direitos estabelecidos na BNCC desde pequena, ela vem 
adquirindo autonomia, o que é importante e necessária, podendo amenizar situações vividas 
como as de pandemia, situação em que são proporcionadas atividades remotas aos alunos. 
Manter diálogo entre escola e família é favorável à aprendizagem do aluno nas diferentes 
realidades e fases que ele se encontra, e nas atividades remotas é imprescindível para que a 
aprendizagem aconteça principalmente quando a criança ainda está em fase de alfabetização.
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A pandemia é um momento de reflexão sobre o conceito de valores, pois o ser humano 
não consegue viver sozinho, a humanidade se complementa. Nas aulas remotas, foram inver-
tidas algumas funções em relação ao ensinar e aprender, foi necessário os pais assumirem o 
papel de professor em alguns casos, quem muitas vezes não o valorizava se sente frustrado por 
não conseguir dar conta da demanda. Dessa forma, percebe-se a importância dos campos de 
experiências, que não deve ser trabalhado só na escola, as experiências ensinam para a vida.

Como a escola tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, é preciso 
haver estímulos para que as estratégias de ensino promovam o fortalecimento de vínculos 
entre ela e a comunidade em que o aluno vive e da qual compartilha valores culturais.

CULTURA COMO ELEMENTO INTEGRADOR SOCIAL

A busca de um novo olhar sobre a educação vem trazendo reflexões acerca das con-
dições que possam favorecer mudanças significativas na educação. Para a sociedade e 
membros atuantes em educação, a democracia da e na escola é um caminho para recons-
trução da escola pública.

O ser humano constrói sua identidade desde que nasce e vai adquirindo saberes 
juntamente com a família, o que é importante na sua vida, tanto na sua educação como 
no seu desenvolvimento. O tempo de convivência da criança em família varia dependendo 
onde a família reside e no que trabalha tornado-se necessário o envolvimento da família 
nas atividades escolares.

Para a realização de um trabalho eficiente, considera-se pertinente enfatizar, o quanto 
é importante o professor conhecer a realidade do aluno com qual vai trabalhar, propiciar 
momentos de acolhimento e integrá-lo ao grupo articulando sua realidade com a realidade 
da escola. Percebe-se uma preocupação com a integração dos alunos, na elaboração dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs,1998), destacando que a falta de acolhimento ge-
ralmente é originada pelo fato da escola não reconhecer a diversidade da população atendida 
em âmbito escolar, com a consequente diferenciação na demanda. Não conhecendo essa 
diversidade, faz com que todas as situações que não estejam dentro de um padrão previs-
to, sejam vista como um problema do aluno e não como um desafio para a equipe escolar. 
Sem disponibilidade ou condições para considerar a diversidade dos alunos pode resultar 
em fracasso escolar, com consequências no plano moral, afetivo e social que geralmente 
acompanharão esses indivíduos durante sua vida, podendo causar exclusão social.

As diferentes deficiências encontradas na escola são reconhecidas nos (PCNs), e 
são, geralmente, consequentes de uma lacuna existente no sistema escolar. Não é levada 
em conta no currículo a necessidade de acolhimento adequado dos alunos, considerando 
a realidade social de onde são provenientes.
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Muito se debate sobre a importância de estimar os valores e costumes construídos 
pela criança na família. A ampla gama de conhecimentos construídos no ambiente escolar 
ganha sentido quando há interação contínua e permanente entre o saber escolar e os de-
mais saberes, entre o que o aluno aprende na escola e o que ele traz de casa (PCNs, 1998).

O trabalho do professor em sala de aula, seu relacionamento com os alunos é expres-
so pela forma de relação que ele tem com a sociedade e com a cultura, e segundo Abreu 
& Masetto (1990), a maneira que professor age em sala de aula está fundamentada numa 
determinada concepção do papel do professor, o qual reflete os valores e padrões da socie-
dade. O modo de agir do professor em sala de aula colabora mais do que suas características 
de personalidade na aprendizagem adequada dos alunos.

Como o ensino não pode e não deve ser algo estático e unidirecional, devemos lem-
brar-nos de que a sala de aula não é apenas um lugar para transmitir conteúdos teóricos; 
é, também, local de aprendizado de valores e comportamentos, de aquisição de uma men-
talidade científica lógica e participativa, que poderá possibilitar ao indivíduo, bem orientado, 
interpretar e transformar a sociedade e a natureza em benefício do bem-estar coletivo e 
pessoal. Nesse sentido nos lembra Grisi (1971), que toda aula, seja qual for o objetivo a que 
vise, e por mais claro, breve, restrito, que este se apresente, tem sempre uma repercussão 
inevitável bastante ampla, no desempenho e no pensamento dos alunos.

A organização do ensino vem propondo que o planejamento seja desenvolvido através 
de temáticas significativas que sejam objeto de desejo de conhecimento de professoras e/ou 
alunos. Temáticas capazes de abrangerem disciplinas curriculares dando um novo sentido 
aos chamados “saberes não escolares” representativas das culturas da infância e juven-
tude, tão negligenciadas pela escola. Neste sentido, torna-se importante o Projeto Político 
Pedagógico (PPP), numa escola, que é visto por Libâneo (2004) como um documento que 
reflete as intenções, os objetivos, as ações e as metodologias, indispensáveis à concreti-
zação do processo de escolarização de todos os alunos, sendo esse, a concretização das 
etapas do processo de idealização.

Uma instituição com o PPP já implantado, deve propor uma revisão e reformulação 
constante, pelo fato de poder melhorar alguns tópicos que não funcionam ou que já estão 
ultrapassados para a realidade da escola, como também incluir aspectos que reflete apenas 
na minoria do seu alunado. Conforme Caldieraro (2006), o projeto pedagógico da escola 
é somente uma oportunidade para que determinadas coisas aconteçam, entre as quais: 
tomada de consciência dos principais problemas da instituição, das possibilidades de so-
lução e demarcação das responsabilidades coletivas e pessoais para extinguir ou suavizar 
as falhas detectadas.

A aprendizagem ocorre em diferentes espaços, não apenas nas escolas, no entanto 
é importante que ela adote uma gestão que integre todos os segmentos da instituição para 
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organizar o espaço educativo. Todos precisam estar engajados e comprometidos com a 
aprendizagem e evolução do estudante. Nesse sentido, a gestão democrática participativa 
é um exercício de cidadania, fundamental para o avanço da sociedade que planeja ser mais 
justa e igualitária. Conforme Luce e Medeiros (2006) a gestão democrática da escola pública 
é um processo em construção, alcançando seu objetivo na medida em que, os pais, alunos 
e funcionários vão se apropriando dos problemas educacionais e contraem conhecimento 
da organização política e burocrática da escolar, da administração pública em geral e do 
conjunto de organizações contemporâneas.

A escola é vista como espaço de apropriação da cultura humana produzida historica-
mente e como instituição que provê a educação sistematizada, destaca a importância das 
medidas visando à realização eficiente dos objetivos da instituição escolar, especialmente 
no que se refere ao processo de integração cultural.

A essência do objeto de conhecimento é formada pelas relações humanas, que só 
existe a partir de seu uso social. Entretanto, a partir de um intenso processo de interação 
com o meio social e através da mediação feita pelo outro, o sujeito se apropria da cultura e 
o conhecimento ganha sentido. Segundo Klein (1996, p. 94), “[...] para chegar ao objeto, é 
necessário que o sujeito entre em relação com outros sujeitos que estão, pela função social 
que lhe atribuem, constituindo esse objeto enquanto tal”. Para o autor, o conhecimento só 
existe quando se estabelecem relações humanas.

Contudo, é importante destacar que a interação social é um aspecto indispensável no 
processo de desenvolvimento do indivíduo. Para Vygotsky (1998), traz a ideia da mediação 
e da internalização. A interação entre as pessoas tornando-se importante desde a infância, 
porque ela favorece a construção do conhecimento. Em decorrência desse envolvimento 
acentuado com o meio, a criança se apropria da cultura e estabelece um vínculo expressi-
vo, que vai evoluindo desde as formas elementares do pensamento para as formas mais 
abstratas, servindo de auxilio para conhecer e controlar a realidade.

O processo de internalização submerge diversas transformações, colocando em relação 
o social e o individual. Conforme Vygotsky (1998), na criança, todas as funções de desenvolvi-
mento aparecem duas vezes: primeiro, no nível social, ou seja, entre pessoas (interpsicológica), 
e depois no nível individual, sendo esta no seu interior (intrapsicológica). Esses dados nos 
mostram com clareza que no processo de aprendizagem a presença do outro é fundamental. 
Por conseguinte, a mediação e a qualidade das interações sociais terão destaque.

A vida em sociedade implica na criação e o cumprimento de regras e princípios capazes 
de nortear as relações, possibilitar a cooperação, o diálogo e a troca entre os elementos do 
grupo social. A escola, por sua vez, igualmente necessita de normas orientadoras do seu 
funcionamento e da convivência entre os diferentes elementos que nela atuam, passando 
a ser compreendidas como condição indispensável ao convívio social.
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Enfim, pode-se considerar que a escola se configura em um espaço em que os alunos 
precisam interagir dialogicamente, opinando, debatendo, expressando-se e manifestando 
seus valores e atitudes, em um ambiente de respeito e cooperação. Garantir a estruturação 
destes espaços coletivos faz parte do trabalho do professor, pois este é o responsável pela 
condução do processo de construção do conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que cada indivíduo nasce com suas características, mas depende da inte-
ração com o meio para ir construindo sua identidade. Perante tal afirmativa, é fundamental 
que a sociedade se conscientize e reveja seus conceitos de convívio social começando pelos 
governantes que são a estrutura de todo o processo de integração social. A base deve servir 
de exemplo para a integração de uma convivência bem sucedida, para que a criança cresça 
em meio a exemplos favoráveis dos quais ela possa se apropriar e internalizar.

Para que o ser humano seja um adulto bem sucedido deve viver num espaço saudá-
vel e desenvolver as principais habilidades enquanto criança, nos primeiros anos de vida. 
Nessa fase a criança precisa receber estímulos propícios ao desenvolvimento cognitivo e 
emocional. A motivação é a condição essencial e favorece o desempenho da criança em 
suas atividades. Os efeitos positivos que provêm da criança dependem da qualidade da 
educação que é proporcionada a ela.

É necessário que a escola realize um trabalho para envolver a comunidade escolar, a 
fim de compreender o processo ensino/aprendizagem ali desenvolvido e integrar as diferen-
tes culturas que se depararam nesse espaço educativo. Os pais precisam se comprometer 
com a educação e juntamente com o filho buscar uma formação de qualidade. Quando a 
educação é valorizada pela família, as crianças se comprometem com a educação, veem 
sentido e as aprendizagens se efetivam de forma mais significativa.

A desestruturação das famílias é um problema significativo para a escola, que por sua 
vez não sabe onde buscar recursos suficientes para compreender a criança em seu con-
texto. A escola e a família devem buscar ações coordenadas para enfrentar e resolver os 
problemas. A insatisfação do ser humano é um dos maiores responsáveis pelo fracasso e 
atinge com mais intensidade os mais sensíveis, com a autonomia em formação.

Cada ser tem a liberdade de escolher seus caminhos, entre os quais, uns são condi-
cionados, outros dependem da escolha própria e da intencionalidade. O que se busca é a 
felicidade, que só é possível ao vermos que o outro também se encontra nessa condição, 
pois somos seres sociais. Numa pandemia como a “Covid 19”, em tempo presente, fica bem 
visível o quanto a escola e família apresentam necessidade de caminhar lado a lado para 
que a aprendizagem ocorra, principalmente para os alunos menores e dependentes.
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No decorrer do estudo recorreu-se a teorias atuais como também teorias mais antigas, 
as quais são importantes serem valorizadas o que deixou claro, que sempre há inovação, 
o que não ocorre em todas as situações e instâncias. É importante saber distinguir o que 
é bom e saudável para que o ser humano com sua alta capacidade de criar não seja sua 
própria destruição.

Enfim, a aprendizagem da criança deve ser da responsabilidade de todos os envolvidos, 
o patrimônio cultural deixado pelos ancestrais e os exemplos que a cercam devem servir de 
estímulo em todas as circunstâncias. Não convém o adulto exigir da criança o que mesmo 
não é capaz de fazer.
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Palavras-chave: Gentrificaçāo, Gramado (RS), Espaços Urbanos.

RESUMO

Enquanto atividade econômica, o turismo consome, transforma [e também produz] es-
paços para que possa acontecer (LUCHIARI, 1998). Essa condição, resulta em diversas 
transformações no espaço, manifestadas de acordo com a intensidade da atividade 
turística, entre outras possibilidades e interesses. É possível afirmar que o turismo é um 
produto, logo, acompanha as necessidades do mercado (Mesquita, 2006), incidindo no 
consumo de “mercadorias turísticas” que compõe a localidade, sejam elas paisagens 
culturais, shows, restaurantes, hotéis, entre outros (AGUIAR 2005).Sob a perspectiva das 
transformações citadinas, esta análise se faz à luz da teoria de gentrificação, processo 
observado na área central de Gramado (RS). Partimos do entendimento que gentrifica-
ção é um fenômeno segregador, em que ocorre a supressão das classes trabalhado-
ras de uma determinada área, sendo gradualmente substituídas pela classe média e 
alta (SMITH, 1979).
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INTRODUÇÃO

Enquanto atividade econômica, o turismo consome, transforma [e também produz] 
espaços para que possa acontecer (LUCHIARI, 1998). Essa condição, resulta em diversas 
transformações no espaço, manifestadas de acordo com a intensidade da atividade turísti-
ca, entre outras possibilidades e interesses. É possível afirmar que o turismo é um produto, 
logo, acompanha as necessidades do mercado (Mesquita, 2006), incidindo no consumo de 
“mercadorias turísticas” que compõe a localidade, sejam elas paisagens culturais, shows, 
restaurantes, hotéis, entre outros (AGUIAR 2005).

Sob a perspectiva das transformações citadinas, esta análise se faz à luz da teoria 
de gentrificação, processo observado na área central de Gramado (RS). Partimos do en-
tendimento que gentrificação é um fenômeno segregador, em que ocorre a supressão das 
classes trabalhadoras de uma determinada área, sendo gradualmente substituídas pela 
classe média e alta (SMITH, 1979).

Durante o desenvolvimento dos estudos acerca da gentrificação, a teoria [da gentrifi-
cação] se ramificou, abrangendo uma visão global do fenômeno que extrapola as alterações 
na composição da habitação. Assim, outros conceitos foram inseridos na literatura, tais como 
gentrificação turística (Gotham, 2005) e gentrificação comercial (GANT, 2015). Esses dois 
conceitos permitirão compreender a dinâmica do espaço urbano de Gramado.

Esta pesquisa apresenta como objetivo analisar como a atividade turística tem atuado 
como fator de transformação do espaço urbano central de Gramado (RS), município conside-
rado pelo Ministério do Turismo (2015) como destino turístico consolidado. Especificamente, 
a análise enfoca a Avenida Borges de Medeiros, uma das primeiras vias abertas pelos colo-
nizadores que chegaram ao município e, atualmente, publicizada pela municipalidade como 
um “shopping a céu aberto.”

O procedimento metodológico compreendeu, inicialmente, coleta de informações por 
meio de revisão bibliográfica referente a gentrificação (SMITH, 1979, 1982, 1996, 2002; LEY, 
1980, 1986, 2003); gentrificação turística (GOTHAM, 2005) e gentrificação comercial (GANT, 
2015). Em seguida, foram selecionados 20 lotes [como amostragem], visando mapear seus 
os diversos usos e percorrer os processos de transformações sofridos pelos mesmos. Para 
tanto recorreu-se às fontes documentais, as quais envolveram registros fotográficos, cole-
tados pelos autores, no Arquivo Público Municipal João Leopoldo Lied, em 2016, bem como 
em obras que tratam da história do município e região [produzidas por memorialistas da cida-
de]. As imagens disponíveis nas referidas produções são provenientes de acervos familiares 
dos respectivos autores. No que tange as fotografias coletadas no arquivo municipal, essas 
são doações [especialmente de moradores] ou registros realizados pela prefeitura municipal. 
Procurando melhor estruturar a pesquisa, mostramos, na Imagem 1, os lotes selecionados 
na Avenida Borges de Medeiros e que serão objeto de investigação da pesquisa.
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Imagem 1. Delimitação dos lotes de estudo – Avenida Borges de Medeiros, Gramado (RS)

Fonte: elaborado pelos autores

Para o recorte temporal da análise, buscou-se, preferencialmente, imagens do início do 
século XX e, para fins de comparação, a fotografia do mesmo ângulo, na segunda metade 
do mesmo século e, posteriormente, em 2017. Não sendo possível localizar imagens do 
início do século, utilizou-se a fotografia mais antiga disponível.
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Após a análise documental, visando preencher lacunas que se abriram no decorrer 
do estudo, e optando-se por amostras não probabilísticas intencionais, realizaram-se entre-
vistas semiestruturadas, tendo como universo atores sociais, os quais estavam, direta ou 
indiretamente, envolvidos na problemática abordada.

Desta forma, com vistas a confirmar, confrontar ou aprofundar a análise dos dados 
coletados nas outras fontes, realizou-se visita de campo, adotando-se a observação sis-
temática. Durante a visita de campo, estabeleceu-se diálogo com moradores do entorno 
dos lotes. Na oportunidade realizou-se, também, o registro fotográfico, atentando-se para o 
mesmo ângulo da imagem de referência.

A (RE) PRODUÇÃO DO ESPAÇO TURÍSTICO E A GENTRIFICAÇÃO

A produção do espaço tem sido frequentemente citada na literatura. Conforme afirma 
Schmid (2012), o conceito tem passado por consideráveis releituras nos últimos anos. Para 
Lefebvre (1991), o espaço está fundamentalmente vinculado à realidade social. Neste mesmo 
sentido, Furtado (2011) afirma que todas as atividades humanas, apoiadas em estruturas 
físicas apropriadas, regras, regulamentações e serviços, implicam no uso de solo.

A produção do espaço é encaminhada de acordo com as atividades diárias e arranjo 
espacial resultante dessas atividades, tais como lazer, educação, trabalho e descanso, reali-
zadas pelas pessoas que vivem no local (CAVALCANTI, 2001). Nessa perspectiva, o espaço 
é produzido conforme se produz a vida cotidiana dos indivíduos, é, assim, a materialização 
do conteúdo das relações sociais.

A conexão entre turismo e espaço é explicitamente estreita, tendo em vista que a ati-
vidade turística desenvolve-se como um fenômeno essencialmente espacial. Neste sentido, 
a atividade turística vem sendo estudado consideravelmente pela geografia, enriquecendo 
o debate acerca do tema (Jiménez, Nechar e Vega, 2014), sendo o fator espacial do fenô-
meno turístico o detentor do principal motivo pelos quais essa área do conhecimento tem 
se debruçado no assunto (Aguiar, 2005).

Considerando-se essa caracterização, de atividade essencialmente espacial, uma vez 
que consome, transforma e também produz espaços para que possa acontecer (LUCHIARI, 
1998; CORIOLANO, 2006; VARAJÃO e DINIZ, 2014), o turismo pode ser consideravelmente 
impactante, exercendo influência para modificar inteiramente determinados locais para que 
possa se desenvolver (Oliveira e Vitte, 2004).

Luchiari (1998) e Silva (2012) ampliam a discussão ao afirmar que a gama de transfor-
mações sobre um núcleo pode ser maior ainda quando não existe vocação natural para o 
turismo, sendo artificial, “fabricada” ou imposta, tendo em vista que é preciso sobrevir uma 
profunda restruturação espacial a fim de reproduzir um novo arranjo do espaço. Nos territórios 
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receptores de fluxos de turistas, multiplicam-se infraestruturas relativas à hospedagem, que 
podem ser, desde pousadas rústicas até hotéis de padrão internacional ou, ainda, lotea-
mentos e condomínios de segunda residência (CRUZ, 2003). Dessa maneira, a atividade 
turística tem impacto expressivo na forma urbana e, nesse caso, a morfologia citadina tende 
a seguir um padrão, em que o núcleo, tradicionalmente, encontra-se dominado pelo varejo 
e instalações de entretenimento e, no seu entorno imediato, encontram-se os hotéis de luxo 
e edifícios residenciais de alto nível (FAINSTEIN e GLADSTONE, 1999).

O termo gentrificação é atribuído originalmente à socióloga Ruth Glass, que cunhou o 
vocábulo na década de 1960, ao definir um fenômeno de retorno da classe média ao centro 
de Londres, que expulsou moradores da classe operária que habitavam o local (SMITH, 
1996). Embora a introdução ao termo tenha sido feita por Glass (1964), o referido proces-
so se consolidou enquanto fenômeno social a partir da análise aprofundada do já citado 
geógrafo Neil Smith, no final da década de 1970 (MOURAD; FIGUEIREDO; BATRUSIS, 
2014), praticamente todos os autores que debatem o tema fazem referência ao autor [Neil 
Smith] (BATALLER; BOTELHO, 2012). Smith, fortemente influenciado pelas proposições 
de David Harvey, tem desenvolvido extensivas análises acerca do processo de gentrifica-
ção (FURTADO, 2011). O autor tem-se debruçado acerca dos processos econômicos que 
determinam quais áreas serão gentrificadas. A visão de Smith está embasada no rent gap 
theory, elaborada pelo autor em 1979 e definida como a diferença entre a atual renda au-
ferida em determinado uso da propriedade e a renda potencial desta mesma propriedade 
(SMITH, 1979). A referida proposição tem recebido uma substancial atenção crítica desde 
a sua concepção (BADCOCK, 1989).

Nos estudos iniciais de Smith na década de 1970, o termo gentrificação designava 
um processo de renovação de bairros obsoletos, resultante do reinvestimento de capital na 
área central da cidade, seguido de uma atração de classe média para estas áreas, acarre-
tando no deslocamento da classe trabalhadora para a periferia urbana, tendo em vista que 
nessas áreas o custo de habitação era menos oneroso. Neste contexto, o autor distinguia 
gentrificação, referindo-se à reabilitação de edificações de re-desenvolvimento, aplicado às 
novas construções.

No entanto, Smith (1996) esclarece que a gentrificação tem experimentado uma tran-
sição substancial e que, atualmente, a distinção é obsoleta, uma vez que era coerente em 
um período em que a renovação urbana não acontecia em larga escala. Sendo assim, a 
gentrificação pode abranger reabilitação de estruturas antigas ou construções novas.

Neste contexto, a principal proposição de Smith é que, diferentemente do que ocorria no 
século XI, em que a revitalização urbana era essencialmente relacionada ao mercado habita-
cional do pós-guerra – e, portanto, consequência do acaso – a gentrificação atual é objeto de 
programas ambiciosos, apresentando-se como um fenômeno sistemático, caracterizando-se, 
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assim, como uma “renovação urbana de dimensão classista” (SMITH, 2006, p. 79). Assim, 
segundo o autor, enquanto que para Glass (1964) o agente central da gentrificação era 
representado pelos novos moradores de classe média e alta, atualmente, os responsáveis 
estão ligados ao Estado e às empresas, ou participam de uma parceria público-privada.

O autor também chama atenção para o fato de que uma realidade antes pontual – iden-
tificada incialmente em grandes cidades, como Londres, Nova Iorque, Paris e Sidney – tenha 
se transformado um fenômeno mundial. Deste modo, de anormalidade local e circunstancial, 
a gentrificação apresenta-se atualmente como artifício de mercado, visando a valorização 
de determinados locais ou, nas palavras do autor: “a gentrificação generalizada: de uma 
anomalia local à regeneração urbana como estratégia urbana local”. (SMITH, 2006, p.59)

No que se refere ao Brasil, Siqueira (2014) menciona que os casos de gentrificação 
dificilmente poderão ser explicados por meio da teoria clássica da gentrificação. A autora 
postula que, diferentemente das experiências norte-americanas e europeias, a gentrificação 
encontrada no Brasil — tal como em outros países como China, Índia e mesmo contempo-
raneamente nos países berços da teoria — não está relacionada ao processo de reversão 
da suburbanização. Neste sentido, o processo não percorre as fases iniciais, estando dire-
tamente vinculado à expansão do urbanismo neoliberal, em que ocorre a intensificação da 
prática indiscriminada do planejamento urbano, como ferramenta do capital, uma vez que 
as políticas urbanas sofrem mudanças de acordo com a necessidade de pequenos grupos 
(ARANTES, 2015).

No decorrer do avanço dos estudos, a teoria da gentrificação se ramificou, abrangendo 
uma visão global do fenômeno, assim, outros conceitos foram inseridos na literatura, tais 
como gentrificação turística (GOTHAM, 2005) e gentrificação comercial (GANT, 2015). Essa 
última, segundo Gant (2015), resulta das melhorias na infraestrutura e serviços para atender 
a demanda turística — de classe média —. A gentrificação que o turismo mais tem causado 
é a chamada gentrificação comercial, dado que nas cidades turísticas tende a predominar 
lojas e locais de entretenimento e raras são as extensões residenciais da classe operária 
em espaço central (GANT, 2015). Acredita-se, portanto, que as áreas urbanas podem ser 
reutilizadas, não somente para habitação, mas para a instalação de outros usos, visando 
aumentar a atividade turística. Nota-se que a gentrificação não se limita a dinâmica essen-
cialmente residenciais (CERQUEIRA, 2014).

AS TRANSFORMAÇÕES DA ÁREA CENTRAL DE GRAMADO

Gramado, localizado no Rio Grande do Sul, possui uma população de 32.273 habi-
tantes (IBGE, 2010) em uma área de 237,827 km² (IBGE, 2015). Atualmente configura-se 
como imagem de destino consolidado, tendo seu potencial turístico cada vez mais explorado 
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(MINISTÉRIO DO TURISMO, 2015). O município está localizado na denominada “Região das 
Hortênsias”. Tal regionalização abrange também os municípios de Canela, São Francisco 
de Paula e Nova Petrópolis.

A Avenida Borges de Medeiros — recorte espacial deste estudo — é uma via estrutural1 
de Gramado, considerada cartão postal do município. Abriga ao longo dos seus 7,784 Km de 
extensão alguns dos principais equipamentos turísticos da região, como Palácio dos Festivais, 
a Praça Major Nicoletti e Igreja São Pedro.

Valendo-se da pesquisa documental, a partir da análise de imagens e registros em livros 
que narram a história do município e região, verifica-se que outrora a mencionada Avenida 
era caracterizada, fundamentalmente, como residencial, apresentando, também, algumas 
vendas, fábricas e pensões, essas últimas destinadas aos veranistas que já visitavam o lo-
cal. Conforme destaca Casagrande (2006), no início de sua formação [início do século XX], 
ainda que já apresentasse direcionamento para o turismo, o centro urbano de Gramado não 
se diferenciava dos outros vilarejos do sul do Brasil.

Corrobora com tal colocação a memorialista Daros (2008) — nascida e domiciliada na 
Avenida Borges de Medeiros — ao afirmar que o logradouro era um local tradicionalmente 
residencial, apresentando algumas casas de comércio que, no entanto, foram se afastando 
no decorrer dos anos. Daros (2008) ainda faz menção a enobrecimento da área central: “[...] 
Com o tempo, o comércio foi afastando as antigas famílias que foram comercializando os 
espaços nobres desta avenida [...]” (DAROS, 2008, p. 399).

Sabe-se que, no final da década de 1910, iniciam-se as instalações de meios de hospe-
dagens em Gramado, primeiramente tendo como público “viajantes de tecidos e carreteiros” 
(KOPPE e DRECKSLER, 1993). Entretanto, posteriormente, Gramado apresenta-se como 
destino turístico das famílias abastadas de localidades próximas, como Porto Alegre [capital 
do estado do Rio Grande do Sul], que vinham ao município à procura de descanso e lazer. 
Conforme Koppe e Drecksler (1993, p. 104) “Os veranistas eram árabes, judeus, alemães, 
italianos e portugueses. Muito educados, elegantes [...], adoravam nossas belezas naturais, 
donos de finas lojas e atacados de Porto Alegre.”.

O final da década de 1930 parece estar, particularmente, associado ao fortalecimen-
to da aproximação da alta sociedade a Gramado. Em 1937 ocorre a inauguração da “Vila 
Planalto Gramado”, um loteamento dos herdeiros da baronesa Joaquina Rita Bier, direciona-
do, especialmente, a veranistas com interesse em imóveis para fins de segunda residência 
(KOPPE e DRECKSLER, 1993). Gradativamente Gramado e, particularmente, a área central 
do município, passam por transformações. Conforme observa Casagrande (2006), neste 
período é possível observar os primeiros sinais de consideráveis modificações da localidade:

1 Formam a estrutura viária principal da cidade, destinadas a receber a maior carga de tráfego, definindo os principais acessos da 
cidade e ligações interurbanas (Yoshinaga, 2007).
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[...] Gramado, assim como Canela, passam a receber um número de pessoas 
cada vez maior e mais exigente e, aos poucos, o cotidiano dessas duas comu-
nidades passa por metamorfoses. As famílias mais abastadas de Porto Alegre, 
Novo Hamburgo e São Leopoldo começaram a construir casas nos arredores 
do centro da Vila (CASAGRANDE, 2006, p. 34, grifo nosso).

Já na década de 1940, Gramado dispõe de 4 equipamentos de hospedagem, todos 
localizados na Avenida Borges de Medeiros (BEHREND, 1999). Em 1987 – período de 
expansão do turismo na cidade – registra 29 hotéis e pousadas (GRAMADO, 1987), o que 
evidencia o paulatino desenvolvimento turístico que ocorria no local. A década de 2000, por 
sua vez, apresenta uma explosão no número de meios de hospedagem. De acordo com 
a Prefeitura Municipal de Gramado, em 2016, entre hotéis e pousadas, há 176 estabeleci-
mentos cadastrados, cuja oferta total ultrapassa 13 mil leitos. Em menos de três décadas o 
segmento apresentou um crescimento de 500%.

O panorama descrito por Gant (2015) esboça-se na área analisada, observando-se 
algumas edificações sendo reconvertidas para novos usos. Neste prisma, destacamos um 
edifício que na década de 1940, de acordo com o relato da atual proprietária do prédio [neta 
do primeiro proprietário], abrigava uma tradicional cafeteira, frequentada habitualmente 
pela classe trabalhadora. A parte superior da construção de dois pavimentos acomodava a 
residência da família administradora do estabelecimento comercial, enquanto o térreo com-
portava a cafeteria, ponto de encontro de colonos e carreteiros da região.

Imagem 2. Cafeteria e ponto de encontro de colonos e carreteiros (Década de 1940)

Fonte: Drecksler (2012).
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A edificação se destaca, tendo em vista sua construção em alvenaria e elaborados 
contornos externos, distinguindo-se das demais [em que há predomínio de madeira e traços 
simples]. O estabelecimento possuía duas janelas centrais no sótão, no segundo pavimento 
percebem-se mais três janelas, sendo uma central e duas laterais e, ainda, o térreo, que 
abrigava a cafeteria. Infere-se que por mais três décadas a edificação permanece com fun-
ção mista, ou seja, sendo utilizada para fins habitacionais e comerciais. Desde a década de 
1970, a utilização do edifício é exclusivamente comercial, abrigando, desde então, restauran-
te. Em 2011 o imóvel passa a abrigar uma butique [tipo de estabelecimento comercial cada 
vez mais presente na Avenida central da cidade] voltada principalmente para os turistas.

Atualmente, preservando parcialmente a mesma estrutura, há uma franquia de uma 
grife de bolsas, calçados e acessórios (Imagem 3). A loja, inaugurada em 2011 com a pre-
sença de atrizes e modelos nacionais, tem 200 lojas distribuídas em 16 países, sendo a 
filial de Gramado a segunda da franquia, enquadrada como concept store. Essa proposta de 
comércio concentra-se na “promoção de um universo temático” – tal como luxo e design -, 
para tanto, a estética do espaço é adequada objetivando proporcionar um ambiente que visa 
oferecer uma experiência com o espaço de venda e não somente de compra (CERQUEIRA, 
2014, p. 426). Vale mencionar, ainda, que a primeira loja da marca com esse conceito está 
instalada na Rua Oscar Freire, situada em um dos bairros nobres de São Paulo.

Imagem 3. Butique em Gramado (2017)

Fonte: acervo dos autores (2017)
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O empreendimento de 420 m² recebeu iluminação interna sofisticada e cores externas 
neutras (branco e marrom), que harmonizam com a cenografia estabelecida na Avenida. O só-
tão e o pavimento superior comportam showroom, outlet e, no térreo, a loja. Embora tenha 
sido preservada a edificação original, algumas alterações podem ser percebidas na facha-
da: as três portas do térreo foram transformadas em uma longa vitrine, a porta principal foi 
acomodada à direita e uma estreita marquise foi posta logo acima da vitrine. De acordo com 
o website da grife, a empresa lança até onze coleções anuais, não permitindo a venda em 
massa de seus produtos, tal panorama nos leva a compreender que as peças destinam-se 
a um seleto público-alvo de alto poder aquisitivo.

Na Imagem 3, é possível perceber, também, o processo de embelezamento da ve-
getação dos arredores. A tendência de “ornamentação da vegetação local” de Gramado 
é destacada por Dorneles (2001, p. 50), especialmente no âmbito de rearborização ur-
bana. De acordo com o autor, o procedimento se deu em parceria entre a Prefeitura de 
Gramado e uma instituição universitária. Para essa nova arborização, selecionaram-se 
árvores caducifólias – objetivando aumentar a insolação da cidade nos meses de inverno 
–, além disso, o processo de triagem levou em consideração a atratividade paisagística das 
espécies (DORNELES, 2001). Segundo o mesmo estudo, a vegetação selecionada visa 
produzir um efeito de padronização das vias centrais do município, criando um ambiente que 
remete a associação de uma “paisagem europeia”, proporcionando valorização por parte 
dos visitantes. A presença de espécies como os ciprestes, as árvores originárias de clima 
temperado e o colorido das flores de época [begônias, gerânios e amor-perfeito] procuram 
dar um ar de sofisticação para os visitantes.

A edificação apresentada anteriormente era utilizada como residência e comércio, e 
esse quadro é observado também em outros lotes, sendo percebida como uma prática comum 
no início do século XX. A instalação dos estabelecimentos mais antigos parece associada à 
proximidade da residência dos comerciantes, ou à disponibilidade de espaços desocupados.

Por outro lado, a implantação das atuais atividades comerciais nos parece premeditada. 
Conforme menciona Cerqueira (2014, p. 428): “A concentração de atividades destinadas a 
uma clientela qualificada estimula um tipo de negócio que se embasa sobre a especificida-
de do público que a zona atrai, composto essencialmente por indivíduos com um elevado 
poder aquisitivo”.

Outro exemplo revelador das transformações do espaço central da cidade se verifica 
na evolução sofrida no Lote 16, que presenciou uma substancial mudança na sua finalida-
de. Em 1934, a casa grande, rudimentar, construída em longas tábuas verticais sem pintura 
e telhado de duas águas, fortemente inclinado, abrigava um moinho (Imagem 4).
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Imagem 4. Moinho São Pedro (Década de 1930)

Fonte: Koppe e Drecksler (1993)

Embora careça de registros fotográficos do período, sabe-se [por meio da memória 
da comunidade] que na década de 1940 o empreendimento se desenvolveu, tornando a 
construção obsoleta, sendo substituída – como informa Koppe e Drecksler (1993) – por uma 
edificação de alvenaria. Em 1964, devido, principalmente, ao desestímulo do governo em 
relação ao subsídio do trigo, o moinho encerrou suas atividades. De acordo com relato de 
moradores – realizado de forma direta aos pesquisadores, em saída de campo – das pro-
ximidades do lote, na década de 1970 a estrutura abrigava um supermercado pertencente 
a uma rede nacional, cujo público era formado, essencialmente, por moradores e turistas 
hospedados no entorno. Em 2008, após a rede de supermercado ser vendida, outra empresa 
do mesmo ramo assume o estabelecimento, permanecendo por mais seis anos na Avenida 
Borges de Medeiros.

Na imagem 5 observa-se a fachada frontal do estabelecimento, como ela se apresen-
tava até 2011. A edificação, de gabarito baixo e telhados de duas águas vigorosamente 
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inclinadas, parece ser fracionada em duas partes, sendo a primeira levemente mais alta. 
Embora a arquitetura já estivesse em conformidade com as demais estabelecidas na Avenida, 
chama atenção a cor do edifício, que em nada se aproxima das cores sóbrias normalmente 
eleitas para as atuais edificações da Borges de Medeiros: a coloração das paredes externas 
assemelha-se com azul turquesa com detalhes em madeira e o telhado verde-musgo.

Imagem 5. Supermercado (2011)

Fonte: Google Street View (2011)

Em 2014 o empreendimento encerra suas atividades e, no que se refere a justificativa 
para o fechamento, de acordo com o site de notícias local do jornalista Miron Neto: “[...] O mo-
tivo do encerramento das operações foi o aumento que era pedido pelo proprietário do imóvel 
para a renovação do contrato de aluguel[...].” (MIRON NETO, 2014).

Importante assinalar que o deslocamento suscitado pela valorização de determinadas 
áreas tem sido amplamente discutido na literatura que discorre sobre a gentrificação. Ainda 
que determinadas afirmações quanto ao deslocamento das classes menos abastadas eco-
nomicamente sejam rebatidas em alguns estudos – devido à dificuldade de desenvolver 
metodologias que sejam capazes de rastrear os moradores que são deslocados – existe 
um certo consenso entre os pesquisadores, no que se refere ao efeito de expulsão que a 
gentrificação promove (ATKINSON, 2002).

Retomando a discussão relativa à trajetória do lote, a significativa transfiguração de 
uso ocorre no ano subsequente ao fechamento do supermercado, período em que instala-se 
no local um parque temático de chocolate. O parque oferece um tour por mais de duzentas 
esculturas de chocolates, expostas em um espaço de 3 mil m². Dentre os monumentos - es-
culpidos em chocolate maciço - pode-se citar bolsas, animais, objetos de decoração, o Cristo 
Redentor, a Estátua da Liberdade, a Casa Branca, além da Torre Eiffel, que ostenta 4,22 m 
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de altura e pesa mais de 800 Kg. O complexo dispõe, ainda, de um espaço para café; uma 
mini fábrica, em que o visitante tem a experiência de ser “chef por um dia”, criando a sua 
própria versão do doce; área de degustação e, por fim, uma loja que comercializa chocolate 
[ambos voltados especialmente para o turista]. A Imagem 6 registra o mesmo prédio, após 
as modificações – realizadas entre 2014 e 2015. A fachada frontal foi inteiramente remode-
lada, recebendo duas torres laterais em madeira, o telhado novo entre as torres, com forte 
inclinação frontal e detalhes vazados.

Imagem 6. empreendimento turístico do ramo do chocolate

Fonte: acervo dos autores (2017)

Conforme é possível observar na Imagem 6, na edificação é explorada de forma acen-
tuada a coloração marrom, possivelmente como referência ao chocolate. No cenário construí-
do em Gramado pelo comércio de chocolate, conforme proposto por Vargas e Gastal (2015), 
observa-se uma bifurcação nas tendências visuais: de um lado, empresas que estimulam o 
“imaginário do caseiro” no seu produto e locais de venda, em que são exploradas, por meio 
da decoração, as cores sóbrias e apelo “tradicional”; do outro lado empresas que utilizam 
a tematização, em que as vitrines e fachadas tem apelo lúdico e se destacam no contexto 
urbano no qual estão inseridos. Neste sentido, o chocolate também extrapola a função ali-
mentícia, sendo inspiração para parques temáticos locais como esse descrito.

Torna-se pertinente destacar que a história do doce em Gramado tem origem em 1976, 
quando Jayme Prawer implantou no município a primeira fábrica de chocolate caseiro, algo 
inédito no Brasil. Atualmente estão registradas 21 fábricas de chocolates em Gramado, 
sendo o comércio do produto destaque na composição da paisagem da Avenida Borges de 
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Medeiros, que exibe mais de 10 lojas do gênero nas proximidades do Palácio dos Festivais 
(GRAMADO, 2016). De acordo com Vargas e Gastal (2015) paralelo a outras atividades, 
o chocolate foi relevante para o desenvolvimento do município, atingindo, contemporanea-
mente, dimensões que o tornaram um “ícone gramadense”. Segundo as autoras, o chocolate 
ocupa lugar de destaque nas intenções de compra dos turistas que visitam Gramado, tendo 
em vista sua forte associação à “marca Gramado”, fazendo com que os visitantes se refiram 
ao chocolate como “o chocolate de Gramado”.

Na contramão do enfraquecimento de atividades de caráter popular e tradicionais, 
vinculadas à cultural local como o artesanato2, observa-se a multiplicação de atividades 
destinadas aos visitantes. A Avenida está voltada para o segmento comercial, concentrando 
estabelecimentos fundamentalmente direcionados ao turista, enquanto os serviços destina-
dos a moradores encontram-se nas ruas paralelas à Avenida (RIGATTI, 2002). Por meio 
da análise das imagens dos lotes, nota-se a evolução dos estabelecimentos comerciais e a 
gradativa substituição de residências pelo comércio, especialmente aqueles destinados aos 
grupos mais elitizados e com poder de aquisição dos lotes, cujo valor financeiro aumenta 
progressivamente.

Aproximando a discussão sobre a transformação da Avenida Borges de Medeiros com 
a teoria proposta por Gant (2015), verifica-se que a gentrificação que tem se desenvolvido 
na área central de Gramado apresenta-se com uma tipologia comercial, impulsionada pela 
crescente desindustrialização e o aumento da atividade turística.

A avenida moldou-se às necessidades da demanda do turismo, suscitando a elitização 
do comércio local, transformando-se no que Sánchez (2010, p. 489) chama de “playgrounds 
da burguesia” onde coexistem shoppings centers, butiques, cafés, restaurantes de grife, 
hotéis, entre outros. Assim, o centro da cidade passa a pertencer mais aos visitantes mais 
abastados do que aos moradores, resultando na exclusão dos residentes da classe traba-
lhadora (FAINSTEIN e GLADSTONE, 1999).

A década de 2000 está particularmente associada às mudanças significativas da área, 
tendo em vista que representa um período de intensas mudanças. Tais alterações foram 
significativas para o reordenamento da área central da cidade, que passa a se organizar cada 
vez mais para o turismo. Nota-se a requalificação da Avenida que, embora não estivesse 
em processo de degradação — a via estava completando cinquenta anos quando o projeto 
de revitalização foi apresentado à comunidade —, recebeu uma remodelação de grande 
proporção. O investimento de aproximadamente cinco milhões e meio de reais, envolveu 

2 Prática típica em Gramado desde a primeira década do século XX. A presença significativa da cultura do artesanato na cidade origi-
nou em 1972 a Feira Nacional do Artesanato (FEARTE), considerado um dos eventos mais prestigiados do município (GRAMADO, 
1989). As edições da Feira ocorreram durante dezesseis anos. Em 2015 houve a tentativa de retorno do evento ao calendário de 
Gramado, no entanto, o evento foi inviabilizado devido à dificuldade para captação de patrocínio.
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a eliminação das redes de fiação aérea; instalação de novos postes, ornados por floreiras 
suspensas [tornando-os, também, elementos decorativos]; padronização das calçadas; 
inserção de rótulas luminosas, nivelamento e recapeamento da Avenida; implantação de 
canteiros com vegetação e iluminação cenográfica em diversos trechos.

Conforme ensinam Smith (2006) e Arantes (2015), a manifestação da municipalidade 
[nesse caso, a gramadense] está alicerçada na defesa dos benefícios que a requalificação 
da área trará para os moradores. O poder público vale-se do discurso de igualdade, o qual 
se embasa para justificar as intervenções no tecido urbano, qualificando como uma melhoria 
em que todos os cidadãos serão beneficiados. Contradizendo esse discurso, temos a nar-
rativa do memorialista e antigo morador da Avenida, Carlos Gilberto Drecksler, que afirma:

Será que não conseguem compreender que cada cidade, cada local, tem seu 
povo, a sua alma, o seu charme? Não precisamos nos transformar em uma 
grande metrópole, com alto prestígio internacional. Queremos que nos deixem 
ser o que somos![...] Querem nos fazer crer que é progresso... As genuínas 
referências perderam-se. [...]. (DRECKSLER, 2012, p. 9).

O relato acima transparece o ressentimento quanto às profundas modificações do 
centro da cidade, refletindo, também, a complexidade [e os impactos] da atividade turística, 
que promoveu transformações socioespaciais na busca pelo desenvolvimento do municí-
pio. Na percepção do morador, é como se a cidade deixasse de ser sua, para se tornar um 
cenário artificial para receber turistas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em diferentes épocas o núcleo central do espaço urbano de Gramado era frequentado 
por grupos mais abastados [financeiramente]. No entanto, evidencia-se que, inicialmente, 
a Avenida Borges de Medeiros era espaço de convívio da comunidade e de turistas, e, 
ainda que já abrigasse equipamentos turísticos nas décadas passadas, verificavam-se di-
versas residências.

Atualmente a maioria das residências, bem como indústrias e comércios locais, foram 
substituídos por estabelecimentos voltados ao consumidor de alto padrão. A estrutura urbana 
da área, tem se transformado para acomodar a crescente demanda do turismo, multiplican-
do-se os espaços com função de lazer, recreação e alojamento.

A gentrificação, presente no espaço urbano estudado, permite analisar a dinâmica de 
produção do espaço da cidade e como essa se articula com diferentes elementos. A ati-
vidade turística, nesse caso, é uma das maiores responsáveis pelas transformações da 
zona central de Gramado, onde se percebe uma expressiva – e crescente – preocupação 
com a estética urbana. A reestilização dos edifícios [com novas finalidades], a utilização de 



Memória, Identidade e Patrimônio cultural: uma contribuição dos estudos regionais58

cores, a preocupação com o paisagismo e outros elementos, que podem passar desaper-
cebidos num olhar menos atento com a paisagem urbana, revelam a elitização e a sofisti-
cação desse espaço.

Poderíamos ainda pensar esse espaço a partir de outra perspectiva, tendo como pon-
to fundamental a análise sobre a repercussão da gentrificação turística e comercial, e de 
forma mais particular, o sentimento de luto e a diminuição do senso de pertencimento na 
comunidade gramadense. Essa questão, que envolve a sensibilidade dos moradores e seu 
pertencimento ao lugar, é outro aspecto a ser pensado.
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RESUMO

Neste artigo discorreremos sobre o desafio ao qual as mulheres se propõe a enfren-
tar, quando decidem lutar por seus direitos. Entre estes direitos destacam-se o direito 
de serem vistas, de serem ouvidas e participativas em meio a sociedade que a exclui 
e limita. E para que estes direitos sejam conquistas, é imprescindível sua dedicação, 
persistência e coragem, devido aos grandes os obstáculos que surgem em meio ao seu 
caminho. Mas estas dificuldades não as fazem desistir, mesmo sendo necessário retro-
ceder em alguns momentos. É nesta caminhada realizada por mulheres em buscam os 
direitos que acreditam serem dignas que acompanharemos. Porém, não devemos seguir 
caminhando ao seu lado, mas nos deixemos seguir um passo atrás delas, para que ve-
jamos de todos os ângulos os motivos, as consequências, dificuldades e os progressos 
conquistados durante as diferentes ondas do movimento feminista. Isto posto, passamos 
agora a conhecer os motivos que levaram a mulher a buscar por mudanças.



Memória, Identidade e Patrimônio cultural: uma contribuição dos estudos regionais 63

INTRODUÇÃO

Neste artigo discorreremos sobre o desafio ao qual as mulheres se propõe a enfrentar, 
quando decidem lutar por seus direitos. Entre estes direitos destacam-se o direito de serem 
vistas, de serem ouvidas e participativas em meio a sociedade que a exclui e limita. E para 
que estes direitos sejam conquistas, é imprescindível sua dedicação, persistência e cora-
gem, devido aos grandes os obstáculos que surgem em meio ao seu caminho. Mas estas 
dificuldades não as fazem desistir, mesmo sendo necessário retroceder em alguns momen-
tos. É nesta caminhada realizada por mulheres em buscam os direitos que acreditam serem 
dignas que acompanharemos. Porém, não devemos seguir caminhando ao seu lado, mas nos 
deixemos seguir um passo atrás delas, para que vejamos de todos os ângulos os motivos, 
as consequências, dificuldades e os progressos conquistados durante as diferentes ondas 
do movimento feminista. Isto posto, passamos agora a conhecer os motivos que levaram a 
mulher a buscar por mudanças.

Quando paramos para pensar e pesquisar sobre o tema relacionado as mulheres, é 
possível perceber e destacar que sua participação e mesmo sua presença foi mantida lon-
ge dos focos da história. Por décadas, elas foram mantidas de lado ou mesmo ignoradas, 
como se não estivessem ali, vivendo, sentindo e presenciando cada fato. Por vezes algumas 
mulheres se destacaram, pois desejavam mudanças no que se referia a elas, seus direitos, 
deveres e possibilidades. Assim como também existiram as mulheres acomodadas ou mesmo 
conformadas com o que lhes era oferecido e oportunizado.

A vida e os hábitos individuais e familiares em meio a sociedade deveriam seguir 
os padrões preestabelecidos. Os costumes e tradições deveriam ser mantidos e respeita-
dos. Se fazia necessário seguir o comportamento considerado ideal, afim de não envergonhar 
a família ou o marido. Qualquer deslize, atitude ou decisão fora dos padrões era notado, 
comentado e mesmo condenado pela sociedade.

Neste contexto, surgem grupos de mulheres que buscam por mudanças, entre estas 
modificações, se destaca a necessidade de lutar por melhores condições de vida, por mais 
oportunidades de trabalho. Assim como a garantia e acesso aos direitos civis básicos, maior 
visibilidade, respeito e aceitação para o sexo feminino. Frente a estes objetivos e desafios, 
as mulheres passam a se organizar, formando grupos com interesses em comum. Ao juntar 
suas forças, as mulheres se fazem notadas em meio a uma sociedade conduzida e organi-
zada por homens. Rompem com o silêncio que a elas foi imposto, elevando suas vozes e 
seus clamores até se fazerem ouvidas, marcando sua presença em outros espaços, agora 
de forma definitiva.
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As autoras Pinsky1 e Pedro2 (2012, p. 9) classificam o período que corresponde ao 
século XX como “o século das mulheres”, tal nomenclatura se deve as transformações e a 
importância destas, no que se refere aos assuntos relacionados as mulheres neste recorte 
temporal. Destacam também que algumas vitórias significativas foram conquistadas neste 
período, mas ainda se fez necessário dedicação e empenho para continuar obtendo melhorias 
e evitar a estagnação ou os descumprimentos das leis de assistência e direitos relacionados 
a mulher que já foram conquistados.

Este grupo de mulheres, passou a buscar por direitos e oportunidades que fossem 
oferecidas e garantidas a todas as mulheres. As ações que passaram a coordenar, ficaram 
conhecidas como movimentos feministas3. Sobre a origem destes movimentos, Schumaher 
e Ceva (2015, p. 53) estabelecem que foram somente nos anos iniciais do século XX que 
tiveram origem as primeiras movimentações organizadas pelas mulheres. Estes movimen-
tos feministas, como ficaram conhecidos, foram a maneira encontrada pelas mulheres de 
lutarem por “emancipação política e pela cidadania plena das mulheres”, buscando em 
conjunto, uma maneira de conquistar e assegurar para a coletividade os direitos pelos quais 
estavam lutando.

Os movimentos coletivos de mulheres que ocorreram durante os anos de 1960, contri-
buíram diretamente para que a história das mulheres germinasse e se fortalecesse. Tornaram 
estas mulheres, suas lutas e causas, conhecidas e intrigantes, sendo assim, discutidas em 
diversos meios por estudantes e docentes. As universidades passaram a receber propostas 
de abertura de cursos que se destinariam a estudar as mulheres e o meio social em que 
estavam inseridas, a fim de conhecer melhor o sexo feminino, entender as causas pelas 
quais se empenhavam e o que buscavam.

Neste contexto usaremos o conceito utilizado por Costa (2015), que descreve o femi-
nismo como uma palavra a ser utilizada no plural - feminismos - pois representa ideologias 
e características de diversas mulheres, com significativas especificidades, como cor, etnia, 
classes econômica e social que as distingue, mas que as unem no objetivo de buscar direitos 
que sejam acessíveis a todas as mulheres de maneira igualitária e duradoura.

1 Carla Bassanezi Pinsky: Historiadora com doutorado em Ciências Sociais. Suas publicações versam sobre o estudo de gênero. 
Autora de obras que serão utilizadas durante a elaboração desta pesquisa, como História das Mulheres no Brasil, Nova História das 
mulheres e Mulheres dos anos dourados.

2 Joana Maria Pedro. Historiadora com pós-doutorado pela Université d’ Avignon et des Pays de Vaucluse. Atua como professora titular 
em História Social do departamento de História da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Suas pesquisas abordam as 
questões de gênero. Coautora de História das mulheres no Brasil e Nova história das mulheres no Brasil, estas duas publicações 
foram utilizadas, entre outras de sua autoria, como referencial teórica para a construção desta pesquisa.

3 Movimentos feministas: definido por Costa (2015, p. 470) como “organizações de mulheres em luta por causas as mais diversas”. O 
mesmo termo é descrito por Fougeyrollas-Schwebel (2009) como um movimento organizado por um grupo de mulheres que buscam 
acabar com a opressão do homem sobre a mulher. O grupo afirma que não há nenhuma diferença natural entre os gêneros, mas uma 
construção social e política que as classificam como inferior ao homem. O movimento feminista luta pelo princípio da igualdade entre 
os sexos, ou seja, um equilíbrio, onde homens e mulheres tenham acesso aos mesmo direitos e as mesmas oportunidades.
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É preciso reconhecer a existência de várias peculiaridades dentro do universo fe-
minino. Não sendo possível avaliar ou analisar uma única mulher na tentativa de que ao 
compreende-la, se tornará possível compreender todas as outras. É notório que existem 
várias diferenças entre elas, como as apontadas por Costa (2015), mas que mesmo apre-
sentando características distintas, se organizaram e se desafiaram a buscar melhorias que 
as beneficie como um todo.

Frente a isso, pode-se destacar com base em diferentes leituras e fontes referenciais, 
as quais citaremos no decorrer do texto, que os movimentos feministas que fazem parte 
da contemporaneidade, são continuidades dos primeiros movimentos feministas. Embora 
anos tenham se passado, lutas tenham sido travadas e resultados possam ser apontados, 
os movimentos que ocorrem na atualidade continuam mantendo, segundo Narvaz e Koller 
(2006, p. 648) as “bases comuns”, isto é, a busca da mulher por visibilidade e respeito em 
todos os meios pelos quais perpassa. Esta busca possui ligações diretas e apresentam 
reflexos destes primeiros movimentos feministas. Visto que o preconceito, discriminação e 
opressão fazem parte do universo feminino, estando presente “nas mais variadas sociedades 
ao longo dos tempos”. É possível perceber que não somente as mulheres foram vítimas do 
preconceito4e opressão, mas outros grupos também são vítimas desta mesma intolerância, 
como os negros e homossexuais. Estes ainda sentem na pele o preconceito, que é noticia-
do nos mais diversos meios de comunicação, repetindo-se sua ocorrência e relatos quase 
que diariamente.

Vivenciando esta realidade de rejeições e intolerâncias, as mulheres se organizaram 
em grupos de auxílio mútuos, dando início ao que conhecemos como feminismo. Narvaz e 
Koller (2006, p. 648) explicam o termo feminismo como “uma “filosofia que reconhece que 
homens e mulheres tem experiências diferentes e reivindica que pessoas diferentes sejam 
tratadas não como iguais, mas como equivalentes”. Entendemos então, que o feminismo 
busca reconhecer o valor do indivíduo como um todo. Não se ocupa em definir quem deve 
ser superior ou quem deve ser submisso ao outro, mas destaca que todos possuem suas 
características, personalidades e vivências, o que os tornam pessoas distintas e valorosas 
dentro de sua individualidade.

Miranda (2015) aponta que as principais mudanças pelas quais estes movimentos se 
empenharam, foi pela igualdade e justiça em relação as mulheres. A autora afirma ainda, 
que existem movimentos feministas em diversas localidades no mundo, reconhecendo que 
cada um destes grupos, passa a buscar e lutar por questões que acreditem ser mais neces-
sárias e significativas no momento em que vivem. Mas em meio as diferenças que podem 

4 Preconceito: Segundo o Dicionário Aurélio de Língua Portuguesa, o termo preconceito é descrito como “intolerância; repúdio demons-
trado ou efetivado através de discriminação por grupos religiosos, pessoas, ideias; pode-se referir-se também a sexualidade, a raça, 
a nacionalidade, entre outros.
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ocorrer, a semelhança que as unem refere-se à valorização da mulher frente a sociedade 
da qual fazem parte.

As feministas5 buscam tornar público o fato de que o homem teve acesso a direitos e 
privilégios durante o decorrer dos anos dentro da sociedade a qual estão inseridos. Já as 
mulheres, não receberam os mesmos benefícios ou as mesmas possibilidades, pois foram 
“negligenciadas e desvalorizadas” (NARVAZ, KOLLER, 2006, p. 468) por esta mesma socie-
dade, que limitou, definiu e minimizou a mulher, permitindo ao homem se tornar o dominador 
e a mulher recebeu a designação de ser um sujeito que se deve dominar. Tais delimitações, 
permaneceram existindo no contexto histórico, podendo ser presenciadas em diferentes 
situações, contextos e ambientes.

Buscando ser notada e vista de uma outra maneira, a mulher passa a se esforçar para 
conquistar o que acredita ser um direito seu. Um direito que seja garantido por lei e acessí-
vel não apenas a uma classe específica, mas que fosse ofertado e assegurado a todas as 
mulheres, este se tornou um dos objetivos pelos quais iriam se empenhar. De acordo com 
Prá6 e Epping (2012, p. 33) os movimentos feministas foram os responsáveis para que os 
assuntos relacionados as mulheres e suas necessidades tenham sido levados em consi-
deração. Chegando a conquistar espaço em discussões relacionadas a questões sociais e 
de caráter governamental. Dentre estas questões, destacam-se “a disputa por garantia de 
direitos e equidade de gêneros”, a mulher passa a pleitear e exigir que seus direitos, tanto 
civis como direitos humanos sejam acessíveis.

Estes movimentos feministas se tornaram conhecidos por apresentar fases diversas. 
Cada nova fase, ou cada nova onda, como também são chamados, apresentam especi-
ficidades distintas, objetivos claros e destacam mulheres que foram fundamentais dentro 
deste contexto. Assim, faremos um breve apanhado de cada uma destas três gerações ou 
ondas feministas, destacando os propósitos e objetivos pelos quais as mulheres se empe-
nhariam para alcançar.

MOVIMENTO FEMINISTA DE PRIMEIRA ONDA

O assunto que passaremos a discorrer versará sobre o movimento feminista de primeira 
onda. Caracterizando quando e onde este movimento iniciou, assim como o objetivo que as 

5 Feminista: Segundo a definição de Zolin (2007, p. 218) o termo feminista é entendido “como categoria política e não pejorativa, re-
lativo ao feminismo entendido como movimento que preconiza a ampliação dos direitos civis e políticos da mulher, não apenas nos 
termos legais, mas também em termos da prática social”.

6 Jussara Reis Prá: Doutora em Ciência Política pela Universidade de São Paulo - USP. Professora Associada da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, dedica-se a políticas públicas, estudos feministas e de gênero (entre outros). Consultora Ad Hoc do programa 
Pró-Equidade de Gênero da Secretaria Especial de Políticas Públicas para as mulheres.
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mulheres que fizeram parte deste movimento desejavam alcançar, e o quanto se dedicaram 
e se desafiaram para isso.

Posto isso, destacamos que o momento em que o feminismo de primeira onda passa a 
florescer e tornar-se conhecido como movimento social, teria ocorrido, segundo Pedro (2005, 
p. 79) nos anos finais do século XIX. Neste contexto, as mulheres buscavam no campo da 
política, seus direitos como cidadãs, entre estes direitos destacam-se “o de votar e de ser 
eleita”, o que concederia a elas, a oportunidade de opinar e fazer parte dos assuntos políti-
cos, temática até então destinada exclusivamente aos homens.

O sufragismo7, como este movimento foi denominado, dedicava-se a adquirir o direito 
ao voto a todas as pessoas que viviam em um mesmo núcleo social. Karawejczyk (2015) 
assegura que não deveriam ocorrer restrição quanto ao direito de votar, o que de fato ocor-
ria. A autora destaca que o direito ao voto pertencia a um grupo privilegiado da sociedade, 
e que este grupo seria composto somente pelo “gênero masculino, brancos e possuidores 
de bens” (KARAWEJCZYK, 2015, p. 611), isso é, somente exerciam o direito de voto um 
grupo seleto de eleitores. O grupo composto por mulheres e homens que participaram deste 
movimento entre o fim do século XIX e início do século XX, ficaram conhecidas como “as 
sufragetes” (PINTO, 2010), ou mesmo como “sufragistas”. Popularmente identificados por 
suas participações e manifestações em lugares públicos na Inglaterra. A autora conclui 
como resultado destes movimentos, a instituição do sufrágio universal na França durante o 
ano de 1841, no qual definiu-se os “homens como politicamente iguais”. Mas é necessário 
destacarmos que este direito a igualdade entre os homens frente à esfera eleitoral, não foi 
concedido as mulheres, que permaneceram afastadas de sua participação na política, uni-
camente por pertencerem ao sexo feminino.

A partir desta negativa, outras tentativas de negociações entre os movimentos feminis-
tas junto ao governo aconteceram. Neste processo, destaca-se como um dos responsáveis 
pela organização deste movimento, o nome de John Stuart Mill, que ocupava o cargo de 
deputado e que durante o ano de 1866 participou junto ao Parlamento inglês, pelo direito 
de voto estendido as mulheres.

Mesmo com a proposta recebendo apoio de 80 deputados, não se conquistou o nú-
mero exigido para que o pedido fosse aprovado (ABREU, 2002). Tal solicitação foi negada 
novamente, agora pelo primeiro-ministro Gladstone. Mesmo com a resposta negativa para 
a proposta apresentada ao Parlamento, Jonh Stuart Mill afirmava que sua dedicação em 

7 Sufragismo: Termo descrito por Karawejczyk (2015) como um movimento que se destinava a estender o direito ao voto a todas as 
pessoas, sem exceção. A existência deste movimento se deve a prática de que o direito ao voto se destinava exclusivamente ao sexo 
masculino, possuidor de pré-requisitos que limitava estes eleitores. Entre as exigências necessárias, o homem deveria ser branco e 
possuidor de bens. O termo sufragismo é encontrado de maneira mais frequente durante os séculos XIX e XX, relacionado a luta das 
mulheres pela oportunidade de participarem do processo eleitoral através de seu voto. Homens e mulheres que fizeram parte deste 
movimento, ficaram conhecidos como sufragistas.
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lutar pela possibilidade de voto as mulheres, foi uma das realizações mais importante de 
seu período como deputado.

Mesmo assim, a luta feminina continuou, acreditavam que eram merecedoras deste 
direito e aptas a participar e se fazer presente também dos assuntos relacionados a políti-
ca. As sufragistas justificavam que não aconteceriam melhorias significativas em suas vidas, 
“até que os políticos tivessem de prestar contas a um eleitorado feminino” (ABREU, 2002, 
p.460) que estariam mais atentas as medidas tomadas por eles. Assim, a busca pelo direito 
ao voto ocupou a primeira posição dentro do movimento feminista de primeira onda. Ainda 
como destaca a autora, “a luta pelo direito ao voto era, portanto, um meio para atingir um 
fim”. Conquistando este direito, acreditavam ser capazes de obter melhorias que possibili-
tassem as mulheres superar as desigualdades a que estavam sujeitas, além de melhorias 
em setores como a educação e economia.

É importante frisar que mesmo entre as mulheres, haviam as que não desejavam ou 
não apoiavam as causas em que o movimento feminista estava envolvido. Alegavam, entre 
outras questões, que o envolvimento da mulher em assuntos relacionados a política, as des-
viariam de um bom casamento, “que as mulheres tinham o cérebro menores que os homens, 
e que eram, por isso, menos inteligentes”, deveriam, portanto, manterem-se a distância de 
tais assuntos. Afinal “ a política corrompia as mulheres” (ABREU, 2002, p. 460), sendo se-
guro e pertinente as mulheres, se dedicar ao casamento e a família. Mantendo distância de 
uma área que não possuíam compressão e nem eram aptas para participar, como assuntos 
relacionados a política, por exemplo.

Mesmo com a divergência de ideias e princípios entre as mulheres que compunham 
a mesma sociedade, o movimento não silenciou, além do direito de participar do processo 
eleitoral, as mulheres passaram a pleitear por “educação, igualdade e cidadania” (MARTINS 
e ALCANTARA, 2012, p. 100), tais aspectos foram essenciais para que as mulheres pudes-
sem fazer a transição do ambiente privado para o público.

As barreiras impostas pelo governo, que estava determinado em não estender as 
solicitações apresentadas pelas mulheres, como a oportunidade de votar, fez com que me-
didas mais drásticas fossem tomadas. Abreu (2002) descreve o cenário em que protestos, 
depredação e até mesmo greve de fome ocorreram como sinal de resistência. Tentando 
controlar estas atitudes, a alimentação forçada foi imposta pelo governo, onde um tubo era 
introduzido na garganta destas mulheres, alimentando-as por período que se estenderam de 
dias, a semana. Esta decisão tomada pelo governo é caracterizada pela autora, como “um 
processo bárbaro visto como tortura” (ABREU, 2002, p. 464). Uma forma de que através da 
violência, o medo se fizesse sentido e presente. Desta maneira, acreditava-se que a força 
do movimento fosse se esvaindo, até não desaparecer completamente.



Memória, Identidade e Patrimônio cultural: uma contribuição dos estudos regionais 69

Frente a seriedade dos acontecimentos, da perseverança e da resistência pelas quais 
as mulheres eram capazes, o Parlamento inglês optou por reconhecer as mulheres o di-
reito pleno a cidadania, representado através do direito ao voto. No ano de 1918, a lei que 
aprovou a reforma eleitoral obteve aprovação. Nas eleições que aconteceram ainda neste 
ano, as mulheres compareceram às urnas, somando cerca de 40% dos eleitores. Nos anos 
posteriores, foram eleitas para ocupar cargos políticos e passaram a representar as mulheres 
dentro do próprio governo.

Abreu (2002, p. 465) conclui afirmando que as sufragetes obtiveram resultados significa-
tivos, entre eles “o direito a cidadania”, podendo participar da sociedade a qual fazem parte, 
através de opiniões e escolhas. Os resultados deste direito estendido agora as mulheres, 
ficou conhecido em outros países, servindo como fomento para que novos grupos também 
se dispusessem a busca-los.

No ano de 1919, um projeto que buscava conceder a mulher o direito a participar das 
eleições no Brasil, foi apresentado pelo então senador Justo Clemont. Porém, o projeto não 
recebeu a aprovação necessária para entrar em vigor, como destaca Araújo (2003), mas nem 
por isso, a busca pelo direito a participar das eleições governamentais foi deixada de lado 
pelas mulheres. Como fundamentação sobre esta decisão, Martins e Alcantara (2012 p. 99) 
baseiam-se no princípio de que a exclusão feminina se justificaria “nas diferenças sexuais, 
ou seja, por serem anatomicamente diferenciadas do padrão (o masculino) não tinham um 
tratamento equânime no campo político”. Assim, se fez o uso da diferença biológica para 
alegar que a mulher não possuía o conhecimento e nem o discernimento necessário para 
se envolver e opinar no campo político. Portanto, era aconselhável que não participassem 
e nem tivesse nenhum tipo de envolvimento neste processo.

Embora a luta pelo direito ao voto feminino tenha continuado no decorrer dos anos, foi 
somente em 1932 durante o governo do então Presidente da República Getúlio Dornelles 
Vargas, que as mulheres foram aceitas como eleitoras no Brasil, através de uma determi-
nação do Decreto de 21.076, com data de 24 de fevereiro deste mesmo ano. Este decreto 
afirma que serão considerados eleitores os cidadãos brasileiros que apresentarem idade 
superior aos 21 anos, sem distinção de sexo. Após anos de empenho e dedicação na busca 
pela possibilidade de votar, a mulher conseguiu conquistar e garantir o direito de comparecer 
e desempenhar seu papel de cidadã ativa e participativa frente as urnas eleitorais.

Mesmo conquistando o direito ao voto, Martins e Alcantara (2012) registram que as 
mesmas continuam tendo pouca representação nos assuntos importantes e nas decisões 
políticas. Esta falta de representatividade pode ser compreendida através das informações 
colocadas por Pinto (2010), ao afirmar que os movimentos feministas que ocorriam no Brasil, 
assim como na Europa e Estados Unidos sofreram um processo de resfriamento durante 
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os anos de 1930, porém, sem deixar de existir. Só reaparecendo durante os anos de 1960, 
com uma força considerável.

Esta falta de representatividade impulsionou e deu ânimo para que os movimentos 
feministas continuassem existindo. As autoras ainda justificam a importância destes movi-
mentos, pois foram eles que possibilitam a este grupo uma maior visibilidade, oportunizan-
do a elas “ter o status de indivíduo autônomo, autorrepresentável e com plenos poderes 
políticos” (MARTINS e ALCANTARA, 2012, p. 100), conquistas que não alcançariam sem a 
existência destes movimentos, que através da união das mulheres se empenharam em prol 
dos direitos femininos. Pode-se perceber, que o movimento de primeira onda foi significativo 
para que a mulher conquistasse o direito de participar como cidadã, do processo eleitoral 
através de seu voto.

Para tanto, foi necessário empenho e não se permitir desistir ou desanimar frente a 
primeira resposta negativa que recebeu. Deste modo, a mulher começa a perceber que 
através de organização e lutas de maneira coletiva, conquistariam novos direitos e no-
vas possibilidades.

MOVIMENTO FEMINISTA DE SEGUNDA ONDA

Como vimos anteriormente, a mulher se organizou e buscou conquistar o direito ao 
voto. Desta maneira, recebeu o direito de optar e escolher seus representantes junto ao 
governo. Um passo importante, mas não único. A partir deste momento, a mulher percebe 
que pode conquistar outros direitos, ocupar novas posições e realizar atividades que ante-
riormente lhes eram negadas. Buscando, no movimento feminista de segunda onda, expandir 
os espaços que ela ocupa, assumir novas responsabilidades e principalmente, assumir o 
controle de sua vida, de seu corpo e crescer profissionalmente.

A segunda fase, ou segunda onda do movimento feminista ocorreu no período conhe-
cido como pós-guerra, sendo que o momento de maior repercussão é apontado por Meyer 
(2004) como sendo entre os anos de 1960 e 1970 do século XX. O principal tema da luta 
feminina neste contexto era “a luta pelo direito ao corpo, ao prazer e contra o patriarcado 
(PEDRO, 2005, p. 79), ou seja, a mulher deseja ter mais autonomia, maior poder de decisão 
e controle de seu corpo e de sua vida.

O movimento feminista de segunda onda no Brasil, é descrito por Pedro (2012) como 
possuidor de objetivos distintos dos movimentos feministas que haviam ocorrido anteriormen-
te e que lutaram por direitos políticos. A situação no país é marcada pela ditadura militar, que 
limitava a liberdade de expressão popular, como veremos mais adiante. A medida que Pinto 
(2010) refere-se a este período como um momento em que a mulher busca por possibilidades 
que excedem as questões relacionadas ao trabalho, sua presença nos ambientes públicos 



Memória, Identidade e Patrimônio cultural: uma contribuição dos estudos regionais 71

e o acesso à educação. Busca-se que o homem e a mulher se relacionem de uma forma 
diferenciada, uma relação de autonomia, aceitação e respeito. Onde ela possa se expressar 
e tomar decisões que julgue corretas, em relação a si própria, seu corpo e seus desejos.

É interessante destacar, que durante o movimento da segunda onda, as reuniões onde 
se discutia e questionava as questões relacionadas aos interesses da mulher, não contava 
com a participação de homens. Era um momento privativo, onde se fazia necessário o sen-
tir-se à vontade, para assim, compartilhar suas experiências apenas com outras mulheres, 
por viverem situações, dificuldades e conflitos semelhantes. Pedro (2005, p. 81) conclui que 
estas mesmas situações e experiências de vida, que eram compartilhadas durantes estas 
reuniões pelas mulheres de diferentes grupos e realidades distintas, permitiram a elas com-
preender que “era a cultura, dominada pelos homens, que as tinha tornado submissas e com 
tão baixa autoestima”. Assim, sem receber estímulos e vivendo limitadas, acreditavam-se 
desqualificadas e sem preparo para novas possibilidades, e algumas mulheres passaram a 
viver, reclusas em si mesmo.

A submissão ao homem era entendida como algo comum a todas as mulheres, que 
acabava identificando o grupo e os unindo em busca de melhorias. Os avanços positivos, que 
fossem conquistados, deveriam se destinar, não apenas para um grupo específico, mas que 
fossem disponibilizadas a todas mulheres, indiferente de sua classe social ou nível cultural.

O grau de instrução não foi um fator de exclusão ou de limitação dentro dos movimentos 
feministas. Participaram deles, mulheres que se destacam por seu elevado nível de educa-
ção e conhecimento. Pinto (2010, p. 15) caracteriza estas mulheres como pertencentes a 
“classe média e educadas”, vindas das áreas diversificadas como humanidades, literatura e 
psicanálise. A partir desta informação, pode-se concluir que mulheres de diferentes classes 
sociais e níveis intelectuais lutavam juntas pelo bem comum. Mesmo apresentando carac-
terísticas e realidades distintas, tinham objetivos e desejos semelhantes as demais.

Ressalta-se que se buscou combater ao preconceito e o menosprezo por parte da so-
ciedade para com as participantes e as pessoas que apoiavam estes movimentos. Assim, 
“o novo feminismo apresentou reivindicações para além das relativas aos direitos políticos, 
econômico e educacionais” (PEDRO, 2012, p. 240). Empenharam-se também em conquistar 
o respeito e o direito a se expressarem publicamente, sem a necessidade de temer possí-
veis retaliações.

Entre estas novas possibilidade e desafios que a mulher passaria e enfrentar, Fraser 
(2007, p. 269) enfatiza que se fez necessário “reconhecer a diferença” existente entre o sexo 
feminino e o sexo masculino. O reconhecimento feminino por parte da sociedade passou a fa-
zer parte do movimento e das lutas feministas. A autora ainda menciona que estes movimen-
tos passaram a buscar “mais a valorização da diferença do que a promoção da igualdade”. 
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Neste ponto, a mulher quer se fazer respeitada dentro das suas especificidades, não deseja 
ser reconhecida e avaliada em caráter de igualdade com o homem, mas pretende ser per-
cebida e aceita. Que se leve em conta as suas diferenças e características distintas, mas 
que cada especificidade que as distingue, sejam respeitadas e valorizadas pela sociedade.

Os anos entre 1660, 1970 e 1980, são perceptíveis a presença dos movimentos fe-
ministas atuando no Brasil em diferentes frentes e com propósitos nítidos. Buscaram por 
construções de creches, pleiteavam por anistia política para as pessoas que foram presas 
durante o regime militar, assim como desejavam as eleições diretas. (PEDRO, 2012). Foi 
possível sentir a presença das mulheres, assim como compreender o que buscam.

A mulher começa a conquistar a visibilidade que deseja, esta é uma situação apontada 
por Costa (2009, p.60), quando afirma que assuntos relacionados ao feminismo passou a 
estar presente nos programas de televisão, podendo ser considerado um evento revolucio-
nário neste meio. Neste momento, se continuou abordando assuntos como receitas culi-
nárias, dicas para a educação aos filhos, mas outras questões passaram a ser abordadas, 
como a “sexualidade, orgasmo feminino, anticoncepção e violência doméstica”, assuntos 
estes que a princípio, não se cogitavam serem tratados e transmitidos no meio televisivo. 
Podendo ser entendido como um avanço conquistado pelo trabalho constante realizados 
pelos movimentos feministas.

Pinto (2010, p. 17) identifica algumas das questões que fizeram parte das lutas destes 
grupos feministas, como “educação, saneamento, habitação e saúde”, fazem constantemente 
parte dos assuntos discutidos e abordados, por manter relação próxima aos interesses e as 
necessidades das participantes destes movimentos. Costa (2009) se refere ao movimento 
feminino brasileiro como um movimento que busca eliminar todas as formas de opressão 
impostas sobre as mulheres pela sociedade. O que justifica sua interferência em diversos 
segmentos da sociedade, mantendo relações de proximidade com os assuntos que interes-
sam diretamente a mulher, como os seus filhos, o trabalho, entre outros.

É notório que o movimento feminista conquistou espaços, oportunidades e força no 
meio social. Mas ainda assim, era preciso fazer com que suas lutas e objetivos ficassem mais 
conhecidos e compreensíveis para a população que não possuía um fácil acesso a estas 
informações. Costa (2009) expõem como uma prática comum, a manutenção tradicionalista 
da superioridade masculina, sendo o homem a figura central do lar, aquele que deveria ser 
respeitado e obedecido. Cogitar a ideia de uma mudança neste sistema patriarcal, possibi-
litando a mulher mais espaço e voz, se tornou um desafio.

E a maneira encontrada pelo movimento feminista para superar este desafio, foi o de 
se fazer presente nos mais diversos meios da sociedade, estabelecer as necessidades e 
prioridades para as mulheres e buscar criar políticas sociais que as ouvisse e as apoiasse. 
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Dentre estas políticas sociais, buscavam “garantir a equidade de gêneros” (COSTA, 2009, 
p. 62). Ou seja, um tratamento igualitário dispensado tanto a mulher quanto ao homem, em 
todos os setores da sociedade.

Neste sentido, Narvaz e Koller (2006, p. 649) caracterizam a segunda onda como um 
movimento que luta conta a “opressão masculina e a busca pela igualdade”, principalmente 
pelas mulheres americanas. Já as francesas, desejavam a valorização e a visibilidade a 
mulher, que tanto havia sido ignorada no decorrer da história.

Segundo Pedro (2012), o movimento de segunda onda possibilitou que novos movi-
mentos acontecessem, permitindo as mulheres buscarem seus direitos e lutarem contra 
submissão e repressão a que foram sujeitas. Como aponta Fraser (2007), as mulheres se 
dedicaram a mostrar o quanto foram oprimidas com a ideia de que o homem era a figura que 
exerceria domínio sobre o sexo feminino. Tal ideologia acompanhou a mulher por geração, 
definindo-a como aquela que deve obedecer, sendo tratada de maneira diferente e mini-
mizada quando comparada ao homem pela sociedade e pela própria família. Meyer (2004) 
caracteriza que a mulher foi considerada como submissa, subordinada e até mesmo invisível 
historicamente pela sociedade e que tais situações deveriam ser alteradas.

Foi através destes movimentos feministas que se constatou que “ as relações entre 
homens e mulheres não são inscritas na natureza, mas sim fruto da cultura e, portanto, pos-
síveis de transformação” (PEDRO, 2012, p. 241). Sendo estas transformações, mudanças 
e conquistas que se pretende contextualizar no decorrer desta pesquisa.

Miranda (2015, p. 8) destaca que na década de 1970, a Organização das Nações 
Unidas- ONU encarregou-se de elaborar um espaço onde se discutiriam as questões rela-
cionadas diretamente a mulher. Esta atitude concedeu destaque e a oportunidade para que 
de fossem discutidos e conhecidos os motivos que inquietavam esta parcela da sociedade, 
que por um período de tempo foram ignoradas. Através das discussões e questionamentos 
que surgiram através destas reuniões, conseguiu-se organizar “a elaboração de políticas pú-
blicas para as mulheres em vários países do mundo”. Pode-se perceber a importância destes 
movimentos feministas e o quanto estas conquistas representaram na vida destas mulheres, 
como a garantia e a possibilidade de usufruir de diretos que até então lhes eram negados.

Em 1973 a proposta de pesquisar os assuntos relacionados as mulheres teve início 
dentro de universidades francesas. Soihet (1997, p. 277) relata que passaram a existir 
grupos de interessados a estudar sobre as questões femininas, cursos foram oferecidos e 
boletins começaram a circular no meio acadêmico, recebendo o título de “Penélope. Cahiers 
pour l’historie des femmes”. Os assuntos relacionados ao universo feminino passaram a ser 
estudados e discutidos agora, dentro das universidades.
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Este tema passou a ser discutidos em outras localidades, como na Inglaterra, Estados 
Unidos e Brasil, que passaram a se dedicar pela história das mulheres. De acordo com a 
autora, estas pesquisas aconteciam ainda de forma débil, pois ainda não se podia reco-
nhecer “que as relações entre os sexos sejam vistas como uma questão fundamental da 
história” (SOIHET, 1997, p. 277). O primeiro passo já havia sido dado em uma nova direção, 
repletas de possibilidades e incertezas, mas que permitiriam as mulheres a possibilidade de 
participarem da escrita de sua própria história.

No Brasil, foi criado no ano de 1985 o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher- 
CNDM- este conselho apresentava ligações diretas como o Ministério da Justiça, tendo 
como objetivo principal, promover políticas para combater qualquer tipo de discriminação 
a qual a mulher fosse vítima. Se prontificava também a garantir o direito e participação nos 
assuntos relacionados a política, economia e cultura no Brasil. Pode-se perceber que a 
mulher passa a estar em evidencia, despertando o interesse dentro dos órgãos que fazem 
parte do governo e sua administração neste período.

Segundo Miranda (2015) até este momento, não existia nenhum órgão instituciona-
lizado que tratassem sobre exclusivamente dos assuntos relacionados a mulher. Sendo 
este Conselho dos Direitos da Mulher uma conquista adquirida através das reivindicações 
feministas que buscavam por seus direitos e benefícios e um lugar na sociedade.

Através destes movimentos, foram conquistados direitos e a garantia de seu acesso pelas 
mulheres brasileiras. Estes direitos são mencionados na Constituição Brasileira de 19888, onde 
se estabelece a igualdade perante a lei a todos os brasileiros, assim como licença-maternidade 
e demais direitos trabalhistas direcionados as mulheres. Deste modo, Pinto (2010, p. 17) define 
que a “Constituição de 1988 é uma das que mais garante direitos para a mulher no mundo”. 
Pois garantiu a uniformidade entre homens e mulheres, assim como seu acesso a direitos e 
obrigações. Uma conquista significativa e sólida, que permanece válida na atualidade.

O Conselho Nacional dos Direitos Da Mulher possibilitou oportunidades para as mulhe-
res se fazerem ouvidas e representadas no meio legislativo, assim como o reconhecimento 
de seu movimento perante a sociedade. Mas foi durante o governo do então presidente 
José Sarney, e através de seus atos de autoridade, que o Conselho Nacional dos Direitos 
da Mulher começou a demonstrar sinais de enfraquecimento, desgaste e perdendo sua 
representatividade nos anos seguintes. Pinto (2010) define que foi durante os períodos 
de governos de Fernando Collor de Mello e Fernando Henrique Cardoso que o Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher enfrentou um completo descaso, perdendo o mérito que 
havia conquistado durante seus anos de existência.

8 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Segundo esta Constituição, em seu Capítulo I - dos direitos e deveres individu-
ais e coletivos, estabelece que: Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição, entre outras decisões.
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Nota-se que os movimentos feministas contavam com momentos se avanços, mas 
também é possível constatar a ocorrência de alguns retrocessos durante suas trajetórias. 
Porém, mesmo nos momentos em que não conseguiam avançar rapidamente nas causas 
que estavam envolvidas, permaneciam atuantes e firmes em seus propósitos. Como poder-
mos observar, em uma nova fase conhecida como terceira onda e que trataremos a seguir.

MOVIMENTO FEMINISTA DE TERCEIRA ONDA

A terceira onda do movimento feminista assim como os movimentos de primeira e 
segunda onda, lutam por melhorias, direitos e visibilidade as mulheres. As questões pelas 
quais se dedicam, tem como objetivo serem oferecidas a todas as mulheres, indiferentes de 
suas condições financeiras, escolaridades ou nível intelectual. A terceira onda de movimen-
tos feministas surgiu nos Estados Unidos, no período que corresponde a década de 1990. 
Faziam parte da terceira onda, os assuntos que giravam em torno da “análise das diferenças, 
da alteridade e da diversidade” (NARVAZ e KOLLER, 2006, p. 649), passa-se discutir sobre 
as relações de gênero, estudando as semelhanças, assim como as diferenças existentes 
entre o homem e a mulher. As temáticas relacionados as mulheres, passam a fazer parte e 
despertar o interesse agora dentro dos limites das universidades, que se dedicam a elaborar 
categorias para suas pesquisas. Dentre estas categorias, as autoras apontam o “conceito 
de gênero, a política identitária das mulheres, o conceito de patriarcado, e as formas da 
produção do conhecimento científico”. Se fez necessário compreender o universo feminino, 
compreender sua identidade e estabelecer uma maneira científica para se pesquisar e buscar 
compreender suas características e peculiaridades.

Dentre estas peculiaridades, a pesquisa científica tinha como desafio explicar o signifi-
cado de conceito de gênero, esclarecendo o entendimento por parte da sociedade em relação 
a este termo. Para Pedro (2005) o termo gênero passou a ser utilizado nos momentos de 
debates entre os membros dos movimentos feministas, nos momentos em que questiona-
vam sobre os fatores que levaram a mulher ao parâmetro de submissão ao homem. Scott 
(1995) afirma que o termo gênero tem sua origem ligada aos movimentos feministas dos 
quais participavam as mulheres americanas. O termo se apresenta intimamente ligado as 
questões que se relacionam as diferenças baseadas no sexo.

A partir de sua utilização mais frequente, o termo “gênero”, passou a ser compreen-
dido de formas diferentes no decorrer dos anos. Porém, apresentam-se sempre ligado as 
questões que falam sobre mulheres. Scott9 (1995, p. 75, 76) esclarece que mesmo quando 

9 Joan Wallach Scott: Professora da Escola de ciências Sociais do Instituto de altos Estudos de Princeton, Nova Jersey. Dedica-se a 
pesquisas sobre o movimento operário no século XIX e sobre o feminismo na França. Autora de diversos livros, artigos e publicações 
sobre gênero, como resultados de suas pesquisas e estudos.
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se deseja falar da mulher, fala-se do homem, já “que um implica o estudo do outro”. Assim 
sendo, quando pesquisamos sobre as mulheres, estamos conhecendo também a história do 
homem, mesmo que de maneira mais superficial, pois ambos se relacionam entre si. A au-
tora ainda esclarece que quando falamos de gênero, estamos nos referindo diretamente “ao 
estudo de coisas relativas ás mulheres”, ou seja, tentativas de compreende-las, assim como 
entender sua visão de mundo. Rago10 (1998) também conceitua gênero, para ela o termo 
pode ser descrito como “uma construção social e cultural das diferenças sexuais”. Dentro 
deste conceito, as distinções existentes entre os sexos são levadas em consideração, entre 
elas, as diferenças “biológicas, comportamentais e psíquicas” (MEYER, 2004, p. 15) que 
podem ser apontadas como distintas, entre mulheres e homens.

Acreditava-se até então, na existência uma única maneira, ou mesmo “essência” 
(NARVAZ e KOLLER, 2006, p. 650) que as pessoas possuíam e que os definia como per-
tencentes ao sexo masculino ou sexo feminino. As autoras destacam que neste momento, se 
utilizava o termo sexo, para diferenciar as características biológica de cada sexo, enquanto o 
termo gênero descrevia a “construção cultural que ocorria sobre as diferenças entre homens 
e mulheres, com base nas diferenças biológicas”. É necessário compreender que os termos 
sexo e gênero possuem significados distintos neste momento.

No Brasil, durante os anos de 1990 o movimento feminista enfrentou dificuldades, 
principalmente em relação ao governo vigente, que caracterizado por Costa (2009) como 
conservador, que não tinha nenhum tipo interesse neste tipo de movimento. Buscando se 
manter firme e em seu propósito de conquistar melhorias para as mulheres, estas se fizeram 
presentes através das Organizações Não-Governamentais – as ONGs, visto que não tinham 
nenhum apoio ou incentivo governamental.

Para Pinto (2010) os anos que se seguiram foram marcadas por criações de diversas 
ONGS, que buscavam o auxílio junto ao Estado para a elaboração de leis a fim de proteger 
a classe feminina tão diversificada em suas realidades e modo de vida, da violência as quais 
eram sujeitas, e por uma maior participação e representatividade na política.

Neste período é possível constatar a criação de diversos grupos de mulheres, que se 
uniam através de suas realidades semelhantes, em buscas de melhorias e desenvolvimento. 
Como exemplo destes grupos, Costa (2009, p. 65) cita os grupos de mulheres carentes, que se 
organizavam nos bairros onde residiam, grupos de operárias que se organizavam juntamente 
com os sindicatos, buscando melhorias no setor relacionado ao trabalho, até mesmo no setor 
rural. Houve a adesão de mulheres no movimento feminista, o que a autora denomina como 
“feminismo popular”. Junto a estas mulheres carentes e operárias, uniram-se os negros e os 

10 Luzia Margareth Rago: Doutora em história pela Universidade Federal de Campinas – UNICAMP. É co-editora da Revista Aulas. Pes-
quisa Gênero, Subjetividades e Cultura Material do PPGRH da UNICAMP. Áreas de ensino e pesquisa: Teoria da História e História 
do Brasil República feminismos e gênero, entre outros. Autoras de diversos livros e artigos relacionados a gênero.
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homossexuais, que compunham o quadro dos excluídos e menosprezados pela sociedade. 
Novamente é possível entender que o movimento feminista foi uma organização que priorizava 
a inclusão de todas as pessoas, que se identificavam com as causas pelas quais o movimento 
lutava. Buscando por melhorias para todos as pessoas, de forma homogenia e igualitária.

Mudanças em relação ao movimento feminista e o que ele representava, podem ser 
constatadas durante o primeiro período de governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Costa (2009, p.73) descreve que no decorrer no ano de 2013, foi realizado a XXIX Sessão do 
Comitê para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher - CEDAW. 
Nele os representantes dos movimentos feministas se organizaram e elaboraram um do-
cumento salientando os as dificuldades enfrentadas pelas mulheres, solicitando o apoio e 
medidas do governo em relação a estas questões. Abordava assuntos como “a defasagem 
entre as garantias constitucionais de igualdade entre homens e mulheres; as intensas dis-
paridades regionais, econômicas e sociais; [...] as visões conservadoras e estereotipadas a 
respeito das mulheres”, entre outras questões (AGENDE, 2003), entre outras questões que 
seriam necessárias mudanças significativas.

Este documento tinha por objetivo principal, apontar as principais adversidades enfren-
tadas pelas mulheres, que ocorriam tanto no ambiente privado do lar, como nos espaços 
públicos. E através destes apontamentos, buscar com que o governo apoiasse e mostrasse 
empenho para encontrar soluções para estas questões que se faziam necessárias e funda-
mentais para as mulheres como um todo.

Foram criados espaços para representação feminina e suas necessidades, como 
a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, assim como o retorno do Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher, que buscou se aproximar dos moldes que possuía origi-
nalmente, quando foi criado. Pinto (2010) destaca que entre estas políticas realizadas pelo 
Estado, pode-se citar a criação de Delegacias Especiais para as Mulheres, que se encontram 
em localizações diversas pelo país e a Lei Maria da Penha – Lei 11.340 de 7 de agosto de 
2006 – esta lei protege a mulher de violência doméstica e violência familiar.

É possível perceber neste sentido, a preocupação do Estado com as mulheres que 
enfrentam esta realidade de agressividade e maus tratos, disponibilizando a elas seguran-
ça e proteção, assim como a oportunidade de buscar Delegacias especializadas e de fácil 
acesso em caso de necessidade.

Em relação ao movimento feminista e sua trajetória, podemos indicar e acompanhar os 
motivos que levaram mulheres de diferentes realidades, classes sociais e intelectuais a se 
organizar e a buscar melhorias que as favorecessem. Buscavam a elaboração de leis que 
as priorizassem e protegesse, apoio por parte do Estado que as favorecessem como parte 
importante da sociedade, merecedoras de atenção, direitos e oportunidades, principalmente 
no que diz respeito a sua liberdade e oportunidade de trabalho.
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Destacamos que estas ações se apresentaram incompreendidas e até mesmo rejeita-
das em um primeiro momento, por setores da sociedade que rejeitavam a ideia de conceder 
a mulher maiores liberdades e oportunidades. Mas esta resistência não foi suficiente para 
abafar o desejo por mudanças, que possibilitou que o movimento feminista continuasse se 
dedicando a seus objetivos principais.

Deste modo, afirma-se que tanto os movimentos de primeira, como segunda e terceira 
onda dos movimentos feministas, não foram movimentos isolados, mas são continuidades. 
Continuidades que ocorreram através de conquistas e visibilidades que foram adquirindo 
com o passar do tempo, pelos espaços que passaram a ocupar dentro da sociedade e prin-
cipalmente junto ao Estado, assim como o apoio que passaram a receber.

Estes progressos oportunizaram as mulheres a reconhecer que poderiam chegar cada 
vez mais longe, movendo as pedras que encontrassem pelo caminho. E se estas fossem 
intransponíveis, ainda existe a oportunidade de contorna-las, mas é fundamental continuar 
caminhando. Seguindo em frente, enfrentando novos desafios e se apropriando de novos 
espaços de e novos conhecimentos.

Para tanto, é necessário que a mulher se aperfeiçoe e se qualifique, o que será pos-
sível através da educação. Desta forma, as mulheres que possuem esta possibilidade e 
o acesso à educação passam estudar mais e a empoderar-se do conhecimento que vão 
adquirindo. Nutrindo o desejo de crescer como ser humano, mas como profissional, que 
desejam melhores colocações no mercado de trabalho e um salário digno como podermos 
abordaremos a seguir.

MULHERES E EDUCAÇÃO: POSSIBILIDADE DE ASCENSÃO PROFISSIO-
NAL E PESSOAL

A busca pelo direito de estudar assim como ao acesso à educação é um dos pontos que 
mereceram destaque dentro dos movimentos feministas. Souza (2010, p. 114) define este mo-
tivo, como sendo “a primeira e a principal causa defendida pelo feminismo brasileiro” durante 
o período compreendido como século XIX. A importância do estudo para as mulheres, seria 
a possibilidade de que através da educação, novos conhecimentos fossem adquiridos. Estas 
aprendizagens permitiriam a elas, a oportunidade de ocupar futuramente, novas posições no 
mercado de trabalho. A oportunidade de poder estudar não era uma realidade próxima as 
mulheres, que tiveram seu acesso negado ou mesmo dificultado em anos anteriores.

O processo de educação destinada a mulher no Brasil é descrito por Rosemberg 
(2012) como um acontecimento de início recentemente, o que pode explicar o alto número 
de mulheres analfabetas, quando comparados aos homens no período que compreendeu 
os anos de 1872 e 1950. A primeira possibilidade de oferta de educação escolar para as 
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mulheres, ocorreu através da elaboração da Lei de 15 de outubro de 182711, que oferecia a 
elas a possibilidade de cursarem a educação básica.

O artigo 11º da Lei de 1827 estabeleceu que o acesso à educação se daria através da 
criação de escolas para meninas, que seriam estabelecidas em localidades com um número 
significativo de moradores. Já o artigo 12º12 determinou quais seriam os conteúdos que de-
veriam ser ministrados em sala aula. Definiu-se o ensino de alguns assuntos, como noções 
de geometria e da aritmética, da qual seria ensinado apenas o conteúdo básico. A questão 
a ser priorizada estava diretamente ligada a assuntos relacionados a economia e a adminis-
tração do lar, que estaria inteiramente sob sua responsabilidade após o casamento. Assim, 
se fazia necessário um melhor conhecimento de como a mulher deveria administrar o lar 
com maior eficácia, limitando desta forma a capacidade de aprendizagem da mulher, que 
deveria aprender somente assuntos relacionados com o que usaria em casa, privando-as 
de um conhecimento mais amplo.

Para Rosemberg (2012, p. 338) o período correspondente aos “séculos XIX e XX e 
mesmo nesse início de terceiro milênio, tem sido possível encontrar a justificativa de que 
se deve investir na educação da mulher porque “mulheres educadas são melhores mães”. 
Novamente percebemos que a educação se faz necessária as mulheres no que se refere 
a torná-las mães mais qualificadas para exercer o papel de educadora dos filhos. Não se 
faz nenhuma referência as possibilidades profissionais que o estudo pode proporcionar as 
mulheres no mercado de trabalho, fora do ambiente do lar, assim como não há referência 
ao quanto a mulher pode evoluir como pessoa e como cidadã.

Mesmo em um momento em que a sociedade percebe a educação como ferramenta 
necessária para as mulheres, é importante lembrar o lugar a que elas se destinam. Pinsky 
(2014, p. 191) faz um alerta e “enfatiza a necessidade de as mulheres continuarem ocupando 
o “seu devido lugar”: o de mãe devota e da “companheira que o marido deseja” [...] desta-
cando ainda, que a “mulher culta” não pode ameaçar o poder masculino, e muito menos, o 
modelo estabelecido de família”. Podemos analisar, através deste fragmento do texto, que 
a autora deixa transparecer a ideia de que mesmo culta, quando estiver ao lado do marido 
ou em sua presença, a mulher deve se demonstrar submissa ou mesmo inferior ao marido. 
Evitando a todo o custo, que ele se sinta menosprezado ou envergonhado pelo conheci-
mento e inteligência da esposa frente a família e a sociedade, que preza a permanência de 
costumes e tradições.

11 Lei de 15 de outubro de 1827, estabelece no Art. 11º – Haverá escolas de meninas nas cidades e vilas mais populosas, em que os 
Presidentes em Conselho, julgarem necessário este estabelecimento.

12 Lei de 15 de outubro de 1827, estabelece no Art. 12º- As Mestras, além do declarado no Art. 6o, com exclusão das noções de geome-
tria e limitado a instrução de aritmética só as suas quatro operações, ensinarão também as prendas que servem à economia domés-
tica; e serão nomeadas pelos Presidentes em Conselho, aquelas mulheres, que sendo brasileiras e de reconhecida honestidade, se 
mostrarem com mais conhecimento nos exames feitos na forma do Art. 7o.
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Dentro deste cenário, aparecem os primeiros grupos a se opor a esta nova concepção 
de ensino destinadas as mulheres. É o que afirma Souza (2010, p.415), quando descrevem 
que “os homens acreditavam que as mulheres não eram aptas para o estudo científico em 
nível superior, porque seria “contra a natureza”. Novamente é perceptível a limitação impos-
ta pela sociedade as mulheres, que sem comprovação científica, é rotulada de incapaz de 
aprender, de frequentar o meio acadêmico e produzir estudos de qualidade. O conhecimento 
intelectual da esposa deve ser um atributo que venha a somar para o casamento e não uma 
característica que a condene e a leve a perder o marido (PINSKY, 2014). A ideia apresentada 
pela autora, nos leva a perceber que o desejo de estudas e aprimorar-se intelectualmente 
era visto como desnecessário e ultrajante, que poderia ter resultados aterradores, como a 
mulher ser abandonada pelo marido, uma situação condenável frente a sociedade e família.

Mesmo com a existência de grupos que se opõem a um maior nível educacional 
destinada as mulheres, os anos de 1950 e 1960 são favoráveis a assuntos relacionados 
a educação feminina. O Brasil passa por um momento de crescimento e desenvolvimento 
econômico, que se reflete através de novas oportunidades de trabalho. Destaca-se que as 
atividades relacionadas aos serviços burocráticos exigem um maior nível de conhecimento. 
Assim, ocorre “o incentivo à educação de níveis médio e superior [...] quanto mais alto o 
nível de escolaridade da mulher [...] maior a probabilidade de participação no mercado de 
trabalho como mão de obra de melhor qualidade” (PINSKY, 2014, p. 187). O número de mu-
lheres que passa a se interessar e a se dedicar aos estudos sobe significativamente, ainda 
segundo a autora, no período entre 1950 e 1960, o número de mulheres que frequentam o 
ensino médio é muito semelhante ao número de homens.

Embora o acesso e a oferta de educação escolar tenham se tornado uma realidade para 
as mulheres, é necessário destacar a continuidade da existência de barreiras limitantes no 
que se refere a mulher. Como exemplo, podemos citar as atividades consideradas ideais pela 
sociedade de serem realizadas pela mulher no que se relaciona a esfera do trabalho. Há tra-
balhos recomendados de serem realizados por elas, assim como existem profissões que 
devem ser evitadas, pois são consideradas indecorosas. Perrot (2013) aponta que certas 
profissões desempenhadas pelas mulheres, eram apontadas muitas vezes, com suspeita 
de prostituição ou mesmo com comentários maldosos por parte da sociedade. As atividades 
junto ao comércio, pertencentes ou não a família da moça, não era bem visto, pois a moças 
permanecia exposta publicamente.

Esta visão negativa por parte da sociedade em relação a mulher desempenhar fun-
ções junto ao comércio foi se alterando durante o século XX. A presença feminina passou 
a ocupar os grandes magasins, enfrentando o preconceito dos homens que não a queriam 
nestes espaços, por perceberem nelas, a presença de uma possível concorrente a estas 
oportunidades de trabalho que eram destinadas exclusivamente a eles anteriormente.
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As exigências eram rigorosas para que a mulher pudesse exercer estas atividades, 
como ser solteira, acatar ordens e não sentar em nenhum momento durante o período de 
trabalho. É possível compreender que era um trabalho onde se deveria obedecer a regras 
específicas e claras, com uma certa rigidez por parte do seu empregador. Mesmo sendo 
uma atividade que exige muito desta mulher, o salário que lhe era pago era precário. Quanto 
a isso, Perrot (2013, p. 124) caracteriza o pagamento pelo trabalho realizado por estas mu-
lheres, como “medíocre”. Ou seja, um salário insignificante, que não atendia as exigências 
que eram cobradas das mulheres para a realização destas atividades. Um valor salarial pelo 
qual os homens não aceitariam trabalhar. Mesmo em meio a este pagamento salarial abusivo 
ofertado as mulheres, durante o ano de 1936, a presença feminina nos setores de vendas 
nas lojas de departamentos, se tornam superiores ao número de homens ao desempenhar 
a mesma atividade.

Outras atividades desenvolvidas por mulheres são apontadas por Matos e Borelli (2012) 
como as relacionadas a serviços de escritório. Profissão desempenhada por homens durante 
o século XIX. Da mesma forma, as mulheres enfrentaram a rejeição por parte dos homens 
quando passam a se fazer presentes nestes ambientes. As atividades relacionadas a enfer-
magem também passaram a ser desempenhadas por mulheres. Já no que se refere a me-
dicina, a reprovação do homem pela presença da mulher neste curso foi notada. As autoras 
esclarecem que atualmente a medicina é uma profissão que conta sim, com a presença de 
mulheres em números significativos, nas mais diversas especialidades.

O Direito foi outra área em que as mulheres tiveram de lutar para se fazerem aceitas. 
Novamente, houve desaprovação por parte dos homens, que não viam com bons olhos, 
o fato de que as mulheres estavam desejando desempenhar profissões percebidas como 
masculinas. Pois creditavam-se os únicos a possuírem conhecimentos e capacidade de rea-
lizá-las. Mas a mulher não se intimidou frente a esta negativa inicial. Buscou por recursos e 
conseguiu impor sua presença nos mais diversos segmentos no mundo do trabalho. As áreas 
que as mulheres foram aceitas mais tranquilamente estão relacionadas ao magistério, as 
práticas de enfermagem, farmácia e odontologia. Para Matos e Borelli (2012), estas áreas 
são as que menos se impuseram contra o trabalho feminino, mas as autoras deixam em 
evidência de que existiram sim, obstáculo que as mulheres tiveram de superar em relação 
a estas profissões.

A atividade de lecionar também passou por um processo de “feminização do ma-
gistério”, descrito por Louro (2017), como a mudança ocasionado pela maior participação 
das mulheres em sala da aula, assim como o distanciamento do número de homens a 
realizarem esta atividade. Esta foi uma realidade percebida no Rio Grande do Sul, no ano 
de 1874, mas que se repetiu em outras localidades, sendo possível concluir que o homem 
estava optando por se afastar das salas de aula. A autora justifica este abandono, devido 
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ao processo de industrialização e urbanização que ocorria neste momento, possibilitando 
ao homem, outras alternativas relacionadas ao campo profissional, assim como uma maior 
remuneração ao realiza-las.

Observa-se que novamente há grupos de pessoas contrárias a atividade do magistério 
ser desenvolvida por mulheres. Consideravam-nas incapazes de assumir uma tarefa tão im-
portante, que é a educação das crianças, chegando a afirmar que tal situação representava 
uma insensatez ou mesmo um perigo, motivado pelo seu cérebro “pouco desenvolvidos” 
(LOURO, 2017, p. 449), justificando ainda, que o cérebro se apresenta sem o desenvolvi-
mento necessário, pelo motivo de não se utilizar dele com maior frequência.

Mas assim como a recusa se manifestou em relação a mulher passar a trabalhar junto 
ao magistério, a oposição se fez presente em relação a este assunto. Houveram debates e 
discussões acirradas sobre este assunto. O grupo favorável a mulher atuar como docente, 
apelou para o fato de que a mulher possuía o instinto natural de tratamento com as crianças, 
pois desempenhavam o papel de educar e cuidar. Frente a este cenário, o homem começa 
a abandonar o magistério e passa a dedicar-se a outras atividades que lhes propiciem um 
melhor salário. E a mulher adentra definitivamente ao ambiente escolar e da educação.

Mesmo conquistando espaço no que se refere a educação de crianças, a presença 
feminina como alunas dentro das universidades ainda causa rejeição e descontentamento 
por parte dos homens. Uma mudança que se alterará no período posterior a Segunda Guerra 
Mundial, quando a mulher passa a estar presente em todos os meios educacionais, e a pro-
fissão de professora, passa a ser rotulada de uma atividade “boa para mulher” (PERROT, 
2013, p. 128). Percebe-se que mesmo com o passar do tempo, há influência e limitação 
nos papéis possíveis e aconselhados a serem desempenhados pela mulher. Há uma bar-
reira limitante, que busca impedi-las de conquistar novas oportunidades, mas nem por isso, 
elas se deixam desestimular. Passam a buscar novos meios e novas possibilidades de se 
imporem nos mais diversos meios sociais, exercendo atividades que anteriormente seriam 
inalcançáveis. Tais desafios, só se fizeram possíveis de serem superados, a partir do mo-
mento em que a mulher passa a vivenciar o desejo de autonomia, liberdade e visibilidade.
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RESUMO

Na busca pelo reconhecimento das origens, o estudo problematiza as características iden-
titárias, expressas na cultura germânica, direta ou indiretamente ligada à herança étnica 
de uma comunidade rural, situada na Região Metropolitana de Porto Alegre (RMP), que 
é a localidade de Rio da Ilha, pertencente ao município de Taquara (RS). A identidade 
cultural da região, assim como da própria localidade, está diretamente ligada a presença 
da imigração alemã, cujas origens remetem ao século XIX e a fundação da Antiga Colônia 
Alemã de São Leopoldo, que é considerada o berço da imigração alemã no Brasil.
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INTRODUÇÃO

Pesquisas recentes sobre cultura, identidade, raça e etnia apresentam-se, cada vez 
mais, de forma expressiva no meio acadêmico, permitindo reafirmar a pluralidade de repre-
sentações e identidades relacionadas a cultura [e suas diferentes expressões] contempo-
râneas. Com a globalização reduziram-se as distâncias e aproximaram-se da nossa “vizi-
nhança” culturas, pensamentos, ideias e línguas que, em sua maioria, nossos antepassados 
jamais haviam ouvido falar ou até mesmo imaginado existir. Essa proximidade, propiciou 
sentimentos contraditórios, assim como tornou o mundo diversificado e dinâmico em sua 
constituição cultural e, da mesma forma, serviu de incentivo para um processo de valorização 
das diferenças – de diferentes matrizes – desses grupos (FLECK, 2004).

A cultura, compreendida como parte das manifestações de um grupo social, nesse 
contexto, é colocada como ponto central da discussão. Todavia, o estudo busca compreen-
der os traços culturais – expressos através de determinadas interações do grupo – e que 
manifestam parte da sua identidade. Em síntese, o que se procura com a pesquisa de cam-
po, não é se o grupo, que compartilha de uma identidade étnica comum, se identifica com 
o sentimento – comum – de pertencer a determinado grupo, com o qual o indivíduo partilha 
as mesmas tradições (CORREA, 2007).

Para melhor compreender essa questão, deve-se lembrar que os aspectos multiculturais 
e suas teorizações, de caráter globalizante, abrangem, também, a multiplicidade, enquanto ca-
racterística contemporânea (HALL, 2003). Na busca pelo reconhecimento das origens, o estudo 
problematiza as características identitárias, expressas na cultura germânica, direta ou indireta-
mente ligada à herança étnica de uma comunidade rural, situada na Região Metropolitana de 
Porto Alegre (RMP), que é a localidade de Rio da Ilha, pertencente ao município de Taquara 
(RS). A identidade cultural da região, assim como da própria localidade, está diretamente ligada 
a presença da imigração alemã, cujas origens remetem ao século XIX e a fundação da Antiga 
Colônia Alemã de São Leopoldo, que é considerada o berço da imigração alemã no Brasil.

Tendo a história da imigração alemã para o sul do Brasil como contexto da investigação, 
busca-se melhor compreender o passado da colonização germânica na região do Vale do 
Paranhana, na qual se insere a localidade de Rio da Ilha. Nesse contexto, é que encontra-
mos o município de Taquara (RS), cuja memória está diretamente associada ao passado 
imigrante alemã. Essa memória, por sua vez, se manifesta, até o tempo presente, através 
dos diferentes elementos presentes na cultura cultural e material.

Ainda que reconheçamos que, no caso de Taquara e de forma mais particular na 
localidade de Rio da Ilha, parte da população se constitua - originalmente - de imigrantes 
alemães que mal sabiam falar português, há de se considerar o fato de que, por maiores 
que tenham sido as transformações pelas quais a região passou especialmente com os 
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movimentos migratórios contemporâneos e a globalização, a etnia germânica destaca-se 
em relação as demais culturas (CARREIRAS, 2002).

A multiculturalidade leva a pensar a sociedade como algo multicultural e diverso, na qual 
existem diferentes grupos sociais, com diferentes padrões de organização social, política, 
econômica e, de forma especial, cultural (LANÇANOVA et al, 2015). A existência de grupos 
e manifestações culturais diversas, no contexto da globalização, faz pensar as comunidades 
como expressões singulares, que através de suas próprias formas de organização e percep-
ção do mundo, constroem seus próprios mecanismos de criação e significação das coisas.

No caso da cultura germânica, reproduzida na localidade de Rio da Ilha, o estudo propõe 
uma análise crítica sobre as manifestações culturais presentes na atualidade na localidade. 
Através da investigação dos costumes e das tradições, oriundos da Alemanha e que assim 
apresentam-se material e imaterialmente, procuramos compreender como essa cultura se 
manifesta na atualidade e como essa se apresenta como uma preocupação evidente dos 
moradores do lugar. A preocupação em preservar a cultura herdada dos imigrantes alemães 
é um elemento fundamental na dinâmica de preservação da memória do grupo étnico.

O percurso metodológico adotado na pesquisa é a análise qualitativa, privilegiando a 
análise dos aspectos culturais da comunidade em questão e dos dados empíricos coletados 
na investigação in loco. Para isso, evidenciam-se os elementos relacionados aos costumes, 
às crenças e aos valores. Durante a ação de pesquisa foram exercidos, para coletar os 
dados, registros fotográficos, pesquisa documental em arquivos históricos. Além do mais, 
se contou com relato de pessoas, que através dos seus depoimentos pessoais, permitiram 
melhor compreender a forma de pensar e preservar a cultura germânica na comunidade. 
Também se discutiu os conceitos relacionados à identidade étnica germânica, para que à 
luz dessa teoria melhor compreendêssemos o objeto da pesquisa.

Por intermédio da análise crítica produzida sobre os aspectos materiais através de 
diferentes elementos da cultura, apresentam-se os traços da etnicidade, presente entre os 
habitantes de um território. A língua, a música, os saberes locais, os afazeres cotidianos 
dos moradores, são exemplos desses discursos, que revelam a forma como a comunidade 
entende sua feição de viver e rememorar o passado, buscando preservar suas origens, 
através da cultura herdada dos imigrantes alemães, mas que é resinificada e rememorada 
de diferentes maneiras e perspectivas, de acordo com cada época e contexto.

TEXTO E CONTEXTO DA PESQUISA: A ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO E 
A ETNICIDADE GERMÂNICA

Diante da realidade multicultural da contemporaneidade, expressa em escala mun-
dial, impõe-se pensar as nações, do ponto de vista cultural, como categorias etnicamente 
heterogêneas e não mais homogêneas, como se pensava até pouco tempo. Considera-se, 
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portanto, fundamental acrescentar medidas que envolvem tanto o consentimento sobre a 
igualdade, bem como o de direitos básicos e cidadania. Além disso, é fundamental a adoção 
de políticas públicas que tornem viável um processo de ressignificação da diversidade étnica 
e cultural perante os diferentes grupos sociais.

De acordo com Hall (2003), na contemporaneidade, frente a uma sociedade multi-
cultural, se faz presente a promoção da alteridade entre os indivíduos, identificando-os 
enquanto seres humanos e sujeitos pertencentes a um determinado contexto social. Diante 
das consequências e desafios, ampliaram-se as facilidades de comunicação e, consequente-
mente, a transmissão dos valores culturais com os efeitos da globalização sobre as culturas 
locais. A integração desse processo, aproxima cada vez mais grupos culturais pluralizados. 
Deste modo, a diversidade cultural, apresenta-se como alvo de debates intensos. O grande 
desafio, colocado frente a essa realidade, é o pertencimento da identidade cultural, mas ao 
mesmo tempo demanda relações com o diferente.

As exigências sejam quais forem diante da globalização, cujas particularidades são 
multiculturais de modo que as particularidades culturais encontram-se plenamente inserida 
nesse contexto. Para tanto, torna-se necessário o reconhecimento e o respeito as diferenças 
singulares de cada indivíduo. Reconhecer a diferença é a iniciativa de comportamentos que 
evidenciam relações harmônicas, não como iguais, mas do ponto de vista humano, social, 
o que nos caracteriza diante da diversidade cultural existente (HALL, 2003).

Nesse âmbito, as certezas vão facultando lugar à desconstrução, pluralização, ressig-
nificação, reinventando identidades, subjetividades, saberes, valores, convicções, horizontes 
de sentido. Somos convidados a assumir o múltiplo, o plural, o diferente, o híbrido. Canclini 
(2013) define esse processo de hibridização cultural, como a ruptura da ideia de pureza, de 
característica multicultural possibilitando o encontro entre as diferentes culturas. O hibridismo 
através de um conceito positivo se fundamenta, sobretudo, no multiculturalismo como um 
espaço que possibilita o diálogo entre a diversidade cultural, um fator também considerado 
como uma espécie de tolerância às diferenças culturais (CANCLINI, 2013).

Em face ao exposto, considera-se a observação sobre o conceito de etnia que se dife-
rencia por suas especificidades, culturais, religiosa, linguística, pelos modos de agir e que 
possui a mesma origem e história. Compreendendo a cultura como constituída, também, 
através das influências e trocas sociais, há de observar que a interpretação de um grupo 
étnico, deve tomar como elemento fundamental a representação da cultura, que os identifica 
como grupo, de acordo com os símbolos culturais manifestos - e expressos de diferentes 
formas - no cotidiano. Nessa perspectiva, Hall (2004) defende que a identidade de um grupo 
se caracteriza, ao longo do tempo, por meio de suas ações e representações, frente aos 
desafios propostos pela sociedade. Neste sentido, o grupo destaca os traços culturais mais 
relevantes, em determinado contexto, para expressar sua identidade (CUCHE, 1999).



Memória, Identidade e Patrimônio cultural: uma contribuição dos estudos regionais90

Para entender o conceito e as relações de alteridades dentro dos grupos étnicos, de-
ve-se considerar que o grupo de alemães, se apresenta de forma diferenciada perante aos 
demais, que não partilham da mesa origem étnica. De acordo com Gastal (2001), a comunida-
de [étnica] reconhece-se por meio da constatação linguística, religiosa e das suas tradições. 
Por estas questões, a etnicidade oferece ao sujeito a relação direta com o passado dando 
continuidade, mantida pelo seguimento das tradições e os sentidos que elas expressam.

Com isso, parte-se da ideia de que etnia ou etnicidade (POUTIGNAT; STREITFF-
FENART, 1998) são conceitos fundamentais para pensar o objeto da pesquisa e, através dos 
quais, pode-se pensar na relação existente entre os processos que envolvem a preservação 
das memórias e dos sentimentos associados à identidade étnica. A definição proposta por 
Seyferth (2011, p.47) ajuda a compreender essa questão, na medida em que a autora afir-
ma que “a delimitação teórica agrega a identidade [e seus aspectos subjetivos] e a noção 
de fronteira [social] que delimita o pertencimento a um grupo ou comunidade”, contribuindo 
para a identificação do grupo em torno de princípios comuns.

A constituição da identidade não está ligada apenas à sua origem étnica, mas tam-
bém a outras práticas sociais, costumes, hábitos familiares e o próprio fazer das tradições 
(THOMPSON, 2013) que por sua vez, são preservadas e atualizadas e (CANDAU, 2012) 
de geração em geração. Ao sintetizar a rememoração ao passado, Gevehr e Dilli (2017, p. 
269) destacam como “um processo de atualização da memória na qual a herança deixada 
pelos antepassados e resinificada pelas atuais gerações”. Em síntese, os bens culturais são 
preservados em função da relação da memória, que nos dão a oportunidade de revivê-lo a 
partir do momento em que o indivíduo se dispõe a preservar os seus bens culturais.

Buscando melhor fundamentar nossa análise sobre a identidade étnica, discutimos os 
sistemas classificatórios, que envolvem a produção das identidades, que apontam para ne-
cessidade de reafirmação da germanidade – compreendida como uma categoria que remete 
a “lembrar e perpetuar” o passado da imigração alemã. Sobre essa questão, Seyferth (2011) 
se refere ao Deutschtum, que expressa a germanidade [ou o jeito de ser alemão no Brasil], 
como um laço identitário, que une os imigrantes e seus descendentes através da etnicidade.

Nessa mesma linha de interpretação, Woodward (2014) afirma que as identidades são 
fabricadas, através de um processo que envolve a marcação das diferenças. Segundo ela, 
isso ocorre através de sistemas simbólicos de representação, no qual a identidade depende 
diretamente da diferença, na medida em que, a diferença simbólica ou social, se estabelece 
por meio de sistemas classificatórios, onde se define aquilo que é nosso e aquilo que que-
remos mostrar.Esses elementos, preservados pelo grupo, por sua vez, revelam escolhas 
e enquadramentos da memória (POLLACK, 1989), ao mesmo tempo em que define aquilo 
que deve ser mostrado e guardado para a exposição pública.
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Cabe ressaltar, ainda, que o patrimônio preservado na comunidade, revela-se como 
lugar de memória, que na acepção de Pierre Nora (1993, p.21), podem ser “lugares, com 
efeito, nos três sentidos da palavra, material, simbólico e funcional, simultaneamente, so-
mente em graus diversos.” Para o autor, a “memória pendura-se em lugares como a história 
em acontecimentos” (Ibidem, p.25), logo os lugares de memória da comunidade, além de 
serem socialmente construídos e preservados, exercem papel fundamental da perpetuação 
da memória (HALBWACHS, 2004).

Halbwachs (2004) mostra como os lugares desempenham um papel fundamental na 
construção da memória coletiva. Para ele, os lugares fazem lembrar de fatos ocorridos no 
passado e, assim, contribuem para a construção da memória, evocando o passado. Quando 
uma comunidade elege seus lugares de memória – com forte presença de elementos étnicos 
– pode-se perceber os condicionantes envolvidos em sua eleição.

Também se faz necessário pensar a preservação do patrimônio da comunidade, a 
partir da teoria defendida por Burke (2017), que mostra como as imagens [nesse caso, as 
imagens do passado] representam uma evidência histórica, permitindo melhor compreender 
os mecanismos que envolvem as escolhas e os enquadramentos da memória do grupo, que 
através das imagens – que nesse caso específico se revelam através do patrimônio material 
e imaterial da comunidade – procuram manter viva uma determinada memória do passado.

À luz dessas questões teóricas, temos que aprofundar o debate sobre o cenário da 
pesquisa. Os imigrantes alemães que chegaram ao Brasil, no século XIX, eram, em grande 
parte, camponeses que haviam perdido suas terras, por conta da expansão industrial, ocor-
rida em sua pátria de origem. Caracterizados por uma cultura de ações empreendedoras 
[influenciados diretamente pela Reforma Luterana do século XVI], os quais desejavam exercer 
livremente suas atividades, a fim de superar as dificuldades enfrentadas, depararam-se com 
uma política brasileira de incentivos coloniais às pessoas que eram consideradas intelectuais 
e que prestassem trabalhos (DREHER, 1995).

A chegada da imigração alemã no Rio Grande do Sul, ocorreu a partir de 25 de julho 
de 1824, com a criação da Colônia Alemã de São Leopoldo. Os alemães chegavam em 
pequenos grupos, que se organizaram e expandiram-se pela região, abrindo picadas e 
colônias pelo interior do Rio Grande do Sul. Nas primeiras cinco décadas, foram introduzi-
das à região um número significativo de imigrantes, apresentando percentual considerável 
destinado à colonização agrícola. Assim, a região do Vale do Rio dos Sinos, estava quase 
que completamente ocupada por imigrantes alemães (FLECK, 2004). A colonização alemã 
ultrapassou os limites do Vale do Sinos, se expandindo por outras regiões do Rio Grande 
do Sul (CARBONARI, 2009).
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A colonização alemã em Taquara, lócus da pesquisa, teve início em 1846, com a che-
gada dos primeiros imigrantes. O nome do município é proveniente de “taquaral”, vegetação 
de bambus silvestres, que cobria as margens do rio dos Sinos, até então denominada Colônia 
do Mundo Novo, após emancipação política de São Leopoldo, passando a chamar-se de 
Taquara do Mundo Novo, fundada por Tristão Monteiro (SOBRINHO, 2008).

Taquara, está situada na Mesorregião Metropolitana de Porto Alegre, Rio Grande do 
Sul. Sua colonização efetiva, surgiu a partir das ações empreendedoras, pertencentes aos 
familiares dos imigrantes alemães, juntando-se a estes, mais tarde, italianos, franceses, 
poloneses e outras etnias (IBGE, 2014). O município possui 57.402 habitantes (IBGE, 2014), 
sendo que a maioria se concentra na área urbana e, apenas 9.377 destes, moram na zona 
rural. Localizada no Vale do Paranhana, está a menos de 100 km da capital Porto Alegre 
e Litoral Norte. No interior do município, é que se encontra Rio da Ilha, distante 10 Km do 
centro da cidade.

Figura 1. Mapa dos municípios do vale do Paranhana.

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2017.

No início da colonização alemã, a economia do município de Taquara baseava-se na 
agropecuária. Na agricultura, destacavam-se as culturas de feijão, milho, cana-de-açúcar e 
mandioca e na pecuária, a criação de suínos e bovinos de leite. A instalação da via férrea, 
entre os municípios de Novo Hamburgo e Taquara, foi inaugurada em 1903 e trouxe gran-
de contribuição para o desenvolvimento da cidade, servindo de escoadouro da produção 
local. Nesta época, Taquara ostentava a condição de um dos maiores produtores de feijão 
preto do estado.

Taquara exerce, ainda, um importante papel no desenvolvimento regional. Um deles 
é o comércio, que apresenta diversificadas opções em todos os ramos, comparando-se à 
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estrutura dos grandes centros. Atualmente, algumas atividades industriais se sustentam 
pelos segmentos do calçado, produtos plásticos e laticínios, depois dos serviços. Na área 
da educação, Taquara conta com uma notável rede de escolas públicas e de escolas parti-
culares, de grande porte, estas com reconhecimento regional, entre as quais as Faculdades 
Integradas de Taquara, instituição de ensino superior.

A história da cidade também se revela através dos prédios preservados, como a sede 
da Câmara da Indústria, Comércio, Serviços e Agropecuária do Vale do Paranhana e o 
Clube Comercial, que são exemplos da beleza arquitetônica encontrada na área central 
da cidade. Destaca-se, ainda, o Palácio Municipal Coronel Diniz Martins Rangel, de cons-
trução neoclássica, que data do início do século XX. Além disso, tem-se os templos das 
Igrejas Católica e Protestante, que atestam a forte influência da imigração alemã e que, estão 
situadas frente a frente, na rua principal da cidade (SOBRINHO, 2008).

Como ocorre em muitas cidades brasileiras, parte do patrimônio arquitetônico legado 
pela imigração, não foi preservado. No interior do município, existem exemplos de edificações 
arquitetônicas, construídas pelos imigrantes alemães, como é o caso da localidade de Rio 
da Ilha. A localidade tem seu nome originado pelos fluentes dos rios, o da Ilha e Padilha, 
formando uma configuração geográfica que se assemelha a uma ilha.

Figura 2. Localidade de Rio da Ilha, Taquara/RS.

Fonte: Imagem extraída do Google Maps.

Localizada a10 Km do centro de Taquara, a colonização de Rio da Ilha iniciou em 1878, 
quando chegaram os primeiros alemães, vindos de Sapiranga, atual município integrante da 
Região Metropolitana, e também de outras regiões do estado. Todos que chegavam, vinham 
em busca de novos horizontes, objetivando o cultivo da terra e dela extraírem o sustento.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Obra_de_arquitetura
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pal%C3%A1cio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Neoclassicismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Igreja_Cat%C3%B3lica_Apost%C3%B3lica_Romana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Protestantismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Imigra%C3%A7%C3%A3o_alem%C3%A3_no_Brasil
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PERCORRENDO AS VIVÊNCIAS CULTURAIS DE RIO DA ILHA

Partindo da noção de que as relações étnicas - e nesse caso mais específico as relações 
dentro de um mesmo grupo étnico - acabem servindo de base para a construção da identi-
dade de um indivíduo, de um grupo ou até mesmo de uma região, procuramos caracterizar 
os diferentes aspectos presentes na cultura da localidade (MONTES, 1996). Através desses 
elementos do cotidiano, buscamos compreender a dinâmica de produção e reprodução 
dos aspectos culturais presentes na convivência social da população que constitui o grupo 
étnico dos teuto-brasileiros de Rio de Ilha, que pode ser caracterizada como uma pequena 
comunidade de descendentes de imigrantes alemães do sul do Brasil – na qual se preservam 
elementos da cultura imigrantes – que passam por um amplo processo de reelaboração da 
sua cultura, frente às transformações da contemporaneidade.

Na memória do grupo, fica a lembrança de que, até o início 1894 passadas quase duas 
décadas da fundação da localidade não era expressivo o número de famílias de origem ger-
mânica, mas mesmo assim, a expansão da localidade, em termos demográficos, foi percep-
tível. A terra cultivada, já produzindo trigo e a vida levada pelos colonos era de simplicidade, 
os beneficiamentos dos alimentos eram realizados em casa, atividade exercida pela mulher.

Com uma vida simples e o trabalho árduo, preservaram-se os hábitos e as tradições 
trazidos da Alemanha, como as comemorações em família, os batizados, confirmações e 
casamentos. Natal, momento esse em que as famílias vestiam-se com roupas novas e sa-
patos para encontrar amigos e conhecidos e assim celebrar o nascimento de Cristo e ouvir 
a tão esperada saudação de Feliz Natal, Páscoa e Ano Novo, isto é, tudo comemorado em 
família. Sobre essa questão Fleck (2004) acrescenta que havia, na área de imigração alemã, 
a forte tendência à religiosidade e à união, fatores que contribuíram para a preservação da 
cultura herdada dos primeiros imigrantes.

Considera-se que a vida dos imigrantes alemães na colônia de Rio da Ilha, não se ca-
racterizava somente pelo trabalho, elemento bastante recorrente na historiografia tradicional 
produzida sobre a imigração alemã até a década de 1980, mas também com festejos em 
datas comemorativas. Além do Natal e da Páscoa era comemorado o Kerb “Kirchwein” – 
festa dedicada à inauguração do templo, festa típica que durava três dias.

De acordo com os relatos de moradores da localidade, essa festa era realizada nas 
casas dos imigrantes alemães, que se preparavam para receber muitas visitas dos paren-
tes. A culinária era variada e o ambiente, de muita alegria. Relembram os depoentes que: 
“era um tempo em que não existia energia elétrica, e as bandinhas tocavam as valsas tra-
zendo a alegria às festas” (MORADORA DA LOCALIDADE). Característica do povo alemão, 
a bandinha é um costume perpetuado através das gerações e, que manifesta parte dos 
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valores étnico-culturais do grupo. O gosto pela música não era diferente no caso de Rio da 
Ilha (FLECK, 2004).

Com tal característica, surgiram as Sociedades de Canto. Com o intuito de cantar a 
música do folclore alemão, quanto as músicas sacras, música própria da tradição religiosa 
nos cultos, era a forma de encontrar consolo nas horas mais difíceis e compartilhar as ca-
racterísticas de origem cultural de sua pátria mãe, preservando a tradição cultural, as quais 
repassaram aos seus filhos. Com isso, as Sociedades de Canto prosperaram. Para ser 
integrante desta sociedade, era necessário ensaiar muitas horas, mesmo diante das dificul-
dades encontradas, como percorrer uma distância de quilômetros por caminhos precários.

Surgia, na comunidade, a Sociedade Quatro de Outubro, criada em 04 de outubro de 
1902, como uma instituição cultural voltada para a rememoração e preservação da cultura 
herdada dos primeiros imigrantes alemães, que fundaram Rio da Ilha. Na imagem abaixo, 
temos a fotografia, que registra o ato de inauguração do prédio original da sociedade e 
também o ato de criação do coral masculino 04 de outubro.

Figura 3. Sociedade Quatro de Outubro.

Fonte: Acervo pertencente a Sociedade União da Paz.

Os relatos dos moradores da localidade de Rio da Ilha apontam que este coral, chamado 
de Quatro de Outubro, foi fundado pelo Sr. Emílio Klein também em 1902, que era também 
o maestro e quem se dedicava a dirigir a orquestra, coro ou banda, enquanto compositor 
das músicas. Um dos instrumentos utilizados pelo Sr. Emílio, em suas atividades musicais 
exercidas no coral, era o violino.
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Figura 4. Instrumento musical pertencente ao primeiro maestro.

Fonte: Acervo pertencente a Sociedade União da Paz.

Atualmente, este aparelho pertence ao acervo da sociedade. Sendo sua filha a her-
deira, a mesma resolveu doar o instrumento musical à casa à qual seu pai dedicou parte de 
suas ações enquanto músico. Também o diploma, cuja imagem é apresentada abaixo, foi 
concedido ao Sr. Emílio Klein, como autorização à maestria, o que fez com que ele criasse 
o coral 04 de outubro. Segundo sua filha, este era um sonho para o qual seu pai se dedicou, 
tornando-se músico de formação, em 1928.

Ela também relata que, ele tinha como objetivo, ensinar as mulheres, sendo desta 
forma, o responsável pela composição do grupo de senhoras auxiliadoras – que mais tarde 
seria conhecido como OASE [Ordem Auxiliadora das Senhoras Evangélicas] ligado à Igreja 
Evangélica de Confissão Luterana no Brasil [IECLB]. A igreja em questão, também era po-
pularmente conhecida como a “igreja dos alemães”, demonstrando um forte elemento da 
identidade germânica.

Aproximando o canto com a religião, o maestro passou então, a se dedicar aos en-
saios, tanto com o coral 04 de outubro, como com o das auxiliadoras, voltado às mulhreres 
seguidoras da religião protestante. O maestro era – segundo as memórias da comunidade 
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- muito exigente e, antecipadamente, dispensava quem não entoava o canto pela segunda 
aula, relembra sua filha, a qual fez parte e progrediu aos cantos, por incentivo de seu pai. 
Através do canto, convergiam diversos elementos da cultura do lugar: o canto, a religião e 
a identidade étnica, reunidas em torno da sociedade.

Figura 5. Diploma de autorização a ser maestro.

Fonte: Acervo pertencente a Sociedade União da Paz

As informações contidas, perceptíveis na imagem acima, apresentam o diploma de 
cantor, expedido em alemão pelo Sr. Gustavo Katze, autorizando o Emílio Klein para exercer 
as atividades de regente.A partir da junção do coral das mulheres, chamado de auxiliadoras, 
e do coral Quatro de Outubro, surgia a Sociedade União da Paz, cuja imagem da sede pode 
ser observada abaixo. Diferente da figura 03, que mostra o prédio em sua versão original, 
a imagem abaixo, permite identificar profundas transformações no seu estilo arquitetônico.

Figura 6. Sociedade de canto União da Paz.

Fonte: Autores
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A criação das sociedades de canto, faz parte do conjunto das manifestações cultu-
rais, que expressa parte das tradições, trazidas pela cultura alemã e que, caracteriza os 
imigrantes na nova terra. Desta maneira, a comunidade procurou preservar o folclore e os 
hinos espirituais, que eram compartilhados pelos imigrantes e seus descendentes e que 
eram entoados na língua de origem. Embora, a sede da sociedade tenha sido reconstruída, 
por intermédio do financiamento de um empresário da região, a aparência da sociedade 
permanece caracterizada [ainda que em parte] com traços originais.

O prédio foi tombado como patrimônio cultural municipal de Taquara, em 22 de agosto 
de 2012, com o intuito de preservar, por meio da aplicação da lei, os bens de valor histórico, 
cultural, arquitetônico da população, sendo impedido que futuramente venham a ser des-
truídos ou descaracterizados em sua totalidade.

Ainda, como parte dessas manifestações que aproximam a cultura e a identidade dos 
elementos étnicos apresenta-se a bandeira da sociedade de canto, constituída de elementos 
visivelmente ligados à pátria mãe, a Alemanha. A bandeira – restaurada em 2008 – é com-
posta por três faixas horizontais, que fazem lembrar as cores da bandeira alemã. Percebe-se 
que a bandeira, através de sua configuração, procura representar a união da comunidade, 
através da sociedade, convergindo, mais uma vez, para a valorização do elemento étnico, 
como ponto fundamental de representação da cultura e dos valores partilhados pela comu-
nidade de Rio da Ilha.

Figura 7. Bandeira da Sociedade de Canto União da Paz

Fonte: Autores.

O objetivo principal da bandeira, conforme mostra o termo “liederkranz” “canções de 
grinalda”, que significa “composição musical de caráter popular” demonstram os sentimentos 
associados a coroa de flores naturais, estampada na bandeira. A bandeira serve, ainda, como 
porta-voz dos valores da cultura da comunidade, exercendo importante papel de difusora 
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dos sentimentos almejados pela coletividade, que se faz representar por mais um símbolo 
da cultura material da comunidade teuto-brasileira.

A memória da comunidade foi profundamente marcada pela eclosão, em 1914, 
da I Guerra Mundial. A comunidade do Rio da Ilha acompanhava os acontecimentos de 
forma apreensiva. E, em pouco tempo a Alemanha começou a perder a guerra e as con-
sequências refletiram sobre as colônias também. Passado um ano, a guerra continuava e, 
consequentemente dificultando a situação dos imigrantes alemães, decretado assim, que 
a língua alemã não seria mais utilizada nas escolas, passando-se oficialmente ao uso da 
língua portuguesa (IOTTI, 2001).

Em busca de novos significados, em especial quando a colônia começou a crescer, 
surgiu a preocupação com a construção da escola, do cemitério e da igreja. Na colônia de Rio 
da Ilha, a construção da comunidade evangélica [atual IECLB] foi dirigida com todo esforço, 
pois era a realização de um sonho e de uma necessidade, já que a colônia de imigrantes 
continuava a se expandir. De acordo com Iotti (2001) a cada dia mais terras eram ocupa-
das e cultivadas, tendo como resultado, a colheita abundante. A produção era transportada 
até a venda, local em que eram comercializados, como moeda de trocas, os produtos que 
eles não produziam.

De acordo com os depoentes, as escolas eram como nas demais colônias, de inteira 
responsabilidade da comunidade, que construíam o prédio e contratavam o professor. Com 
forte influência da cultura germânica e da religião luterana, as escolas tinham, como preferên-
cia, ensinar os filhos dos imigrantes lerem a bíblia e fazerem os cálculos mais elementares 
à administração dos negócios (FLECK, 2004). Diante dessas necessidades, os professores, 
que não raras vezes eram colonos da própria localidade que sabiam ler e escrever com maior 
habilidade, exercia a função de educadores.

Sobre outro lugar importante da coletividade - o cemitério - as imagens coletadas, con-
firmam a chegada dos imigrantes alemães, na localidade. Nele, se constata uma diversidade 
de sepulturas e lápides, com datas entre 1900 a 1930. Uma das moradoras mais antigas, 
que nasceu e cresceu nesta localidade, com 89 anos, recorda que, durante sua infância, 
frequentava a escola, que se localizava ao lado do cemitério. A propriedade pertencia a 
seus familiares, seu avô Jacó Flesch, que foi quem cedeu o espaço para o cemitério e a 
escola da comunidade. A depoente, lembra que o cemitério já existia e as atividades da 
professora eram desenvolvidas em língua alemã. Afinal o idioma era utilizado por todos no 
cotidiano da comunidade e exercia importante papel de coesão de identidade cultural na 
comunidade de Rio da Ilha.
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Imagem 8. primeiro cemitério de Rio da Ilha.

Fonte: autores.

Analisando as imagens do “cemitério velho”, como é conhecido pelos moradores, per-
cebe-se que as lápides revelam diversos elementos culturais da comunidade. A simplicidade 
e a rusticidade das sepulturas atestam a vida simples da comunidade, que buscava, através 
do “lugar dos mortos”, recriar um universo cultural bastante próximo da vida cotidiana. Se a 
escola alfabetizava os imigrantes em sua língua materna, essa seria, naturalmente, a língua 
utilizada nas lápides do cemitério, que materializa parte das tradições e das crenças reli-
giosas do grupo, que se dividia entre católicos e protestantes. Além disso, as informações 
sobre o nascimento e o falecimento estão registradas, permitindo identificar o momento da 
chegada e do falecimento, na localidade. Na tradição cristã, o cemitério, conhecido como 
Campo Santo, é o lugar de memória dos mortos, que deixaram como legado, a fundação 
da comunidade, ainda no século XIX.

Nesse mesmo contexto, temos a religiosidade como mais uma manifestação cultural da 
comunidade, associada diretamente a cultura germânica (DREHER,1983).Como nos ensina 
o historiador Martin Dreher, a igreja protestante e a imigração alemã no sul do Brasil sempre 
estiveram intimamente ligadas, permitindo afirmar que a igreja era, de fato, uma das formas 
de expressão da germanidade, ou seja, o jeito de ser alemão no Brasil.

Construída em 1926, a Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB), em 
Rio da Ilha, permanece sendo frequentada por moradores desta localidade e, também serve 
como lugar de memória (NORA, 1993), para lembrar da chegada dos primeiros imigrantes 
alemães na localidade.
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Figura 9. Igreja Evangélica.

Fonte: Autores

Além da igreja da comunidade, encontram-se casas que atravessam gerações. Muitas 
delas, ainda, construídas pelos imigrantes, recém-chegados da Alemanha. Construídos para 
moradias, essas casas refletem, na sua simplicidade, as dificuldades iniciais dos imigrantes 
alemães em viver numa terra muito diferente da sua. Parte dessas residências, encontram-se 
hoje, bastante modificadas, contando com melhorias, como banheiros e janelas envidraçadas, 
o que no início da colonização era completamente desconhecido na comunidade.

Vale destacar, ainda em relação a religiosidade e a presença da igreja, que seus 
moradores, ainda tem como ponto de referência da localidade, o lugar onde está a atual 
igreja evangélico-luterana [IECLB]. Essa realiza suas atividades mensalmente, mesmo que 
os frequentadores já não apresentem tanta expressividade. A religiosidade, que marca a 
identidade germânica do local continua, contudo, prevalecendo.

Após a visita em lócus, para coleta das informações e registro das imagens, nota-se 
que existem diversas residências dotadas de adornos em suas fachadas. Na oportunidade, 
teve-se contato com a neta de quem construiu uma dessas casas. Herdeiras na segunda 
geração, as gêmeas com 80 anos de idade, relatam que, por medida de segurança, fizeram 
reformas e ampliações, mas que não pretendem em nenhuma hipótese desfazerem-se do 
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patrimônio e que, “nada tem tanto valor, quanto estar no lugar em que nossa mãe cresceu” 
(HERDEIRA DA TERCEIRA GERAÇÂO).

Na trajetória percorrida pela pesquisa, se teve contato direto com o acervo pertencente 
à Sociedade União da Paz, deparando-se com uma “surpresa”, uma vez que os materiais que 
contam a história da casa, já não estão mais expostos e sim, guardados no sótão da sede 
da sociedade. De acordo com os depoentes, as fotografias estavam, até então, à disposição 
dos visitantes e de forma bastante visível. Lá também estava o violino, juntamente com a 
bandeira. Quando o prédio passou por reforma, em 2012, praticamente tudo foi restruturado, 
e a intensão - naquele momento - era preservar a história local e ir mais além: de acordo 
com a comunidade, a pretensão era transformar o local em um espaço cultural, à disposição 
da comunidade e dos visitantes externos.

Entretanto, a realidade é outra. O local, ainda que mantido o espaço físico e visualmente 
conservado, não traduz, parte das manifestações culturais e as tradições da comunidade, 
que foram se apagando desse lugar. Atualmente, os encontros e festejos, que celebravam 
a memória dos imigrantes alemães não existem mais. O tradicional baile de Kerb, com sua 
culinária própria, e que manifestava parte dos saberes e fazeres de homens e mulheres da 
colônia, se desfez com o passar dos anos. O mesmo ocorreu com o coral de canto, que não 
se encontra mais, como no passado. Ficaram apenas as memórias em fotografias e nos 
lugares, onde antes se manifestavam essas tradições culturais da comunidade.

Quanto ao cemitério, esse também passou por transformação. O antigo cemitério não 
tem mais visibilidade como no passado, uma vez que a localidade conta, atualmente, com 
um novo espaço destinado ao sepultamento dos seus mortos. Mais amplo e acessível, o 
novo Campo Santo, de acordo com os depoentes, abriga os que já não estão mais presen-
tes. Na mesma linha de interpretação, percebe-se, ainda que a estrutura física das residên-
cias se descaracterizou, devido às necessidades encontradas pelos seus moradores, ainda 
que esses reconheçam nessas edificações, parte de seu patrimônio cultural edificado, que 
os remete a lembrança do passado dos imigrantes alemães.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A composição social, a preocupação com a vida em comunidade, associada à vida reli-
giosa, foram elementos imprescindíveis para os movimentos de força, que estão constituídos 
no interior do atual município de Taquara (RS), na localidade conhecida como Rio da Ilha. 
Uma comunidade de configurações [contemporâneas] tipicamente rurais e caracterizadas 
por laços étnicos [que remetem ao passado da comunidade] e que deram a identidade ao 
grupo, permitindo aos seus moradores – quando interrogados sobre suas memórias - reme-
morar os caminhos percorridos ao longo de várias décadas.
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Este estudo não se limitou em buscar “como era a vida desses imigrantes alemães” 
afinal isso seria impossível. Buscou-se, através da coleta de dados – e dos registros de 
memória da comunidade - fatos que vieram ao encontro do que os depoentes, de forma 
voluntária, apresentaram quando manifestaram suas memórias.

Através do estudo pode-se concluir que os imigrantes alemães de Rio da Ilha, assim 
como a maioria dos demais imigrantes alemães vindos para o sul do Brasil, vieram em busca 
de uma nova vida, em que pudessem ter seu espaço de produção. Assim, o Brasil foi adotado 
como segunda pátria e nela se produziu um complexo processo de ressignificação da cultura 
herdada dos imigrantes. O contexto espacial e temporal impusera novas necessidades e, 
daí, nasceu uma cultura marcada pelo hibridismo cultural, na medida em que os elementos 
culturais herdados da pátria mãe, permitiram a elaboração de uma nova germanidade, ou 
seja, de um novo jeito de se expressar se “sentir alemão no Brasil.”

Diante da realidade contemporânea [marcada por fenômenos como o êxodo rural, a 
urbanização, a industrialização e a globalização] a situação da localidade de Rio da Ilha se 
mostra bem diferente daquilo que os imigrantes e as primeiras gerações de descendentes 
pensaram e executaram para o lugar. Ainda que os tempos tenham mudado [e com eles 
as novas gerações e suas formas de pensar a cultura e a identidade étnica germânica] 
os prédios, que foram casas residenciais, comerciais e igreja, permanecem conservados. 
Também a sede da sociedade de canto, que representa um dos mais importantes lugares 
de memória da comunidade, é testemunho de um tempo de pujança, confraternização [com 
festas, comidas e cantos] e circulação de pessoas. Ainda que a escala de análise possa ser 
considerada reduzida, é preciso lembrar que é, através da singularidade dos espaços, que 
se pode melhor compreender a dinâmica de transformação cultural de uma sociedade, em 
tempos de mudanças cada vez mais rápidas e imediatas.
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RESUMO

O artigo discute o processo que envolve o tombamento de 151 bens culturais pelo IPHAE 
– Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado do Rio Grande do Sul. A partir 
disso, pretende-se analisar quais os mecanismos envolvidos nessa produção da memó-
ria, que busca, através dos bens tombados, representar uma história sobre o passado 
dos diferentes lugares do estado sulino. Partimos do princípio de que a história é fruto 
de uma seleção e que, nesse contexto, o patrimônio cultural também surge a partir de 
escolhas que, procuram representam as memórias coletivas dos grupos sociais que as 
produzem. Discutimos que tipo de história representam estes bens culturais e quais as 
áreas geográficas de maior concentração desses tombamentos.
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O IPHAE, O PATRIMÔNIO CULTURAL E OS TOMBAMENTOS

O patrimônio cultural geralmente é tido como representativo da memória coletiva – uma 
vez que se parte do princípio, muitas vezes teórico – de que nele a comunidade se reconhe-
ça e se identifique com ele. Sabemos que essas questões são bastante complexas, tendo 
em vista que todo patrimônio cultural oficializado, através de processos de tombamento, é 
fruto de uma escolha – e essa nem sempre segue princípios democráticos em suas defini-
ções – até porque no decorrer dos tempos o entendimento que se tem por patrimônio e as 
formas de entender a história – enquanto uma narrativa sobre o passado – se transformam 
e as seleções feitas, nesse âmbito, refletem, muitas vezes, essas correntes de pensamento.

Ao discutir as concepções de patrimônio – imbricadas nas questões do presentismo 
– François Hartog (2014, p.193) afirma que o patrimônio pode ser considerado como uma 
forma de expressão de alter ego, ou seja, como uma forma da sociedade expressar – ma-
terial e imaterialmente – seus desejos, aspirações e necessidades. Isso nos leva a pensar 
o presente a partir das seleções patrimoniais, que pretensamente, manifestam o passado 
através do seu patrimônio, portanto, passível de tombamento, que os elege e o consagra 
como parte de sua cultura.

No caso do RS, temos o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado – IPHAE 
– responsável pela gestão dos itens considerados relevantes na história sul-rio-grandense, 
os quais em geral são tombados e protegidos através de legislação específica e, passam 
dessa forma, a ser representativos de uma coletividade, que nesse caso são os gaúchos.

Constam na lista de tombamentos do IPHAE, 151 bens culturais, distribuídos em dife-
rentes municípios do estado. Em nosso estudo, que busca analisar os tombamentos a partir 
da categoria de regionalização, pretendemos identificar as regiões do RS, que possuem o 
maior número de itens tombados, bem como os espaços nos quais a memória passa a ser 
(i)materializada, se considerarmos o patrimônio material ou imaterial, através dos processos 
de tombamento, que buscam representar uma identidade sul-rio-grandense.

Buscamos, ainda, realizar um levantamento sobre os tipos de bens preservados e que 
memória esses sustentam, procurando relacioná-los à quais categorias pertencem, como 
religião, política, trabalho, cultura ou ainda ligados às personalidades da história do RS – que 
nesse caso, possuem seus casarões perenizados pela instituição patrimonial. Um terceiro 
elemento de análise será o levantamento sobre os diferentes grupos étnicos com os quais 
esses bens patrimoniais estão associados.

Pretendemos, ainda, estabelecer possíveis relações entre os bens tombados e as 
correntes historiográficas que deram sustentação a esses processos de tombamento – e 
que nesse caso desempenharam papel fundamental como formadoras das matrizes histo-
riográficas (GUTFREIND, 1992; ELMIR, 2011) no RS nas primeiras décadas do século XX. 
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Essas obras influenciaram de forma decisiva a difusão dos imaginários sobre a imigração, e 
que conforme veremos irão se manifestar na seleção dos bens tombados, que priorizaram 
bens ligados à história da imigração no RS. Pretendemos, com isso, compreender de que 
forma acontece a produção e difusão dessa representação (CHARTIER, 2002) – materia-
lizada através do tombamento – e qual os discursos que se estabelecem através desses 
bens culturais, que procuram difundir certa representação do passado do RS.

Assume-se, portanto, uma postura crítica diante do tema de pesquisa, na medida em 
que pretendemos discutir a não neutralidade presente no processo de eleição/seleção desse 
patrimônio cultural, o identificando como vetor de representações de poder (BOURDIEU, 
2001) diretamente articulado com os discursos da época no qual está inserido. Diante desses 
objetivos propostos, é importante compreender quais as concepções aqui entendidas por 
patrimônio cultural e tombamento. Também se faz necessário traçar uma breve trajetória 
histórica do IPHAE – enquanto instituição legítima e responsável pelo processo efetivo de 
tombamento no RS.

Tomando as definições, propostas pela Constituição Federal (art.216), que entende que 
“bens de natureza material e imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores 
de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da socie-
dade brasileira” podemos pensar naquilo que Giovanaz (2007), afirma, quando estabelece 
diversas correlações entre memória-identidade-patrimônio, num tripé que desempenha um 
papel de suporte das representações humanas, de suas histórias e referenciais.

Podemos pensar ainda o patrimônio a partir da perspectiva apresentada por Pelegrini 
(2007), para quem a memória coletiva é um importante indicador para se definir o que deve 
ou não ser considerado como patrimônio cultural. A autora afirma que estabelecer essa 
relação não é tão simples, uma vez que as memórias coletivas são atreladas a grupos e 
lugares, e as pessoas, na dinâmica de suas vidas, vão mudando, bem como os grupos aos 
quais pertencem, assim como as formas de compreender as materialidades a sua volta.

Funari (2001), por seu turno, compreende que o patrimônio cultural, na sua origem 
e com o significado de herança – é o que os antigos nos legaram através de uma cultura 
material e que serve de suporte das memórias e da identidade cultural de um grupo so-
cial. O historiador é claro ao dizer que estes elementos “concretos” de significado histórico 
não fazem sentido se não forem “socialmente construídos”, ou seja, o objeto histórico não 
existe sem o sujeito histórico que a ele atribui significado. Segundo ele, deve se considerar 
ainda o fato de que há uma relação de poder para se estabelecer o que será o patrimônio 
cultural da nação e que o mesmo, na maioria das vezes, somente se identifica com as ca-
madas sociais superiores. O autor continua sua argumentação dizendo que há agravantes 
para a questão, pois além de grande parte da população se sentir excluída em relação ao 
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patrimônio cultural “nacional”, que está identificado na maioria das vezes com as elites, se 
acabou por nunca valorizar as suas expressões culturais.

A partir dos estudos mais contemporâneos sobre patrimônio cultural (CASTELLS, 
SANTOS, 2014; REIS, FIGUEIREDO, 2015) percebemos que esse é compreendido como 
um conjunto muito mais complexo de concepções do que aquilo que referenda a própria 
Constituição Federal. Isso se explica, na medida em que devemos considerar as relações 
que envolvem percepções de herança, tradição, representação da coletividade, identidade, 
etnia, referencial, materialidade, imaterialidade, memória, construção social, pertencimen-
to, diversidade, poder e a própria concepção de nacionalidade, em um país de dimensões 
continentais como é o Brasil.

Diferente do caso nacional, onde já em 1937, o patrimônio passa a ser um tema de 
interesse da esfera federal, no RS somente mais tarde é que surge um setor do gover-
no, específico para tratar das questões de patrimônio. Em 1964 foi criada a Diretoria do 
Patrimônio Histórico e Artístico do Estado do RS, responsável pela política de preservação 
dos bens patrimoniais e culturais do Estado. Constituido atualmente como IPHAE – Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado, surgiu em 1979, sendo atualmente uma ins-
tituição vinculada a Secretaria de Cultura do Estado – SEDAC – com várias funções, entre 
elas atender a demanda de tombamentos, elencando itens que comporão a lista de bens 
culturais representativos da memória e história do RS.

O IPHAE possui atualmente um corpo técnico composto por arquitetos, historiadores 
e geógrafos, que precisam dar conta de uma diversidade cultural e peculiaridades muito 
distintas no cenário gaúcho. Entre as suas funções podemos destacar “[...] convênios e 
parcerias junto aos municípios, com a intenção de inventariar os bens edificados de valor 
cultural, [...], auxiliando-os na implementação de legislações municipais de tombamento e 
desenvolvendo ações de proteção do patrimônio cultural em parceria com os municípios, o 
IPHAN e as associações civis.” (IPHAE, 2015).

Precisamos esclarecer o que consiste o processo de tomabamento, no que se refere 
à sua inscrição no livro tombo. O poder público, em qualquer esfera, no uso de suas atri-
buições, pode utilizar-se do recurso do tombamento para garantir que um bem cultural seja 
preservado. Segundo o IPHAE, esse bem precisa ter valor arquitetônico e histórico agregados 
para que isso aconteça, falando especificamente sobre patrimônio edificado. O tombamento 
é a forma mais utilizada por esferas governamentais mais amplas e comumente é encarado 
pela sociedade como a perda da propriedade (BORGES, 2005).

O tombamento em si é um ato público que dá origem a muita polêmica (CHUVA, 
2012). A sociedade, por sua vez, discute até que ponto o governo possui a prerrogativa da 
interferência na relação entre o homem e sua propriedade, mas não percebe que o que está 
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em pauta é maior que a propriedade privada, pois implica no bem comum, no interesse dos 
grupos sociais. “Partindo do raciocínio de que o bem tenha valor cultural para a comunidade, 
os titulares deste interesse são os indivíduos que compõem a coletividade, sendo este, um 
interesse difuso.” (BORGES, 2005, p. 03).

Há um número expressivo de bens tombados que pertencem ao poder público ou 
passam a pertencer após o tombamento a partir da aquisição dos locais. Ressalta-se que 
o tombamento de uma edificação gera um estudo de seu entorno a fim de estabelecer as 
restrições para que novas construções que venham ali estabelecer-se não impeçam a visibili-
dade ao bem tombado, cuja paisagem deve poder ser usufruída por todos. Essa prerrogativa 
gera ainda mais debates, pois acaba por interferir em grandes áreas, às vezes localizadas 
em zonas de interesse imobiliário.

No ano de 2012 a Secretaria de Estado da Cultura, através da Portaria nº 02, de 16 
de janeiro, instituiu as normas atuais que regem os processos de tombamento do IPHAE, 
sendo que fica claro que qualquer cidadão pode dar início, no sentido de indicar, acionar os 
órgãos responsáveis, para efetivar um procedimento de tombamento.

OS TOMBAMENTOS E SUAS ESPACIALIDADES

Pretendemos relacionar os processos de tombamento com a geografia desses tom-
bamentos, identificando quais lugares possuem maior número de bens tombados e discutir 
acerca das hipóteses/das motivações dessa distribuição espacial que, vale ressaltar, é 
fruto das escolhas feitas dentro dos setores responsáveis, que em última instância, devem 
atender as demandas da sociedade civil e aos interesses dos diferentes grupos sociais 
envolvidos nesse processo.

Valemos-nos, num primeiro momento, de um recurso gráfico, que é um mapa que es-
tabelece a distribuição dos bens tombados no estado, agrupando-os pelas mesorregiões.1 
Este mapa foi produzido pelo próprio IPHAE e está disponível para consulta.

1 A Divisão Regional do Brasil em mesorregiões, partindo de determinações mais amplas a nível conjuntural, buscou identificar áreas 
individualizadas em cada uma das Unidades Federadas, tomadas como universo de análise e definiu as mesorregiões com base nas 
seguintes dimensões: o processo social como determinante, o quadro natural como condicionante e a rede de comunicação e de 
lugares como elemento da articulação espacial. (IBGE, 2015)
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Figura 1. Mapa dos bens tombados no RS, agrupados por regiões.

Fonte: http://www.iphae.rs.gov.br

Antes mesmo de falar sobre os tombamentos e sua organização espacial no RS, é 
importante considerarmos as diferentes definições de região – conceito essencial para a 
Geografia e que em nosso estudo é fundamental para melhor compreendermos a dinâmica 
espacial dos bens tombados – pois regionalizar não é um conceito simples e pode ser utili-
zado de diversas formas, com várias finalidades.

Nessa perspectiva, Müller (2000, p.09) propõe o conceito de região enquanto “uma 
configuração escalar descentralizada da territorialidade global, que integra escalas de con-
trole, de poder e de estratégias.” De acordo com essa definição podemos perceber que quem 
faz a regionalização são as redes e articulações de poder. Com isso, a região não é dada, 
ela é uma construção social que envolve esferas de poder, de controle, além de questões 
políticas, econômicas, ambientais, sociais e culturais.

A culturalidade de um determinado espaço é da mesma forma, uma construção. Ela 
também é forjada nas redes de influências dos grupos humanos, que buscam espaços 
de dominação, de poder, que dão origem aos territórios – ideia muito adequada para o 
presente estudo. Sendo assim, “o território seria uma área geográfica delimitada na qual, 
indivíduos e grupos, produzem e influenciam e controlam uns aos outros,” (Ibidem, 2000, 

http://www.iphae.rs.gov.br
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p. 17). A definição desse conceito pode-se ainda acrescentar que, além de controlarem-se 
uns aos outros, controlam ainda o que está no espaço que ocupam, naquele território, o que 
inclui os bens culturais que devem ou não ser preservados, operando na manipulação das 
memórias e das narrativas sobre o passado, definindo o que será lembrado e o que será 
esquecido, em um complexo exercício de poder.

As mesorregiões, de forma mais genérica, levam em conta as ocupações históricas 
e econômicas do estado, implicando para isso no uso do critério cultural para estabelecer 
essa regionalização. Para tal compreensão, devemos observar aquilo que Toni e Klarmann 
(2002, p.04) afirmam, quando esclarecem que o tipo de regionalização deve estar conecta-
do com a finalidade de regionalizar, ou seja, “quanto a opção pelo recorte teórico adotado 
(homogênea ou polarizada), que explicite claramente suas hipóteses sobre o espaço e que 
– simultaneamente – tenha atributos de operacionalidade para instrumentalizar as políticas 
públicas de caráter regional.”

No caso do RS devemos considerar também o fato de que “a experiência administrativa 
estadual tem demonstrado que há inúmeros focos e tensões que propõe – de forma organi-
zada ou meramente intuitiva – alterações sobre o “tabuleiro” regional que não questionam o 
padrão atual, ao contrário, o legitimam porque atuam sobre ajustes pontuais” (Ibidem, p. 16).

Considerando a discussão realizada acerca das implicações sobre o conceito de re-
gião e seus recortes, entendemos nesse estudo, o patrimônio cultural sul-rio-grandense 
numa perspectiva mais ampla – e não apenas geográfica – buscando diversos elementos 
para se analisar e compreender a dinâmica de produção e seleção dos bens tombados 
pelo IPHAE. É claro que a localização geográfica desses bens traduzem formas de pensar 
o território, bem como sobre a dinâmica, presente em cada uma dessas regiões, que apre-
sentam características diversas e procuram, através de seu patrimônio cultural tombado, 
representar valores e sentimentos coletivos – que se apresentam enquanto representação 
da memória do lugar de origem.

Ainda que se perceba a complexidade exposta anteriormente, devemos considerar, 
também, a distribuição espacial dos tombamentos, de acordo com o estabelecido pelo IPHAE, 
assim como as associações de ideias que a partir dela podemos estabelecer. De forma 
gráfica, podemos observar abaixo a relação do número de tombamentos e as respectivas 
regiões onde se situam.
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Figura 2. Gráfico dos tombamentos no RS, proporcionalidade por mesorregião

Fonte: DILLY e GEVEHR

Fica evidente, através do gráfico acima, que temos duas regiões “privilegiadas”, com 
uma quantidade mais expressiva de tombamentos. São os casos da Região Metropolitana 
de Porto Alegre e da Região Sudeste, que na proporção de todo estado, concentram, con-
juntamente, 96 dos 151 tombamentos de todo o RS.

Podemos estabelecer várias abordagens para tentar justificar essa expressiva concen-
tração de bens tombados nas duas regiões mencionadas. Inicialmente, é preciso destacar 
que são as duas regiões que concentram, respectivamente, a atual capital do estado – Porto 
Alegre – e uma das capitais farroupilha – Piratini – durante a Revolução Farroupilha (1835-
1845). Dos 45 tombamentos da região sudeste, a maior parte se encontra em Piratini, que 
conta com 15 bens culturais registrados. Os dois municípios possuem um passado comum, 
com suas origens lusas e foram povoadas por açorianos ainda no século XVIII.

No caso da região sudeste do estado, constatamos que a memória preservada é essen-
cialmente de origem luso-brasileira, uma vez que a mesma remete diretamente ao passado 
da ocupação e colonização daquela região – onde atualmente ainda prevalece a atividade 
de pastoreio. Lá encontramos uma quantidade significativa de bens alusivos a nomes con-
siderados “ilustres” da história sul-rio-grandense, bem como de pessoas das elites locais 
que possuem suas casas tombadas como referência arquitetônica.

Em Piratini é possível identificar ainda tombamentos como a Antiga Casa, Casa 
Comercial e Casa do Comendador Fabião, a Antiga Moradia de Egydio Rosa, a Casa de 
Gomes de Freitas, a Casa de Vicente Lucas de Oliveira. Já em Pedras Altas, os tombamentos 
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são do Castelo e dos móveis de Pedras Altas, pertencentes à família de Joaquim Francisco 
de Assis Brasil, personagem considerado ilustre na memória local.

Em Pelotas, um dos municípios de maior expressão econômica nessa região, encon-
tramos tombamentos como a Antiga Residência do Senador Augusto Assunção e casa, cas-
telo e palacete da família Simões Lopes. Próximo dali, em Caçapava do Sul, está protegida 
também a casa de Antônio Augusto Borges de Medeiros, governador do estado de 1898 a 
1928 – conhecido como Era Borges.

Todos os antigos proprietários destes bens são membros da elite gaúcha, em diferentes 
épocas e se destacaram como militares, intelectuais e burgueses, exercendo importantes 
papéis como lideranças locais ou regionais. Essa percepção nos leva a acreditar que per-
sistem resquícios fortes de influências historicistas, entendidas como conservadoras – visto 
que o RS foi um dos estados no qual o ideal positivista se fez mais expressivo no início do 
século XX e essa forte influência se verificou na produção historiográfica até pelo menos a 
década de 1970 (SOARES, 1998) – nos processos de tombamento do RS, uma vez que, 
boa parte desses processos, procura exaltar diversos vultos da história sulina. Vale ressaltar 
que dos 22 bens culturais tombados referentes a vultos históricos em todo o estado, 12 ficam 
na região sudeste, reforçando uma leitura bastante tradicional da história, que se associa a 
permanência de uma estrutura campesina, na qual as antigas famílias – que deram origem 
ao povoamento da região – ainda são, em grande parte, os proprietários das fazendas de 
criação de gado.

Podemos afirmar que a seleção dos itens a serem preservados representam resquícios 
de uma concepção historiográfica tradicional historicista e/ou positivista, que procura pre-
servar os interesses dessas elites, na medida em que entendemos que tanto o positivismo 
como o historicismo foram elementos fundamentais para a produção dos discursos que 
legitimaram a produção de narrativas sobre o passado sul-rio-grandense, cuja produção 
historiográfica foi marcada pela presença dos grandes feitos e dos grandes vultos históricos, 
que procuram exaltar a imagem dos militares durante as Revoluções Farroupilha (1835-1845) 
e Federalista (1893-1895), está última conhecida como “da degola”, além de reafirmar ser 
caráter enquanto formadores e guardiões das fronteiras do Brasil Meridional.

Nesse processo, de manipulação e operação da memória, devemos atentar para o fato 
de que o positivismo e o historicismo são “frutos de uma mesma necessidade de época, 
representada pelo paradoxo de encaminhar uma modernização política que viabilizasse 
aquele desenvolvimento industrial que atenderia às exigências da burguesia triunfante, e 
ao mesmo tempo conservar alguns privilégios sociais da nobreza” (BARROS, 2010, p. 86-
87). Trata-se, antes de tudo, da visão romântica e glorificadora do passado que dá origem 
a várias narrativas locais, com sérios problemas teóricos, mas amplamente difundidas nos 
municípios – gerando memórias manipuladas e criando mitos.
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Já a região Metropolitana possui outra configuração no que diz respeito às suas políticas 
de enquadramento e preservação da memória. Por ser uma região do estado densamente 
povoada e constituída por diferentes grupos étnicos que assim constuiram o processo de 
imigração da região, o quadro que se apresenta é mais diversificado do que aquele que se 
revela nas demais regiões do estado.

Encontramos nessa região diversos tombamentos, que podem ser compreendidos como 
indicativos do caráter precocemente urbano dessa região do RS. Eles se referem a lugares 
públicos – e não privados como prevalece na região sudeste – destacando-se, nesse caso, 
usinas termoelétricas, hidrelétricas e o gasômetro, assim como construções que abrigaram 
seminários, escolas e bibliotecas, imóveis pertencentes à viação férrea, provedorias, arquivos 
públicos, bancos, hospitais, hotéis, praças, teatros, cinema, associações comerciais e a co-
nhecida ilha do antigo presídio. Existe ainda, nessa região, uma forte política de preservação 
que aponta para a valorização da história da industrialização, dos transportes, dos caminhos 
e do abastecimento energético, além de um aparato cultural bastante amplo e diversificado, 
que procura tornar rememorável a intensa vida social da região metropolitana.

Como exemplo dessas ações, temos o tombamento da Ilha do Presídio em Porto 
Alegre, ocorrido em 2014, como uma necessidade de se preservar as memórias atreladas 
às expressões sociais mais sombrias, uma vez que no século XIX o local foi usado como 
casa de pólvora, para mais tarde virar presídio de segurança máxima, passando a operar 
inclusive como centro de repressão do DOPS – palco de torturas e prisões políticas de 1965 
a 1973 (IPHAE, 2015).

Esse tipo de tombamento não é muito comum, por se tratar de uma lembrança que 
geralmente se prefere esquecer, ou pelo menos não dar maior visibilidade social. Pollak 
(1989, p.08) se refere a essa questão como sendo “a fronteira entre o dizível e o indizível, o 
confessável e o inconfessável.” Esse processo de tombamento executado pelo IPHAE em 
2014 pode ainda ser interpretado na perspectiva proposta por Pollack (1989, p.08), para quem 
“uma memória coletiva subterrânea da sociedade civil dominada ou de grupos específicos, 
de uma memória coletiva organizada que resume a imagem que uma sociedade majoritária 
ou o Estado desejam passar e impor”.

O reconhecimento formal e institucional de um lugar de memória (NORA, 1993) como 
esse, é muito importante e significativo, exercendo a real função de um tombamento, que é o 
de representar uma memória coletiva (HALBWACHS, 2003). O processo de tombar lugares, 
bens culturais, advém da necessidade de criar referenciais da memória, se preocupando 
com a possibilidade de que se não houvesse mais esses suportes concretos que remetem 
aos fatos históricos essa memória não mais existiria. Dessa forma, compreendemos que “os 
lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória espontânea, que é 
preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, organizar celebrações, pronunciar 
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elogios fúnebres, notariar atas, porque essas operações não são naturais.” (NORA, 1993, 
p. 13) Nessa mesma categoria se inserem os tombamentos, que podem ser compreendidos 
como a vigilância da história, os suportes da memória, na medida em que partimos da ideia de 
que “a memória pendura-se em lugares, como a história em acontecimentos.” (Ibidem, p. 25).

Já a ideia de memória coletiva – como fundamentadora da legitimidade dos tomba-
mentos – segue a teoria proposta por Halbwachs (2003), para quem a memória coletiva se 
apoia na memória individual, que por sua vez ancora-se nas lembranças e nas imagens do 
passado, geradas nas materialidades das nossas cidades, como as praças, prédios e ruas. 
Mas é importante lembrar que existem diversas categorias de memórias coletivas, uma 
vez que estas são plurais e nem sempre coincidem com as representações impostas pelos 
poderes estabelecidos.

Atentamos para o fato de que “se, entre as casas, as ruas e os grupos de seus habitan-
tes houvesse apenas uma relação muito acidental e de curta duração, os homens poderiam 
destruir suas casas, seu bairro, sua cidade, segundo um plano diferente – mas as pedras se 
deixariam transportar, não é muito fácil modificar as relações que se estabeleceram entre 
as pedras e os homens” (Ibidem, p.163).

Nesse contexto, “quando um grupo humano vive por muito tempo em um local adaptado 
a seus hábitos, não apenas a seus movimentos, mas também seus pensamentos se regu-
lam pela sucessão de imagens materiais que os objetos exteriores representam para ele” 
(Ibidem, p.163) o tombamento de determinados bens culturais pode revelar essas formas de 
pensar e sentir a materialidade presente nesses espaços sociais, que se tornam visíveis à 
comunidade que os compartilha cotidianamente. Exemplo dessa complexa relação pode ser 
observado no caso da Região Metropolitana, onde podemos encontrar a grande preocupação 
em se produzir e difudir uma representação da etnia lusa – como é o caso da capital e seus 
arredores – e da etnia alemã, como é o caso da maioria dos municípios do Vale dos Sinos, 
como São Leopoldo, Novo Hamburgo e Dois Irmãos. os Tombamentos e sua etnicidade

Assim como as demais regiões geográficas do Brasil, o RS é constituído por um con-
junto multicultural, que inicia sua configuração demográfica com a presença de indígenas, 
espanhóis, portugueses e africanos. No século XIX, inserido no contexto de disputas terri-
toriais e de defesa das fronteiras, o RS passa a receber imigrantes europeus, que acabam 
desempenhando um importante papel de formador de fronteira, em defesa dos interesses 
imperiais no Brasil meridional. Iniciava-se nesse momento o processo de colonização com 
imigrantes alemães, italianos, russos, poloneses, judeus, japoneses e outras monorias ét-
nicas que ocuparam diferentes regiões do estado.

De todos os grupos étnicos que chegaram ao RS nessa fase da imigração e coloniza-
ção, foram os alemães e italianos aqueles que vieram em maior número. Em razão disso, é 
que observaremos uma forte relação entre os processos de tombamento de bens culturais 
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associados à esses grupos étnicos, uma vez que são nessas áreas – de imigração alemã 
e italiana – que encontraremos um expressivo número de municípios que preservam a me-
mória imigrante e, como consequência disso, a presença de uma preocupação maior com 
o tombamento do seu patrimônio cultural, diretamente ligado à sua origem étnica.

Partimos da ideia de que etnia ou etnicidade (POUTIGNAT; STREITFF-FENART, 1998) 
são conceitos fundamentais, através dos quais podemos compreender a relação existente 
entre os processos de tombamentos e a preservação de memórias e sentimentos associados 
à identidade étnica de detereminados grupos. Com isso, partimos da definição proposta por 
Seyferth (2011, p.47), para quem “a delimitação teórica agrega a identidade (e seus aspec-
tos subjetivos) e a noção de fronteira (social) que delimita o pertencimento a um grupo ou 
comunidade”, gerando assim, a ideia de etnicidade.

A constituição da identidade dessas comunidades não está ligada somente à sua origem 
étnica, mas também a outras práticas sociais, costumes, hábitos familiares e o próprio fazer 
das tradições (THOMPSON, 2013) que por sua vez, são preservadas, atualizadas e (re)
passadas (CANDAU, 2012) de geração em geração, com diferentes elementos e que assim 
constituem o processo de construção das suas memórias e de suas identidades. O tomba-
mento, nesse caso, exerce um papel primordial, na medida em que permite dar visilibilidade 
para essas práticas culturais, ao mesmo tempo em que assegura a sua perpetuação atra-
vés do tempo. Nesse complexo exercício de rememoração do passado, ocorre ainda, um 
processo de atualização da memória (CATROGA, 2011) na qual a herança deixada pelos 
antepassados é ressignificada pelas atuais gerações, que através do processo de tomba-
mento, conferem significado especial ao bem cultural, na mesma medida em que oficializa 
e torna assegurada a preservação do bem tombado pelo poder público, que reconhece o 
bem não mais apenas na esfera local, mas o torna de interesse regional, uma vez que quem 
o torna oficial é o IPHAE.

Partindo dessas concepções teóricas, analisamos em que medida os bens tombados 
materializam – ou não – essa composição étnica e, em que medida, temos elementos men-
suráveis para realizar tal discussão, uma vez que segundo Seyferth (2011) é praticamente 
impossível mensurar o que de fato é étnico ou que pode representar elementos de um grupo 
étnico específico.

No gráfico abaixo, buscamos aproximar essa discussão, selecionando os bens culturais 
tomabados a partir da categoria de etnicidade. Para tal exercício, tomamos como referência 
o lugar – nesse caso mais específico o município em questão – no qual está localizado o 
bem tombado. Através do gráfico, podemos observar claramente a presença expressiva de 
bens culturais que remetem diretamente à cultura de origem lusa, alemã e italiana.

Os demais grupos étnicos aparecem em menor porporcionalidade, reafirmanado a ideia 
de que o processo de patrimonialização e – consequente tomabemento por parte do IPHAE 
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– obedece a uma lógica complexa, que se insere no campo das relações de poder e procura 
dar visibilidade a determinadas narrativas sobre o passado – que encontram respaldo em 
algumas matrizes historiográficas (GUTFREIND, 1992) do RS, que reforçam a história da 
presença lusa, alemã e italiana, como elementos formadores da identidade sul-rio-grandense.

Figura 3. Gráfico dos tombamentos conforme etnia

Fonte: DILLY e GEVEHR

Se torna evidente a predominância do registro e da proteção de bens culturais relacio-
nados a presença lusa na história do RS, considerada por alguns representantes da historio-
grafia sul-rio-grandense como os “formadores de sua argamassa étnica” (WIEDERSPAHN, 
1979, p.131), ou seja, a representação da identidade étnica por excelência. Observamos 
que essa mesma opinião, aparece de forma recorrente entre outros autores, que compõe 
dessa forma, o mosaico de representações historiográficas até o final da década de 1980 
acerca da presença lusa no sul do Brasil. Como exemplo dessa corrente historiográfica, 
podemos citar autores como BORGES FORTES (1931), BARBOSA (1978), CÉSAR, (1998) 
e LAYTANO (1948).2

Devemos considerar em nosso estudo, o fato de que o Estado brasileiro sempre teve 
uma relação ambígua com seus imigrantes, que deveriam se estabelecer, atender as de-
mandas governamentais de vínculo com a terra, defesa das fronteiras, produção econômica 
e “branqueamento” da população. Esses elementos teriam por finalidade a melhoria das 
qualidades morais e físicas do brasileiro, num processo identificado por Seyferth (2002) 
como eugenia racial.

2 As obras consultadas já foram, em sua grande parte, reeditadas e portanto, as datas apresentadas acima se referem as edições mais 
recentes e disponíveis para consulta atualmente.
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Assim, como no caso da historiografia produzida sobre a presença lusa no RS, encon-
tramos obras de referência – e que assim como no caso dos lusos, foi produzida também até 
meados da década de 1980 – sobre os processos de imigração alemã e italiana. Contribuiram, 
em grande medida para a difusão dessas ideias, autores como AMSTAD (1924), CANSTATT 
(1967), DAVATZ (1941), OBERACKER (1654), PORTO (1934), SCHRÖDER (1931) e MOOG 
(1939) – no caso da imigração alemã – e ADAMI (1970), DE BONI (1984), DACANAL (1979), 
MANFROI (1975), MERLOTTI (1979) e SANTOS (1980) no caso na imigração italiana no 
RS. Evidentemente, citamos aqui apenas alguns dos estudiosos da imigração, que influen-
ciaram decisivamente as visões que se construiram e se difundiram pelas próprias áreas 
de imigração, nas quais se manifestaram, de forma bastante evidente, um discurso que 
apontava para o enaltecimento desse pertecncimento étnico.

Valorizar o patrimônio do imigrante europeu – nesse caso mais específico dos alemães 
e italianos – significa dar visibilidade ao que deveria se submeter aos preceitos nacionais, 
ao que não deveria “destoar” do conceito pensado sobre a nação, “colonos extremamente 
distanciados do ideal brasileiro de nação e dos quais se exigia a assimilação.” (SEYFERTH, 
2002, p. 127). Cabe lembrar que ao mesmo tempo que as autoridades julgavam ser neces-
ssária a entrada dos imigrantes, havia certo medo desses grupos, tanto que eles possuíam 
diversas liberdades cerceadas, principalmente no que se refere a liberdade de credo, de 
expressão e o controle dos núcleos – quistos – de imigrantes, especialmente durante o 
Estado Novo (1937-1945), período em que alemães e italianos são vistos como potenciais 
ameaças aos valores nacionais do governo Vargas.

De fato, durante o período de nacionalização, estabelece-se no país um discurso que 
se pretende hegemônico em relação a ideia de nacionalidade, que deverá ser lusa, católica 
e de língua portuguesa. Portanto, não surpreende que a predominância dos tombamentos, 
nesse período, também o seja. Dentro deste contexto, também parece adequado para o 
poder público, não criar pontos de referência indígena, africana ou espanhola – etnias en-
contradas nas origens de praticamente todos os municípios gaúchos – mas que, em linhas 
gerais, restaram poucas materialidades de sua presença, podendo destacar como exceção 
a esse processo, o complexo das Missões Jesuíticas, já considerado patrimônio histórico da 
humanidade pela UNESCO, não necessitando de novo registro junto ao livro tombo do IPHAE.

A propósito, a própria UNESCO faz escola para outros órgãos de patrimônio, “pois 
cerca de mais de 50% dos bens reconhecidos pela UNESCO como patrimônio mundial da 
humanidade encontram-se no continente europeu e 60% do total de bens listados situam-se 
na Europa e na América do Norte.” (PELEGRINI, 2007, p. 96), indicando que o que acontece 
no RS é reflexo, em grande parte, da visão eurocêntrica afirmada e reproduzida cotidiane-
mente, em muitas das escolas e meios de comunicação.
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Atentamos para o fato de não ser necessário que existam vestígios materiais para que 
aconteçam tombamentos, uma vez que a imaterialidade também é contemplada no conceito 
contemporâneo de patrimônio cultural, sendo eles apenas catalogados em um índice de 
referências culturais. Com isso, festejos, tradições, culinária, danças, cantos, também são 
expressões culturais que podem – e devem – ser registradas através de reconhecimento e 
proteção oficiais, justamente pelo fato de serem acessíveis e fazerem parte das manifesta-
ções culturais de diferentes grupos sociais.

Ainda, de acordo com Pelegrini (2008, p. 152) “as políticas públicas de preservação 
adotadas nas últimas décadas do século XX pautaram-se na ampliação do conceito de 
patrimônio, atualmente compreendido como os bens de caráter natural, imaterial e material 
(móvel ou imóvel)”. Nessa linha de pensamento, é preciso reconhecer, a preocupação com 
o tombamento do patrimônio natural pelo IPHAE, que registrou o Parque Florestal Estadual 
Espigão Alto, de Barracão; Parque Florestal Estadual do Turvo, em Derrubadas; Parque 
Florestal Estadual de Nonoai, em Nonoai; Parque Florestal de Rondinha, em Sarandi; e a 
Mata Atlântica e seus ecossistemas associados em vários municípios do estado.

Observando esses tombamentos se percebe a receptividade, por parte do IPHAE, 
quanto à ampliação do conceito de patrimônio, acima referida, mas falta ainda encontrar 
mecanismos efetivos de proteger as tradições não tangíveis dos diferentes grupos étnicos 
– e de forma especial das diferentes etnias indígenas e africanas que ocuparam o espaço 
sul-tio-grandense – desfavorecidos pelo não reconhecimento de seu patrimônio cultural. 
Decorre disso, a necessidade de dar a devida importância ao patrimônio imaterial, que “re-
presenta um grande passo no sentido de reconhecer que a diversidade cultural é inerente 
ao povo brasileiro, e que toda essa heterogeneidade constitui, essencialmente, a base onde 
se produz e se reproduz o patrimônio cultural” (AGUINAGA, 2006, p. 8).

Ampliando essa discussão, tomamos as ideias de Mário Chagas (2002), que procura 
estabelecer, dentro dos debates sobre patrimonialização, a relação entre memória e poder, 
alertando para “qual o discurso” proferido nas entrelinhas e que, por sua vez, é “composto 
de som e silêncio, de cheio e vazio, de presença e ausência, de lembrança e esquecimento, 
implica na operação não apenas com o enunciado da fala e suas lacunas, mas também a 
compreensão daquilo que faz falar, de quem fala e do lugar de onde fala” (Ibidem, p.43). 
Nessa perspectiva, percebemos que a seleção dos itens tombados pelo IPHAE representa, 
ainda, concepções bastente conservadoras, nos fazendo acreditar que é herdeira de uma 
visão eurocêntrica e nacionalista, que evidentemente vem se transformando na última dé-
cada, mas ainda exclui, esquece e impõe a todos a identidade de alguns – como se fosse 
a de uma maioria.
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TOMBAMENTOS: ESCOLHAS E DEFINIÇÕES NO RIO GRANDE DO SUL

Outro elemento em nossa investigação refere-se à análise do contexto histórico e 
dos tipos de tombamentos realizados no RS, buscando distinguir as categorias empre-
gadas nesse processo de tombamento. Para tal análise, definimos os diferentes tipos de 
bens culturais tombados a partir das seguintes categorias: museus, residências, espaços 
de trabalho, espaços de sociabilidade, centros históricos, palácios/palacetes, espaços de 
mobilidade, parques, igrejas, hospitais, espaços militares, escolas e outros – que nos permi-
tem melhor compreender as escolhas realizadas pelo IPHAE no processo de tombamento 
dos bens culturais.

Figura 4. Tombamentos por categoria

Fonte: DILLY e GEVEHR

Observando o gráfico acima, podemos perceber a forte presença de residências, 
palácios e casarões, bem como espaços de trabalho e lugares associados às atividades 
religiosas. Mais uma vez fica claro que o discurso hegemônico é o do tombamento da 
excepcionalidade arquitetônica, apontando para um discurso que privilegia o patrimônio 
material das elites, que tiveram condições de erguer suas casas com arquitetura singular, 
representativa de uma época.

A questão da representação – e suas relações com o campo de poder – também se 
insere nesse universo, uma vez que “as representações não são discursos neutros: produ-
zem estratégias e práticas tendentes a impor uma autoridade, uma deferência, e mesmo a 
legitimar escolhas” (CARVALHO, 2005, p. 149). Perceber em um bem tombado a represen-
tação de sua identidade não é algo fácil de ser percebido, uma vez que ela ocorre, muitas 
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vezes, a partir de imposições dos grandes projetos nacionais, que buscam, não raras vezes, 
imprimir uma memória única e homogênea.

Nesse caso, devemos levar em consideração que os tombamentos dos bens culturais 
no RS constituem um discurso de “empoderamento” das elites tradicionais gaúchas, ligadas a 
antiga aristocracia lusa e depois a burguesia – de forte caráter étnico, em especial de alemães 
e italianos – que se constituiu no processo de industrialização do estado. Esse equívoco, 
por sua vez, gera uma falta total de identificação para com o patrimônio cultural, pois ele 
é percebido como “do outro” e não como “meu”. Esse ponto nos leva a refletir sobre como 
reverter essa situação, e a resposta parece indicar um sistemático trabalho de educação 
patrimonial (MAGALHÃES, 2009, p. 67) não no sentido de reproduzir esse ideário elitista e 
eurocêntrico, mas de difundir o processo construtivo da história como sendo de todos, fazer 
com que as gerações percebam que elas possuem seus patrimônios culturais, nos seus 
bairros, nas suas cidades, nas suas tradições, que são agentes históricos no fazer histórico.

Afinal, como afirma Giovanaz (2007, p. 239) “a tarefa principal de uma política de pre-
servação e produção de patrimônio coletivo que veja o passado como um direito do cidadão 
é resgatar aquelas ações e até mesmo as utopias não realizadas, fazendo-as emergir ao 
lado da memória do poder e em contestação ao seu triunfalismo”. Dessa forma, é preciso 
fazer uma importante ressalva em nossa análise, na medida em que compreendemos que o 
panorama atual sobre tombamentos no estado é fruto de um entendimento sobre patrimônio 
cultural ainda bastante tradicional. Observando o gráfico abaixo podemos ver os períodos em 
que foram executados os tombamentos, considerando sua inscrição no livro tombo do IPHAE.

Figura 5. Tombamentos por período

Fonte: DILLY e GEVEHR
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Na cronologia dos registros apresentada acima, percebemos que a maior parte dos 
tombamentos se concentra na década de 1980, período de saída da ditadura militar e de 
intenso processo de crescimento industrial e urbanização. Essa dinâmica de transformação 
exerceu papel fundamental nas políticas patrimoniais do RS, produzindo sensíveis mudan-
ças no processo de manipulações das identidades do gaúcho – grandes grupos sociais 
deslocaram-se para áreas urbanas com demandas de emprego nas indústrias e diferentes 
setores do terciário.

Em diferentes municípios do estado, o rápido crescimento dos bairros, o aumento do 
comércio e do trânsito de pessoas e mercadorias produziu, progressivamente, um novo 
contexto, cada vez mais articulado com a globalização. Nesse contexto, se observa que as 
comunidades procuraram “segurar o tempo” (GIOVANAZ, 2007, p. 239) que lhes escorria 
por entre as mãos, sentindo-se “ameaçados” quanto à perda de sua configuração cultural, 
o que era inevitável. O tombamento surge, nesse momento, como uma forma de “travar a 
aceleração” e garantir alguma permanência frente às mudanças.

Além disso, a década de 1980 é caracterizada pelo grande debate sobre patrimônio 
cultural, ainda entendido como material e pouco crítico, mas que teve grande importância, 
levando muitas comunidades – como é o caso do RS– a realizar um levantamento acerca 
de seus lugares de memória (NORA, 1993). Observando-se o gráfico (figura 5), pode-se 
perceber que, em termos de proporcionalidade, a década atual acompanha uma retomada 
nas ações de tombamento no estado. Esse dado indica a preocupação que o IPHAE tem 
atualmente em preservar os bens culturais, que em seu entendimento são representativos 
das diferentes expressões culturais do RS.

O grande desafio, que ainda permanece para o IPHAE, parece ser encontrar mecanis-
mos efetivos de valorização do patrimônio imaterial, tão suscetível ao esquecimento, mas de 
grande relevância identitária e que, dessa forma, possam contribuir, para se “ estabelecer 
um conceito de memória e de história que transcendem os tradicionais conceitos de patri-
mônio e principalmente, que incluam em seus discursos as experiências dos grupos sociais 
marginalizados pela antiquada concepção [...] (GIOVANAZ, 2007, p. 240)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando nos aventuramos a realizar uma análise sobre as ações de tombamento rea-
lizadas pelo IPHAE, devemos lembrar que os tombamentos são atos políticos, que fazem 
parte de um jogo de poder que reflete parte dos interesses da sociedade – ou de parte dela 
– e que assim como ela se estabelece, a cultura costuma ser utilizada para manutenção de 
discursos de poder, e com o patrimônio cultural não é diferente.
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Não se pretende levantar questionamentos sobre a dinâmica de funcionamento do 
IPHAE, no que tange as ações específicas de seus profissionais, cujo trabalho tem demonstra-
do, progressivamente, o reconhecimento dos debates mais atuais em relação ao patrimônio.

Reconhecemos que ainda existe uma grande caminhada em direção à inclusão social 
do patrimônio cultural, na qual diferentes grupos sociais ainda não tem o devido acesso ao 
reconhecimento de seus espaços sociais de memória, bem como de sua identidade. O que 
sabemos é que de fato eles existem, uma vez que observamos, nos diferentes contextos e 
lugares do estado e do país, diferentes práticas culturais dos mais variados grupos, que por 
si só cuidam dos seus lugares de memória e mantem vivas as suas tradições, de forma a 
não esquecê-las. É o caso do cuidado com as capelinhas à beira de estradas (capitéis), com 
as lápides dos túmulos, os festejos com músicas típicas e a culinária com forte vinculação 
étnica. Para tanto, basta que se olhe para estes grupos e suas manifestações – e reconheça 
neles o patrimônio cultural que possuem.

Daí decorre o fato de que o patrimônio cultural não tem valor intrínseco, mas sim ele 
assume o valor que os grupos sociais atribuem a ele. Nesse caso, a ação seletiva da me-
mória é tanto individual quanto coletiva, mas o que não deveria ocorrer, é que as opções por 
preservar ou não, incidam, na maioria das vezes, sobre um mesmo grupo social – as elites 
locais ou regionais – quando alguns são lembrados e outros esquecidos.

O que jamais deveria cair no esquecimento é que o patrimônio cultural é um direito de 
todos, ele faz parte do referencial de vida das pessoas, lhes dá noção de pertencimento e 
autoestima. O reconhecimento formal dele pode – e deve – ser reivindicado por todos. A di-
mensão pública do tombamento garante a preservação do invólucro, mas não gera o con-
teúdo, esse é gerado através das ações cotidianas das comunidades, ele é dinâmico e nos 
constitui enquanto cidadãos.
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RESUMO

A morte, temida por parte da sociedade, apresenta-se na trajetória de vida da humanidade. 
Para alguns, de modo trágico, para outros, mais cedo ou mais tarde, e para os privilegia-
dos, de forma tranquila e natural. Em outra perspectiva, descreve-se a morte como um 
fato que, para os homens, é certo, porém com hora incerta. Na sociedade contemporânea, 
vê-se a morte como algo a ser evitado [como se o ato de morrer fosse fora do comum 
durante o processo], uma vez que as pessoas com sentimentos de dor, tristeza, desola-
ção, angústia e perda, temem e, distanciam-se do lugar do repouso eterno [a necrópole]. 
Assim, estuda-se o cemitério de Jaguarāo, localizado no extremo sul do Rio Grande do 
Sul, a partir de sua historicidade e de sua arte tumular, analisando como se produziram 
as diferentes representações da morte, nesse lugar de memória da comunidade.
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INTRODUÇÃO

A morte, temida por parte da sociedade, apresenta-se na trajetória de vida da hu-
manidade. Para alguns, de modo trágico, para outros, mais cedo ou mais tarde, e para os 
privilegiados, de forma tranquila e natural. Em outra perspectiva, descreve-se a morte como 
um fato que, para os homens, é certo, porém com hora incerta.

Na sociedade contemporânea, vê-se a morte como algo a ser evitado [como se o ato 
de morrer fosse fora do comum durante o processo], uma vez que as pessoas com senti-
mentos de dor, tristeza, desolação, angústia e perda, temem e, distanciam-se do lugar do 
repouso eterno [a necrópole].

Segundo Morin (1970), o homem é o único ser que tem a consciência de que a morte 
existe – e através de suas atitudes e crenças – revela a maneira como o homem encara a 
passagem da vida para a morte. A consciência de ser mortal é um conhecimento que, fatal-
mente, traduz uma dimensão afetiva, uma vez que o medo traz uma resposta psicológica 
diante da morte e do morrer, sendo esse medo maior que os outros medos.

O ser humano caracteriza a morte através de misticismo, magia, mistério, segredo, por 
isso esse fenômeno natural é discutido na religião e na ciência, com diversas opiniões: o 
cessar da consciência, na opinião de alguns estudiosos, já compreende a morte, para outros, 
somente o cessar dos batimentos cardíacos é que caracteriza, de fato, a morte.

Percebe-se que a busca pela imortalidade é almejada através da memória e dos pro-
cessos que envolvem a manipulação da memória. No contexto das representações da morte, 
o resguardo da memória das pessoas, nasce e vive de sentimentos, tornando-se necessária 
a construção de lugares [de memória] que passam a ser agentes da memória, para que 
se torne vivo o sentido da lembrança. Para Bellomo (2000), os cemitérios são lugares [dos 
mortos], onde as lembranças tornam-se vivas, preservando-se a identidade cultural de um 
determinado grupo, perpetuando no tempo a memória daqueles que partiram.

Os cemitérios surgiram como forma de manutenção da memória do morto e, aliado à 
necessidade de ações de prevenção contra doenças contagiosas, melhoria das condições 
de higiene e devido ao aumento das populações nos centros urbanos. Assim, na tradição 
cristã, a proliferação dos “lugares dos mortos” se deu no início do século XIX, enquanto 
cemitérios ou campos santos. Os campos santos favoreceram a população, na medida em 
que colocou os espaços mortuários mais afastados da concentração urbana, buscando-se 
a proteção da saúde, e, ao mesmo tempo, alcançando-se o objetivo da conservação da 
memória e da identidade das pessoas que ali repousam eternamente.

Antes disso, os fiéis [na tradição cristã] eram enterrados nos fundos das igrejas e em 
seus entornos, dentro de um caixão ou em uma urna com suas cinzas, como nos mostram 
os estudos realizados por Bayard (1996). Na atualidade, o cemitério encontra-se em locais 
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públicos ou privados, dos mais diferentes modelos e configurações. O resguardo e prote-
ção dos bens materiais e imateriais ali existentes, vão além da conservação dos valores 
culturais. A exploração desses valores culturais também se faz importante para a educação 
patrimonial, aproximando os conceitos de memória e de identidade.

Como mostra Fenelon (1992), para evidenciar a forma de vida terrena da pessoa que 
partiu, as famílias, de acordo com suas posses, mandavam edificar túmulos, estabelecendo 
uma simbólica relação entre a vida e a morte. Os símbolos gravados no material eram vistos 
como arte, que se perpetuavam nas lembranças. Tornava-se possível conhecer as pessoas 
e seus estilos de vidas, através do estudo das imagens artísticas, estilos e influências de ar-
tistas locais, bem como a observação de túmulos peculiares, com estruturas representativas 
em seu entorno. A arte funerária, presente no acervo histórico e arquitetônico do Cemitério 
das Irmandades, constitui-se de um potencial em desenvolvimento sui generis, cuja história 
conjuga-se na arte que se apresenta e na própria historicidade da cidade fronteiriça do ex-
tremo sul do Brasil, que é Jaguarão.

Além disso, o passado musealizado na necrópole oferece-se como opção de transfor-
mar a realidade do presente, na medida em que pode ser visto como uma relíquia intocável. 
Nesse sentido, Meneses (2006) apresenta a ideia de relíquia e memória identitária, como 
meios de acesso ao passado, condutores de conhecimentos e informações acerca do lugar 
dos mortos na cidade contemporânea. Nessa mesma perspectiva, Brandão (2016) acrescenta 
que os cemitérios, além das fontes históricas, também são fontes de pesquisa geográfica, 
sociológica, literária, arqueológica e demográfica.

Por outro lado, ao servir como testemunho da história local, esse patrimônio cultural 
[a necrópole] oferece-se como um cenário disposto a contribuir para o desenvolvimento 
[econômico e social], haja vista o potencial ali existente, a ser trabalhado, na perspectiva 
de um museu a céu aberto. Com o objetivo de promover a preservação da memória e da 
identidade de Jaguarão, esse estudo passa a avaliar criticamente, as condições – e de forma 
especial o patrimônio cultural e identitário que reflete na sociedade local e que está reunido 
na necrópole – para a exploração turística do Cemitério das Irmandades.

Para justificar a exploração desse acervo tumular, embasado na historicidade do lugar 
de memória (Nora, 1993), sugere-se um roteiro arquitetônico e histórico com a descrição dos 
túmulos mais significativos e cuja simbologia se associa mais diretamente aos personagens 
e fatos que marcaram o passado da cidade.

Sendo Jaguarão um município brasileiro que faz fronteira com o Uruguai (Rio Branco), 
desde sua formação o lugar foi ponto de trânsito de pessoas. Veem-se, em sua paisagem, 
as peculiaridades de um espaço de fronteira, no qual as atividades turísticas do tempo pre-
sente podem servir de base para se pensar a inserção da necrópole como uma alternativa 
de desenvolvimento do turismo cultural e artístico.
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O Cemitério das Irmandades [como lugar de memória] guarda parte da trajetória dos 
fatos que constituem a história de Jaguarão (RS), desde a fundação do cemitério, em 1855, 
quando Jaguarão passou da condição de vila para cidade. Nesse mesmo período, a cidade 
foi atacada por uma epidemia causada pelo vírus Chollera Morbus, que causou a morte de 
muitos moradores e provocando a criação da nova necrópole.

PERCORRENDO OS LUGARES DA MORTE: O TURISMO DE NECRÓPOLE

De acordo com a OMT (1998), o turismo é uma atividade que promove o desenvolvi-
mento local, devido ao seu potencial de crescimento e, por ser um produto que só pode ser 
consumido in loco, tendo importante e estratégico papel como gerador de emprego, aumenta 
a renda e os investimentos de capital em novas oportunidades de negócios.

Boullón (2002) defende que o turismo surge a partir da existência do tempo livre, do sur-
gimento de estradas, e maior acessibilidade ao sistema de transporte, gerando um fenômeno 
social. Dentro desse contexto, a iniciativa privada e o poder público passam a oferecer serviços 
com o objetivo de proporcionar um espaço maior de lazer e mais conforto ao viajante. Assim, 
acontece o entrelaçamento de ofertas e serviços caracterizando seu funcionamento, formando um 
sistema, que pode [se bem planejado por órgãos competentes] se apropriar dos bens culturais e 
das características singulares do lugar, como forma de atrair turistas e difundir a cultura do lugar.

Nesse contexto Boullón (2002) explica que, para que haja um diagnóstico sobre o 
espaço turístico tem que haver uma análise sistemática do setor, que deverá compreender 
os quatro componentes: os atrativos turísticos, a infraestrutura, a superestrutura turística e 
o empreendimento turístico, visando o desenvolvimento sustentável regional.

O turismo, tornando-se uma atividade propulsora da economia, através de um conjunto 
de benefícios e produtos desejados pelos turistas, aliado ao cenário ou o contexto de elemen-
tos ambientais, culturais, como o patrimônio histórico, facilitam e favorecem os investimentos. 
Isso implica na proteção dos bens culturais que fazem parte do patrimônio cultural, para 
garantia da continuidade e sustentabilidade de seus investimentos com o devido retorno.

Como suporte desse processo cita-se Thompson (1995), o qual argumenta que há 
um conjunto de interesses e fenômenos das diferentes disciplinas, desde a sociologia até 
a crítica literária, dando uma dimensão cultural na sustentabilidade do turismo, como al-
ternativa de desenvolvimento regional. É de suma importância destacar que os valores da 
vida social podem ser centralizados no turismo, uma vez que este possui a propriedade e 
a potencialidade de transformar bens simbólicos e materiais de valor cultural em bens de 
valor socioeconômico. Nesse sentido, por meio do turismo, a cultura determina tanto a forma, 
quanto o caráter do movimento das relações sociais, considerando a cultura como elemento 
principal do desenvolvimento.
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Para Meneses (2006), o turismo e a história são conceitos que estão interligados em 
discussões fundamentadas de trabalhos que envolvem a interpretação da cultura passada 
e do presente. Nesse contexto, a procura por produtos histórico-culturais [como a necrópole 
urbana] compreende a herança cultural herdada de outros tempos. Ao explorar o turismo 
cultural, torna-se importante o debate sobre a relação do turismo com o patrimônio cultural, 
considerando sua essência na geração de recursos econômicos.

No caso específico da pesquisa, percebe-se nas manifestações culturais, da arte [tu-
mular], dos costumes [fúnebres], dos artefatos [cemiteriais] que existe uma relação direta 
entre a cultura e o turismo. Isso se mostra na medida em que o turismo também se apropria 
da cultura, no que diz respeito à formação das expressões culturais para o desenvolvi-
mento do turismo.

O turismo cultural, ao se apropriar da cultura e da identidade do lugar, estabelece 
um vínculo com o patrimônio cultural das comunidades, e que se manifestam nos espaços 
sociais e físicos, tais como monumentos comemorativos e fúnebres, arquitetura, imagens 
fotográficas e na própria organização do cotidiano. Assim, segundo Osman e Ribeiro (2007), 
o cemitério é um ponto turístico consolidado nos mais diferentes países do mundo. Este 
formato de produto não é, ainda, muito difundido no Brasil, mas vem adquirindo uma nova 
dimensão, já que o olhar voltado para os campos santos vem adquirindo um valor cultural e 
artístico, não associado mais apenas aos sentimentos de perda ou de tristeza.

Para melhor compreender o rito fúnebre, em que a arte cemiterial evidencia-se, é 
necessário traça-se uma linha temporal, apresentando o contexto social e cultural de suas 
transformações, no período compreendido entre a pré-história e o século XX, que deu origem 
ao ambiente, conhecido atualmente como museu a céu aberto.

No período pré-histórico, o homem descobriu que, para a preservação do corpo fora 
da ação dos abutres e das bactérias, era importante guardar os mesmos em grutas na-
turais. Na antiguidade, acreditava-se que voltar-se-ia a viver depois da morte e por isso 
praticavam- se rituais, enterrando junto com o corpo, os objetos que se acreditava serem 
necessários, como vinhos, alimentos, armas, roupas. Além disso, embalsamavam o corpo 
do morto. Para os faraós eram construídos túmulos diferenciados, em forma de pirâmides.

Em se tratando dos gregos, as cerimônias fúnebres eram semelhantes, sendo realizados 
os mesmos cuidados pelos familiares, que acreditavam que as almas dos falecidos torna-
vam-se divindades que cuidariam de seus parentes como forma de agradecimento pelo ritual 
de derramamento de vinho e de alimentos para matar a sua fome e sede (Bettega, 2004). 
Igualmente, os gregos olhavam a morte de maneira mais realista, sendo que Aristóteles 
afirmava que a morte era a mais terrível das coisas terríveis (Ferreira, 2009). Os gregos 
também afirmavam que o sono era irmão gêmeo da morte e, por isso, os cemitérios eram 
chamados de “lugares onde se dorme”.
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Já os romanos encaravam a morte como um cumprimento de um ciclo da vida, sendo 
apenas a passagem de um estado para outro. Devido ao poder político dos romanos, que 
conquistaram vários povos, a civilização assimilou crenças e cultos de várias nações. Sendo 
assim, foram diversas as elaborações de seus rituais fúnebres. Como exemplo construíram 
obeliscos, templos, monumentos, grandiosos túmulos e necrópoles afastadas das cidades, 
em reverência aos mortos. A estrutura construtiva dos gregos influenciou essencialmente 
na arte cemiterial romana, onde eles adotaram as colunas dóricas, jônicas e coríntias para 
a realização dos seus túmulos (Borges, 2013).

Na Europa Medieval, a Igreja era a instituição responsável pela preservação do cor-
po dos mortos, sendo ela a cuidadora do cadáver, dos costumes fúnebres, dos enterros 
e tudo que envolvesse o sepultamento. Segundo Elusta (2008), o ritual do sepultamento 
começava na casa do falecido, seguia em direção à igreja com a finalidade de realizar-se 
a inumação. A partir desse processo, estabelecia-se uma ligação da morte com o início da 
vida eterna em um espaço sagrado, sem identificação individual do sepultado. A partir do 
século XII, os túmulos passaram a receber identificação individualizada com o aparecimento 
da classe burguesa, que com sua emergência passa a exigir [e exibir] essa identidade.

Bauman (2001) comenta que, a partir da Idade Moderna, os túmulos tornam-se cada 
vez mais visíveis, devido ao culto da saudade. Assim, com a materialização dos túmulos, 
que também demonstravam o status social da família, os antigos costumes greco-romanos 
voltam a reportar-se no tempo. Era o nascimento da concepção moderna da necrópole.

Ao final do século XVI e início do século XVII, Foucault (1996) menciona que o mundo 
europeu passa a preocupar-se com a população em relação ao seu estado de saúde. O cui-
dado sanitário do povo passa a ser de interesse do Estado, que desenvolve projetos de me-
lhoria de saúde. Tendo em vista que a população estava carente de saneamento básico, foi 
preciso desenvolver uma articulação da medicina social com a estrutura das cidades. A água 
e o ar, elementos básicos da saúde, deveriam ser controlados, através de purificações e 
ventilações de maneira que se mantivessem saudáveis, pois eram considerados provoca-
dores de doenças. Devido a esse processo de reestruturação urbana, foram implantados 
espaços cemiteriais para o sepultamento das pessoas contaminadas, que não resistiam às 
doenças, espaço esse, determinado longe dos conglomerados das cidades.

Relacionando-se o processo de urbanização em função do excesso de epidemias, 
Foucault (1996) lembra que os cadáveres – cujos familiares que não tinham condições de 
pagar um túmulo individual – eram jogados uns sobre os outros no interior do cemitério, 
inclusive até sobre os muros.

No que se refere aos sepultamentos realizados nas igrejas, o excesso de cadáveres 
originava odores, sendo assim a acusação de feitos pela alma e nada feito pelo corpo do 
morto, pesou sobre os ombros da igreja. Bellomo (2000) destaca que no Brasil o processo 
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de sepultamento dos mortos nas igrejas, mesmo em tempos modernos, era realizado pelos 
colonizadores, com a mesma intenção dos enterros anônimos medievais com a finalidade 
dos falecidos ficarem perto dos santos.

Ainda, de acordo com Silveira (2010), a Igreja Católica [no Brasil Colônia] mantinha a 
necessidade dos sepultamentos dos católicos nas igrejas, para confirmação que o templo 
era lugar de convívio entre mortos e vivos. O local onde os mortos deveriam ser enterrados 
poderia ser tanto na área interna ou externa da Igreja. No século XIX, os homens católicos 
mantêm a crença sobre as condenações de suas atitudes na vida terrestre que deveriam 
pagar após a morte, que significava o começo da vida no reino invisível, por esse motivo 
os homens tratavam de todas as maneiras para salvar suas almas. Os pecados mortais de-
terminavam sofrimentos às almas maculadas que causariam sua passagem para o inferno.

Nesse contexto, Silveira (2010) identifica que o homem católico desejava ansiosamente 
condições para sua salvação ou para “o morrer bem.” Com essa ideia, os homens pensavam 
em praticar o bem, temendo inclusive o purgatório que era um espaço de purificação da alma. 
Como forma de contrição dessas almas, os vivos praticavam as preces, com a intenção de 
alcançar as almas dos mortos.

Como marco de mudança na forma de sepultamentos, no século XIX, no Brasil, foram 
introduzidos pela Família Real, a partir de 1808, os enterros fora das igrejas. Cabe desta-
car que a proibição dos sepultamentos em espaços fechados ocorreu a partir da metade 
do século XIX pela corte imperial, que determinou em 05 de setembro de 1850 através do 
Decreto n° 583, a construção de novos cemitérios a céu aberto. Mesmo após o decreto da 
corte imperial, igrejas no Brasil, preservam seus túmulos dentro dos templos.

Ao reportar-se ao século XIX, como forma de diferenciação dos membros da realeza e 
nobreza, eram realizadas construções de túmulos suntuosos que demonstravam a riqueza 
e a posição social. Com a chegada de Dom João VI, que possibilitou a entrada no Brasil, de 
túmulos importados da Itália, Portugal e França, o estilo artístico barroco da Igreja Católica, 
foi aos poucos sendo substituído pelo estilo neoclássico.

Nos séculos XX e XXI, as representações das artes dos cemitérios começam a ser 
estudadas no Brasil. Nesse sentido, Charão (2009) comenta que na Bahia, Valadares inicia 
a pesquisa cemiterial catalogando túmulos baianos como uma nova área de análise cultural, 
comportamental, arquitetônica e patrimonial. Bellomo (2000), por sua vez, mostra a impor-
tância dos cemitérios, através dos exemplos de suas pesquisas sobre os cemitérios no Rio 
Grande do Sul, apontando os valores, crenças, estruturas projetadas pela sociedade através 
das simbologias presentes nos cemitérios.

Para melhor compreender os campos santos, cuja imagem está envolta em certos 
mistérios [no imaginário cristão], o turismo de necrópole, deve ressaltar que esses lugares 
de memória [dos mortos] estão, também, envoltos por um sentimento de encanto e rejeição, 



Memória, Identidade e Patrimônio cultural: uma contribuição dos estudos regionais136

exercendo por si só um quadro de paradoxos. Abordam-se ainda dentro da sistemática dessas 
práticas turísticas, a análise das estruturas e dos monumentos mortuários, que expressam 
diferentes manifestações culturais [da morte].

Segundo Pegas (2013), o turismo de necrópole está associado à morte e, aos senti-
mentos de dor e de sofrimento. O autor refere-se ao processo, como esse tipo de turismo 
sendo um “turismo escuro”, “turismo mórbido”, “turismo macabro” ou “Dark turismo”. Já para 
Brandão (2016) o turismo cemiterial evidencia o teor cultural, artístico histórico e de identidade 
, e nessa mesma relação dá-se o necroturismo, com associação aos lugares considerados 
– por muitos – como assombrados.

Destarte os conceitos negativos a respeito dos Cemitérios são possíveis identificar 
imagens, carregadas de informações e emoções positivas, cada uma com sua intimidade e 
peculiaridade, descrevendo com emoção o personagem que (re)apresenta, em cada ponto 
dos muitos cenários existentes no universo dos campos santos. Manhães (2010) descreve 
que poucos lugares despertam tantos sentimentos contraditórios como os cemitérios, a ponto 
de provocar reações como a de evitar contatos mais próximos, mantendo-se afastado do 
local. Outros fingem não os ver, e algumas pessoas demonstram respeito, fazendo sinal da 
cruz e, também existem aqueles que se sentem fascinados pelo ambiente, tendo o mesmo 
como lugar de devoção. O imaginário popular se enche de sentimentos variáveis, desde a 
tristeza, o medo e até o fascínio.

Devido à pluralidade milenar nos ditos Campos Santos, encontram-se elementos ma-
teriais, em volta de cada sepultura, como um “Monumento ao Morto”. Os materiais como: 
cruzes, epitáfios, estátuas, estrelas, caveiras, símbolos maçônicos, objetos valiosos como 
metais, nos remetem a quem está sepultado, conferindo certa imortalidade ao espaço, jul-
gado indestrutível (Rezende, 2007).

Borges (2002) amplia essa discussão, mencionando que os cemitérios contribuíram 
para romper o anonimato dos sepultados, permitindo também à valorização dos espaços 
dos túmulos dos que possuíam mais valor aquisitivo. Os cemitérios permitiram as análises 
do simbolismo representado na arquitetura dos túmulos. Isso remete a descoberta de ri-
quezas, tanto de recursos, cultura, religiosidade e a história peculiar de cada campo santo 
que envolve o cenário. Ao mesmo tempo em que contribuía com o bem-estar da população 
[especialmente do ponto de vista higienista], o surgimento dos espaços fúnebres possibilitou 
a diferenciação social, uma vez que a construção de capelas individuais e túmulos monu-
mentais evidenciavam o poder de cada época.

Também Cynbalista (2002) destaca que a elite passou a organizar o espaço do cam-
po santo, de acordo com a organização do espaço urbano. Os cemitérios surgiram a partir 
da necessidade de afastar os mortos do ambiente dos vivos, haja vista as ideias racio-
nalistas das elites culturais interessadas no desenvolvimento do cuidado da saúde e o 
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bem-estar. É possível ressaltar inclusive, que algumas doenças contagiosas [ainda no sé-
culo XIX e XX] ocasionaram mortes em massa, assim como a cólera, a tuberculose e outras 
doenças virais, por esse motivo verifica-se o surgimento de cemitérios afastados do perímetro 
urbano, formando um novo espaço territorial e modificando a paisagem anterior.

PERCORRENDO A CIDADE DOS MORTOS: UM ROTEIRO GUIADO PELA 
ARTE FUNERÁRIA

Acredita-se que o atrativo do teor cultural dos cemitérios foi percebido, há algum tempo, 
pelas associações turísticas internacionais, com a finalidade de atrair o turista. Cabe destacar 
que alguns pesquisadores como Cabanas e Ricci (2008) já perceberam que a necrópole 
[cemitério ou cidade dos mortos] é um microcosmo, uma cidade dentro de outra cidade, 
reunindo pessoas célebres, símbolos, arquitetura, história e curiosidades que enaltecem a 
cultura local e conversam com a historicidade do local.

Com a ocorrência das mudanças sociais, políticas, econômicas e religiosas, houve a 
mudança da concepção de morte, o que propiciou novas formas de exploração dos campos 
santos. De acordo com Osman e Ribeiro (2007), a inclusão dos cemitérios em roteiros turís-
ticos das cidades leva também a uma necessidade de organização dos recortes geográficos.

Visita guiada em dias estabelecidos, além de placas de identificação e localização das 
personalidades ali sepultadas, referências teóricas dos artefatos tumulares evidentes em 
cada sepultura, um breve histórico da formação do campo santo, também são práticas do 
planejamento e organização do espaço cemiterial, com a cobrança opcional de entrada na 
visitação do espaço turístico. Outra prática da organização e planejamento do produto tu-
rístico, pode ser a venda de material informativo de orientação a respeito do espaço cultural 
à espera do turista.

Já para Cabanas e Ricci (2008), o turismo de necrópole aparece como uma alternativa 
turística que envolve outros segmentos: cultural, hoteleiro, gastronômico, negócios, eventos, 
urbano, antropológico, familiar, religioso e receptivo. É importante conceber esse espaço 
em que a religiosidade interage com a prática do turismo cultural como um patrimônio no 
processo turístico abordado em um sistema multidisciplinar, envolvendo dimensões: econô-
mica, social, cultural, identitária, científica, educativa, religiosa, arquitetônica e ética.

Por outro lado, Osman e Ribeiro (2007) referem-se ao turismo de necrópole, em algu-
mas partes do mundo, como a Europa, onde já existe uma tradição consolidada de visitação 
aos cemitérios, um novo segmento turístico que no Brasil ainda não é muito explorado. 
Como forma de ressaltar a importância do acervo tumular, a educação patrimonial e a 
prática de visitação turística, contribuindo para o desenvolvimento e divulgação histórico 
cultural, faz-se necessário observar que existem cemitérios que são mundialmente famosos, 
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como o Cemitério da Recoleta, em Buenos Aires, na Argentina, o Cemitério Highgate em 
Londres, na Inglaterra.

Nesse sentido, as necrópoles são exploradas turisticamente, gerando lucro e desen-
volvimento nas cidades em que estão localizadas, fazendo com que esses museus à céu 
aberto também passem por uma constante manutenção difundida pelo turismo nos espaços 
museais. Através delas, a memória, a identidade do lugar e a preservação do patrimônio 
aparecem como elementos indissociáveis, tendo a representação da morte como ponto 
de convergência.

De acordo com Rezende (2007) a palavra cemitério vem do Grego koimeterion, que 
significa local onde se dorme. Nos cemitérios, como lugar de manifestação da memória, seus 
“moradores” se eternizam, através de uma representação tumular em que as práticas reli-
giosas, os costumes da sociedade e os estilos artísticos se somam, construindo um grande 
acervo material ou imaterial, em que é possível sua interpretação.

Soma-se à essa discussão, aquilo que Catroga (2001) afirma sobre o monumento, 
que segundo ele imortaliza-se através de seu significado, onde a linguagem da memória 
é simbólica Através dos símbolos se expressam um estado de espírito, uma relação, uma 
pertença, uma situação traz-se uma lembrança do passado se perpetuando. Também, se-
gundo Carrasco e Nappi (2009), as obras funerárias, que se referem aos valores imateriais, 
são as crenças, o culto popular e graças alcançadas; já os valores materiais referem-se 
ao caráter ambiental/urbano que estão relacionados aos espaços destinados aos campos 
santos. Rezende (2007), por seu turno, afirma que as obras dos campos santos podem ser 
compreendidas como uma forma de manter viva a recordação. Nesse contexto, existe a 
dimensão do cemitério – como forma monumental – na sua expressão arquitetônica e como 
espaço de produção e reprodução da memória.

Diversos estudos contemporâneos fazem referência às diferentes representações da 
morte em relação às crenças religiosas, como os símbolos cristãos, as inscrições bíblicas 
e os dogmas do cristianismo evidenciados nos símbolos, nas estatuetas e nas pinturas, 
com a representação da ideologia política projeta-se com bustos e estátuas de lideranças 
locais. Há de se considerar a importância artística expressa nas obras de arte tumular, que 
podem ser assinadas por artistas ilustres, sendo essas obras funerárias diferenciadas por 
tipologias como: a cristã, a alegórica e as celebrativas (Bellomo, 2008).

Segundo Carrasco e Nappi (2009), as obras funerárias permitem avaliar parte das 
crenças, do culto popular e das graças alcançadas, que se materializam, na arte tumular.

Catroga (2001) afirma que as necrópoles [como museus a céu aberto] não revelam 
somente as recordações identificadas na simbologia, mas também se tornam organizações 
bibliotecárias, em que podem identificar as intenções cívico-educativas.
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Vale lembrar que a identidade de um lugar procura recuperar a memória e, constitui- 
se como um fenômeno da essência humana, na medida em que preserva seu patrimô-
nio. A identidade associa-se também aos espaços onde está fixada a lembrança de lugares 
e objetos presentes nas memórias [sentimento], como organizadores de referenciais iden-
titários. A busca de identidade, elemento essencial à memória, é uma das necessidades / 
atividades fundamentais da sociedade humana (Félix, 1998).

Para se estabelecer uma relação entre a memória e o patrimônio, deve-se compreen-
der, antes de tudo, que a preservação da memória também se dá através das edificações, 
uma vez que a memória se enraíza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem e no 
objeto. Para tanto, consideramos o estudo de Meneses (2006), que observa dois sentidos 
diferentes sobre a ideia de monumento [enquanto guardião da memória e do patrimônio]. 
Observando o seu significado em latim, monumentum derivado de monere (lembrar), dá a 
entender que monumento é algo a ser lembrado na prática da memória, na perspectiva de 
que se quer guardar. Nesse caso, o monumento se apresenta de maneira a tornar viva a 
memória, preservando as crenças e os fatos históricos representados.

Considerando a arte tumular enquanto uma manifestação cultural [monumental] do 
patrimônio cultural, é preciso lembrar que o patrimônio tem relação direta com a elaboração 
de significados e como consequência, existe a partir do momento em que há o reconheci-
mento do patrimônio cultural, enquanto uma construção social e histórica. Já a Constituição 
de 1988 define o patrimônio, mencionando as edificações e expressões culturais que são 
referências à identidade e à memória nacional.

O LUGAR DOS MORTOS NO EXTREMO SUL DO BRASIL: JAGUARÃO E 
O MUSEU A CÉU ABERTO

O município de Jaguarão está situado na região sul do Rio Grande do Sul, na zona 
fisiográfica da Encosta do Sudeste. Faz limite ao norte com os territórios de Arroio Grande 
e Herval, ao leste com a Lagoa Mirim e ao sul e ao oeste com República Oriental do 
Uruguai. O município possui 28.310 habitantes (IBGE, 2016). As bacias dos rios Piratini, 
São Gonçalo e rio Jaguarão são fontes hídricas de abastecimento da cidade, sendo o Rio 
Jaguarão o principal rio do município, delimitando a fronteira entre Brasil e Uruguai.

O traçado da cidade manteve o modelo inicial de desenvolvimento, com características 
europeias. A inspiração para a criação do espaço urbano levou em consideração as proje-
ções militares e seguiu o modelo implantado na Península Ibérica. O início do povoamento 
de Jaguarão deu-se em 1802, com um acampamento militar português instalado às margens 
de um rio, ainda não denominado de Jaguarão. A indefinição da propriedade das terras em 
volta estava por conta dos países – Espanha e Portugal – uma vez que o Tratado de Santo 
Ildefonso não estabelecia com precisão o domínio dessas terras (Franco, 1980).
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Em 1802, com o fim do conflito entre Portugal e Espanha, os militares dedicaram- se 
às atividades pastoris e comerciais na região. Esse período de relativa tranquilidade nas 
margens do rio marcou o início de possibilidade para o desenvolvimento de uma povoa-
ção. A Igreja, como autoridade máxima na cidade, solicita no ano de 1812 a criação de uma 
freguesia. Já em 1832, a Freguesia do Espírito Santo como já era chamada, passou à ca-
tegoria de Vila, sendo administrada a partir de 22 de maio de 1833 pela Câmara Municipal 
da Vila do Espírito Santo do Serrito (Franco, 1980).

A Câmara envolvia-se com as diversas ideias políticas do momento, participando ati-
vamente de discussões, que culminaram com a simpatia aos movimentos revolucionários 
de 1835, concordando com Bento Gonçalves, o conhecido “Capitão de Guerrilhas”, que 
permaneceu resguardando a fronteira da região entre 1811 e 1827, não dando tréguas a 
Artigas (da Banda Oriental), cujos sonhos de expansão territorial, incluíam além do Uruguai, 
parte do Rio Grande do Sul (Caderno Jaguarense, 2013).

Em 1833, Bento Gonçalves [um dos líderes Farroupilha] não se encontrava mais na 
Vila, mas havia deixado rastros de sua liderança, na presença de dois sacerdotes católicos 
que faziam parte das primeiras legislaturas da Câmara: o Padre Thomas de Souza Siqueira 
e Silva e Padre Themudo Cabral Diniz [cujas lápides aparecem em lugar de destaque na 
necrópole local], ambos eram maçons e republicanos (Caderno Jaguarão, 2013). No contexto 
histórico da Revolução Farroupilha, Jaguarão participava ativamente dos ideais republicanos, 
e batalhas eram armadas às escondidas, na calada da noite nas residências dos maçons 
pertencentes à loja maçônica Luz Transatlântica, em que o General Bento Gonçalves jun-
tamente com seu irmão Manoel Gonçalves da Silva, comandava os ideais republicanos.

Manoel Gonçalves da Silva presidiu a Câmara Municipal, onde teve o primeiro contato 
com as causas republicanas na Revolução. Os irmãos Gonçalves da Silva foram figuras que 
se tornaram ícones do imaginário gaúcho, devido ao seu ideário republicano, com pensa-
mento positivista, viés político liberal e que tiveram influência na cena política de Jaguarão.

As Lojas Maçônicas, no período farroupilha, tiveram suas ações políticas adequadas 
ao período das lutas em favor da República, configurando o partido político mais autônomo. 
Nessa época, Jaguarão caracterizava-se pela oposição entre os republicanos e os monar-
quistas, em constante embate político. Embora grande parte da população tivesse aderido 
aos ideais revolucionários da revolução Farroupilha, a forte presença da Guarda Nacional, 
em Jaguarão, conseguiu inibir as ações dos revolucionários Farroupilhas que nunca con-
seguiram tomar a Vila de Jaguarão (Caderno Jaguarense, 2013). Conforme mostraremos 
mais adiante, as marcas desse passado e as personalidades que marcaram a trajetória da 
cidade irão se materializar na arte tumular do cemitério.

Com o fim da Revolução Farroupilha, a região de fronteira busca um crescimento 
a partir do comércio, tanto do lado brasileiro, quanto do exterior, que vislumbravam uma 
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perspectiva de crescimento pela própria situação fronteiriça, tradicionalmente incentivadora 
do comércio. Em 23 de novembro de 1855, passando à categoria de cidade, foi denominada 
cidade de Jaguarão, com uma população de 6.000 habitantes, constituída basicamente de 
portugueses, espanhóis e africanos escravizados. Neste mesmo período, foram distribuí-
dos lotes de terras ao longo da Lagoa Mirim e do Rio Jaguarão para, assim, ser garantir a 
segurança do limite entre o Brasil e Uruguai.

Ainda em 1855, a cidade foi marcada pela virulência do Cholera Morbus, vitimando 
centenas de pessoas, e ocasionando a fuga de outras centenas de pessoas, na busca por 
refúgios em outros lugares, não alcançados pela epidemia. Por ocorrência dessa epidemia, 
que levou muitas pessoas à morte, um novo campo santo foi construído, em um espaço 
geográfico afastado do núcleo urbano, preservando os moradores de doenças contagiosas 
comuns da época (Soares, 2011).

Com o crescimento da pecuária e da produção do charque, o cenário da cidade se 
modifica, à medida que aumenta o poder aquisitivo da população, principalmente dos pe-
cuaristas, protagonizando o desenvolvimento do município. A partir desse momento ocorre 
o “período áureo” da cidade, no qual a arquitetura expõe adereços, que evidenciam a opu-
lência dos senhores proprietários nos prédios erguidos.

Mais tarde, em 1927, deu-se o ápice do desenvolvimento jaguarense, com a construção 
da Ponte Internacional Barão de Mauá. A ponte foi construída como forma de pagamento de 
uma dívida de guerra do Uruguai com o Brasil, durante a crise política platina. Tendo a partici-
pação de Irineu Evangelista de Souza, o Barão de Mauá, como intermediário e financiador do 
mencionado empréstimo (Matos, 2008), a obra recebeu o nome de Ponte Internacional Barão de 
Mauá. Trata-se do primeiro bem transfronteiriço, tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN) e reconhecido como Patrimônio Cultural, pelos países do MERCOSUL.

De acordo com o olhar da escritora Raquel de Queiroz (1952) que visitou Jaguarão, na 
década de 1950, revelava-se ali a originalidade de uma cidade histórica, com um acervo con-
servado nas construções que datam na maioria, da metade do século XIX e início do século XX.

Na atualidade a cidade apresenta mais de 800 prédios catalogados pela Prefeitura 
Municipal de Jaguarão, sendo vários, tombados pelo IPHAN. Esses prédios possuem fa-
chadas conservadas, e apresentam estilos arquitetônicos, em que se destacam portais com 
valores artísticos. Na crônica “Viagem de Volta” da extinta Revista “O Cruzeiro”, em que a 
autora Raquel de Queiroz relata a preservação da memória da cidade, e expõe a riqueza 
dos detalhes sobre Jaguarão:

[...] Cidade antiga, calma e clara, muito parecida com as cidades do norte – os 
sobrados, as casas de biqueira, as moças namorando na janela de oitão. Até 
azulejo tem. (...) Jaguarão, tão brasileira, nascida ali principalmente para tomar 
conta daquele extremo do território, tão brasileiro; tão brasileira, que até seu 
nome só se pode dizer em português (Queiroz, jun/1952).
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A partir de 1980, Jaguarão começa receber a devida atenção sobre o seu valor patri-
monial, através de estudos e projetos, com a intenção de proteger e identificar o patrimônio 
cultural inserido no município. Com esse objetivo, foi criado em 1982 uma parceria para 
mapeamento dos prédios, com importância arquitetônica e histórica da cidade, através da 
parceria firmada entre a Prefeitura Municipal de Jaguarão e a Faculdade de Arquitetura de 
Pelotas (UFPEL) que no mesmo ano veio a se concretizar com o nome de Projeto Jaguar 
em que os arquitetos Valdo Dutra Alves Nunes e o arquiteto Jorge Arismendi Garcia lide-
raram a pesquisa.

Partindo-se dos resultados das pesquisas do Projeto Jaguar, em 1987, desenvolve-se o 
inventário do Patrimônio Arquitetônico de Jaguarão pelo IPHAN. Em 1992, o IPHAN elaborou 
o Dossiê de Tombamento do Conjunto Histórico e Paisagístico de Jaguarão e organizou o 
Programa de Revitalização Integrada de Jaguarão (PRIJ). O IPHAN afirma que o Dossiê da 
cidade de Jaguarão é um dos mais extensos e bem preservados conjuntos arquitetônicos 
do Brasil. O Tombamento deu-se nos anos de 2009 e 2010, pela portaria n°84, de 22 de 
junho de 2012 (Leoti, 2014).

Já em 2009, o município é assistido pelo Programa de Aceleração do Crescimento - 
PAC Cidades Históricas, recebendo investimentos do programa interministerial e federativo, 
criado para articular ações de preservação do patrimônio cultural. Em 2013, o município 
recebeu o valor de R$ 40,3 milhões de reais para a execução de onze projetos de restauro 
na cidade de Jaguarão (Leoti, 2014).

Partindo-se do entendimento do que é Patrimônio Cultural, da sua importância e de 
seu valor para a humanidade, compreende-se a necessidade da valorização da riqueza 
do patrimônio e que, é possível, através de roteiros turísticos, promover o desenvolvi-
mento do município.

CAMINHANDO ENTRE OS MORTOS: O CEMITÉRIO DAS IRMANDADES 
EM JAGUARÃO

Pensando na criação de um lugar para o sepultamento dos mortos de Jaguarão, as 
Irmandades do Santíssimo Sacramento e Nossa Senhora da Conceição organizaram a planta 
baixa do cemitério, que se encontra no alto da colina a oeste da cidade, ocupando uma área 
de 13.512m². O Cemitério das Irmandades [em sua planta baixa original] está dividido em 
duas alas – na ala direita estão os túmulos pertencentes à Irmandade de Nossa Senhora 
da Conceição e na ala esquerda estão os mortos da Irmandade do Santíssimo Sacramento.

Ao fundo do corredor, que divide as duas alas, foi construída uma pequena igreja, des-
tinada às famílias dos mortos e às práticas religiosas solicitadas pela população, com uma 
identidade explícita na fachada, com referências maçônicas e católicas em sua simbologia 
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(Soares, 2011). Os muros laterais, esquerdo e direito, revelam essa intenção, uma vez que 
neles estão gravadas as inscrições das Irmandades em que se destacam: “Sacramento”, 
de um lado, e “Conceição”, do outro. Acima dessas inscrições, está lapidado um globo com 
uma cruz sobreposta, simbolizando a presença da Igreja Católica.

A paisagem cemiterial e os recortes do Cemitério das Irmandades apresentam-se atra-
vés de várias estruturas físicas, as horizontais como características - o parque, e outras na 
linha vertical – como os jazigos, capelas, túmulos monumentais, túmulos simples, ossários, 
mausoléus. Neles, estão contidos elementos de uma simbologia, que nos remetem ao tem-
po de sua construção, o que permite uma leitura do significado daquele morto ali sepultado 
para a comunidade (Figura 1).

Figura 1. Mausoléu familiar com elementos artísticos e arquitetônicos característicos da época. Fonte: Os autores.

O espaço cemiterial apresenta-se como um lugar [de memória fúnebre] de muitos sig-
nificados para a comunidade, e a necessidade de manter esses espaços se dá em função 
de manter viva a memória daqueles que estão enterrados no Cemitério das Irmandades.

Pode-se entender que o território cemiterial vem transformando a região-paisagem, 
evidenciando que a mesma continue dinâmica, através do tempo e do espaço. Através dos 
fatos associados à sua formação, o Cemitério das Irmandades representa momentos vividos 
pelos jaguarenses, que passam a ser preservados.
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Como já mencionado anteriormente, em 1855 ocorre à fundação do Cemitério das 
Irmandades, motivado pela morte de um grande número de pessoas vitimadas pelo vírus 
Cholera Morbus em Jaguarão. Neste mesmo ano, no dia 21 de novembro, foi oficialmente 
declarada à epidemia, após a constatação da morte de 86 pessoas.

Em estudo publicado no Caderno Jaguarense (2014), tem-se a informação de que o 
Doutor Ubatuba, seguiu viagem para Jaguarão no dia 11 de outubro de 1855, a bordo do 
vapor Especulação, sendo expressiva a quantidade de vítimas da cólera. Isso colocou a Vila 
de Jaguarão em quarto lugar no número de vítimas na província. Esse número que era de 
86 pessoas, no final da epidemia chegou a 329 mortos.

Soares (2011) relata que o Dr. Manoel Pereira da Silva Ubatuba, ordenou uma série 
de medidas de precaução, sanitárias e profiláticas. Além disso, o médico mandou abrir uma 
cacimba que se tornou a famosa “cacimba do Ubatuba” a fim de depositar os mortos, víti-
mas da doença. Essa cacimba teria a finalidade de receber os africanos e afro-brasileiros 
mortos pelo vírus, já que os brancos eram sepultados no cemitério do quarteirão das ruas 
Marechal Deodoro, Barbosa Neto, Rua dos Andradas e Coronel de Deus Dias (Caderno 
Jaguarense, 2014).

Em virtude da epidemia, inúmeras medidas foram tomadas, entre elas a construção 
de um novo cemitério, em um terreno mais afastado do centro da cidade. Esse terreno, 
então doado por José Alberto Portela, a pedido da Igreja, foi destinado ao novo espaço 
para os mortos, sob a organização das duas irmandades: Irmandade de Nossa Senhora da 
Conceição e a Irmandade do Santíssimo Sacramento. Foi então que, em 1856, o Pe. João 
Themudo, que exercia uma grande influência na comunidade, por ser reverendo, maçom, e 
por fazer parte da primeira Câmara de Vereadores do município, definiu o lugar onde seria 
construída a nova necrópole.

Em meados do século XIX, devido à racionalização e à higienização das cidades, 
os cemitérios que eram localizados na zona urbana, ou até mesmo dentro das Igrejas, 
começam a ser transferidos para lugares mais afastados, deixando de pertencer ao domí-
nio eclesiástico. Inicia-se no Brasil a secularização – separação entre o Estado e a Igreja 
(Cerqueira E Bastianello, 2012).

O campo santo demorou mais de dois anos para ser inaugurado. Nesse meio tempo, 
os mortos vitimados pela doença, que não eram de origem africana, e que tinham direito a 
usar o novo terreno para sepultamento no novo cemitério, através da compra do espaço, 
estavam sendo levados para o novo local, ainda em construção, já que o antigo cemitério 
estava com toda área preenchida (Soares, 2011).

Logo, em 1858, deu-se a inauguração do Cemitério das Irmandades, realizado pela 
Igreja Católica e suas irmandades religiosas de Jaguarão, que se encarregaram da construção 
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e manutenção do campo santo, sem, contudo, deixar faltar um espaço para os mortos aca-
tólicos. Passados sete dias da inauguração oficial do cemitério, o Padre João Themudo 
veio a falecer, sendo sepultado na ala direita da entrada, referente à Irmandade Nossa 
Senhora da Conceição. Tal mausoléu está edificado [em destaque] no primeiro espaço da 
ala referida, enterrado a sete palmos do chão, conforme o desejo do padre, escrito em suas 
anotações pessoais.

Em consequência de tantos corpos, sem local para serem enterrados [vítimas do Cholera 
Morbus] as Irmandades tomaram a iniciativa, no dia 13 de novembro de 1855, de trasladar 
os restos humanos do antigo cemitério, localizado no perímetro urbano de Jaguarão, para 
o novo campo santo, retirado do núcleo central da cidade.

O cortejo foi visto como um evento na cidade, a comunidade preparou os cavalos, 
as carroças para acompanhar junto com a Guarda Nacional e as Irmandades, os restos 
mortais do cemitério. O desfile durou cerca de quase duas horas e o grupo de pessoas 
acompanhando o féretro partiu da Igreja Matriz do Divino Espírito Santo subindo o Cerro 
das Irmandades (Soares, 2011).

Desde então, o novo campo santo, vem sendo ocupado por pessoas de várias classes 
sociais, em espaços diferenciados do cemitério e, com a construção de lápides e mausoléus 
em estilos variados, de acordo com cada época de criação.

Atualmente o Cemitério das Irmandades não está mais sob a administração das 
Irmandades, nem da Igreja Católica. O cemitério é administrado por uma associação, com-
posta por uma diretoria formada por membros voluntários da sociedade, que gerencia as 
despesas com funcionários e manutenção do campo santo, através da venda dos sepulcros 
e taxas referentes a enterramentos e processos fúnebres.

MATERIAIS E MÉTODOS

Formatação do produto turístico: o lugar dos mortos no cemitério das irmandades

Percebe-se que o turismo promove mudanças no modo de vida. Os eixos temáticos 
explorados nas atividades turísticas servem como agentes disseminadores da cultura e da 
atividade socioeconômica [que bem gerida] promove a produção de bens e serviços.

Quando se fala em Turismo Cemiterial ou Turismo de Necrópole como atividade turísti-
ca, pode-se num primeiro momento parecer inovador, mas é preciso lembrar que essa ativida-
de já é exercida desde o período medieval, com as danças, jogos, trocas e atos jurídicos que 
eram realizados nos campos santos. Panosso Netto (2013) afirma, nessa perspectiva, que 
o turismo carrega um grupo de representações sociais, presentes no espaço da necrópole.
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A trajetória do homem no tempo é marcada por mitos e ritos fúnebres, e quando se 
ultrapassa essas superstições que envolvem a morte e os cemitérios, é possível percebê-los 
como um espaço educativo, em que a memória, identidade, religiosidade, arte e cultura, 
apresentam-se como um museu a céu aberto. Desta forma a exploração da atividade turís-
tica nos campos santos, propicia o estudo da fé, da arte tumular, da historicidade do lugar, 
da arquitetura cemiterial e de personagens sepultados.

A exploração do Cemitério das Irmandades, na cidade de Jaguarão (RS), apresenta- 
se como um exemplo de turismo de necrópole, podendo desempenhar um papel [também] 
de atividade socioeconômica, com a ideia de promover no cemitério, a preservação da 
memória individual e coletiva, relíquias arquitetônicas e patrimônios culturais, através de 
visitas guiadas. Queiroz (2007) ressalta a importância do espaço físico em que o cemitério 
se localiza para a prática do roteiro. Figueiredo (2010), por seu turno, aponta que o turismo 
cemiterial é uma estratégia para angariar fundo para a manutenção dos campos santos e 
contornar as situações de abandono.

Como ponto de partida para formatação do produto turístico, entende-se a necessidade 
do planejamento turístico. Para Beni (2006), todo o projeto de desenvolvimento local/regional, 
desencadeia um processo de reconstrução/reapropriação de um território entendido como 
espaço apropriado.

Para melhor entendimento do processo estudado, estabelece-se uma cronologia de fa-
tos, com o intuito de formatar o produto turístico na relação do mesmo com o desenvolvimento 
sustentável. Para um melhor entendimento do processo, a metodologia a ser empregada para 
a elaboração do roteiro falado, se baseará nos elementos de Bahl (2004), que aponta para 
a necessidade da utilização de guias, com dias e horários, duração, testagem, divulgação, 
avaliação, tornando assim a criação dos passos de formatação, claros para compreensão 
[do guia de turismo e do turista].

A partir dessa ideia, é que propomos, na pesquisa, a criação de um roteiro turístico de 
necrópole, que tem como objetivo, promover a valorização do patrimônio cultural cemite-
rial [preservando a identidade e a memória do lugar dos mortos] ao mesmo tempo em que 
potencializa o desenvolvimento do turismo. Afinal, o cemitério insere-se numa cidade fron-
teiriça, pela qual um número significativo de turistas circula todos os anos, especialmente 
em razão da cidade de Rio Branco, já em território uruguaio, onde se encontram os free 
shops de compra.

Dessa forma, propõe-se um roteiro turístico, guiado, na necrópole de Jaguarão: Roteiro 
Turístico na necrópole:

• Atrativo Turístico: Cemitério das Irmandades
• Objetivos: Propor uma análise da identidade e memória do acervo tumular contido 
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no cemitério das Irmandades, bem como a sua valorização como espaço interdisci-
plinar, contando a historicidade do lugar e seus mortos ilustres, através da arte e a 
simbologia ali apresentadas.

• Roteiro percorrido:
• Saída: Igreja Matriz do Divino Espírito Santo,
• Destino: Cemitério das Irmandades;
• Horários disponíveis para visitação: das 17:30 às 19:00;
• Dias estabelecidos: de Domingo á Domingo, com horário a confirmar;
• Tempo de duração da visita: 1h e 30min;
• Número máximo de participantes por horário: 15 pessoas;
• Material necessário para visita técnica: lanterna, máquina de fotografia e água;
• Valor do roteiro turístico: R$XX.

Após a estrutura do roteiro organizada, o segundo passo é a apresentação do produto 
turístico para a diretoria mantenedora do espaço museal, com todas as regras e normas 
estabelecidas, pensando na preservação e segurança do espaço e dos bens que consti-
tuem e torna o Cemitério das Irmandades um bem Cultural e histórico tão peculiar por suas 
alegorias identitárias.

Para tanto a apresentação do layout deverá ser em papel demarcando o espaço mor-
tuário no modelo “cemitério falado”, em que é clara a comunicação através da planta bai-
xa que começa com um breve histórico das Irmandades que constituíram o Museu à céu 
aberto, dividido por ruas com nomes de pessoas ilustres setorizadas através de seu túmulo, 
placas visuais e QR CODE com informações da história da cidade linkada ao cemitério das 
Irmandades, e com as informações dos mortos que estão enterrados no cemitério com datas 
e posição social histórica, a divisão das irmandades que é explícita com a simbologia das 
bolas que demarcam o espaço das Irmandades deverão ser pontos de referência no mapa 
ilustrativo, esses cuidados tornarão o museu à céu aberto acessível aos diferentes tipos de 
visitantes com ou sem deficiência, com a ideia de que mesmo sem um guia de Turismo é pos-
sível fazer a visitação e ter o entendimento do espaço museal que o cemitério está inserido.

Nessa perspectiva, com todo o material informativo confeccionado e criado, haverá 
através das redes sociais a divulgação, e com os contratos e as ações de preservação es-
tabelecidas, será feito o lançamento do produto turístico para a comunidade, sendo traba-
lhado no trade turístico e nas escolas como forma de a comunidade sentir-se pertencente 
ao lugar, fortalecendo os laços familiares. Pois segundo Bahl (2004), afirma que o caminho 
é promover o produto, e consequentemente a busca pelo sucesso. A distribuição do produto 
será feita através das agências receptivas e guias de turismo.
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Assim sendo, dentro deste estudo, o contexto principal dar-se-á sobre a paisagem 
cemiterial, atentando especialmente para os aspectos simbólicos presentes na mate-
rialidade do lugar.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Percebe-se a singularidade da necrópole de Jaguarão, enquanto lugar de memória e 
museu à céu aberto, expressando uma riqueza de detalhes e um conjunto arquitetônico que 
se destaca pela sua monumentalidade. O cemitério distingue-se da maioria dos “lugares dos 
mortos” encontrados nas cidades do interior do Brasil, uma vez que a opulência presente em 
sua arquitetura revela um passado de prosperidade econômica da região, ao mesmo tempo 
em que atesta a preocupação com a perpetuação do passado, através da arte cemiterial.

Embora, aparentemente, a ideia seja vista como um Turismo Negro [o Dark Turismo] 
o Patrimônio Cultural “que jaz” naquele espaço, está “carregado” de memória, cultura e 
identidade, bastante singulares e diretamente ligadas ao passado da cidade. Na necrópole, 
que representa o lugar da morte na cidade, a arquitetura e a religião estão representadas, 
expressando o sincretismo de crenças e culturas, que se materializam na necrópole.

Na arte funerária existente no lugar [dos mortos], é possível observar as diferentes 
crenças a respeito da morte, bem como os diferentes grupos sociais que construíram o es-
paço tumular e as diversas épocas em que foram realizados os enterramentos, bem como 
a ereção dos símbolos religiosos que demonstram as crenças, identidades, pensamentos 
e valores sociais.

Ao visitar um cemitério, as pessoas observam o acervo ali contido, despertando sua 
atenção, na medida em que a imaginação estimula a investigação sobre o lugar e sua ma-
terialidade. No Cemitério das Irmandades existem túmulos que contam a história de “heróis 
de guerra” e de “moças que morreram por amor”, potencializando o imaginário do turista. 
Através do passeio pela necrópole encontra-se, não apenas um “lugar dos mortos”, mas 
também fragmentos e recortes da história da cidade, que é contada através das lápides e 
das simbologias fúnebres, que constituem o patrimônio cultural da necrópole.

Uma das práticas possíveis de ser adotada como mecanismo de educação patrimonial 
e de desenvolvimento turístico [com vistas à garantia da preservação da necrópole] é a ex-
ploração dos bens culturais-patrimoniais dos cemitérios. Para a divulgação de sua riqueza 
arquitetônica e cultural, sugere-se a prática das visitas guiadas às necrópoles, que podem 
ser identificadas como museus a céu-aberto.

O acervo cultural, as lendas e as histórias que legitimam heróis fazem dos cemité-
rios, mais que um lugar com função de velórios e enterros, uma vez que dão dinamicidade 
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– permitindo sua preservação, atualização e reinvenção como espaço de turismo – ao lugar 
que também é um acervo arquitetônico e histórico.

Haja vista, que o Turismo Cemiterial já existe em várias cidades do Brasil e também no 
mundo, a transformação do Cemitério das Irmandades em ponto turístico é algo que deve 
ser pensado como um elemento de inovação no ramo turístico. Através da atividade turística 
responsável, acredita-se que o patrimônio cultural [nesse caso a necrópole] tem seu direito 
assegurado, permitindo a articulação entre a preservação da memória, do patrimônio e do 
desenvolvimento da região.

Ao preservar e estudar o patrimônio de Jaguarão (RS) o Cemitério das Irmandades, 
permite salvaguardar momentos da história, formas de saber-fazer dos modelos simbólicos 
e estéticos de uma época. Nesse contexto, faz-se necessário dar visibilidade ao espaço, 
promovendo não apenas o conhecimento [acadêmico], mas também uma atividade socioe-
conômica, o que gera números significativos para a economia local, tendo o turismo como 
um agente de desenvolvimento.

As práticas de planejamento e de gestão sustentável impõem-se de vital importância 
para a sustentabilidade dos lugares de memória [dos mortos]. Para isso, a criação de po-
líticas públicas que impulsionam o crescimento e o desenvolvimento de projetos afim da 
cultura, torna-se necessária. Com esse olhar, o processo de desenvolvimento [pautado na 
responsabilidade social] deve dialogar permanentemente com a participação efetiva das 
sociedades locais. A riqueza revelada pelo mundo dos mortos, através da necrópole urba-
na, permite melhor conhecer o passado das sociedades, ao mesmo tempo em que pode 
desestigmatizar a morte, cuja compreensão ainda está fundamentalmente associada à ideia 
de perda e tristeza.

Dessa forma, cabe ao turismo de necrópole, provocar uma nova leitura [crítica] sobre 
os campos santos, dialogando com os novos estudos sobre a morte e seus lugares [mate-
riais e imateriais] e que redimensionam os cemitérios, inserindo-os numa nova perspectiva 
cultural, enquanto lugares de memória, de preservação e de redescoberta sobre o pas-
sado da sociedade.
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RESUMO

Abordar aspectos de pertencimento assim como questões de identidade são temas que 
inferem no ideário sentimental das pessoas. Esta temática se amplifica quando verificado 
nas abrangências de uma escola de samba, ambiente social e cultural tipicamente brasi-
leiro, que sedia eventos dos mais variados tipos. Esta abordagem e panorama apreciativo 
se expande principalmente quando a análise se dá numa perspectiva interdisciplinar no 
sentido amplo da palavra. Neste espaço de congraçamento, estão presentes todas as 
camadas do estrato social, independentemente de cor, credo, raça, etnia ou poder aqui-
sitivo, só por este aspecto, o espectro analítico já se amplifica excepcionalmente. Neste 
ambiente multicultural, multiétnico e podemos enumerar muitos ‘multi-temas’, pois se trata 
de um local plural, amplamente democrático, onde ocorrem diversas atividades culturais, 
sociais, assistenciais, beneficentes e de inclusão. A escola de samba pode ser estudada 
e compreendida de diversas formas, uma vez que possui muitas características em seus 
desdobramentos sociais e artísticos e em seus resultados perante a comunidade. Desta 
forma, este trabalho visa discorrer sobre as propriedades gerais deste complexo espaço 
de representatividade e de pertencimento da cultura brasileira que se configurou com as 
peculiaridades fundantes do miscigenado Brasil.
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INTRODUÇÃO

Abordar aspectos de pertencimento assim como questões de identidade são temas que 
inferem no ideário sentimental das pessoas. Esta temática se amplifica quando verificado 
nas abrangências de uma escola de samba, ambiente social e cultural tipicamente brasilei-
ro, que sedia eventos dos mais variados tipos. Esta abordagem e panorama apreciativo se 
expande principalmente quando a análise se dá numa perspectiva interdisciplinar no sentido 
amplo da palavra. Neste espaço de congraçamento, estão presentes todas as camadas do 
estrato social, independentemente de cor, credo, raça, etnia ou poder aquisitivo, só por este 
aspecto, o espectro analítico já se amplifica excepcionalmente. Neste ambiente multicultu-
ral, multiétnico e podemos enumerar muitos ‘multi-temas’, pois se trata de um local plural, 
amplamente democrático, onde ocorrem diversas atividades culturais, sociais, assistenciais, 
beneficentes e de inclusão.

A escola de samba pode ser estudada e compreendida de diversas formas, uma vez 
que possui muitas características em seus desdobramentos sociais e artísticos e em seus 
resultados perante a comunidade. Desta forma, este trabalho visa discorrer sobre as proprie-
dades gerais deste complexo espaço de representatividade e de pertencimento da cultura 
brasileira que se configurou com as peculiaridades fundantes do miscigenado Brasil.

O CARNAVAL DO BRASIL

O carnaval no Brasil é considerado um patrimônio imaterial segundo o IPHAN – Instituto 
Patrimônio Histórico Nacional e existe desde que ocorreu o encontro das diversas etnias 
que configuraram as matrizes do povo brasileiro, ou seja, desde a chegada dos europeus 
em 1500, quando encontraram aqui as diversas nações indígenas e mais tarde com a vinda 
forçosa dos cativos negros africanos, RIBEIRO, (1995). Porém, segundo Hiran Araújo (2003) 
e Felipe Ferreira(2004), o carnaval existe há milênios pelo mundo, tendo diversas formas 
de manifestação e que aqui no nosso torrão, assumiu características específicas que são 
os desfiles das escolas de samba (CUNHA, 2007).

O carnaval hoje possui diversas formas de manifestação e é caracterizado pelo des-
pojamento e também por momentos de descontração, seja em blocos, bailes, salões e 
também aquele configurado com os desfiles das escolas de samba, que será o objeto de 
interesse deste trabalho.

Este carnaval de desfiles competitivos, fruto de muitas transformações e que tomou 
forma definitiva e mais homogênea por volta de 1930 (FERNANDES, 2001), traz na sua 
organização base as escolas de samba e que está presente em todas as unidades da 
federação, e, segundo o IBGE, 2014, presente em mais de 15% dos municípios do país. 
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Estes dados, segundo o IBGE, são oriundos das próprias prefeituras, que informam para 
as Unidades de Estatística a existência de grupos culturais, neste caso, se há ou não a pre-
sença de escolas de samba e agremiações carnavalescas. Os dados tiveram como data de 
referência o dia 30 de novembro de 2014 Fonte: IBGE. Pesquisa de Informações Básicas 
da Malha Municipal 2014, IBGE.

Mapa e metadados do IBGE. Atlas Nacional do Brasil. Manifestações Culturais, 2014. 

Adaptação do autor.

O carnaval brasileiro se configura em diversos tipos e de diversas formas de mani-
festações deste fenômeno social chamado de modo macro ‘o carnaval brasileiro’. Porém, 
considerando uma delimitação preponderante, pretende-se avaliar e observar o formato do 
carnaval configurado em forma de desfile competitivo produzido pelas escolas de samba, 
que se dá na manifestação em forma de um ‘desfile procissão’ (ALBIN, 2009). Este forma-
to e expressão cultural genuinamente brasileira já extrapola as fronteiras do país, sendo 
realizado neste mesmo formato em praticamente todos os continentes (DUARTE, 2016 e 
CAVALCANTI, 2020).

Esta manifestação cultural de cunho popular, que possui relevância e volume nas confi-
gurações dos desfiles competitivos, características de uma grande peça teatral, que é rotulado 
com o título de maior festa cultural popular do país, e, pode-se dizer, a montagem do maior 
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espetáculo artístico a céu aberto do mundo (COSTA, 1987; COSTA, 2007), agregando e 
abordando os mais variados temas sociais em suas peças culturais, instrutivas e educativas.

Uma afirmação que pode ser comprovada na representação e pelos desfiles apoteóticos 
das cidades do Rio de Janeiro/RJ e de São Paulo/SP , em específico aos do Grupo Especial 
destas cidades, onde giram grandes cifras financeiras, gerando um grande envolvimento 
social e econômico, desde a aquisição de matérias primas, passando pela contratação 
de artistas, até o rito final, que são os desfiles na Avenida Marquês de Sapucaí (RJ) e no 
Anhembi (SP), transmitidos para mais de cem países por diversos canais de comunicação 
e pela imprensa. (DINIZ, 2008)

O carnaval do Brasil, tanto internamente, como no exterior, pode ser visualizado pelas 
diversas mídias disponíveis, principalmente pela televisão, como um dos maiores produtos 
da indústria do entretenimento, segundo esclarece Luís Carlos Prestes Filho (2012). O au-
tor nos mostra os dados do Ministério do Turismo, que apresentam para o ano de 2013, 
por exemplo, que o país recebeu cerca de 6,2 milhões de turistas, interessados na festa 
momesca, injetando 5,7 bilhões de reais para os cofres brasileiros, e amplia, esclarecendo 
que o carnaval representa 5% do PIB, 5% do faturamento da cadeia de turismo, e 3,7% do 
Produto Interno Bruto, gerando 2,9 milhões de empregos diretos1.

AS CARACTERÍSTICAS DAS ESCOLAS DE SAMBA

A história e a configuração do carnaval brasileiro, como vimos, confunde-se com a própria 
História do Brasil, pois está intrínseco nas culturas dos povos aqui miscigenados, desde o con-
tato com os povos originais, da chegada dos imigrantes europeus e dos escravizados africanos, 
uma mescla de costumes e credos, onde forjou-se os ritmos e a cultura carnavalesca brasi-
leira, que pode ser verificada em uma vasta e consagrada bibliografia como, por exemplo em: 
CAVALCANTI, 2006; FERREIRA, 2004; ARAÚJO, 2003; FERNANDES, 2001; MAGALHÃES, 
1997; VALENÇA, 1996; QUEIROZ, 1992; EFEFGÊ, 1982; MORAES, 1958, entre outras.

Pelo Brasil afora, presente em todos os Estados da Federação, as escolas de samba 
buscam desenvolver atividades para seu crescimento em qualidade, quantidade – desen-
volvimento – e esta busca as transformam em entidades competitivas. Conforme BARBERI 
(2017) é uma “corrida” das escolas de samba entre o umbral e a glória, palmilhando suas 
ascensões na luta pelo crescimento em volume econômico, no aumento do número de 
componentes e por consequência, maior poder político entre seus pares e diante da comu-
nidade como um todo.

1 Audiência Pública – A Cadeia Produtiva da Economia do Carnaval ocorrida em 25/06/2013. eDemocracia Câmara dos Deputados. 
https://youtu.be/ME9dI7RH3C4
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As escolas, na maioria dos casos, não são as poderosas escolas de samba do Grupo 
Especial das cidades de São Paulo/SP e Rio de Janeiro/RJ, mas que, apesar de menores em 
tamanho, volume de componentes e poder financeiro, possuem as mesmas configurações, 
contando com pouco ou quase nenhum recurso, mas que também geram renda e ocupam 
lugar no desenvolvimento de seu contingente, além de contribuir para a economia, pois de-
senvolvem suas produções e movimentam sua gente, produzem o seu ‘produto’, e, para além 
destas movimentações, promovem a circulação de bens e prestam seus serviços sociais em 
locais onde o Governo e as políticas públicas, na maioria das vezes não chega (SECCHI, 2016).

As atividades desenvolvidas no ambiente das escolas de samba são as mais diversas. 
Seus trabalhos concentram-se na montagem dos desfiles, perfazendo desenvolvimento e 
experiências nas performances sociais, que vão desde o planejamento, passando pelos 
projetos anuais, na aquisição de materiais, na concepção das apresentações, dos ensaios 
e espetáculos, até chegar ao desfile competitivo (FARIAS, 2006). Ao buscar compreender 
este organismo social, verifica-se que os investimentos geram benefícios qualitativos e 
quantitativos para a comunidade e para a região onde estão inseridas estas associações e 
entidades carnavalescas, ligadas aos desfiles competitivos do carnaval (PRESTES FILHO, 
2009; PRESTES FILHO, 2012).

Esta complexa organização social que, conforme Rosa Magalhães (1997), se trata de 
uma manifestação que engloba muitas formas de expressão cultural, de relações sociais, 
de muitas possibilidades de análise, um campo fértil que ainda estão lá, aguardando a 
academia para ser identificadas, avaliadas e analisadas. O carnaval é uma manifestação 
humana muito diversificada, logo, não será possível discorrer neste trabalho de toda a sua 
dimensão e extensão.

Há uma quantidade considerável de trabalhos que elucidam suas origens e história, 
porém a análise social do carnaval é um tema de pesquisa que merece evidência, uma vez 
que pode visibilizar a importância da abordagem interdisciplinar e cultural que existem nestes 
espaços e que também podem ser abordadas, além do desenvolvimento e da capacitação 
de sua gente e da sua comunidade (MATOS, 2007; MATOS et al, 2016).

Para compreender, caracterizar e contextualizar as particularidades destas entidades 
sociais, recorremos a Nelson da Nóbrega Fernandes, quando nos diz que:

[...] a escola de samba, um dos maiores espetáculos festivos da modernida-
de, é uma instituição cultural popular [...] inventada e organizada por grupos 
sociais das favelas, subúrbios e bairros populares do Rio de Janeiro no final 
da década de 1920. Quando surgiram, o carnaval carioca já era reconhecido 
internacionalmente como uma das maiores festas do gênero, que em gran-
de parte era dominado por manifestações como as grandes sociedades e o 
corso, concebidos e liderados pelas classes superiores da capital do Brasil. 
(FERNANDES, 2001, p.17)
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As agremiações carnavalescas conhecidas por escolas de samba, são associações 
recreativas e culturais sem fins lucrativos, considerado um espaço amplamente democrático, 
agregando todas as camadas sociais em suas sedes, onde, por muitas vezes, são as únicas 
oportunidades da comunidade mais humilde de comungar com espaços de convivência e 
do contato com expressões artísticas, educativas e culturais.

A origem das Escolas de Samba, segundo Nelson da Nobrega Fernandes (2001), surge 
na década de 20 do século XX, resultado de um processo histórico de mesclas e eferves-
cências culturais, culminando em associações de diversificadas origens sociais, onde:

[...] o Carnaval do Rio de Janeiro seguia ostentando a fama de maior festa do 
gênero. Com o já conhecido leque de manifestações civilizadas, as grandes 
sociedades, os ranchos e o corso, o Carnaval chic da avenida Rio Branco 
continuava a dominar a cena carnavalesca. Se os partidários da modernização 
não conseguiram reduzir a participação dos grupos populares à condição de 
meros espectadores, pelo menos puderam deslocá-los de sua cena principal, o 
que veio a dividir o palco do Carnaval carioca em duas grandes concentrações. 
A avenida Rio Branco tornou-se o leito natural do Carnaval chic, enquanto na 
praça Onze foi tolerado o Carnaval popular, formado pela convergência dos 
blocos e cordões provenientes de toda a cidade. (FERNANDES, 2001, pgs 
47 e 48).

Para compreender a complexidade destes cenários sociais, necessário se faz aproxi-
mar-se do ‘mundo do carnaval’ e desencadear as múltiplas possibilidades de análise, pois 
a abrangência deste fenômeno chamado carnaval do Brasil é imensa! Vale ressaltar que é 
sempre uma via de dois caminhos, porém que se completam, por um lado instigam a criati-
vidade subjetiva, emocional e sentimental das pessoas (GUTERRES, 1996 e PARANHOS, 
2011) na elaboração do imaginário de seus artistas, por outro, elucidam e planejam de forma 
precisa, robusta e cartesiana as suas estruturas e seus espetáculos que são muito bem ela-
borados, tendo para isso uma série de análises do ramo social, antropológico e etnográfico 
(FERREIRA, 1970; GONÇALVES, 2007 e JUNIOR, 2010).

Estas dicotomias são demonstradas por Hiram Araújo (2003), quando ele diz que:

[...] ...quando olhamos o carnaval com uma visão abrangente apoiados nos 
conceitos de Bakhtin que diz: “o carnaval mais do que uma simples festa é 
uma visão do mundo onde todas as normas são questionadas, daí tudo o que 
é marginalizado socialmente busca uma libertação catártica, vencendo simbo-
licamente a hierarquia, a ordem, a opressão, e o sagrado. Em suma, caindo-se 
as barreiras, gera-se uma comunicação livre e polifônica, entre pessoas e 
grupos, todos contagiados pela alegria... pelo riso... (ARAUJO, 2003, p.12).

A sede da escola de samba está, geralmente localizada nos bairros onde aconteceu a 
sua fundação, muitas vezes em lugares conquistados, comprados ou cedidos. Na maioria dos 
casos, possuem dois lugares distintos, sendo a sede social e o atelier, este último conhecido 
também como ‘barracão’. Muitas escolas possuem ambos no mesmo local.
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[...] as escolas de samba são associações sem fins lucrativos nascidas em 
espaços populares da cidade do Rio de Janeiro a partir do final dos anos 20. 
[...] Em sua organização social, as escolas de samba se articulam em dois 
espaços principais: a quadra e o barracão. Na quadra acontecem ensaios e 
atividades de caráter sociocultural que permitem o financiamento de uma parte 
da produção do desfile. Esse espaço, situado, na maioria das vezes, no bairro 
em que a escola surgiu, é seu lugar comunitário e histórico [...] o barracão é o 
espaço [...] vasto conjunto de grandes construções [...] adaptadas ao processo 
de criação de alegorias e fantasias. (SIREYJOL, 2010, p.166).

Para Alzemiro Jacintho da Silva, conhecido como Miro, presidente da escola de samba 
Império do Sol da cidade de São Leopoldo/RS e também do Grupo Especial do Carnaval de 
Porto Alegre, as escolas de samba são ambientes de se fazer carnaval, mas, segundo ele 
é bem mais do que isto, pois presta diversos trabalhos para a comunidade que vão além do 
entretenimento e diversão:

[...] o espaço da escola de samba é um dos espaços mais democráticos que se 
possa conhecer pois na escola de samba nós conseguimos agregar as pessoas 
de todas as raças, credos religiosos, todas as pessoas [...] da mais humilde 
ao doutor ou mestre, fazendo com que as pessoas possam se sentir todas 
iguais com os mesmos direitos e deveres [...] com o direito de se divertir [...] o 
espaço a escola de samba também é saúde, é segurança a escola de samba é 
também educação porque dentro deste espaço nós ensinamos as crianças e os 
jovens e até mesmo os adultos, através dos nossos temas enredos contamos 
a história do mundo a história da humanidade e também fazemos com que 
as pessoas reflitam e também possam realizar os seus sonhos, que é aquele 
de incorporar um personagem e por um dia ser rei ou rainha [...] na Império 
do Sol, temos um trabalho anual onde a gente tem muitas oficinas de dança, 
oficina de percussão, oficina de corte e costura, oficina de arame [...] nós pro-
porcionamos com que as pessoas possam ter uma um conhecimento maior e 
possam dessas oficinas gerar renda para suas famílias [...] estamos sempre 
atentos aos editais que nos ajudam a fazer esse tipo de trabalho de ajuda aos 
carentes [...] também na escola de samba nós temos o voluntariado que é a 
chance das pessoas fazerem algo por alguém que precise [...] durante este 
período da pandemia a escola de samba conseguiu levar para famílias mais 
carentes do entorno da escola durante várias vezes a distribuição de sacolas 
econômicas [...] distribuição de agasalhos, sapatos [...] nós temos dentro deste 
espaço atendimento jurídico gratuito para as pessoas da comunidade então a 
escola de samba é um é um grande espaço para todos [...] convido para que 
conheçam e venham ver que aqui tem muito trabalho cultural e assistencial e 
é muito gratificante pois somos uma grande família2.

QUEM E O QUE PRODUZ A ESCOLA DE SAMBA?

As estruturas das escolas de samba produzem o carnaval espetáculo, uma gran-
de construção coletiva realizada por pessoas qualificadas pelo próprio contexto 

2 Relato oral do Presidente da Sociedade Cultural, Beneficente e Carnavalesca Império do Sol de São Leopoldo/RS e Porto Alegre/RS. 
Coletado em 10/10/2020.
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construtivo. Os indivíduo envolvidos nesta dinâmica social e artística, seja dos profissionais 
em geral, ou seja na atuação dos seus artistas, que encontram ali, local para manifestar-se 
e revelar-se, com um plantel infindável de possibilidades. Na escola de samba atuam e se 
destacam os artistas dos mais variados segmentos, sejam bailarinos, coreógrafos, cantores, 
intérpretes, músicos, percussionistas e muitos outros ramos do estrelato. (BLASS, 2007)

Neste local também é destino de vários profissionais que atuam nos bastidores da 
construção desta grande ópera, como os decoradores, bordadeiras, costureiras, designers, 
figurinistas, cenógrafos, carpinteiros, soldadores, marceneiros, aramistas, escultores, pinto-
res, aderecistas e uma infinidade de outros trabalhadores que são muito importantes para 
montar a parte plástica desta representativa manifestação cultural. (PRESTES FILHO, 2009)

Quem coordena todo este contingente de artistas e profissionais é um profissional que 
só pode ser formado dentro da escola de samba e é conhecido como carnavalesco. Este 
profissional atua como um diretor artístico e é a peça-chave do carnaval, ele ou ela, se de-
senvolve especificamente no ambiente carnavalesco onde ganha experiência e notoriedade, 
dependendo do arrojo e do resultado final de seus projetos e em suas obras e também do 
tamanho e da envergadura da sua escola de samba. (GUIMARÃES, 1992).

Para entender e compreender de que forma as entidades culturais, manifestadas e 
materializadas nas escolas de samba realizam as suas atividades, necessário se faz ava-
liar as suas performances culturais, sociais e econômicas, que vão desde o planejamento, 
passando pelos projetos anuais, na aquisição de materiais, na construção e concepção dos 
espetáculos, até chegar ao desfile competitivo. Entre a pré-produção e a produção, muitas 
atividades são realizadas, desde o desmonte das fantasias e alegorias do ano anterior, no 
reaproveitamento de materiais, na elaboração do assunto central [enredo] que será tratado 
no ano vigente (FERREIRA, 2012). Quais serão as estratégias que serão aplicadas e os 
investimentos que serão acessados. Neste contexto, a participação e a atuação da diretoria 
das agremiações são vitais.

Os investimentos econômicos, as subvenções e todo o montante de entradas finan-
ceiras servem para remunerar todo este contingente e geram impactos nas suas atuações 
e, por conseguinte, na cadeia produtiva deste segmento cultural, na economia local e no 
desenvolvimento para a comunidade que o produz, gerando uma série de benefícios qua-
litativos e quantitativos para a região onde estão inseridas estas associações e entidades 
carnavalescas ligadas aos desfiles competitivos (PRESTES FILHO, 2009, 2012).

Para construir todo este processo de ‘fabricação’ cultural, um grande volume de pes-
soas é necessário. Desde a concepção das ideias para a pesquisa literária que culminará 
no enredo, conhecido também por sinopse, que desencadeará uma série de atividades, 
como a criação dos figurinos, do samba, das fantasias e das alegorias. Um exército de 
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trabalhadores, que pode ser maior ou menor, dependendo do tamanho da agremiação, 
executa uma coordenada e programada agenda de tarefas para dar conta desta grande 
demanda que é o dia do desfile.

Pode-se dizer que é um cronograma que deve ser executado com o máximo de exatidão 
(LESSA, 2002). Estes profissionais possuem muitas vezes, bem mais que a remuneração, 
pois o fazem por algo maior, por alguma motivação que os inspira a criar e manufaturar tudo 
com uma vontade imensurável, como se:

[...]...de um lado, para o fato de o trabalho [no barracão] recobrir um campo am-
plo de práticas e atividades que extrapola o emprego ou o trabalho assalariado 
nas indústrias e/ou grandes empresas. De outro, que as mesmas atividades 
executadas pelas mesmas pessoas adquirem diferentes sentidos para quem 
as executa de acordo com o contexto das relações sociais em que se inserem. 
Em outras palavras, o que faz o serralheiro, dentro e fora da produção artística 
dos desfiles, e como executa as suas atividades, se assemelham. Mas as 
práticas de trabalho ou de emprego adquirem um outro significado do ponto 
de vista de quem faz...[...]” (BLASS, 2007, p.119)

Dentro de suas dependências destas organizações do samba, circulam os elementos 
essenciais para o desfile no carnaval e são oriundos das aproximações e de muitas tensões, 
influências de diversos segmentos culturais a que passaram estes contingentes através 
de gerações, desde sua lenta organização iniciada nos primórdios da história brasileira, 
até chegar na década de 1930, conforme nos esclarece Felipe Ferreira (2004), sobre os 
principais elementos que caracterizam e compõem uma escola de samba em desfile na 
contemporaneidade:

[...] As alas: originadas dos grupos de foliões que desfilavam nas ruas do Rio 
de Janeiro desde a segunda metade do século XX, as alas são um conjunto 
de pessoas usando, na maioria das vezes, uma mesma fantasia e desfilando 
coesa. [...] A ala das baianas: espécie de reverência aos grupos de mulhe-
res que desfilavam nos ranchos e cordões do início do século XX com suas 
roupas de baianas, e que participaram das primeiras escolas de samba, essa 
ala compõe-se, atualmente, de um conjunto de, no mínimo, cem mulheres 
usando fantasias caracterizadas por amplas saias rodadas. [...] A bateria: 
grupo de ritmistas tocando várias espécies de instrumentos de percussão, 
desde os pequenos tamborins, com seus sons agudos, aos grandes surdos, 
responsáveis pela pulsação rítmica do samba. A proporção entre os diferen-
tes tambores, assim como suas batidas, são as responsáveis pela identidade 
sonora de cada escola de samba. [...] O puxador: responsável por cantar o 
samba-enredo durante o desfile, sua principal função é animar os componen-
tes e fazer com que todos cantem com empolgação, “puxando” a passagem 
da escola [...] O casal de porta-bandeira e mestre-sala: responsáveis pela 
apresentação da bandeira da escola, a dupla mantém a função dos antigos 
mestre-sala e porta-estandarte presente nos ranchos, blocos e cordões. A 
dança do par, influenciada originalmente pelos minuetos e contradanças da 
elite, tornou-se uma espécie de balé popular com códigos e passos caracte-
rísticos. [...] A rainha de bateria personagem polêmico surgido na Mocidade 
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Independente de Padre Miguel em 1986, quando Monique Evans desfilaria 
pela primeira vez à frente da bateria da escola. Atualmente o posto de rainha 
de bateria tornou-se objeto de disputa entre passistas tradicionais da escola e 
modelos profissionais. [...] A comissão de frente: originalmente era composta 
pelas figuras importantes da escola que desfilavam na frente da agremiação 
envergando a roupa típica do malandro elegante ou mesmo fraque e cartola. 
A partir da década de 1980, a comissão de frente foi perdendo sua função 
de simples apresentadora do desfile e incorporando características teatrais, 
tornando-se, desse modo, uma espécie de introdução ao espetáculo. [...] As 
alegorias: divididas entre carros alegóricos (imensas estruturas com rodas, 
muitas vezes motorizadas, que ocupam toda a largura da passarela) e tripés 
(alegorias menores, de quatro rodas, capazes de serem deslocadas por um 
ou dois empurradores) esses elementos visuais tem crescido em importância 
de ano para ano desde o advento das chamadas superalegorias. em 1976, na 
Beija-flor de Nilópolis. Boa parte da história contada pelo enredo está presente 
nos elementos visuais das alegorias, tais como as esculturas, os destaques 
e as composições. [...] Os destaques e as composições: geralmente apre-
sentando-se sobre os grandes carros alegóricos, destaques e composições 
são elementos fantasiados representando os principais momentos do enredo. 
A diferença entre os dois reside, principalmente, no luxo e grandiosidade das 
fantasias. Os destaques normalmente representam Conceitos ou personagens 
únicos enquanto que as composições se apresentam, muitas vezes, como 
grupos usando fantasias similares. [...] A organização do desfile: A tarefa de 
colocar os cerca de quatro mil desfilantes na passarela cabe aos diretores de 
harmonia Do bom desempenho dessa função, que busca organizar a apre-
sentação sem interferir na alegria e espontaneidade dos desfilantes, depende 
a qualidade do desfile. (FERREIRA, 24, p.368)

Na descrição de Felipe Ferreira (2004), adiciono as figuras tradicionais da porta es-
tandarte, uma espécie de ancestral da porta bandeira, com sua dança e gestual com pra-
ticamente as mesmas características e também o casal de passistas, responsáveis pela 
representação do samba no pé em suas exibições. Há de se ressaltar também a atuação 
dos temistas ou enredistas, que são os pesquisadores, aqueles profissionais que irão de-
senvolver a cada ano a unidade literária que ligará e dará origem a todas as demais peças 
artísticas culturais, desencadeando uma série de atividades até a execução do espetáculo 
maior que é o desfile (FERREIRA, 2012).

O ENGAJAMENTO COM A COMUNIDADE

As escolas de samba são organizações que trabalham grandes temas sociais e cultu-
rais, é nítido e comprovado o seu engajamento com a comunidade ou com as comunidades 
nas quais elas, as escolas de samba, estão inseridas (MAGALHÃES, 1997). O trabalho e 
as tarefas que antecipam o desfile são importantes para a sociedade do seu entorno, uma 
vez que estas ‘escolas de fazer samba’, motivam, agregam, formam e capacitam muitas 
pessoas, desenvolvendo, qualificando e remunerando artistas, realizando grandes peças 
literárias na pesquisa de seus enredos, na composição de obras musicais, produzindo uma 
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pluralidade de espetáculos e diversificadas apresentações artísticas, obras de seus atores 
locais (DE MATOS, 2017).

Vale ressaltar que a escola de samba abre e disponibiliza de seus espaços para diversas 
atividades alternativas e que disponibiliza sua sede para que a comunidade em geral possa 
utilizar, como feiras, aniversários, cultos, casamentos, seminários, contra-turno e reforço 
escolar, aulas e cursinhos gratuitos e preparatórios para vestibular, festas e atividades das 
mais diversas organizadas por seus componentes. Também é de se ressaltar que em seus 
enredos e atividades culturais, aborda a importância de temas como a questão de gênero, 
a importância da aplicação das Leis como as Leis Federais 10639 e 11645, assim como os 
aspectos e discussões da compreensão e assimilação de raça e etnia, discussões sobre o 
racismo e seus enfrentamentos, uma vez que as populações de periferia estão intimamente 
ligadas a estes aspectos comportamentais da mentalidade preconceituosa dos brasileiros.

Nos ensaios de quadra da escola de samba, é onde acontece uma grande apresentação 
para o público em geral, se percebe a exaltação e a confraternização da comunidade com o 
rito que une música, dança, ritmo e horas de muito treino para aquilo que será apresentado 
no dia do desfile. Neste espaço de tempo, percebe-se o entusiasmo e o engajamento do 
público em geral com a entidade que em sintonia cantam o samba e entoam seus sambas-
-exaltação com muita emoção. (COSTA, 2018).

Ao compreender a existência dos elos comunitários em torno de uma escola de sam-
ba, nos permite entender que esta entidade e o seu entorno comunitário são dotados de 
capital social (COSTA, 2003). Ao verificar os atores e sujeitos das escolas de samba, per-
mite-se entender na sua particularidade que há um conceito de identidade, o que para a 
sociologia serve para a compreensão das ações humanas da vida em coletividade e em 
sociedade (CASTELLS, 2000). Este espaço são compreendidos na construção dos sujeitos, 
das práticas e das representações sociais em seus cotidianos formativos e informativos 
(OLIVEIRA JUNIOR, 2017).

AS NOÇÕES DE TERRITORIALIDADE

Para contextualizar a temática, Paulo Cesar Arns (2009) explica o desenvolvimento 
territorial, como sendo um conceito polissêmico que pode significar diversas categorias de 
análise da realidade e, ao mesmo tempo, representar um processo de transformação social 
que se dá pela materialização de um projeto político coletivo. Assim, geograficamente deli-
mitado e historicamente contextualizado, sendo, portanto, as dinâmicas da territorialização, 
sejam elas econômicas, sociais e políticas, são resultantes do jogo de cooperação e de 
conflito entre os diferentes interesses e projetos presentes no território onde está inserida 
a escola de samba.
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Estas escolas de samba tem uma função cultural e social que opera e organiza as 
relações econômicas, sociais e políticas da fração que ali convivem, no que estipulamos 
nomear de ‘mundo do samba’. Sua prática estimula um método pedagógico fundamental 
para as populações que ali habitam, se constituem, criam, se relacionam, e produzem arte 
e desempenham cultura (TRAMONTE, 2001. p. 8).

As ações e as realizações das entidades carnavalescas estão intimamente ligadas ao 
contexto de suas comunidades, tendo a importância das ligações sociais, representativas 
e até mesmo afetivas de sua sede, com sua gente e com os sentimentos de competição 
com outros territórios e com outras comunidades, servindo assim de estímulo e de convi-
vência destes atores. A escola de samba desperta vínculos de pertencimento e de paixão 
nas pessoas que deste ambiente participam, gerando um apego, uma satisfação psíquica 
e sentimental com suas cores e com seus lugares e objetos consagrados (FERNANDES, 
2001), seguindo como por exemplo, na ligação sentimental com a bandeira da agremiação. 
(GONÇALVES,2010).

OS ASPECTOS E LAÇOS IDENTITÁRIOS

Para tratar dos aspectos identitários dos componentes da escola de samba e da rela-
ção destes com as representações e dos sentimentos ao qual a entidade lhe desperta, será 
recorrida às bases orientadas por Jöel Candau (2012), que vincula a memória e a identidade 
dando sentido e significados de pertencimento aos indivíduos, como, por exemplo, vão dos 
signos e sinais que a entidade representa até a hierarquia e a importância que dão para as 
lições dos mais velhos.

Ainda poderemos utilizar as orientações de Michael Pollak (1992), que refere-se às 
bases de construção da memória, sejam nos acontecimentos vividos, aqueles experencia-
dos, como também daqueles que lhes são contados por histórico da entidade, que causam e 
despertam orgulho e satisfação aos carnavalescos, além é claro, dos vínculos com os lugares 
do carnaval, criando nestes personagens apego e pertencimento. (GONÇALVES, 2013)

As relações humanas e sociais das comunidades do carnaval podem ser compreen-
didas pelo viés da análise do sentimento de pertencer ao grupo, pois sendo este grupo um 
corpo social, verifica-se em Max Weber, 1994, que conceitua as relações comunitárias e as 
relações associativas, onde, segundo ele, à medida em que as atitudes na ação social do 
todo se amplifica, gera o sentimento, seja material ou subjetivo, nos participantes ao grupo 
que pertencem. As relações associativas de um nicho carnavalesco, parafraseando Weber, 
se dá na união de interesses racionalmente motivados para uma relação sentimental comu-
nitária (WEBER, 1994).
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Vale ressaltar que ao analisar a vida social da escola de samba, visa-se buscar identifi-
car os atores deste contexto e desta sociedade ou do espaço chamado de escola de samba, 
visa-se encontrar as condutas e ações que irão culminar em uma ação maior, um fim tido 
como racional. Esta ação social, é caracterizada por Max Weber (1994) de uma conduta 
humana dotada de sentidos, justificando os meios e os fins. Iluminados por esta teoria, verifi-
ca-se no ambiente carnavalesco uma série de relações e ações sociais voltadas ao próximo 
e também para o desenvolvimento destes atores, com a finalidade de um congraçamento 
que é encontrado especificamente nestes lugares.

AS NOÇÕES DE ESPAÇO DE LUGAR E DE PERTENCIMENTO

Para entender o espaço das manifestações humanas é preponderante compreender 
quem faz deste espaço um lugar de atuação (TRAJANO FILHO, 2005). Os conceitos com-
plexos do espaço, do lugar e do território dão exemplos de seu uso, para isso é necessário 
buscar na compreensão e na teoria, pistas e orientações para assimilar quem está neste 
campo social e antropológico.

Os sociólogos Emile Durkheim (1985) e Marcel Mauss (1971) já investigavam e classi-
ficavam as noções de espaço e de territórios para entender e compreender quem dele vive. 
Para Lévi-Strauss (1975), por exemplo, que em sua antropologia estrutural, demonstra as 
correlações espaciais dos povos nativos e tradicionais na estrutura social. Todos estes recur-
sos nos dão subsídios para compreender a dinâmica social e agregadora de uma escola de 
samba, com suas estruturas e contextualização de pertencimento e zelo por seus ambientes.

Nestes espaços, se reconhecem como ‘plurais’, é onde os diferentes agregam no todo. 
Nestes locais, é onde os diversos públicos podem convergir e congraçar, independentemente 
de cor da pele, posição social, poder aquisitivo ou crença religiosa. Neste caso, a entidade 
não permite ou ainda, não tolera em suas atividades ações preconceituosas, muito antes 
pelo contrário, são enaltecidas a beleza da miscigenação e das raízes do povo brasileiro.

Percebe-se assim a importância das relações sociais de uma comunidade, que, segun-
do Maria Julia Goldwasser (1975), trata-se de uma teia de relações sociais localizadas e, 
permitindo preferencialmente captar os sistemas de relações interpessoais e as categorias 
de representação desta socialidade. Desta forma, verifica-se também nas abrangências de 
uma escola de samba que há relações com a região, onde estas entidades constroem laços 
de cooperação e disputas, baseados nas definições delimitativas e plurais de sua região. 
Esta contextualização de seus elementos são cruciais para pensar e para entender as suas 
características sociais (CORRÊA, 1997; CORRÊA, 2000).

Para entender estas mesclas de sentimento, pertencimento, de identidade com o local 
e também na tenacidade a qual os carnavalescos se entregam ao propósito competitivo, o 
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historiador e musicólogo Ricardo Albin (2009) esclarece o que é e o que leva as pessoas a 
participar deste grande espetáculo chamado de Desfile das Escolas de Samba:

Para mais adequadamente se saber o que as escolas de samba significam, 
torna-se fundamental a percepção do que seja paixão, visceralidade, relação 
carnal, gozo[...] como não confrontar esses sentimentos de culminância ante 
uma agremiação carnavalesca à qual todos afluem: 1. espontaneamente; 2. 
pagando fantasias quase sempre acima das suas posses; 3. submetendo-se 
a rígidas e por vezes severas, quando não até penosas, normas de prévios 
ensaios, além da concentração para o desfile, que chega a custar horas a fio. 
E o mais cativante: toda a tensão e sofrimentos impostos se liberam durante 
apenas oitenta minutos — o tempo em que a Escola hoje desfila da cabeceira 
da pista à zona da dispersão. Essa fração de uma hora e vinte minutos em que 
mais de três mil pessoas (podendo ir até o dobro) se interagem em comunidade 
e dentro de um sistema nuclear muito rígido e organizado, é um tempo mágico, 
cheio de interpretações sociológicas, políticas e sociais. Porque a comunidade 
deve atuar com um só coração, projetando para a platéia uma rigorosa unidade 
de canto e dança simultâneos. (ALBIN, 2009, p.252).

A TRADIÇÃO E A MODERNIDADE NO UNIVERSO CARNAVALESCO

Para os aspectos da tradição, tão importantes para o mundo carnavalesco, verificamos 
em Marshall Sahlins (2004), que mesmo nas categorias culturais tradicionais, estas estão 
suscetíveis à mudanças, ou ainda sendo recriadas e interpretadas, onde as comunidades 
sociais ditam a continuidade, as adaptações ou as mudanças nas suas bases culturais. 
Desta forma é importante perceber como é tratada a tradição dentro do segmento cultural 
do carnaval, considerada um ponto chave na produção do espetáculo e um mecanismo em 
que as entidades e lideranças devem primar por preservar, seja nas características da cultura 
ancestral e dos antepassados, seja nos novos e modernos procedimentos contando com o 
arrojo das novas tecnologias (LINS, et al, 2014; LINS, et al, 2015).

Compreende-se que é neste local, especificamente, que se convive com as atividades 
e é onde são transmitidos os ensinamentos e as tradições dos ritos e das manifestações 
culturais, sejam elas populares ou eruditas, seja na música, no ritmo da percussão, nas ves-
tes, nos símbolos identitários e na ritualística. Todas estas configurações e a manutenção 
destas tradições são nos espaços das escolas de samba ensinadas e possuem forte ligação 
com a oralidade na transmissão destes saberes. (FARIAS, 2015)

O desafio para os carnavalescos ocorre na diversidade abordada em seus enredos, 
que em muitas vezes exige, por formação, uma modernização, além da acirrada disputa pelo 
campeonato, faz com que os seus elaboradores lancem novas tecnologias para impressionar 
os avaliadores e jurados. As possibilidades de desenvolver os enredos são múltiplas, pois 
há muitas possibilidades na abordagem de assuntos dos mais variados temas, assim é onde 
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os seus carnavalescos e profissionais extravasam conhecimentos e criatividade, sempre 
desafiados a manter as configurações tradicionais do carnaval (FARIAS, 2006).

A IMPORTÂNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

A cadeia produtiva e econômica, local ou regional que gira, impulsiona e fomenta as 
atividades culturais e sociais de uma organização carnavalesca ainda é um tema a ser 
pesquisado. Percebe-se que estas atividades atraem e desenvolvem relações econômicas 
para a comunidade, porém, verificam-se problemas, como a falta de informação e o desco-
nhecimento da população em geral, do poder público e das lideranças locais em relação a 
precisão destes números.

Considerando as atividades que uma escola de samba desenvolve, onde o “pano 
de fundo principal” é o de motivar a sua gente na montagem de espetáculos e nos desfi-
les, que é o seu produto final da cadeia de uma série complexa e infindável de atividades 
(FERREIRA, 2004). No Brasil, o carnaval possui uma importância muito significativa, por 
vários momentos na história e na política o carnaval esteve e está presente, principalmente 
na representatividade exógena e no pertencimento endógeno. Esta manifestação cultural é 
a própria essência do gentio brasileiro, nosso país pode ser explicado e estudado pelo viés 
do carnaval (COSTA, 2007; ARAÚJO, 2003)

Luís Carlos Prestes Filho, (2009) desenvolveu uma obra importantíssima para com-
preender e quantificar a montagem do ‘mega’ espetáculo e demonstrar as ligações econômi-
cas que existem entre as escolas de samba com os seus fornecedores e clientes, do maior 
evento da Indústria do Entretenimento do Brasil, que atrai mais de 1 milhão de turistas só na 
cidade do Rio de Janeiro e que injeta aproximadamente R$2 bilhões na economia daquela 
cidade, só no período de carnaval. (PRESTES FILHO, 2009).

Com estas mesmas configurações, seguem os carnavais metropolitanos de diversos 
estados brasileiros, cada um com sua realidade, mas com suas cadeias produtivas ativas 
e sempre fazendo a circulação de bens e de serviços, provendo crescimento e desenvol-
vimento. O principal ganho, neste caso, se identifica no envolvimento benéfico, instrutivo, 
educativo e cultural que acontece com a comunidade destas agremiações.

O desafio dos carnavalescos é reivindicar e de explicitar aos governantes, para que es-
tes possam compreender e reconhecer que além da importância cultural e valorativa para as 
comunidades em que estão inseridas, as escolas de samba, prestam trabalhos de relevância 
para o Estado, onde muitas vezes, [o Estado] não chega. As escolas de samba envolvem a 
sua população em trabalhos profissionais, intelectuais e de prevenção primária, secundária 
e terciária (ANDRADE, 2008). As lideranças políticas deveriam entender a importância que 
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tem o carnaval e saber que tudo gira em torno e em prol das suas comunidades, quando há 
vínculos com os que se relacionam com elas.

A Constituição Federal deveria amparar todas as entidades culturais pois, conforme 
rege seu texto base direcionado ao amparo e ao fomento da cultura, uma vez que a noção 
norteadora na Carta Magna3 orienta a acreditar que a cultura é um dos sustentáculos da 
compleição do povo brasileiro – e deveria ser! [grifo nosso] de seus sensos valorativos e 
dos sentidos dos cidadãos.

Júlio Cesar Pereira (2008) relata que a cultura é referida em diversas vezes na 
Constituição, como acepções, de um bem maior, um patrimônio, de valor, de ação, de pro-
duto, de status de um desenvolvimento amplo do social, da idoneidade moral oriundos da 
herança ancestral das etnias que formam e formaram o Brasil, além de instituir o Programa 
Nacional de Apoio à Cultura – Pronac (LEI Nº 8.313, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991), 
mecanismos que deveriam funcionar e não ser negligenciados pelos dirigentes da Nação.

Aos governantes, primeiro cabe a ação de entender e de reconhecer os preceitos e as 
orientações da Constituição Federal (1988), além de cumprir, fazendo valer o que lá está 
garantido. Conforme nos aponta Leonardo Sechii (2016), cabe aos governantes também, 
o papel de interpretar a relevância das necessidades da população e transformá-las em 
políticas públicas de cultura, uma vez que o Estado brasileiro deve ser capaz desta apti-
dão administrativa.

Um dado alarmante tem ocorrido em muitos municípios do país, onde houve corte de 
investimentos das secretarias para o incentivo aos desfiles e, por consequência, não houve 
repasses para as escolas de samba. Um fenômeno nacional que comprometeu a vitalida-
de e a atuação de muitas entidades culturais que desenvolvem atividades benemerentes, 
sociais e assistenciais em comunidades de risco social. Como consequência disso, muitos 
jovens, crianças e adolescentes, ao invés de estar participando de atividades culturais e 
profissionalizantes no contra turno das escolas normais, estão entregues ao ócio de suas 
comunidades carentes e marginalizadas, podendo ser aliciadas ao mundo do crime.

Outro dado preponderante e que deve se levar em consideração, causa da consequente 
diminuição das subvenções e investimentos governamentais, se dá na extinção de muitas 
escolas de samba. O censo fornecido pelas estimativas do IBGE (2014) para as cidades do 
Brasil deve mudar drasticamente, pois mesmo havendo a presença de carnaval e de escolas 
de samba por todo o país e também, apesar de todos os seus problemas, mantinham, na 
época, suas bases construtivas.

Os dados são preocupantes e mesmo este segmento estar presente em todos os es-
tados brasileiros, de prestar serviços importantes para a população, isso não é o suficiente 

3 A Carta Magna é a Constituição da REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL de 1988.
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para mudar a atitude dos dirigentes, sofrendo um desdém do Governo Federal, uma vez que 
este, a partir de 2016, passou a realizar cortes de verbas públicas que causaram eliminação 
sumária para diversas entidades das referidas comunidades mais carentes das periferias.

O CARNAVAL GAÚCHO

O carnaval no Estado do Rio Grande do Sul possui raízes históricas e se desenvolve 
desde a chegada dos imigrantes açorianos no Século XVIII, em meados dos anos 1752, 
com registros do histórico entrudo, migrando para outras características brincantes. Cabe 
salientar que o carnaval gaúcho passou por todas as fases históricas dos demais carnavais 
de mesmo formato a nível nacional, encontrados em: (FERREIRA, 2004; FERREIRA, 1970; 
GERMANO, 1999; CARVALHO, 2010).

Porém o carnaval competitivo gaúcho, configurado em escolas de samba, na versão 
carioca de competição, só iniciou em meados de 1960, quando a Academia de Samba 
Praiana implementou em Porto Alegre as bases para este formato (KRAWCZKY, et al, 
1992). Desde suas origens, o carnaval gaúcho mantém vínculos com o carnaval do Brasil, 
tendo e mantendo atividades semelhantes em seus desenvolvimentos e suas construções 
assim como a sua cadeia produtiva e construtiva, conforme materializado em Luis Carlos 
Prestes Filho(2009).

Após compreender a configuração do exemplificado e balizado carnaval carioca e das 
escolas de samba, que serve de base para a contextualização, o carnaval gaúcho com suas 
configurações, suas semelhanças, assim como suas particularidades, não possui a mesma 
proporção em volume, nem em investimentos, tampouco em verbas aplicadas, porém articu-
la-se na mesma estrutura. O carnaval da Grande Porto Alegre ou Região Metropolitana da 
capital Porto Alegre/RS, por exemplo, possui as características dos carnavais metropolitanos 
do Rio de Janeiro e de São Paulo, e de outras regiões do país, onde participam escolas de 
samba de toda a região, porém vive um dilema agonizante de parcos ou nenhum recurso e 
de escasso reconhecimento da sociedade e das lideranças políticas.

O carnaval do Rio Grande do Sul está atravessando uma fase difícil, este segmento 
cultural já teve grandes espetáculos quando incentivado pelos governos municipais e es-
tadual e pela iniciativa privada, porém atualmente, carece de ajuda e fomento em todos os 
sentidos, uma vez que está diminuindo em volume e qualidade. Vale ressaltar que, pelo que 
se verifica, todos os segmentos de cultura popular, necessitam de amparo dos governos e 
da sociedade como um todo [grifo nosso]. Conforme verificado na Constituições (PEREIRA, 
2008) fazendo valer a Carta Magna, em seu Artigo 2154.

4 Artigo 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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O DESENVOLVIMENTO DAS PESSOAS

Ao analisar qualitativamente as performances sociais de uma escola de samba, perce-
be-se o envolvimento de seu contingente em uma série coordenada de atividades que vão 
desde o planejamento, passando pelos projetos que devem ser executados a cada ano, na 
aquisição de materiais, na concepção dos espetáculos, dos exaustivos ensaios, até chegar 
ao desfile competitivo, onde a profissionalização e o desenvolvimento das pessoas é crucial 
e deve ser compreendido (CHIZZOTTI, 2018).

Desta forma as ações sociais do carnaval devem ser ressaltadas, devido a importância 
das suas atividades na capacitação dos seus atores, como pode ser verificado em Felipe 
Ferreira (2012), que trata da profissionalização dos agentes e atores do carnaval como uma 
situação bem pontual e específica, onde o autor esclarece que o ambiente transformador é 
exclusivamente o ambiente da escola de samba, portando cenários de fontes e objetos de 
pesquisa no trabalho construtivo do carnaval, (BLASS, 2007).

Muitos destes espaços e lugares de produção de cultura acabam por formar diversos 
de seus componentes em profissionais do carnaval, que se engajam com os demais mem-
bros desta associação e desta comunidade para uma série de atividades que culminam 
em sua principal meta, que é a realização do seu desfile competitivo nos dias de carnaval 
(CAVALCANTI,2006). Perceber a importância dos investimentos e os impactos na cadeia 
produtiva deste segmento cultural, na economia e no desenvolvimento para a comunidade 
que o produz é relevante. Também para pontuar os benefícios qualitativos e quantitativos 
para a região onde estão inseridas estas associações e entidades carnavalescas ligadas 
aos desfiles competitivos (PRESTES FILHO, 2009; PRESTES FILHO, 2012).

Todo este panorama social se faz importante para exemplificar, conforme Belderrain 
e Bergiante (2017) o carnaval é como uma grande e complexa teia de interesses e obje-
tivos. O carnaval realizado pelas escolas de samba se desenvolve tecnológica e social-
mente a ponto de transformar-se em uma importante e relevante indústria local, gerando 
muitos empregos.

Este fomento aos setores de atividades econômicas, onde a criatividade em suas apli-
cações são reconhecidas, também são fortemente identificadas dentro das manifestações 
culturais e populares. Esta estrutura organizacional que trata questões sentimentais e moti-
vacionais é tratado como um grande e novo negócio, ganhando inclusive renome mundial, 
contribuindo, e muito, para o crescimento econômico (VICTÓRIO, 2010).

De acordo com Kamilly Ribeiro, et al (2015), a produção e a realização do trabalho no 
âmbito da cultura popular do carnaval gera economia e produção local e, ampliando a ava-
liação, percebe-se uma transformação social dos atores da escola de samba na formação 
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dos indivíduos e da importância formativa dos projetos sociais dentro das escolas de samba 
(RIBEIRO, 2009).

As escolas possuem uma distinção das demais empresas, que é o de associar um 
grande volume de profissionais altamente motivados, com criatividade e movidos por um 
espírito de equipe e de engajamento aos trabalhos realizados no pré-carnaval. Por meio 
destes profissionais da cultura, geram empregos, renda, lucros, e é claro; muita alegria para 
a sua comunidade. (LOPES, et al, 2009).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As agremiações carnavalescas, associações recreativas e culturais, são espaços de-
mocráticos e que agregam todos os tipos de indivíduos. Estes lugares formam os seus com-
ponentes em profissionais altamente qualificados, motivados e dispostos a cumprir qualquer 
atividade em prol de suas escolas de samba, com tenacidade para ganhar o tão cobiçado 
título para a sua entidade ‘do coração’.

Cabe a sociedade como um todo, reconhecer a importância deste espaço que sedia 
o mais diversos segmentos da coletividade e assim, pensar e implantar incentivos nas es-
truturas e nos equipamentos que trabalham a cultura, exemplificado aqui nas escolas de 
samba, seja através de ações de fomento, seja em programas de financiamento e por meio 
da aplicação e do aperfeiçoamento da legislação, propiciando as condições viáveis para a 
manutenção, ampliação, desenvolvimento e difusão de todas as manifestações da diversi-
dade cultural e dos bens e serviços culturais produzidos em nosso país.

Ao tomarmos contato com o universo da escola de samba verificamos diversas ativi-
dades e trabalhos de cunho interdisciplinar, voltados aos aspectos da multiculturalidade, ou 
seja, ambientes que se caracterizam pela presença de indivíduos das mais diversas carac-
terísticas e que coexistem num mesmo espaço de convívio e de pertencimento comunitário. 
Estas características são preponderantes para o mundo do carnaval.

Ao realizar aproximações com diversas literaturas, trabalhos e experiências, podemos 
verificar que o carnaval possui relevância nacional e internacional, é considerado, confor-
me FERREIRA(2004) “o maior espetáculo a céu aberto do mundo” ou ainda, “a grande 
ópera popular nacional”, reconhecimento de que é a maior expressão do povo brasilei-
ro (ARAUJO, 2003).

A necessidade de entender a forma como é produzido este espetáculo, de como ele é 
concebido, quais são os mecanismos que possibilitam estes trabalhos, além é claro, de como 
é feito e como são realizadas as etapas que antecedem os desfiles, desde a capacitação 
dos profissionais que atuam nos bastidores, de como funciona esta engrenagem chamada 
‘cadeia de produção’ dentro das manifestações populares e dentro de uma escola de samba 



Memória, Identidade e Patrimônio cultural: uma contribuição dos estudos regionais 173

é crucial para entender o todo da dinâmica social do carnaval Compreender estas carac-
terísticas e esta estrutura nos darão subsídios para entender e interpretar este organismo 
complexo da cultura e sociedade brasileira. Saber identificar, perceber e assimilar a valorosa 
contribuição para o desenvolvimento social das comunidades do entorno destas entidades 
do samba é importantíssimo para compreensão dos costumes genuinamente brasileiros.

Com estas aproximações pode-se verificar a importância dos trabalhos, das ativida-
des e dos projetos que executam as escolas de samba para as pessoas mais humildes e 
os serviços que ela presta para as populações marginais e também os acessos de cultura 
e emprego. Ao verificarmos a dinâmica que ela aplica, poderemos entender a atuação e o 
envolvimento de suas localidades, da participação na economia local, na execução de estru-
turas e infraestruturas, da qualificação de sua gente e na beleza de seus eventos artísticos.

Estas atividades, que podem ser realizadas em diversos espaços, gerando oportunida-
des de crescimento, dependem de recursos para suas execuções, a indústria e a economia 
inventiva e inovativas que giram no entorno da cultura sempre necessitou de investimentos 
públicos e privados.

Os investimentos e fomentos para a cultura, de modo geral trazem uma série de be-
nefícios para as comunidades, esta ação pode e deve chamar a atenção da grande mídia e 
deve ser de entendimento das lideranças políticas e, por conseguinte de empresários, a fim 
de estimular a aplicação de proventos que irão desenvolver e movimentar as diversas etapas 
do carnaval. Estes aspectos devem e podem ser encarados como potenciais relevantes de 
marketing para as grandes empresas, que por sua vez, investindo em cultura, podem explorar 
grandes nichos de propaganda e divulgação de seus produtos e marcas ligados ao carnaval.

As organizações dos mais diversos segmentos, principalmente as empresariais, po-
dem atuar com seus investimentos no carnaval, a exemplo do que ocorre no Rio de Janeiro, 
podendo acontecer do mesmo modo em outros lugares do Brasil, pois lá os investidores 
percebem que a exploração comercial da grande festa, e dos eventos a ela ligados, desde 
as festividades de quadra, as apresentações em shows, na participação de festas e ações 
comunitárias, nos ensaios abertos, nos bailes, em feiras e eventos internacionais, onde o 
carnaval potencializa suas veiculações, ampliam e dão visibilidade nas suas marcas, gerando 
grandes oportunidades em um nicho promissor de novos mercados para estes investidores.

Estes fomentos e os investimentos permeiam por toda a cadeia produtiva, movimentam 
durante o ano todo as comunidades na preparação dos desfiles mas vai muito além disso, 
trabalham o local e o regional, potencializando a economia e gerando uma importância so-
cial considerável, de relevância política para os governantes e reconhecimento comercial 
na aplicação de trabalhos sociais e assistenciais, agindo inclusive em desdobramentos 
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ambientais, desde o reaproveitamento de materiais das fantasias e dos carros alegóricos 
do carnaval que acabou.

Percebe-se assim que as escolas de samba são espaços de convívio e de manifestação 
socioculturais de uma ou mais comunidades, mas que se reconhecem e se identificam como 
sendo representadas em uma unidade, um lugar tipificado pelo papel recreativo e social de 
cada uma das agremiações carnavalescas. As transformações na vida e no cotidiano das 
pessoas comuns que aproximam-se deste ambiente é visível, pois melhoram suas condições 
sociais, de convívio, de bem estar e, por conseguinte, transformam-se, muitas vezes, em 
profissionais do carnaval, auxiliando com orgulho e satisfação suas agremiações a realizar 
trabalhos artísticos e sociais.

As escolas de samba se caracterizam por suas temáticas voltadas para o entreteni-
mento artístico e cultural congraçado em vistosas e ritualísticas apresentações de quadra 
que treina e prepara o seu contingente para os grandes desfiles. Nestas atuações e ativida-
des prezam e estimulam a valorização da cultura brasileira abordando e ensinando lições 
sociais e históricas em seus temas dos mais variados assuntos. Vale salientar que nesses 
ambientes são estimuladas as práticas de convívio em comunidade, ou seja,

Há de se ressaltar que toda esta dinâmica que existe no ambiente das escolas de 
samba, espaços voltados para a valorização da diversidade e da interdisciplinaridade, pois 
é onde se desenvolve as relações sociais de pertencimento, de identidade e de sentimentos 
para com suas cores e símbolos. Nestes espaços são desenvolvidos enredos e temas de 
enredo abordando assuntos dos mais diversos, sejam eles fictícios, fantasiosos, futurísticos, 
históricos, tratando de temas como raça, gênero, etc... Todos esses aspectos são tratados 
e dinamizados neste espaço de convívio entre os seus frequentadores. A escola de samba 
promove muitas atividades educativas e não aceita e não tolera distinções, classificações 
ou qualquer outro tipo de intolerância e preconceito.
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RESUMO

Esta pesquisa analisa o conjunto de ações pedagógicas, desenvolvidas com o ensino 
de história e cultura africana e afro-brasileira na rede pública municipal de Campo Bom, 
Rio Grande do Sul. Essa região, conhecida como o berço da imigração alemã no Brasil, 
com a fundação da Colônia Alemã de São Leopoldo, em 1824, apresenta, na contem-
poraneidade, uma população caracterizada pela diversidade étnica e cultural, mas que 
até pouco tempo, não reconhecia a presença dos africanos e afro-brasileiros em sua 
formação cultural. Estuda-se, de forma particular, o caso de Campo Bom, procuran-
do-se compreender o trabalhado desenvolvido nas escolas de ensino fundamental da 
rede municipal de Campo Bom-RS, discutindo-se como a Comissão da Diversidade, 
formada por professores representantes das escolas municipais, a Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura em parceria com as Faculdades EST, desempenhou um papel 
fundamental na formação continuada dos professores da rede municipal de ensino, o que 
resultou na elaboração de uma pauta municipal de projetos voltados para a educação 
étnico-racial nas escolas.
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INTRODUÇÃO

“... Mas não basta, pra ser livre
Ser forte, aguerrido e bravo

Povo que não tem virtude
Acaba por ser escravo ...”

Trecho do Hino do Estado do Rio Grande do Sul (1966)

Povo que não tem virtude acaba por escravizar. Esta deveria ser a frase do Hino do 
Estado do Rio Grande do Sul a ser corrigida, composto por Francisco Pinto da Fontoura no 
ano de 1966, como evidenciou o trecho anterior. O Hino Rio Grandense é conhecido por 
todos os gaúchos. Entoado em instituições de ensino, em cerimônias oficiais, até os dias de 
hoje. Símbolo de orgulho e pertencimento aos nascidos no Estado do Rio Grande do Sul, 
o Hino Rio Grandense, na estrofe citada, reforça estereótipo de inferioridade à etnia negra.

Por um longo período da história do nosso país, a diversidade cultural, que caracteriza 
seu povo não representou sinônimo de harmonia. Atores de destaque na história do Brasil, 
índios e negros, viveram, por muito tempo, marginalizados e discriminados pela socieda-
de. E ainda hoje, carregam as marcas das conflituosas relações de poder estabelecidas que 
perpassam o tempo. Sendo o Brasil uma nação multicultural que abriga significativo número 
de descendentes de africanos dispersos no período pós-abolição, sua distribuição demo-
gráfica e étnico racial traz diferentes interpretações econômicas, políticas e sociológicas.

Um ambiente que reflete a pluralidade cultural do nosso país, retratando não só o con-
ceito de igualdade, mas sim de equidade, é a sala de aula. Onde as diferenças étnicas, de 
gênero, geração, de credo, de valores e costumes, compõem a formação do indivíduo. A es-
cola, como instituição social voltada ao ensino, constitui-se como um dos principais espaços 
de formação dos indivíduos e encontra-se, centralmente envolvida na questão da diversidade 
étnica existente na sociedade brasileira. Sendo pública, de todos e para todos, expõe uma 
prática contraditória ao privilegiar a cultura ocidental, quando, em parte, abstém-se aos de-
mais pilares étnicos e culturais que compõem a base do ser brasileiro.

Neste contexto contemporâneo que é o ambiente escolar, observa-se a necessidade 
de trazer para o ensino da diversidade as diversas experiências culturais e conhecimentos 
sobre as ancestralidades – antes não contempladas – exigindo do professor preparo sufi-
ciente para a mediação deste conteúdo. No dia 9 de janeiro de 2003, teve início um novo 
período na educação brasileira, pois esta recebeu a principal política pública nacional para 
a promoção da educação para as relações étnico raciais. Nesta data foi sancionada a lei 
10639/2003, esta que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). 
Esta alteração trouxe a perspectiva de uma educação para equidade na educação para as 
relações étnico raciais, através da obrigatoriedade do Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana na Educação Básica. Sua aprovação provocou uma constante reflexão 
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sobre o currículo instituído em nossas escolas, que, historicamente, tem negligenciado as 
diferenças culturais e valores civilizatórios africanos e afrodescendentes em nossa sociedade 
(MOREIRA; SANTANA, 2013).

Nesse sentido, é fundamental lembrar que a história do negro no Brasil não se resume 
à escravidão. Este sim foi um grande episódio. Porém, limitar a identidade do negro afro-
-brasileiro e africano apenas a este acontecimento é ignorar toda sua historicidade e sua 
matriz cultural, que contribuiu para a formação da cultura do nosso país e do ser brasileiro. 
Acredita-se na educação para as relações étnico raciais, como forma de conhecimento e 
valorização da cultura de todos brasileiros, buscando a equidade racial e eliminação do 
preconceito (Amaro, 2015). A proposição de políticas de ações afirmativas no Brasil, que 
contemplem uma educação voltada para o combate ao racismo e a promoção da igualdade 
racial na escola são questões urgentes na contemporaneidade.

Esta pesquisa tem por objetivo refletir sobre a educação para as relações étnico ra-
ciais no Brasil, a partir das ações afirmativas oriundas da principal política pública para a 
promoção da igualdade racial na escola, a lei 10.639/2003. Medida esta que alterou a LDB 
9394/1996 trazendo à educação básica a obrigatoriedade do Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana nos estabelecimentos oficiais e particulares de ensino fundamental 
e médio em todo o território nacional.

A educação para as relações étnico-raciais é uma temática que vem promovendo inú-
meros debates e reflexões no campo educacional. Inserida no currículo escolar por meio da 
Lei 10639/2003, traz a perspectiva de uma educação para equidade étnico-racial, através da 
obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira e africana na educação básica.

Já Verrangia e Silva (2010) acreditam que a educação para as relações étnico-raciais é 
formada por processos educativos que possibili tam às pessoas superar preconceitos raciais, 
que as estimulem a viver práticas sociais livres de discriminação e contribuam para que elas 
com preendam e se engajem em lutas por equidade social entre os distintos grupos étnico 
raciais que formam a nação brasileira. Assim como Amaro (2015) compreende a educação 
para as relações étnico-raciais como abordagens pedagógicas que possibilitam o conheci-
mento, identificação e valorização da cultura brasileira, objetivando a equidade racial a fim 
da erradicação do preconceito.

A história da educação para as relações étnico-raciais teve sua ascensão quando sua prin-
cipal política pública, a Lei 10639/2003, passou a vigorar. Esta conquista é fruto de um longo e 
árduo percurso de luta e enfrentamento executados pelo Movimento Negro no Brasil. É importante 
apontar que essa manifestação pela inclusão dessas temáticas nos currículos escolares, bem 
como por uma educação mais inclusiva, não são exclusividades da promulgação destas Leis, 
10639/2003 e 11645/2008, uma vez que o Movimento Negro, dissociado em diversas organi-
zações, já vinha pressionando há tempos às esferas públicas da educação com essa temática.
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Respaldadas pelos movimentos antirracistas, que ganharam força a partir do processo 
de descolonização afro-asiático, e pela influência do movimento negro norte-americano no 
Brasil, na década de 1980, as questões relacionadas à desigualdade “racial” ocuparam cada 
vez mais espaço na agenda institucional e intelectual da nação gerando assim diversos de-
bates que visavam mudanças e políticas de enfrentamento que atendessem a valorização à 
diversidade cultural e combate às desigualdades, privilegiando assim a pluralidade sociocul-
tural característica do povo brasileiro. Onde o princípio ético de uma educação igualitária e 
inclusiva que considera a todos como sujeitos ativos na cultura, sem discriminar a qualquer 
grupo étnico seja exercitado.

Em 2008, os movimentos indígenas do Brasil reivindicam a inclusão da temática in-
dígena no currículo escolar e a Lei 10.639 é então alterada, passando a denominar-se 
11.645/08, contribuindo para o aprofundamento do debate em torno da diversidade étnica 
brasileira. As leis emergem das necessidades levantadas pelos movimentos sociais e seus 
debates, dentre outros fatores. A transformação da temática africana e afrodescendente em 
conteúdo escolar trouxe a demanda da incorporação de novos conteúdos escolares e novas 
formas de aprendizagem, exigindo dos profissionais da educação uma reflexão e uma prática 
diferenciada das já consolidadas. Assim, tanto o nível básico de ensino, quanto o Ensino 
Superior foram instigados a procurar novas políticas educacionais após a promulgação da Lei.

A primeira medida federal para a implementação da Lei 10639/2003 foi a criação da 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), em 2003. 
Através dessa Secretaria o governo federal assume o compromisso de trilhar um caminho 
para uma sociedade mais justa e igualitária. Uma legislação de âmbito educacional sempre 
terá princípios que a nortearão para que ela se efetive, como afirma Costa (2013).

Posteriormente à criação do SEPPIR, o Ministério da Educação, órgão responsável 
por implementar as políticas afirmativas estabelecidas, promove a elaboração das Diretrizes 
Curriculares Nacionais, documento que visa contribuir para a construção de um referencial 
nacional que passa a orientar o processo, estabelecendo princípios para efetivação da Lei 
na escola. Em resumo, as Diretrizes oferecem elementos iniciais para que através deles se 
estabeleçam novos rumos e são uma fonte de orientação para que a cultura dos afro-brasi-
leiros seja tão valorizada quanto as demais. As Diretrizes foram direcionadas aos adminis-
tradores dos sistemas de ensino, bem como a todos os sujeitos envolvidos e interessados 
no ensino e aprendizagem.

Para efetivar a aplicação da Lei n.º 10.639/2003, no âmbito da escola de educação 
básica, os diretores, a equipe pedagógica e os professores precisam aprofundar o conhe-
cimento teórico-metodológico sobre o tema e viabilizar condições para consolidação deste 
conhecimento, com a intenção de implantar na escola uma prática antirracista. Uma prática 
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que repudie o racismo e qualquer forma de preconceito nas escolas pode contribuir para 
melhorar a aprendizagem e ajudar na manutenção dos alunos negros nas escolas, com voz 
e participação ativa neste processo (Pacífico, 2008).

CENÁRIO DA PESQUISA

O município de Campo Bom, localizado no Vale dos Sinos, pertencente à microrregião 
Porto Alegre, iniciou sua “história” em 1824 com a chegada dos colonos alemães ao Rio 
Grande do Sul. Neste período de colonização, se desenvolveram as principais atividades na 
agricultura de subsistência que se estendeu até 1926 (Lang, 1996). A história do município 
de Campo Bom está diretamente ligada à história da Colônia de São Leopoldo, que foi um 
projeto do governo imperial, que visando a ocupar esta região fronteiriça e em contínuo con-
flito com os povos do Prata, trouxe para a região imigrantes europeus alemães, dividindo-os 
em lotes para o início da atividade econômica, a agricultura.

Com a imigração alemã, floresceu no atual município de Campo Bom uma vida comu-
nal, característica da convivência europeia desses imigrantes. A comunidade se organizava 
em torno de suas escolas, igrejas, capelas, casas comerciais, instalações artesanais, so-
ciedades, associações, clubes e elementos que polarizavam a vida e as relações humanas 
e sociais (Lang, 1996).

A rede municipal de ensino do município de Campo Bom tem como sua mantenedora a 
Prefeitura Municipal e órgão gestor a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, atuando 
na educação básica nos níveis ensino infantil e ensino fundamental. A história da educa-
ção no município nasce antes mesmo da sua emancipação político administrativa. Pois o 
município de Campo Bom conta com uma das mais antigas escolas do Brasil, o então hoje 
Colégio Sinodal Tiradentes, no auge dos seus 190 anos de existência.

Após sua emancipação no ano de 1959, os grupos escolares de Campo Bom conti-
nuaram sob coordenação pedagógica da Secretaria de Educação e Cultura do Estado do 
Rio Grande do Sul, sendo a folha salarial do magistério local paga pelo município de Campo 
Bom-RS. No ano de 1981 foi criada a pasta municipal de educação e cultura, tendo como 
primeira secretária a professora Liane Bauer. No ano letivo de 2017 a secretária de educação 
e cultura do município de Campo Bom-RS é a professora Simone Schneider.

Esta rede conta com 23 escolas de educação infantil de turno integral e 20 escolas de 
ensino fundamental, sendo destas 4 que realizam o ensino de forma integral, onde o aluno 
permanece na escola durante os períodos letivos da manhã e da tarde, e é contemplado 
com o ensino regular e com o ensino de atividades complementares através de oficinas de 
múltipla escolha. A rede municipal de educação de Campo Bom-RS conta com 11 escolas de 
ensino fundamental de que possuem turmas de 1º a 5º anos do ensino fundamental. Dentre 
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estas, 4 possuem o ensino integral, anteriormente caracterizado. Além destas instituições 
a rede municipal de ensino conta com 8 escolas que possuem turmas de 1º a 9º anos do 
ensino fundamental.

Assim como a Escola Municipal de Ensino Fundamental Centro de Educação Integrada- 
CEI que possui turmas de 6º a 9º anos do ensino fundamental. Estas 20 instituições estão 
localizadas em 19 bairros diferentes do município de Campo Bom-RS. Segundo o censo 
escolar no ano de 2017 foram atendidos 6323 alunos no ensino fundamental da rede muni-
cipal de Campo Bom-RS. Com um total de 504 professores, 70 estagiários e 150 auxiliares 
de serviços gerais. O Quadro 6 nos mostrará as escolas de ensino infantil que fazem parte 
da rede municipal de ensino do município de Campo Bom-RS.

Podemos identificar que a rede municipal de ensino de Campo Bom-RS conta com 23 
escolas municipais de ensino infantil as EMEI`S. Que estão localizadas em 23 diferentes 
bairros do município. Nestas instituições existem turmas que vão desde o maternal, que 
compreende alunos em idade de 0 a 3 anos, a educação infantil com alunos de 3 a 5 anos.

Cada uma das instituições de ensino, seja de ensino infantil ou ensino fundamental, 
possui uma equipe diretiva composta pela coordenação pedagógica e direção da escola. 
Todos os agentes que compõem as equipes diretivas são professores do quadro de carreira 
do magistério do município, indicados aos cargos pela Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura do município de Campo Bom-RS.

Com o objetivo de auxiliar a coordenação pedagógica da Secretaria Municipal de 
Educação na condução da abordagem da temática de educação para as relações étni-
co raciais no ensino infantil e ensino fundamental, nasceu, no ano de 2013, a Comissão 
da Diversidade na rede municipal de ensino do município de Campo Bom-RS. Segundo 
a professora responsável pela comissão Graziela Pires, o grupo surgiu como um apoio 
para buscar ideias de formações e práticas pedagógicas que auxiliassem os professores 
da rede de educação infantil e fundamental dentro da temática das Ações Afirmativas e 
Ensino na Diversidade.

Formado inicialmente por professores que tinham vivência na temática a Comissão da 
Diversidade ganhou corpo ao difundir os conhecimentos e práticas pedagógicas relativas 
a cultura africana e afro-brasileira, e já no ano seguinte contava com um representante de 
cada escola da rede municipal de ensino. No Quadro 1, avistaremos o cronograma organi-
zacional da Comissão da Diversidade para o ano letivo de 2017.
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Quadro 1.Cronograma de atuação Comissão da Diversidade

Comissão Permanente da Diversidade Étnico Racial e Cultural SMEC- Departamento de Cultura e Pedagógico

OBJETIVO GERAL: Contribuir para o enriquecimento da prática pedagógica dos professores da Rede Municipal de 
Campo Bom no que tange à Diversidade étnico-racial e cultural.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
•  Buscar estratégias pedagógicas para abordar a temática da diversidade étnica racial e cultural nas diferentes etapas da 

escolarização;
•  Valorizar a diversidade da nossa cidade, escolas e comunidades, reestabelecendo o diálogo cultural e étnico através da 

celebração das ETNIAS da cidade;
•  Discutir ações afirmativas para a implementação desta prática nas escolas fomentando a participação dos professores 

nos Seminários desta temática;
•  Articular com as Associações de bairros e representantes da cultura popular, buscando parcerias e apoios
•  Organizar, buscar e oportunizar palestras, oficinas, cursos e vivências pedagógicas acerca da temática.
•  Atender ao chamado do Tribunal de Contas do Estado do RS, que tem fiscalizado as ações das Secretarias de Educação 

dentro da esfera da aplicação da lei.

EQUIPE
•  representantes da SMEC e professores da rede
•  reuniões mensais para planejar, executar e avaliar ações do Grupo nas escolas.

IDEIAS DE AÇÕES
•  Curso de Extensão para capacitação dos Professores
•  Atividades Culturais (Palestras, Workshop, Oficinas, Apresentações artísticas, etc.)
•  Parcerias com a comunidade.

Fonte: Adaptado SMEC (2017).

São vários os objetivos específicos da Comissão da Diversidade na rede municipal 
de ensino de Campo Bom-RS. Dentre as ações, a primeira delas, está o curso de extensão 
para a capacitação pedagógica de professores para a abordagem da temática da educação 
para as relações étnico raciais. Em parceria com as faculdades EST do município de São 
Leopoldo, a Secretaria de Municipal de Educação e Cultura do município de Campo Bom-RS 
ofertou aos professores representantes das escolas da rede de ensino, através da Comissão 
da Diversidade, o curso de formação continuada em Práticas Pedagógicas para o Ensino 
de História e Cultura Africana e Afro-brasileira na escola.

Com a coordenação da professora Selenir Kronbauer, das Faculdades EST, este cur-
so teve duração de 8 meses, sendo iniciado no mês de março de 2017 e culminado em 
novembro do mesmo ano. Foram realizados 10 encontros presenciais de 4 horas cada, no 
auditório da Secretaria Municipal de Educação de Campo Bom-RS, onde os professores da 
rede assistiram e interagiram junto às aulas desta formação continuada.

Inicialmente foram contemplados professores das escolas de ensino fundamental anos 
iniciais e finais. Auxiliaram a professora Selenir dos professores oficineiros Guadalupe da 
Silva, Anderson Torres, Kassiane de Lima Almeida e integrantes da tribo Kaingang de São 
Leopoldo-RS. A seguir, no Quadro 2 veremos o cronograma do curso de formação aos do-
centes da rede municipal de ensino de Campo Bom-RS.
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Quadro 2.Cronograma Curso de Formação Continuada 2017

DATA ASSESSORES TEMÁTICA CARGA HORÁRIA

21.03 Comissão da Diversidade Diversidade 4h

25.04 Comissão da Diversidade Estereótipo 4h

23.05 Comissão da Diversidade Iniciação e apresentação do curso 4h

20.06 Selenir e Guadalupe

Aporte teórico
Legislações referentes às relações étnico- raciais
Continente Africano seu legado e suas histórias

Práticas pedagógicas
Conhecer a história da Arte Afro-brasileira;

Materiais: Cola, lápis de cor, tesoura, caneta hidrocor, giz de cera, cola 
colorida, massinha de modelar, retalhos de tecidos.

4h

29.08 Selenir e Anderson

Aporte teórico
Cultura Afro-Brasileira: arte, música, danças

Práticas pedagógicas
Vivências com musicais e instrumentos e cantos diversos

4h

Selenir e Guadalupe

Aporte teórico
Literatura: Vocabulário: origem africana: Alimentos e vestimentas: 

Proposta para elaboração de projetos interdisciplinares
Práticas pedagógicas

Desenvolver atividades criadoras utilizando recursos educativos diversos
Materiais: Cola, lápis de cor, tesoura, caneta hidrocor, giz de cera, cola 

colorida, massinha de modelar, retalhos de tecidos.

4h

12. 09 Selenir e Anderson

Aporte teórico
Religiões Africanas, seus mitos e tradições...

Práticas pedagógicas
Música e confecção de instrumentos

Materiais gerais: aparelho de cola quente, tecidos, EVA, papéis colori-
dos, tesoura;

Afoxé: 1 cabaça (porongo ou garrafas pet de 600ml), cordão de nº 3, 
sementes furadas ou miçangas médias/grandes

Tambor: bubina de papelão grande, fita adesiva larga, fita crepe,
Bongô ou agogô: 1 lata/vidro grande, 1 lata/vidro pequena(o), fita 

crepe;
Ganzá: potes de iogurte, grãos ou pedrinhas ou miçangas, balões colo-

ridos, fita durex
Reco-reco: 1 cano de pvc

(30cm), aspiral de caderno.

4h

23.10 Selenir e Guadalupe

Religiões Africanas, seus mitos e tradições...
Práticas pedagógicas

Materiais: Cola, lápis de cor, tesoura, caneta hidrocor, giz de cera, cola 
colorida, massinha de modelar, retalhos de tecidos.

4h

24.10 Kassiane e indígenas

História, Cultura e realidade dos povos indígenas no Brasil.
A história dos Povos Indígenas no Brasil com ênfase nas populações 

regionais.
História das resistências, Movimentos e lutas indígenas.

Aspectos das relações étnicas entre sociedade nacional e povos indígenas. 
(representações, preconceitos, diálogos e interações e contribuições); Di-
mensões das relações e da realidade dos indígenas em espaços Urbanos
Expressões Culturais Indígenas (relações, artes, educação, alimentação, 

contribuições para a formação da sociedade nacional); Saberes ecológicos 
e culturais, cosmologias e religiosidade indígena; Convivência com repre-

sentantes de Comunidades Indígenas.

4h

20.11 Comissão da Diversi-
dade

II FÓRUM MUNICIPAL DA DIVERSIDADE
Abertura com momento Cultural

Relatos dos participantes da Comissão
Palestra

Encerramento do Curso de extensão.

2h

TOTAL 30h

Fonte: Dados da pesquisa (2019).
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O cronograma acima descreve as ações realizadas no curso de formação continua-
da. O diário de campo do curso descrito pelo pesquisador que integrou o grupo de profes-
sores participantes do curso estará no capítulo dos resultados.

Para descrever o cenário pesquisado e contextualizar a análise das produções, a seguir, 
vamos apresentar alguns dados sobre a rede municipal de ensino. Dados estes fornecidos 
pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Campo Bom-RS, obtidos através do 
censo escolar do ano de 2017. O censo escolar indica números reais de alunos negros e 
não negros da rede municipal de ensino. No Quadro 3 a seguir, veremos esta relação em 
cada uma das instituições de ensino fundamental, que serão o recorte da pesquisa.

Quadro 3. Perfil étnico-racial das escolas de ensino fundamental

Escola Ciclo de ensino Alunos autodeclarados 
negros ou pardos

Total de 
alunos

Percentual de alunos 
autodeclarados negros 

ou pardos

EMEF 25 DE JULHO Fundamental 1º a 9º anos 93 496 18,7%

EMEF ADRIANO DIAS Fundamental 1º a 5º anos 22 100 22%

EMEF BORGES DE MEDEIROS Fundamental 1º a 9º anos 144 674 21,3%

EMEF CENTRO DE EDUCAÇÃO 
INTEGRADA Fundamental 6º a 9º anos 136 744 18,7%

EMEF DOM PEDRO II Fundamental 1º a 5º anos 28 232 12,9%

EMEF DONA AUGUSTA Fundamental 1º a 5º anos 28 135 20,7%

EMEF DUQUE DE CAXIAS Fundamental 1º a 9º anos 75 404 18,5%

EMEF EDMUNDO STRASSBURGER Fundamental Integral 1º a 
5º anos 89 207 45,2%

EMEF EMÍLIO VETTER Fundamental Integral 1º a 
5º anos 53 145 37,0%

EMEF ESPERANÇA Fundamental 1º a 5º anos 49 161 30,4%

EMEF GENUÍNO SAMPAIO Fundamental 1º a 5º anos 55 212 25,9%

EMEF LÚCIA MOSSMANN Fundamental 1º a 9º anos 58 452 12,8%

EMEF MARCOS SILVANO VIEIRA Fundamental Integral 1º a 
5º anos 37 125 29,6%

EMEF MARQUÊS DO HERVAL Fundamental 1º a 5º anos 34 235 14,4%

EMEF MORADA DO SOL Fundamental 1º a 9º anos 92 271 33,9%

EMEF OCTACÍLIO ERMINDO FAUTH Fundamental 1º a 5º anos 35 100 35,0%

EMEF PRESIDENTE VARGAS Fundamental 1º a 9º anos 74 375 19,7%

EMEF PRINCESA ISABEL Fundamental Integral 1º a 
5º anos 65 125 52,0%

EMEF RUI BARBOSA Fundamental 1º a 9º anos 83 612 13,5%

EMEF SANTOS DUMONT Fundamental 1º a 9º anos 71 533 13,3%

Total 20 1321 6323 20,9%

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Analisando os dados do Quadro acima, podemos identificar que o maior percentual de 
alunos autodeclarados negros ou pardos, do município de Campo Bom-RS, está nas escolas 
Princesa Isabel e Edmundo Strassburger, que estão situadas respectivamente nos bairros 
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Barrinha e Aurora. Bairros periféricos do município de Campo Bom-RS. O bairro Barrinha 
abriga as olarias remanescentes no município o que nos faz acreditar que a comunidade 
escolar do bairro é composta pelas famílias descendentes dos operários destas indústrias.

O bairro Aurora surgiu no ano de 1984 oriundo de algumas invasões clandestinas no 
bairro Ipiranga. As ruas deste bairro receberam o nome de flores como Margarida, Magnólia, 
Girassol, entre outras. Em 1985, conforme o Plano Piloto de Regularização de Vilas, foi inau-
gurada uma praça de lazer no bairro Aurora. Este evento teve a presença do então governador 
do Estado do Rio Grande do Sul Jair Soares e seu vice Cláudio Strassburger (SMEC, 2017).

A Escola Municipal de Ensino Fundamental Edmundo Strassburger, situada na rua Três 
Coroas nº 475, foi inaugurada em 24 de maio de 1984. Inicialmente como anexo à Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Genuíno Sampaio. Em 15 de abril de 1985 foi publicada 
no Diário Oficial, através da portaria 5.580, sua autorização para funcionamento como escola, 
não mais como anexo (SMEC, 2017).

O bairro Aurora está situado ao lado de uma zona industrial do município. Grande 
parte dos operários destas indústrias reside no bairro. Atualmente as indústrias instaladas 
próximo ao bairro são: Ortobom colchões, Plínio Fleck & Cia, entre outros. Em 2017 operam 
no bairro duas indústrias de médio porte que fabricam sacos de lixo e componentes para a 
fabricação de calçados.

Percebe-se que o bairro originou da necessidade de criação de um loteamento anexo 
ao bairro Ipiranga, pois o número de invasões clandestinas era grande. Atualmente, ainda 
existe uma grande área de terra que abriga estas invasões, denominada popularmente 
“bicho de pé”. A violência e a situação de vulnerabilidade social das famílias do bairro de-
ram características periféricas à comunidade. Além disso o comércio de entorpecentes faz 
com que a comunidade, em específico a invasão clandestina de terras “bicho de pé”, seja 
conhecida na região.

Já o bairro Barrinha está a margem da malha urbana do município pelo rio dos 
Sinos. A denominação do bairro advém de uma barra de terras às margens do rio, que li-
gava Campo Bom a Lomba Grande e Santa Maria, outros núcleos originais da imigração e 
colonização da região. As narrativas históricas datam a chegada da luz elétrica à comunidade 
em 1952, porém água encanada a partir de 1980. As olarias, principal atividade econômica 
do bairro, chegaram a partir do início da década de 1970. As dragas, que por um lado faci-
litaram a retirada de areia, por outro lado aceleraram o processo de erosão das barrancas 
do rio. Sendo assim, o bairro, situado em região alagadiça, se torna ponto de atração e 
curiosidade nos períodos de enchente.

A Escola Municipal de Ensino Fundamental Princesa Isabel foi criada pelo decreto 210 
de agosto de 1976, porém já funcionava desde 1959 com o nome de Grupo Escolar Princesa 
Isabel. Em 1987 cerca de 45% dos alunos da escola eram migrantes da microrregião colonial 
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de Santa Rosa (SMEC, 2017). Atualmente, a maioria das famílias que ali habitam trabalham 
nas olarias e na cooperativa de resíduos instaladas no bairro. Muitas famílias moram em 
áreas de risco, devido a situação de vulnerabilidade social e invasões clandestinas de terras.

A administração do município de Campo Bom tem trabalhado de forma a organizar as 
famílias que moram em regiões de situação de risco, caso das famílias nas barrancas do rio 
no bairro Barrinha, assim como as famílias do popular “bicho de pé” no bairro Aurora. As es-
colas Princesa Isabel e Edmundo Strassburger operam em turno integral nestes dois bairros, 
assim o aluno passa 8 horas diárias na escola, fazendo 5 refeições, tendo acompanhamento 
no ensino regular e ensino multidisciplinar.

Observando os dados destes dois bairros identificamos que grande parte das famílias 
autodeclaradas negras do município de Campo Bom-RS trabalham na mão de obra das ola-
rias e de indústrias de calçados. Existe grande concentração de afro-descentes nos bairros 
Barrinha e Aurora. E estas famílias, em maioria, vivem em regiões em situação de risco, 
invasões clandestinas e loteamentos cedidos pelo município. Fazendo referência a situação 
de sobrevida da grande parcela de afro-descentes em todo o país.

OS PROJETOS E SEUS OBJETIVOS

A Comissão da Diversidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Campo 
Bom-RS, desde sua criação no ano de 2007, vem auxiliando as escolas e professores da 
rede de ensino junto a abordagem da temática de educação para as relações étnico-raciais 
na escola, disposto pela normativa federal 10639/2003. A principal orientação da Comissão 
da Diversidade no ano letivo de 2017, assim como nos anos anteriores, para os professores 
e equipes diretivas das escolas, é a criação de um projeto pedagógico para abordagem da 
temática de educação para as relações étnico-raciais, durante todo o período letivo. Isto por-
que muitas escolas trabalhavam esta temática apenas no mês de novembro, onde temos o 
dia da Consciência Negra, em 20 de novembro, em alusão a morte de Zumbi dos Palmares, 
principal liderança negra pela libertação do período escravagista.

Visando a elaboração deste projeto pedagógico, e dando subsídios para a formação 
e atuação do professor em sua realidade escolar, a Comissão da Diversidade proporcionou 
aos docentes um curso de formação continuada, em parceria com as Faculdades EST de 
São Leopoldo-RS, durante o período letivo do ano de 2017. Para esta edição do curso de 
formação continuada foram contemplados os professores do ensino fundamental da rede 
municipal de Campo Bom-RS. Portanto, os projetos foram desenvolvidos com alunos de 1º 
a 9º, conforme a escola.

Durante o curso de formação continuada oferecido pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura através da Comissão da Diversidade, os professores replicaram os 
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conhecimentos adquiridos durante as práticas formando assim um projeto para abordagem da 
temática em suas instituições. No Quadro abaixo veremos os projetos e seus objetivos gerais.

Quadro 4. Os projetos e seus objetivos

Escola Ciclo de ensino Título do projeto Objetivo geral do projeto

EMEF 25 DE JULHO Fundamental 1º a 9º 
anos

Diversidade Étnica 
Racial

Propor o estudo sobre o continente africano, desenvolvendo 
atitudes de valorização e respeito às pessoas negras, à sua 

cultura e à sua história, valorizando as contribuições da cultura 
afro para a formação da identidade da população brasileira, 

contribuindo para a diminuição do processo de exclusão social 
e incorporação do preconceito pelas crianças.

EMEF ADRIANO DIAS Fundamental 1º a 5º 
anos

Diversidade Étnico 
Racial e Cultural

Conscientizar os alunos quanto a influência e importância da 
cultura africana na construção do cenário regional e local, 
construindo sua personalidade com respeito às diversas 
características humanas, tanto físicas e quanto culturais, 

trazendo aplicabilidade aos preceitos previstos pela Lei Federal 
10639/2003.

EMEF BORGES DE 
MEDEIROS

Fundamental 1º a 9º 
anos

Ações Afirmativas: 
História e Cultura 

Afro-brasileira, Afri-
cana e Indígena

Reconhecer a história e a cultura afro-brasileira, africana e 
indígena, valorizando a diversidade cultural no contexto social 

e, dessa forma, respeitar os iguais direitos sociais, civis, e 
econômicos.

EMEF CENTRO DE 
EDUCAÇÃO INTEGRA-

DA

Fundamental 6º a 9º 
anos

O despertar da iden-
tidade afro-indígena

Sensibilizar e conscientizar a comunidade acerca do respeito às 
diferenças existentes nos grupos étnicos, bem como o fortale-

cimento do compromisso com a defesa da construção do pleno 
exército da cidadania.

EMEF DOM PEDRO II Fundamental 1º a 5º 
anos

Respeitando as 
diferenças

Estimular intervenções individuais e coletivas contra atitudes 
preconceituosas.

EMEF DONA AU-
GUSTA

Fundamental 1º a 5º 
anos

A diversidade está 
em todo o lugar

Apropriar-se do conhecimento histórico produzido pelo povo 
africano e indígena.

EMEF DUQUE DE 
CAXIAS

Fundamental 1º a 9º 
anos

Diversidade: respeito 
e valorização das 

diferenças

Valorizar a cultura brasileira e sua diversidade na escola e na 
sociedade, percebendo como ocorreu a construção dessa cul-
tura, principalmente a influência do povo africano e indígena.

EMEF EDMUNDO 
STRAS-SBURGER

Fundamental Integral 
1º a 5º anos

Diversidade Étnica 
Racial e Cultural

Posicionar-se de maneira responsável, construtiva e crítica em 
diferentes situações sociais e culturais de preconceito.

EMEF EMÍLIO VETTER Fundamental Integral 
1º a 5º anos

Valorizando a cultura 
afro-brasileira e 

indígena

Promover ações de resgate e conhecimento da história e da 
cultura dos povos africanos e indígenas, fazendo assim rela-

ções com a nossa atual sociedade.

EMEF ESPERAN-ÇA Fundamental 1º a 5º 
anos

Diversidade étnico 
racial e cultural, eu 

faço parte dessa 
história

Despertar no aluno a importância das diversas culturas presen-
tes em nossa sociedade, visto que há muitas histórias, desafios 

e identidades formadas.

EMEF GENUÍNO 
SAMPAIO

Fundamental 1º a 5º 
anos

Conhecer para 
respeitar!

Abordar, discutir e refletir sobre a questão da diversidade 
cultural, num processo de identificação com as identidades 

culturais, assim como a contribuição da cultura afro-brasileira 
e indígena para a formação dos nossos costumes.

EMEF LÚCIA MOSS-
MANN

Fundamental 1º a 9º 
anos

A diversidade faz par-
te da nossa escola Compreender e respeitar a diversidade étnica racial.

EMEF MARCOS 
SILVANO VIEIRA

Fundamental Integral 
1º a 5º anos Diversidade na Escola

Valorizar a cultura africana e indígena, reconhecendo a sua 
presença na construção da identidade cultural do povo brasi-

leiro.

EMEF MARQUÊS DO 
HERVAL

Fundamental 1º a 5º 
anos Diversidade

Promover a valorização da diversidade cultural, com ênfase 
na História e Cultura Africana, Afro-Brasileira e Indígena 

atendendo à obrigatoriedade trazida pelas leis 10639/2003 e 
11546 e às orientações propostas pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais.

EMEF MORADA DO 
SOL

Fundamental 1º a 9º 
anos

Gosto da minha cor! 
Respeito a tua cor! 
E aprendo com a 

diferença!

Desenvolver e divulgar, na escola, estudos que propiciem o 
resgate da cultura afro-brasileira.

EMEF OCTACÍLIO 
ERMINDO FAUTH

Fundamental 1º a 5º 
anos

Conhecendo a Diver-
sidade Cultural

Reconhecer a diversidade humana e valorizá-la com o enten-
dimento do devido respeito das diversas identidades culturais, 

posicionando-se de forma crítica em favor do respeito às 
diferenças.
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Escola Ciclo de ensino Título do projeto Objetivo geral do projeto

EMEF
PRESIDENTE VARGAS

Fundamental 1º a 9º 
anos

Explorando diferen-
tes culturas: afro-bra-

sileira e indígena

Promover socialização e interação desenvolvendo atitudes de 
respeito, cidadania e solidariedade necessária à convivência 

entre grupos.

EMEF PRINCESA 
ISABEL

Fundamental Integral 
1º a 5º anos

As cores do mundo-
-Etnias, vivenciando 

novas culturas
Valorizar a pluralidade racial de nossa comunidade escolar.

EMEF RUI BARBOSA Fundamental 1º a 9º 
anos Diversidade

Promover ambiente de respeito na escola, para que a diferen-
ça não seja tratada na óptica da exclusão do desrespeito e da 

violência.

EMEF SANTOS DU-
MONT

Fundamental 1º a 9º 
anos

CHOQUE ENTRE CUL-
TURAS: Uma possível 
Intervenção Dentro 

da Escola

Valorização e respeito à diversidade étnico-racial brasileira

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Ao analisar o Quadro anterior, que identifica os projetos pedagógicos desenvolvidos 
nas escolas de ensino fundamental da rede municipal de Campo Bom-RS, percebemos 
alguns aspectos importantes a destacar em relação ao objetivo geral desta ação educati-
va. A escola municipal 25 de Julho traz como objetivo geral do seu projeto a proposição de 
um estudo sobre o continente africano, ou seja, o objeto de estudo está lá, na África, não 
na escola municipal 25 de Julho, não na comunidade do bairro, não sendo parte do nosso 
espaço ou continente.

Colocando as “pessoas negras” como diferentes, quando se refere ao estudo da “sua” 
cultura e o conhecimento à “sua” história, quando estas deveriam ser a nossa história e 
cultura no sentido de integrar. Moreira e Santana (2013) entendem que o conhecimento da 
nossa história e herança africana integra o processo de formação social dos sujeitos e con-
tribui de forma significativa na formação histórica do ser humano (Moreira; Santana, 2013).

Já a escola municipal Emílio Vetter traz no objetivo geral de seu projeto a promoção 
de ações de resgate da história e cultura dos povos africanos, assim como a escola mu-
nicipal Morada do Sol também cita a ação de resgatar a cultura afro-brasileira. Estariam 
elas esquecidas ou sequestradas para obtermos um resgate? Esta expressão nos leva a 
acreditar que esta história e cultura africana ou afro-brasileira, da qual “não” fazemos parte, 
foi esquecida ao longo do tempo. Quando esta sim é componente de quem somos, ou seja, 
integra o ser brasileiro e não simplesmente foi apagada com o tempo, mas sim nunca obteve 
o devido destaque, pois ainda hoje é vista sob uma óptica depreciativa de uma sociedade 
“euro-abrasileirada”. Onde assumir suas raízes de negritude é diminuir-se perante o bran-
queamento social.

Assim como a escola municipal Genuíno Sampaio que, em seu projeto pedagógico, 
indica como objetivo geral a pretensão a uma reflexão sobre a “questão” da diversidade e 
contribuição da cultura afro-brasileira na formação dos “nossos costumes”, afirmando que 
não somos integrantes desta cultura denominada afro-brasileira. Pacífico (2008) reitera 
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que uma prática que repudie o racismo e qualquer forma de preconceito nas escolas pode 
contribuir para melhorar a aprendizagem e ajudar na manutenção dos alunos negros nas 
escolas, com voz e participação ativa neste processo (Pacífico, 2008).

E através da expressão “apropriar-se”, utilizada no projeto pedagógico da escola mu-
nicipal Dona Augusta, vejo o indicativo de fazer uso de algo que não esteja sendo aprovei-
tado, talvez esta ação por empréstimo ou até mesmo como ato de supremacia, dominação. 
Apropriando-se dos conhecimentos deste grupo, sejam eles em quaisquer áreas, medicina 
natural, relações sociais, gastronomia, entre outros. Rememorando esta apropriação com 
o ato de escravizar. Quando o senhor opressor branco se apropriava dos direitos humanos 
e civis do negro escravizado.

A escola municipal Centro de Educação Integrada, em seu projeto pedagógico, acre-
dita que o caminho para a abordagem consciente desta temática seja sensibilizar o aluno e 
a comunidade escolar para às diferenças étnicas e o efetivo exercício da cidadania, assim 
como descreve em seu objetivo geral. Reconhecendo que a educação de base se constitui 
no convívio familiar. E muitas vezes o aluno constrói valores sociais de respeito e convivência 
em sociedade na escola e por influência do meio acaba desconstruindo em casa. Nesta ação 
de conscientização, a escola ultrapassa os muros físicos do seu entorno e atenta para a im-
portância do envolvimento da comunidade escolar, na construção identitária de seus alunos.

A escola municipal Adriano Dias não só pretende, através do objetivo geral do seu proje-
to pedagógico, conscientizar os alunos sobre a influência da cultura africana e afro-brasileira, 
mas também analisar sua colaboração na construção do cenário regional e local. Esta ideia 
reforça o discurso de inclusão histórica. Além de visualizar os componentes influenciadores, 
os alunos poderão contextualizá-los, pois farão as referências no cenário regional e local, 
podendo usar a escola, o bairro, o município e a microrregião como recortes geográficos. 
Identificando que a tão falada cultura afro-brasileira é sim parte do seu município, seu bairro, 
sua rua e sua casa. É parte de todos nós.

Nos bairros Aurora e Barrinha onde há a maior concentração de alunos autodeclarados 
negros, segundo os dados do senso escolar fornecidos pela Secretaria de Educação e Cultura 
de Campo Bom-RS, as escolas municipais Edmundo Strassburger e Princesa Isabel, através 
de seus projetos pedagógicos, valorizam a pluralidade racial da comunidade escolar, fator 
importante na construção e afirmação da identidade étnica de seus alunos, assim como, 
preparando-os para situações de enfrentamento na inevitável perspectiva de preconceito 
racial e social. Pois estes vivem em bairros originados por invasões clandestinas de terras 
que ainda hoje são considerados periféricos, onde muitos moradores dependem de auxílio 
assistencial estando em situação de vulnerabilidade social.
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A EXECUÇÃO DOS PROJETOS NAS ESCOLAS

Na etapa seguinte da pesquisa, analisamos criticamente o desenvolvimento dos pro-
jetos pedagógicos. referentes a educação para as relações étnico-raciais, desenvolvidos 
pelas escolas de ensino fundamental da rede municipal. sob a óptica de alguns aspectos 
básicos, como os conteúdos presentes nestes projetos e as metodologias utilizadas pelas 
escolas para a execução dos projetos com seus alunos.

Uma primeira análise aponta para o fato de que a maioria das escolas e professores não 
expressa, no projeto de ações, os conhecimentos desenvolvidos nos encontros da Comissão 
da Diversidade, que no ano letivo de 2017, ofertou um curso de formação continuada para 
os professores, responsáveis pela execução dos projetos nas respectivas escolas de origem.

Apenas três, das vinte escolas municipais de ensino fundamental, apresentaram um 
cronograma de atividades, descrição das atividades feitas e seus resultados. São elas as 
escolas Duque de Caxias, Edmundo Strassburger e Lúcia Mossmann. As demais escolas 
não apresentaram estes itens de forma clara em seus projetos pedagógicos, mesmo com 
todo o aporte teórico e prático oferecido pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
Apenas a escola municipal Esperança citou o curso de formação continuada, oferecido pela 
Comissão da Diversidade em parceria com as Faculdades EST de São Leopoldo-RS, que 
através de seu reconhecido núcleo de estudos sobre Africanidades, contribuiu de forma de-
cisiva para a formação dos professores envolvidos nas atividades desenvolvidas em 2017.

A escola municipal Genuíno Sampaio, que contempla alunos de 9 bairros diferentes do 
município de Campo Bom-RS, reforça em seu projeto pedagógico o negro como sendo ser 
diferente, não contextualizado afro-brasileiro. No campo de avaliação do projeto pedagógico 
apresentado pela escola, há o descritivo de considerar o projeto satisfatório se os alunos 
identificarem aspectos relevantes da INSERÇÃO dos negros no Brasil, vivenciando práticas 
pedagógicas da cultura destes povos.

Caracteriza-se nesta fala, o negro africano, como inserido refugiado no Brasil. Negando 
as evidências históricas sobre a vinda dos negros cativos, e a sua importância na compo-
sição da nossa cultura brasileira e não deste ou daquele povo, como descrito no projeto 
pedagógico da escola municipal Genuíno Sampaio.

Redescobrir a África através de vídeos e incentivar o gosto pela cultura afro-brasileira 
com música, dança, comidas e artesanato são objetivos específicos do projeto pedagógico 
apresentado pela escola municipal Dona Augusta. O redescobrimento do continente africano 
descrito no projeto pedagógico acontecerá por meio de vídeos apresentados aos alunos.

Localizada no bairro Barrinha, a escola municipal Princesa Isabel, que detém cerca 
de 52% de seus alunos autodeclarados negros, dados estes do censo escolar fornecido 
pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Campo Bom-RS, concentra seu projeto 
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pedagógico em atividades desenvolvidas nos meses de outubro a dezembro do ano letivo de 
2017. Apresenta cronograma de apenas duas atividades a serem executadas, repetindo-as 
pelos anos 1º a 5º do ensino fundamental.

Todos os projetos pedagógicos apresentados pelas escolas de ensino fundamental da 
rede municipal, para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, datavam de novembro 
de 2017. Acredita-se que a entrega do registro das atividades realizadas viesse com as 
ações desenvolvidas em todo o período letivo, com o suporte teórico e prático das vivências 
do curso de formação continuada para os docentes, e conforme orientação da Comissão 
da Diversidade. Porém apenas três destes projetos pedagógicos apresentaram resulta-
dos. O que evidencia que as orientações foram transmitidas a todos de igual modo. Mas a 
interpretação das informações e execução das atividades foi concebida de forma diferente 
pelo que foi apresentado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa acompanhou o desenvolvimento do curso de formação continuada, 
ofertado aos professores do ensino fundamental da rede municipal de educação do muni-
cípio de Campo Bom-RS, através da Comissão da Diversidade da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura em parceria com as Faculdades EST de São Leopoldo-RS. Esse curso 
visava o aperfeiçoamento dos docentes para a abordagem da temática da educação para 
as relações étnico-raciais na escola. Os professores foram orientados durante o curso a 
replicarem os conhecimentos adquiridos nos encontros, formando um projeto pedagógico 
que contemplasse a temática na sua comunidade escolar durante todo o ano letivo de 2017.

A pesquisa constatou que das 20 escolas participantes, apenas 3 apresentaram um 
projeto pedagógico que continha cronograma de atividades, descrição completa das ativida-
des realizadas e resultados. As atividades realizadas através destes projetos foram avaliadas 
pelas equipes pedagógicas das escolas como satisfatórias. Visto que os resultados eram 
esperados de forma a sensibilizar e contextualizar os alunos quanto a diversidade étnico-
-racial composta na formação da história e da cultura do ser brasileiro.

Analisando os projetos e atividades desenvolvidas, acreditamos que ainda se neces-
sita de maior compreensão sobre a importância da abordagem deste tema. Não apenas 
para cumprir uma normativa federal, como visto em grande parte dos projetos pedagógicos 
apresentados pelas escolas municipais. Mas sim, para contextualizar o aluno quanto a sua 
formação étnica e social, contribuindo para sua formação e desenvolvimento como ser par-
ticipante de um grupo social.

Constatamos, finalmente, que há um conhecimento da Lei n. 10.639/2003 bastante dis-
seminado entre as equipes pedagógicas. Muitos projetos tinham objetivos gerais e específicos 



Memória, Identidade e Patrimônio cultural: uma contribuição dos estudos regionais196

muito bem elaborados, porém o desenvolvimento e resultados não era evidenciado, mesmo 
a conclusão do projeto sendo datada anteriormente a entrega do projeto pedagógico para 
a Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
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